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Ecologia. Tema de indiscutfvel seriedade vem 
sendo usado passionalmente para mistificar a 
opinião pública, acobertar interesses de 
diversos matizes e servir de instrumento de 
promoção pessoal. Nossa seção "Destaques da 
Imprensa" transcreve artigos relacionados com 
o assunto, tratando de aspectos que vém sendo 
explorados perversamente em relação aos 
interesses nacionais. 



SEGURE, QUANTO ANTES. VOCÊ, OS 

SEUS E O SEU PATRIMÓNIO . INGRESSE 

NO FUNDO DE APOIO A MORADIA-FAM, 

QUE ALÉM DA MORADIA OFERECE O 

MAIOR E MELHOR SEGURO DE 

VIDA E ACIDENTES. 

E SEGURE TAMBÉM O SEU VEÍCULO , EM CONDIÇÓES EXCEPCIONAIS, PELO 

CONVÊNIO FHE/B~ADESCO . .. 
MAIORES INFORMAÇÕES, COM O REPRESENTANTE DA FUNDAÇÃO HABITACIONAL DO 

EXÉRCITO, NA SUA ORGANIZAÇÃO MILITAR. 

151 FUNDAÇÃO HABITACIONAL DO EXÉRCITO 

OFERECENDO O QUE HÁ DE MELHOR EM SEGURANÇA. 



EDITORIAL 

O DIREITO DE GREVE 

O regime capitalista, quando democrático, pressupõe o direito 
de greve - o socialista, não. · 
Náo obstante, nele a greve f1 entendida como recurso ex­

tremo a se aplicar nos conflitos entre o capital e o trabalho, tendo 
em vista as perdas que dela resultam para ambas as partes: a pa­
ralisaçáo do trabalho reduz a produçáo, que reduz o capital; e a re­
duçáo do capital importa na reduçáo da capacidade de financiar o 
trabalho. 

E mais: os efeitos perversos das greves náo se restringem éls 
partes diretamente envolvidas no conflito, mas se ramificam, preju­
dicando direitos de outros segmentos da sociedade e debilitando a 
economia do Estado, que se reflete na qualidade de vida do cida­
dão. 

Assim sendo, nenhum pafs democrático que se queira organi­
zado e próspero dá, ao direito de greve, irrestrita liberdade. Ele se 
mune de instrumentos legais, de modo a proteger os direitos das 
partes alheias ao conflito e a limitar as perdas econ6micas que in­
viabilizem o Estado. 

E a que assistimos? 
A greve é o primeiro brado de reivindicação trabalhista. 
Qualquer que ela seja, anuncia-se "por tempo indeterminado". 

Importante é intimidar o capital logo de safda, para que ele sinta a 
força do movimento de pressão. A reação do capital se faz, então, 
imediata e cria-se um impasse que se,prolonga em demasia, resis­
tente a toda tentativa de intermediação, a qualquer apelo ao bom 
senso. 

Mas não é só. 
A legitimidade da greve se faz nebulosa, já que, de comum, 

imposta de cima para baixo, por minorias sindicais ideologicamente 
comprometidas, a um universo constitufdo de filiados e não filiados 
aos sindicatos, cuja adesão se força compulsória, pela intimidação 
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Editorial 

violenta de piquetes, da ocupação de instalações patronais e de 
outras manifestações marcadas pelo autoritarismo que se diz con­
denar, quando exercido pelos responsáveis em defender a lei e a 
ordem. 

Reivindica-se sempre além do sensato e se contabilizam , 
como vitória, os prejuízos causados às empresas e ao Estado, en­
quanto se agride a sociedade, negando-lhe o exercício dos seus di­
reitos mais elementares - o direito de ir e vir, o direito à educação 
e à saúde - quando não se compromete a própria integridade física 
~~~- I ... 

É a prevalência de um direito constitucional exercido por pou­
cos sobre os direitos constitucionais garantidos ·à sociedade como 
um todo, mesmo que à margem das decisões arbitrais da justiça. 

A continuar a irracionalidade grevista, não tardará a emergir 
a irracionalidade de suas vítimas. 

Com isso estará criada, pela determinação dos que a patroci­
nam, as condições ideais para que estes assumam o poder. 

Sobre a situação que se esboça, nunca é demais repetir os 
conselhos que Carlos Marighela deixou registrados em seu manual 
de guerrilha urbana, e que foi reproduzido no corpo de um artigo 
publicado em nossa edição do bimestre anterior: " ... criar uma si­
tuação interna em que o governo não tenha .outra opção que não o 
uso de medidas repressivas sempre maiores, através de distúrbios 
legais, de danos à propriedade e de perdas de vidas humanas. O 
objetivo é tornar a vida insuportável para o povo, transformando 
uma situação política em uma situação militar". 

Paradoxalmente, procura-se substituir o capitalismo pelo so­
cialismo, através do emprego de uma arma que será destruída tão 
logo se concretize a mudança almejada ... 

É tempo ainda de se dar conta de tudo isso: o empresariado e 
o trabalhador; o Governo e o Congresso; o Estado e a Sociedade. 

/ 

.' .. 
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NICARAGUA 
$ANDINISTA­
Exito soviético 
ou erro .. 
norte-americano? 

Pascual C. Tozzi 

Traduç6o de artigo publicado na Revista Militar argentina 
(Nº 718, Set!Dez 87). 

O autor apresenta uma anlllise retrospectiva da hist6ria 
polftica da NicarAgua e identifica os erros da polftica externa 
norte-americana no Caribe e a dlnAmica marxista de tomada 
do poder. 

NICARÁGUA SANDINISTA Para isto, foram reunidas e 
consultadas diversas fontes de 
informações, inclusive de ori­
gem comunista, a fim de que 
estas linhas sejam o mais obje­
tivas e realistas posslvel. 

. .A. 

E 
xito soviético ou erro 
norte-americano? 
O objetivo deste ensaio 

é mostrar como se desenvolve e 
sobre que bases avança um dos 
grandes males que ameaça a · 
América Latina: a guerra revolu­
cionária. 

A Defesa Nacional 

Trata-se de um ensaio, e se­
ria gratificante se algum leitor 
decidisse levá-lo . em conta em 
seus futuros estudos. Melhor 
ainda, muito serviria à causa da 
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trabalhar, cada ano mais mentes 
para cultivar e, ao mesmo tem­
po, menos recursos para educa­
ção; cada vez mais familias que 
procuram um teto e, paralela­
mente, menor número de casas; 
cada vez mais enfermos para 
atender e cada ano menos re­
cursos médicos e sanitários. 

Essa é a realidade, o quadro 
no qual estão sendo produzidos, 
em nosso continente, dois mo­
vimentos paralelos: um é o da 
tomada de consciência do dra­
ma que nos aflige, por parte das 
populações necessitadas, o que 
origina uma proposta de renova­
ção e adequação das antigas es­
truturas polfticas, econômicas e 
sociais, nem sempre ordenada, 
nem encarada corretamente, 
que alguns apressados preten­
dem resolver por meio da ação 
violenta; e, por outro lado, exis­
te a gestação da guerra revolu­
cionária comunista, que apregoa 
e desenvolve distintas táticas, 
prometendo um desenvolvimen­
to mais rápido que o decorrente 
da proposta anterior, aprovei­
tando-se da tentação que nela 
existe para as soluções violen­
tas. 

Nessa ação subversiva, o 
comunismo aprov_eita todas as 
contradições que a realidade 
continental oferece, para infiltrar 
seus agentes, corromper a so­
ciedade, semear a discórdia e o 
desalento e, finalmente, desen­
cadear uma violenta ação arma-
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da (guerra de guerrilhas), com a 
qual projeta conquistar o poder. 

RETROSPECTIVA 
NECESSÁRIA 

Em .1979, quando Richard M. 
Nixon publicou seu'livro, A Ver­
dadeira Guerra, o problema 
centro-americano estava cir­
cunscrito, desde 1959, à · Ilha de 
Cuba. Enclave estrategicamente 
posicionado no quintal dos Es­
tados Unidos, convertera-se na 
ameaça marxista no conti nente 
americano. 

Nesse mesmo ano, a União 
Soviética consolidava, através 
dos movimentos revolucionários, 
uma cunha no setor continental, 
ao conseguir o triunfo da Revo­
lução Sandinista, na Nicarágua, 
e a conseqüente conquista ·do 
poder pela força. 

Encravada em um amplo is­
tmo, que une os territórios da 
América do Norte à América do 
Sul, a Repúb'lica da Nicarágua, 
banha suas costas com águas 
do Oceano Pacifico e do Mar do 
Caribe. 

Essa região se caracteriza, 
no geral, pela pobreza e- pelas 
grandes desigualdades sociais, 
que têm sido, e continuam sen­
do, seu maior problema. 

Tfpica expressão da vida dos 
trópicos, a República da Nicará­
gua, com 140.000 km 2 de super­
freie, é formada por terras bai­
xas e pantanosas, caracteriza-
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das pelo calor e alto grau de 
umidade. 

Atualmente, sua população é 
estimada em 2.800.000 habitan­
tes, etnicamente divididos em 
uma maioria mestiça (75%), 
uma minoria branca, uns 1 O% de 
negros e apenas uns 4% de in­
dios. 

Conquistada sua indepen­
dência da Espanha, em 1821, o 
conflito interno foi a caracterís­
tica que se manifestou como 
simbolo nacional. · 

A poiHica externa dos Esta­
dos Unidos para a América Lati­
na, nos últimos trinta anos, pelo 
temor · de que se produzissem 
levantes revolucionários ao es­
tilo de Cuba, levou essa super­
potência a apoiar as ditaduras 
que, durante décadas, governa­
ram os paises do continente. 

A queda da "dinastia Somo­
za", de acordo com a opinião do 
Professor William M. Loe Gran­
de, da American University, pro­
vocou a transformação desse 
temor em obsessão e, assim, os 
Estados Unidos decidiram, por 
qualquer meio, evitar a tomada 
do poder na Nicarágua pelos 
sandinistas para, posteriormen­
te, no que pesem 6s conflitos 
entre o Congresso e o Presiden­
te Reagan, p·rocurar fundes su­
ficientes para sustentar os "con­
tras", que combatem o regime 
instaurado nesse pais centro­
americano. 

Loe Grande argumenta que, 
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para evitar que a Nicarágua se 
converta, definitivamente, em 
"outra Cuba", os Estados Uni­
dos devem evitar os mesmos 
equivocas cometidos em suas 
relações com Havana. 

Nicarágua foi vitima, desde 
a segunda metade do século 
passado, de polfticos e aventu­
reiros norte-americanos, e o 
primeiro intervencionismo esta­
dunidense ocorreu em 1856, 
quando ascendeu presidente do 
país, "misteriosamente", William 
Walker, um aventureiro oriundo 
do Tennessee, que tinha sido 
contratado um ano antes com 
um grupo de setenta milicianos, 
para impor a posse dos liberais 
de Lein. 

Cabe esclarecer que_ a riva­
lidade existente entre as cida­
des de Leon (dominada por um 
grupo liberal anticlerical) e a ci­
dade de Granada (dominada por 
conservadores) é que vai moti­
var as lutas internas pelo domí­
nio do poder. 

O governo de Walker seria 
breve, só um ano, ao término do 
qual renunciaria ao cargo e re­
gressaria aos Estados Unidos. 
Mas seu mau governo serviu pa­
ra que a facção oposta, os con­
servadores, assumisse o poder e 

_ o mantivesse eficientemente até 
1893. 

É final de século, e a polftica 
decididamente --- int~rvencionista 
propugnada por Theodore Roo­
sevelt levou os Estados Unidos 
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à guerra com a Espanha. Como 
resultado·, Madrid perdeu Cuba, 
que passou a ser, teoricamente, 
independente, e as Ilhas Filipi­
nas, ·que cafram sob o domfnio 
norte-americano. 

É o começo da polftica pre­
conizada pelo slogan segundo o 
qual, com os países latino-ame­
ricanos, tem-se que empregar 
"uma voz suave e um firme gar­
rote." 

Roosevelt chegou à Casa 
Branca em 1900, como vice-pre­
sidente de William Mckinley, as­
sassinado no ano seguinte, e 
exerceu a primeira magistratura 
dos Estados Unidos de 1901 a 
1909. Em 1903, favoreceu o 
movimento separatista paname­
nho, convencido de que a cons­
trução do canal transoceânico 
convinha à expansão norte-ame­
r!cana. Em 1912, voltou a pos­
tular a presidência, mas fracas­
sou. Não obstante, nesse mes­
mo ano, ocorreu a primeira in­
tervenção na Nicarágua, que 
passou a ser um virtual proteto­
rado. 

Os fuzileiros navais foram 
enviados ao pafs céntro-ameri­
cano com o propósito ostensivo 
de "proteger vidas e proprieda­
des de cidadãos norte-america­
nos, em um período ·de grande 
agitação civil". Mas a verdade 
histórica é que, ·já em 1909, os 
Estados Unidos haviam apoiado 
a sublevação do General Juan 
José Estrada, com o auxflio de 
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um destacamento militar insta­
lado em Manágua. 

A remessa de tropas, em 
1912, deveu-se a um pedido do 
,vice-presidente em exerclcio, 
Adolfo Dias (Estrada tinha sido 
obrigadt> a renuncia.r), que soli­
citou o auxílio dos 'Estados Uni­
dos "para manter a ordem inter­
na". 

Na realidade, o interesse 
dos Estados Unidos na Nicará­
gua era, de infcio, estratégico. 
Considerava-a, em certa época, 
de possfvel utilização para o 
canal interoceânico que, poste­
riormente, se construiu no Pa­
namá. A Nicarágua, porém, con­
tinuou conservando um enorme 
valor para a defesa dessa via 
aquática. Isso não foi obstáculo 
também para que Washington 
assumisse o controle da alfân• 
dega nicaragüense, para asse­
gurar · a reintegração dos em­
préstimos efetuados, primeiro 
pelos bancos americanos, e, lo­
go, pelos europeus, a fim de 
evitar que esses últimos provo­
cassem intervenções armadas a 
fim de assegurar a cobrança dos 
seus créditos. A intervenção du­
rou até 1925. 

A Nicarágua tinha tido elei­
ções um ano antes, as quais só 
haviam servido para acentuar o 
antagonismo entre liberais e 
conservadores. Houve um golpe­
de-estado seguido de uma série 
de renúncias de presidentes que 
não conseguiram manter-se no 
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poder, até que, por fim, Adolfo 
Dfaz novamente logrou assumir 
a primeira magistradura do país 
até fins de 1926. 

Por tudo isso, os liberais, 
encabeçados pelo Dr. Juan B. 
Sacasa, denunciaram ao mundo 
(e pediram ajuda exterior) a der­
rocada de seu "governo de çoa­
lisão legalmente eleito". Somen­
te o México se pronunciou a fa­
vor dos liberais, e isso, segundo 
o historiador David Haward 
Bain, resultou faltai para eles. 

Em um ensaio publicado no 
American Heritage, Bain susten­
tou que o governo norte-ameri­
cano de Calvin Coolidge (que na 
oportunidade estava envolvido 
em um conflito por concessões 
petrolfferas com o Partido Libe­
ral, que governava o México) 
prestou bons ouvidos à denún­
cia de Adolfo Díaz de que "o 
exército liberal tinha reforçado 
suas fileiras com trezentos bol­
chevistas mexicanos". Não é 
demais dizer que essa mentira 
repercutiu no Departamento de 
Estado, onde se começou a fa­
lar de um "hegemonismo bol­
chevista promovido pelo Méxi­
co", introduzido como uma cu­
nha entre os Estados Unidos e o 
Canal do Panamá. 

Foi assim·~que, na noite de .. 
natal de 1926, os navios USS 
Rochester, USS Cleveland e 
USS Danver, ao comando do 
Contra-Almirante Julian L. Lati­
mer, penetraram sigilosamente 
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em Puerto Cabezas, na área de 
Costa Mosquito, a nordeste da 
Nicarágua. A escolha de Puerto 
Cabezas deveu-se ao fato de 
que era o ponto de serragem e 
exportação de caoba, proprieda­
de da Standard Fruit Company, 
e que tinha sido ocupado por 
pessoas consideradas "hostis" 
pelo Departamento de Estado. 

Existiam razões que levaram 
os Estados Unidos a selecionar 
Puerto Cabezas para o desem­
barque. A primeira era que Sa­
casa, obrigado a fugir de Ma­
nágua para o porto caribenho de 
Bluefield, · relas forças conser­
vadoras, devia assim mesmo 
afastar-se desse porto, sua capi­
tal provisória, ao surgirem os 
navios norte-americanos, e 
transladar-se para Puerto Cabe­
zas com seu "exército liberal". 

A segunda era que ali ha­
viam desembarcado umas sete­
centas toneladas de cargas e 
munições que Sacasa e seus 
partidários tinham adquirido em 
New Orleans, as quais o Almi­
rante Latimer levava instruções 
para confiscar e lançar na bala. 

A terceira e última, ao que 
pesem os protestos do próprio 
Sacasa, virtual prisioneiro den­
tro de sua residência, era a já 
referida "proteção da vida e 
propriedades de norte-america­
nos," sob pena de morte para 
"quem se apro~imasse a menos 
do raio de alcance ae um fuzil". 

Entretanto, antes que as ar-
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mas e munições pudessem ter 
sido lançadas na água, um gru­
po, "increible", integrado por 
seis soldados liberais e um nú­
mero não determinado de prosti­
tutas do porto, logrou safar-se 
com trinta fuzis e seis mil cartu­
chos. Seu lfder era um homem 
de baixa estatura e aspecto 
pouco imponente que se cha­
mava Augusto César Sandino, o 
qual tinha navegado durante no­
ve dias pelo Rio Cocos, em uma 
canoa feita com um tronco ca­
vado, desde as terras altas do in­
terior, para conseguir algumas 
dessas armas para seus compa­
nheiros irregulares. 

De todos os oficiais das for­
ças liberais, Sandino foi o único 
que ignorou as ordens de Lati­
mar para- desarmar-se. Ele pro­
pôs-se a um claro desafio, que 
provocou grandes antagonismos 
e divisões dentro dos Estados 
Unidos, e sua ação guerrilheira, 
durante seis anos, foi altamente 
cara em vidas e dinheiro. Tanto 
é assim que, em questão de 
semanas, tornou-se evidente 
que a força de Latimer, de 16 
barcos, 215 oficiais, · 3.900 sol­
dados e 865 fuzileiros, não era 
suficiente para ocupar a Nicará­
gua de forma eficaz. Porém, 
nesse momento, o nome de 
Sandino já se tinha transforma­
do em um símbolo. 

Augusto César Sandino nas­
cera em 18 de maio de 1895, 
em uma aldeia tolteca do su-
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doeste da Nicarágua chamada 
Niquinihomo. Seu pai, Gregório 
Sandino, era dono de um pe-

-"' 
queno estabelecimento rural, 
onde produzia café e criava al­
gum gado. Ele legou a seu filho 
a paixão- pela política liberal. 

Sua mãe, Donà. Margarita 
Calderón, era em parte índia, e 
Sandino dela herdou a tez mo­
rena. 

O jovem Augusto já tinha 
concluído sua educação, quando 
se produziu a detonação revo­
lucionária, que culminou com a 
primeira ocupação da Nicarágua 
pelos marines, em 1912, e já 
administrava algumas das terras 
de seu pai, quando teve oportu­
nidade de presenciar como o li­
der liberal revolucionário Ben­
jamin Zeledón foi arrastado 
pelas tropas do presidente Adol­
fo Diaz, amarrado pelos pés ao 
seu próprio cavalo. 

Em 1921, Sandino viu-se 
obrigado a abandonar o pais, 
por motivo de uma questão pes­
soal com um funcionário conter­
râneo (alguns insistem que, pos­
teriormente, Sandino o matou) e 
deve ter-se protegido, primeiro 
em Honduras, depois, na Gua­
temala, onde trabalhou para a 
United Fruit Company e teve 
seu primeiro contato com o im­
perialismo norte-americano, e 
finalmente no México. 

Nesse último pais, centro 
receptor de exilados de toda a 
América Latina, o jovem Sandi-
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no assimilou, nos debates da 
União Centro-Americana, a ne­
cessidade de serem criadas or­
ganizações de trabalhadores e 
de serem recuperadas, para 
eles, áreas de recursos econô­
micos, objetivo largamente aca­
riciado pelo liberalismo popular. 

Tal como se tem podi,do 
comprovar, o interesse dos Es­
tados Unidos pela Nicarágua foi 
crescendo, à medida que se su­
cediam os diversos entraves que 
gravitaram em torno da constru­
ção do Canal de Panamá, a 
ponto de, quando este já estava 
liberado para o trânsito, a partir 
de 1914, . haver quem insistisse 
em que se devia construir outra 
via interoceãnica alternativa, 
através da parte meridional da 
Nicarágua. Com esses objetivos, 
e favorecido pela corrupção dos 
polfticos conservadores gover­
nantes, Washington depôs dois 
presidentes, promoveu outros 
dois "a dedo" e sufocou, ao me­
nos, uma revolução, desembar­
cando marines e levando a cabo 
uma ocupação do pais que du­
rou quase vinte e um anos. 

Uma das denúncias de San­
dino foi que a provisão realizada 
pelo governo de Wilson à Nica­
rágua, como pagamento de di­
reitos para a ·construção ~esse 
canal, e que se elevara a três 
milhões de dólares foi, em par­
te, empregada para subornar 
funcionários do governo mas, 
em sua maioria, foi parar em 
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bancos norte-americanos, para 
cobrir parte da divida externa da 
Nicarágua. 

Mas, possivelmente, o que 
mais o feria era o conhecimento 
de que, em 1926, em nenhuma 
parte da América Central, o do­
mfnio norte-americano era tão 
forte como na Nicáragua: as 
plantações de café, banana e 
açucar, as provlncias minerais, 
as extensas selvas de caoba e 
de pinos, as ricas terras de pas­
tagem para criação de gado, 
eram propriedade norte-ameri­
cana ou administradas por nor­
te-americanos, assim como as 
serrarias, as instituições finan­
ceiras (incluído o Banco Nacio­
nal de Nicarágua), as alfânde­
gas e ferrovias. 

As companhias frutfcolas, 
Standard Fruit Company e Uni­
ted Fruit Company, controlavam, 
entre ambas, algo em torno de 
63.000 hectares de plantações. 

Diante desse quadro, Sandi­
no juntou suas economias de uns 
3.000 dólares e se deslocou pa­
ra as terras altas de Nueva Se­
govia, de onde começou a orga­
nizar os mineiros. Ao saber que 
Sacasa havia sido praticamente 
deposto pelos norte-americanos 
e fugido para Puerto Cabezas, 
onde se encontravam os arma­
mentos comprados em New Or­
leans, Sandino partiu para lá, 
onde chegou poucos dias antes 
dos barcos de guerra do Almi­
rante Latimer. 
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Forçoso é reconhcer que sua 
aparência, mais que peculiar, 
não impressionou grandemente 
a Sacasa nem a- seu_ Ministro da 
Guerra, José Maria Moncada. 
Em que pese esse pró-america­
no, ex-diretor de escola e perio­
dista conhecer muito bem o pai 
de Sandino e suas atividades 
polfticas, o filho lhe parecia algo 
assim como um aventureiro de­
sequilibrado. 

Por sua parte, este descon­
fiava de Moncaba, porque havia 
sido ministro durante o primeiro 
governo de Adolfo Dtaz, e o 
classificou de "renegado con­
servador", quando o veterano 
general não só lhe negou mais 
armas como o intimou a devol­
ver as que havia roubado do 
porto e a abandonar, de imedia­
to, seu refúgio nas montanhas. 

Muito cedo, soldados libe­
rais começaram a desertar para 
incorporar-se à guerrilha e a 
força de Sandino passou a ser o 
único exército organizado da Ni­
carágua, afora o correspondente 
aos conservadores, ao qual in­
flingiu uma grave derrota, em El 
Bejoco, tomando-lhe - milhares 
de fuzis e milhões de cartuchos. 
Como conseqüência, as tropas 
de Moncada começaram a pas­
sar em massa para suas fileiras 
e o general, enfurecido, tentou, 
sem êxito, assassinar Sandino. 
Em junho de 1928, as forças de 
Sandino haviam aumentado. 
Seu refúgio do cerro El Chipote, 
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em Las Segovias era conside­
rado inexpugnável e seu estado­
maior tinha caráter internacio­
nal, já que o integravam perso­
nagens como Rubén Ardilla 
Gomez, da Venezuela; José Pa­
redes, qo México; Farabundo 
Marti, de El SalvadoF·e Gregório 
Gilbert, da República Dominica­
na. 

Cabe assinalar que, durante 
essa época, El Chipote sofreu 
ataques da Força Aérea Norte­
Americana, e que corresponden­
tes norte-americanos lançaram 
acusações contra Washington 
por haver usado gases asfixian­
tes, que a Marinha dos Estados 
Unidos jamais desmentiu. A 
Guarda Nacional, sob oficiais 
norte-americanos, participava: 
das operações contra aqueles 
que já tinham o sobrenome de 
'"sandinistas". 

Finalmente, em 2 de janeiro 
de 1933, os últimos infantes da 
Marinha dos Estados Unidos 
partiram - da Nicarágua, após 
uma série de derrotas no ano 
anteripr, levando em conta, 
também, as eleições desse ano 
(Franklin Delano Roosevelt, de­
mocrata, derrotou Herbert Hoc­
ver, republicano, o grande inimi­
go de Sandino). Não obstante, 
antes de partir, deixaram o co­
mando da Guarda Nacional nas 
mãos de um homem com ante­
cedentes cnmmais, um ano 
mais novo que Sandino, filho de 
um grande produtor de café e 
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nascido a poucos quilômetros 
do lugar onde nasceu o lfder 
guerrilheiro, chamado Anastasio 
Somoza Garcia. 

O Dr. Juan B. Sacasa foi 
eleito presidente e os elementos 
mais progressistas, tanto con­
servadores como liberais, pres­
sionaram para que Sandinq fos­
se chamado à mesa de negocia­
ções para pacificar o pafs. Mas 
este se recusou, desconfiado de 
uma eleição "feita sob as baio­
netas norte-americanas" e, so­
bretudo, do "yanquista" (como 
Sandino chamava Somoza) que, 
nesse momento, era o "homem 
forte" da Guarda Nacional. 

Lamentavelmente, não se 
equivocava. Assistiu as conver­
sações de paz, em janeiro de 
1933, e convidados pelo próprio 
Sacasa, seus guerrilheiros en­
tregaram parte de suas armas e 
receberam terras . e assistência 
para um projeto comunitário. 
Sandino nada reclamou para si, 
salvo a conservação de uma 
guarda pessoal de 1 00 homens. 
A salda dos yankees, porém, 
não produziu nenhuma mudança 
social, e seus ex-guerrilheiros, 
já desarmados, começaram a 
ser acossados pela Guarda Na­
cional. 

Ante Sl:l"as denúncias, um 
enviado governamental· levou-· 
lhe um· convite de Sacasa para 
cear, em 21 de fevereiro de 
1924, no palácio presidencial, 
dando-lhe toda sorte de garan-
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tias. Simultaneamente, Somoza 
promovia, em seu domicilio, 
uma conferência com 16 oficiais 
da Guarda, aos quais assegurou 
que vinha da Embaixada dos 
Estados Unidos, onde o embai­
xador Arthur . Biiss Lane lhe ha­
via assegurado estar a favor e 
recomendava a eliminação de · 
Sandino, por ser uma ameaça· à 
paz interna da Nicarágua, la­
vrando-se uma ata, que todos 
firmaram, dando-se rápida forma 
ao complô para as~assinar o !f­
der guerrilheiro. 

Cinco horas mais tarde, às 
22 horas, Sandino, seu pai e o 
secretário de Sacasa, Salvater­
ra, se despediram do mandatá­
rio e sairam do palácio presi­
dencial em uma limosine que, a 
poucos metros, seria élétida face 
a um caminhão da Guarda, apa­
rentemente avariado, o qual 
bloqueava o caminho. Um sar­
gento armado com uma metra­
lhadora Thompson os convidou 
a sair do automóvel, enquanto 
Sandino ordenava seus compa­
nheiros a não resistir e subir no 
caminhão, como lhes era exigido. 

Um civil que presenciou os 
fatos correu ao palácio e infor­
mou aÔ presidente Sacasa o 
que estava ocorrendo. Este tra­
tou de chamar Somoza por tele­
fone, segundo narra David Ha­
ward Bain, mas não obteve res­
posta. Mais ~inda, todos os es­
forços para locattzá-lo fracassa­
ram. 
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O caminhão partiu, entretan­
to, com rumo desconhecido, lo­
go que don Gregorio Sandino e 
Salvaterra foram deixados em 
liberdade. Poucos minutos mais 
tarde, em um local isolado, 
Sandino e dois dos seus gene­
rais foram obrigados a sentar em 
uma rocha, sendo ar baleados. 
Segundo seus próprios assassi­
nos, as últimas palavras de 
Sandino foram: "Meus lfderes 
polfticos me julgaram uma brin­
cadeira incômoda". Sócrates 
Sandino, seu irmão, foi também 
eliminado essa noite, como o fo­
ram 300 homens, mulheres e 
crianças vinculados à guerrilha, 
na localidade de Wimilf, às mar­
gens do Rio Cocos. Sacasa 
passou a ser um virtual prisio­
neiro em .seu próprio palácio, 
até que, em 1936, foi derrubado 
por um golpe-de.-estado somo­
zista. Em novembro desse 
mesmo ano, o próprio Somoza 
ascendeu à presidência, inician­
do sua fatidica dinastia. 

Somoza impôs e derrubou 
presidentes a seu capricho até 
1950, quando voltou a ser presi­
dente. Mas, em 1956, f-oi assas­
sinado por um oficial da Guarda, 
sucedendo-lhe, ano seguinte, 
seu filho Luis Sorhoza Debayle. 
Em 5 de janeiro de 1967, por 
fim, foi eleito seu irmão, Anas­
tácio (Tachito) Somoza Debayle 
que, deposto em 19 de julho de 
1979, fugiu para o Paraguai e 
foi assassinado em Assunção, 
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em setembro de 1980. 
Sandino tinha sido morto 

violentamente, como violenta­
mente morreram seus assassi­
nos. Mas ao inverso desses, que 
se dedicaram a expoliar seu 

· próprio pais, o lfder guerrilheiro 
tinha deixado acesa-· a chama 
do nacionalismo antiimperialis­
ta, ainda que os hoje sucesso-

, res do sandinismo lhe tenham 
dado um tom de radicalizado 
terceiromundismo e de declara- -
do marxismo-leninismo. 

Sandino, incidentalmente, 
rechaçava indignado a idéia de 
que se relacionara com o comu­
nismo e suas doutrinas. Por es­
sa razão, afastou seu próprio 
secretário, Farabundo Marti, 
fundador do Partido Comunista 
de El Salvador, que o Comitê 
havi~ enviado, expressamente, 
para "catequizá-lo". Expulso da 
guerrilha em 1930, Marti admi­
tiu esse propósito, pouco antes 
de ser executado em seu pais. 
em 1932. 

A chamada Frente Sandinis­
ta de Libertação Nacional (FS­
LN) foi fundada por Carlos Fon­
seca Amador, Tomás Borge Mé}.r­
Unez e Silvio Mayorga, em 
1961, e recebeu o nome de 
"Sandinista", em 1962, tão~so­
mente porque simbolizava a luta 
contra a dinastia somozista e 
o imperialismo norte-americano. 
Mas suas origens remontam, em 
realidade, a junho de 1944, 
quando foi criado o Partido So-
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cialista Nicaragüense (PSN), 
stalinista. 

Fonseca Am~_dor:, . na década 
de 50, era um ativo dirigente da 
ala jovem da PSN e, junto com 
Borge, organizou um grupo co­
munista na universidade da ci­
dade nicaragüense de Granada. 
Admiravam Sandino e sua' luta, 
mas, fiéis a Moscou, jamais se 
opuseram à qualificação de 
"burguês nacionalista barato" 
que os comunistas aplicavam ao 
ITder guerrilheiro. 

Em realidade, a FSLN co­
meçou como um minúsculo mo­
vimento guerrilheiro (um entre 
vários), entre 1959 e 1961, es­
timulado pela revolução cubana, 
mas jamais representou um pro­
blema sério para a ditadura so­
mozista e só empreendeu algu­
mas escaramuças ocasionais. 
Durante os anos 60, e apesar de 
um contato direto com Havana, 
a FSLN não exerceu nenhuma 
atração no plano militar, nem 
logrou exercer impacto algum 
sobre a população rural, apesar 
de haver assumido sua direção 
o ex-ajudante de Sandino, San­
tos López. 

Não obstante, a organização 
sobreviveu .a seus fracassos e, 
na década de 70, seu ·sistema 
de recrutamento, suas organi­
zações rurais e urbanas de 
apoio e sua própria liderança 
haviam melhorado enormemen-
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te. Anos antes, haviam-se incor­
porado a ela jovens estudantes, 
como os irmãos Daniel e Hum­
berto Ortega Saavedra. 

Em dezembro de 1974, em 
uma ousada investida, uma fra­
ção da FSLN tomou a residência . 
do ex-ministro da Agricultura Jo­
sé Maria Chema Castillo, um 
adepto de Somoza, capturando 
a flor e nata da alta sociedade 
nicaragüen·se, ali reunida em 
uma recepção, além do chan­
celer, dois embaixadores e des­
tacados homens de negócios. 
Como resgate, . obtiveram a li­
berdade de 14 sandinistas pre­
sos, que voaram para Cuba, a 
leitura de um comunicado no 
rádio e um milhão de dólares 
em espécie. 

Apesar do êxito déssa ação, 
1975 e 1976 foram dois anos 
desastrosos. Maurfcio Duarte 
Alvarez, que tinha planejado o 
ataque à residência de Castillo, 
morreu durante um encontro, em 
Jinotepe, em janeiro de 1976, 
justo um dia antes de Fonseca 
Amador ser abatidp nas monta­
nhas do norte. Entre os que fo­
ram capturados pela ditadura, 
em fevereiro de 1976, estava 
Tomás Borge Martrnez. 

Em meados da década de 
70, a Frente se dividiu em três 
frações. Os mais jovens, enca­
beçados logo P.elo ministro da 
Agricultura, Jaime Wheelock, 
inspirados no êxito de Salvador 
Allende no Chile, queriam uma 
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rebelião que não estivesse cen­
trada no campo e sim na orga­
nização dos trabalhadores ·nas 
cidades. Seu grupo denominou­
se "Tendência Proletária" (TP). 

O TP enfrentou a "velha 
guarda" frentista, que liderava 
Tomás Borge e seguia a linha 
castrista de permanecer nas 
montanhas, até que se dessem 
as condições para lançar a guer­
ra revolucionária. Autodenomi­
nou-se "Tendência Guerra Po­
pular Prolongada" (TGPP). 

A situação apresentada con­
verteu os irmãos Ortega em ár­
bitros da mesma, com a sua 
"tendência lnsurrecional" (TI), 
autodenominada "terceirista", 
cuja teoria, que mais tarde re­
sultou ser exitosa, consistia em 
empregar· a força armada para 
encabeçar uma oposição ampla 
e formada por uma aliança de 
todas as manifestações politi­
cas. 

Pela idade, seus integrantes 
estavam mais próximos dos 
"Proletários'', mas ideologica­
mente e por influência cubana, 
aproximavam-se mais de Borge 
e sua TGPP. Derrotádo Somoza, 
os Ortegas eram os mais fortes, 
inclusive porque tinham mais 
homens sob armas, ainda que 
nenhum dos três grupos pudes­
se vencer os outros dois. 

O assassfnio de Joaqufn 
Chamorro Cardenal, em Maná­
gua, ocorrido a 1 O de janeiro de 
1978, produziu uma explosão 
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maciça de hostilidade popular 
contra o regime de Somoza, sob 
a forma de ajuda à FSLN, mani­
festações e violências contra a 
Guarda Nacional e o governo. Ao 
mesmo tempo sobressafa entre 
os "ln.surrecionistas", por seu 
porte e audácia, um· homem que 
recordava muito Fidel Castro. 
Chamava-se Eden Pastora, o 
herói mais popular da revolução 
e conhecido mais por seu nome 
de guerra, "Comandante Zero". 

Em agosto de 1978, Pastora 
encabeçou um ataque espeta­
cular contra o Palácio Nacional, 
libertou importantes lideres 
sandinistas prisioneiros e fez 
com que muitos cidadãos se 
dobrassem à revolta. Seus ou­
tros camaradas, entretanto, o 
temiam por sua audácia e por 
ter chegado a acumular tanto 
prestigio, que poderia "roubar­
lhes o protagonismo". Por essa 
razão, deixaram-no fora da Con­
dución Nacional, depois da vitó­
ria, e foram limitando suas fa­
culdades, até que, em julho de 
1981, ele renunciou, desgostoso 
pelo caminho que havia tomado 
a revolução. Exilou-se, junto 
com alguns amigos fiéis e, fi­
nalmente, incorporou-se à revo­
lução armada. "Como Sandino", 
afirmou o analista mexicano 
Gabriel Zaid, "Pastora foi um 
nacionalista pragmático que não 
põde inspirar confiança aos re­
volucionários cientitrcios, e logo, 
ao buscar ajuda externa à sua 
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rebelião contra os sandinistas, 
tampouco logrou ganhar a con­
fiança da C IA". 

Finalmente, unificado o co­
mando guerrilheiro, entre de­
zembro de 1978 e março de 
1979, sob diretrizes emanadas 
de Havana, a resistência somo­
zista entrou em debaque irre­
mediável e, em 19 de julho des­
se ano, o povo deu vazão ao 
seu júbilo nas ruas de Manágua 
para festejar a derrota da dita­
dura. 

Tomás Borge, pelo que se 
afirma, era o comandante mais 
querido da FSLN, e se afirma 
também que, se Jimmy Carter ti­
vesse conseguido reeleger-se 
em 1980, a situação entre os 
Estados Unidos e a Nicarágua 
teria sido possivelmente outra. 
Mas venceu Reagan, e sua 
agressividade favoreceu os Or­
tegas, partidários acérrimos de 
um estrito controle interno e 
uma forte defesa externa. Ao 
obter Daniel a presidência, em 
novembro de 1984, e Humberto 
a chefia das Forças Armadas, a 
situação na Nicaráqua adquiriu 
grande semelhança com o que 
ocorreu em Cuba, com os ir­
mãos Fidel Castro e Raúl Cas­
tro. 

Visando a' essa elei~o. a 
FSLN foi anulando progressiva­
mente a oposição, desde 1979. 
Assim, a Junta de Governo de 
Reconstrução Nacional (JGRN) 
ficou integrada pelos sandinistas 
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Daniel Ortega e Moisés Hassan, 
o sandinista encoberto Sérgio 
Ramirez, Violeta Barrios Cha­
morro, viúva do diretor de La 
Prensa assassinado, e Adolfo 
Robelo (a Sra. de Chamorro 
renunciou, por problemas de 
saúde, e Robelo por desacordo 
com a nacionalização de ban­
cos, ambos em abril de 1980). 

Com o amordaçamento pro­
gressivo da -imprensa, todo o 
poder coercivo da FSLN entrou 
em ação, inclusive contra suas 
próprias fileiras. Pastora, que 
em 1981 havia declarado que a 
FSLN tinha "transformado uma 
ditadura de direita em outra de 
esquerda" e que seus compa­
nheiros de armas eram "novos 
Somozas", exilou-se em Costa 
Rica, de onde encabeçou-a coa­
lisão entre a Frente Revolucio­
nária Sandinista e a Aliança 
Revolucionária Democrática 
(FRS/ARDE) e começou opera­
ções de guerrilha. 

Mas esse não foi o único 
movimento de oposição ao san­
dinismo. Em 1981, nicaragüen­
ses exilados, que buscaram re­
fúgio no exterior, formaram as 
Forças Armadas Revolucionárias 
da Nicarágua (FARN). De inicio, 
incorporaram-se a elas ex-mem-

-bros da Guarda Nacional que ti­
nham fugido, em 1979, logo 
após a queda de Somoza, mas 
logo a eles se j untaram compa­
triotas que, ainda que tivessem 
sido opositores ativos da ditadu-
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ra, descobriram bem pronto que 
seus ideais e esperanças depo· 
sitadas na F.§LN haviam sido 
fraudados. 

Alguns deles se concentra­
ram em Miami, enquanto outros 
passaram a operar de Costa R i· 
ca e, especialmente, de Hondu­
ras, de onde começaram a ex­
cursionar para a Nicarágua. Lo· 
go coordenaram operações com 
os grupos de Pastora, obtiveram 
apoio dos Estados Unidos, e o 
homem de rua lhes colocou o 
apelido de "os contras". Neles 
Reagan se baseou para manter 
focos de luta contra a FSLN e 
sua tendência pró-soviético-cu­
bana. 

IMPORTÂNCIA DA 
NICARÁGUA 
COMO PAÍS SATÉLITE 
DA URSS 

A União Soviética que, ape· 
sar da pacificação do mundo 
depois da Segunda Grande Guer­
ra, não desistiu do ·seu objetivo 
de "completo domrnio do mun­
do", ampliou seu movimento es­
tratégico, para poder efetivar o 
corte da continuidade territorial 
sul-americana pró-ocidente e 
incrementar o controle da zona 
que opera como via principal de 
abastecimento do pafs do norte. 

Ter posto o pé no continen-
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te, em Nicarágua, facilita sua 
expansão em toda a América, 
operando mais efetivamente os 
movimentos nacionalistas radi· 
cais e exp,lorando os ódios e 
ressentimentos que a polrtica 
ociden"tal produz~em, quando 
adota atitudes que pouco bene­
ficiam as relações entre a po­
tência hegemõnica e os pafses 
alinhados em sua órbita, situa­
ções que são canalizadas atra­
vés dos meios de comunicação 
social, sob um efetivo controle 
do marxismo. 

O domfnio do Canal do Pa­
namá e, por conseguinte, de seu 
pafs, é um dos objetivos territo­
riais do marxismo soviético no 
continente, em busca do efetivo 
controle das passagens intero­
ceânicas. Se bem que o Canal 
do Panamã esteja passando a 
ser quase obsoleto, por suas 
dimensões e possibilidades de 
navegação, manter a Nicarágua 
sob seu domfnio efetivo dá qui­
tação à possibilidade de concre­
tizar a construção de um novo 
canal, fazendo uso do traçado 
original através do grande lago 
da Nicarágua. Cabe acrescentar 
também que o território nicara­
güense, por sua posição, ofere­
ce possibilidades para instalar 
possrveis plataformas de mfs­
seis de curto e médio alcance 
que estarão em condições de 
ameaçar quase todo o território 
americano. 
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A SITUAÇÃO ATUAL* 

As expectativas que o novo 
governo nicaragüense desperta­
ra só resultaram em sonhos. 
Unicamente pôde ser concreti­
zada uma controvertida campa­
nha de alfabetização, a cargo de 
um grupo de professores oriu'n­
dos de Cuba. 

A organização do governo 
tinha uma estrutura dupla, com 
um grupo interno encabeçado 
pela FSLN que, em acordo com 
Cuba, passou a formar um novo 
exército e uma série de organi­
zações internas controladas, e 
com outro ramo independente, 
encabeçado pela junta de go­
verno. 

Essa organização, apoiada 
pelo compromisso com a OEA 
de estabelecer um sistema polí­
tico democrático, motivou, du­
rante os primeiros 18 meses de 
governo, coincidentes com a 
administração Carter, o recebi­
mento de mais de cento e de­
zoito milhões de dólares de aju­
da direta e o respaldo dos Esta­
dos Unidos para a assinatura de 
créditos do BID de mais de du­
zentos e vinte milhões de dóla­
res. 

A administração Reagan to­
mou consc1encia da pÕiítica 
fraudulenta sustentada pelo go­
verno de Ortega, suspendendo 
os créditos para a Nicarágua, e 

*1987. 
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assinou, após sessões contro­
vertidas do senado, partidas im­
portantes para os "contras", com 
os quais mantém a permanência 
do enfrentamento armado. Esse 
é um gravíssimo erro pelo qual, 
todavia, os Estados Unidos es­
tão pagando as conseqüências, 
devido a que, com a intervenção 
dos "contras" no conflito, vêem- · 
se encalacrados em uma situa­
ção de difícil solução, pois pode 
chegar a um segundo Vietnã, 
com o risco de poder repetir-se 
em outros países do continente 
americano. 

Durante 1985, o Grupo Con­
tadora esteve a um passo de 
abandonar definitivamente o 
"processo de paz centro-ameri­
cana". 

A situação da Nicarágua, 
que abrigava esperanças de 
conseguir' um acordo de paz que 
somente exigisse diminuir suas 
Forças Armadas, possibilitar o 
controle do seu armamento e 
não exportar a guerrilha, foi obs­
taculizado pela situação de El 
Salvador, Honduras e Costa Ri­
ca, que pediram incluir no acor­
do eleições livres, pluralism·o 
ideológico, liberdade de impren­
sa, independência do poder ju­
diciário e diálogo com os anti­
sandinistas. Isso trouxe, como 
reação, as declarações do Co­
mandante Ortega de que seu 
pafs não interromperia o rear-
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mamento, pelo contrário, conti­
nuaria com a compra de mate-
rial bélico. ~ 

Em 1980, o arsenal nicara­
güense foi estimado, pelos Es-

, tados Unidos, em 340 tanques e 
vefculos armados, incluindo meia 
dezena de helicópteros de alcan­
ce curto. Além disso determinou, 
com prec1sao, 145 mortei­
ros, 77 aeronaves, 200 canhões 
antiaéreos, 300 lançadores de 
mísseis simples, 24 lançadores 
múltiplos de mfsseis, 700 mís­
seis antiaéreos e 100 canhões 
antitanque. 

A posição assumida pelo 
governo Ronald Reagan pode 
ser sintetizada em quatro pon- · 
tos: · 

1. A luta contra o governo 
sandinista · é vital para os Esta­
dos Unidos; 

2. A ditadura militar nicara­
güense é armada com equipa­
mento militar fornecido pelos 
soviéticos; 

3. Soviéticos, cubanos, ale­
mães orientais, a OLP e a Líbia 
estão considerando a Nicarágua 
uma área propfcia para a sub­
versão e agressão contra seus 
vizinhos e os nossos; 

4. Há esperanças p~ra o po­
vo nicaragüense, pois os "com­
batentes pela liberdade" estão 
agora lutando contra a ditadura 

; comunista. 
Durante o mês de outubro 

*1987. 
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do corrente ano*, iniciou-se o 
"Diálogo Nacional" com a opo­
sição política. O presidente Da­
niel Ortega disse que a abertura 
política responde ao cumprimen­
to do plano de paz centro-ame­
ricana, e'"não "à polftiça das for­
ças intervencionistas' e terroris­
tas do governo dos Estados 
Unidos". 

O governo sandinista chegou 
a um acordo com os índios 
"iniskitos", que não significa a 
rendição desses últimos, senão 
uma suspensão de atividades 
armadas. 

CONCLUSÕES 

1. O fato de não atender que 
o objetivo final da FSLN na to­
mada do poder por meio da luta 
armada foi o erro de apreciação 
mais grave cometido pelos Es­
tados Unidos sob a administra­
ção Carter e teve conseqüências 
irreparáveis. 

2. Quando os Estados Uni- · 
dos atentaram que o que eles 
consideravam um movimento 
nacionalista com intenções de 
restaurar um governo democrá­
tico, imitandn a democracia plu­
ralista norte-americana, se con­
vertera em um governo marxis­
ta. dependente da Rússia e de 
Cuba, já era demasiado tarde. 

23 



Nicarágua Sandinista 

3. Carter, com sua política 
de "direitos humanos", intervin­
do contra o acionamento da 
Guarda Nacional, favoreceu os 
sandinistas, sem imaginar a 
conseqüência final: uma guerra 
civil, que ainda contínua, e um 
governo em mãos dos inimigos 
do seu país. 1 

A campanha, . nos Estados 
Unidos, contentou-se em infor­
mar que a FSLN nada tinha a 
ver com o marxismo, que os 
sandinistas eram mais democrá­
ticos que Abraham Lincoln e 
admiravam a democracia plura- . 
lista americana. 

4. Cuba continua exportan­
do seu modelo metodológico de 
alcançar o poder sob o disfarce 
de "governos nacionalistas", 

· que não deixam descobrir sua 
real conexão cubano-marxista, e 
que lhes permite obter vanta­
gens e benefícios econômicos 
que, de outra forma. não conse­
guiriam. Em resumo, obter crédi­
tos dos países ocidentais e em­
pregá-los para fortalecer e for­
mar uma verdadeira base inimi­
ga. 

REFLEXÕES FINAIS 

· ' 
A forma de ímpêdír que o 

que ocorreu na Nicarágua acon­
teça em outros países da Amé­
rica Latina seria as potências 
ocidentais, e em particular os 
Estados Unidos, fazerem chegar 
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sua ajuda econômica antes que 
sejam criadas as condições só­
cio-econômicas propícias para 
uma revolução marxista, e for­
talecer, na consciência da clas­
se política, a importância do pe­
rigo que nos cerca, caso sigam 
cometendo os mesmos erros, e 
a dificuldade que existe para li­
berar-se os países do jugo mar­
xista, uma . vez instalado em 
seus territórios. 

Por tudo que foi exposto, 
considero muito apropriado in­
cluir, neste artigo, a reprodução 
de alguns parágrafos bastante 
claros sobre o assunto, retirados 
da mensagem lida pelo Papa 
Paulo VI, em 23 de novembro de 
1965, diante de um grupo de 
mais de 400 padres co.ncíliares 
latino-americanos. 

"O ateísmo marxista na 
América-Latina está presente 
e ativa a propaganda anticatóli­
ca por vários vias. Essa propa­
ganda ameaça a unidade espiri­
tual do continente, causa incer­
tezas e dúvidas provoca descon­
fiança pela Igreja Católica e 
confunde a gente de bem. 

"Entre a maioria da popula­
ção, tornam-se cada vez mais 
consciente suas pobres condi­
ções de vida, há pessoal:! que, 
desafortunadamente, permane­
cem insensíveis aos ve11tos de 
renovação da época e eviden­
ciam carecer nãQ_ só de sensi­
bilidade humana, senão também 
de visão cristã para os proble-
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mas que se agitam ao seu re­
dor. 

"Em tal estado de intranqüi­
lidade entre expectativas insa- . 
tisfeitas e esperanças a que não 
se tem dado respostas, perigo­
samente operam forças que se 
infiltram com facil idade. Há for­
ças que tratam de romper a uni­
dade moral e religiosa da fibra 
social, mantida até hoje com 
tanta dificuldade. 

"Entre essas forças atuais, 
no setor econômico-social, o 
ateísmo marxista é a mais 
atraente e dinâmica. 

"Com sua mensagem social 
messiânica, converte o progres­
so humano em mito, persegue e 
prepara revoluções violentas, 
como único meio de dar solução 
ao problema. 

"Estamos convencidos de 
que é necessário ter em conta 
um conceito claro, porque qual­
quer solução que não tenha a 
devida concepção desta realida­
de corre o perigo de ser inade­
quada e ineficaz." 

Por último e ante situação 
dessa natureza, que evolui a 
velocidade vertiginosa, é neces­
sário ver claro que, para solu­
cionar o grave problema latino­
americano, só existem dois ca­
minhos, que devem ser percorri­
dos paralela e simultaneamente, 
a fim de se chegar a bom termo: 

Nicarágua Sandin ista 

definir as causas devidamente e 
realizar, o quanto antes, a trans­
formação das antigas estrutu­
ras para resolver os problemas 
econômico-sociais. de um lado, 
e evitar, decidida e rapidamen­
te, a ~erra revolucionária co-
munista. ~ 
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·" 
TERRORISMO, A 
11PRAGA'' DAS -NAÇOES LIVRES: 
Uma 11fonna de 
guerra'' ou simples 
11Criminalidade 
política''? 

Raúl François Martins 

Em resposta à pergunta do tftulo, o autor examina os 
conceitos, as causas e os objetivos do " terrorismo " , determi­
na as formas de combatê-lo, terminando por identificar suas 
ligações com o "pacifismo". 

(Transcriçiio de artigo da Revista Militar, publicaçiio 
das Forças Armadas de Portugal- N9 617, Jun/Jul de 1988) 

O 
terrorismo tornou-se uma 
preocupação maior das. 
sociedades contemporâ­

neas, pelo menos, de grande 
parte delas. Freqüentemente, 
tem sido apodado de "praga" ou 
de "doença" das comunidades 
modernas, e alguns autores não 
hesitam em qualificá-lo de for-
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ma de guerra. Tem proliferado 
e mostrado indubitáveis tendên­
cias para se intensificar. Ini­
cialmente assunto interno de al­
guns Estados, desde há cerca de 
trinta anos tem vindo a afirmar­
se cada vez mais como uni ver­
dadeiro problema internacional. 

Não admira, por tudo isso, 
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que o tema "terrorismo" tenha 
vindo a ganhar cada vez mais 
relevância nos estudos do âmbi­
to quer da Estratégia, quer da 
Defesa Nacional quer das Rela­
ções Internacionais. É nessa ó­
tica de preocupação comum a 
esses três ramos das ciências 
humanas que se situa o meu 
interesse pelo assunto, e é essa 
importância crescente que me 
leva a pensar que poderá ter in­
teresse tecer algumas conside­
rações a propósito. Procurarei 
abordar o tema da forma o mais 
geral possível, de modo a tentar 
apanhar não só as que me pare-
c cem mais importantes nas suas 
conexões como os diversos as­
pectos da realidade social em 
que se insere, como também as 
principais modalidades e varia­
ções que contém. Embora cor­
rendo o risco de não ser com­
pleto, e, obviamente, não po­
dendo ser profundo nem deta­
lhado, creio que Uma abordagem 
desse tipo, dando-nos a visão 
do conjunto, se conseguir não 
ser demasiado extensa, poderá · 
ser útil para uma melhor com­
preensão do fenômeno em si, e, 
a partir dessa compreensão, pa­
ra melhor defesa contra os peri­
gos que vei.~ula. 

O que é o Terrorismo? 

O primeiro ponto a esclare-

1. "Paix et Guerra entre les Nations", pág. 175. 
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cer parece ter de ser a definição 
do terrorismo, tantas são as 
acepções possíveis para esta 
palavra, e tão grande tem sido a 
diversidade das situações a que 
se tem aplicado. Por exemplo, 
Raymond Aron, refere que "a 
palavra terror tem sido empre­
gada, na nossa época, em pelo 
menos quatro contextos: ( ... ) pa­
ra design<;ir os bombardeamen­
tos das cidades, ( ... ) para estig­
matizar a ação dos resistentes 
ou dos nacionalistas, ( ... ) para 
caracterizar um dos aspectos 
dos regimes totalitários, ( ... ) pa­
ra designar a relação de dupla 
impotência entre os dois Gran­
des ( ... )" 1. É certo que R. Aron 
fala de terror e não de terroris­
mo, mas aquele é o ingrediente 
deste, e os contextos que de­
signa todos são políticos, o que 
é exatamente uma das caracte­
rísticas do entendimento comum 
do que seja o terrorismo, isto é, 
prática de terror com objetivos 
políticos. Por outro lado. R. Aron 
não esgota, nem aliás pretende 
fazê-lo, a relação dos contextos 
em que se tem feito o emprego 
da palavra terror, ou, acrescen­
taremos nós, da palavra terro­
rismo. 

De fato, o terror, com fins 
políticos, não só hoje, mas ao 
longo de toda a História, tem 
sido uma prática comum, infe­
lizmente muito utilizada, e isso 
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nas mais diversas situações. 
Forma de violência como é, 
desde logo todas as situações 
em que a violêneia .é utilizada 
podem dar origem a ações terro-

' ristas. Arma dos tiranos, de to­
dos os tempos e de todos os lu­
gares, tem sido também muitas 
vezes deliberadamente pratica­
do pelos exércitos, bárbaros e 
não bárbaros, regulares ou irre­
gulares, contra os inimigos ven­
cidos ou contra populações in­
defesas. Ao serviço da imposi­
ção de ideologias, desde, pelo 
menos, a Revolução Francesa e 
Robespierre, foi eleito como ins­
trumento preferencial pelo anar­
quismo de Bakunin e da 1 ª ln­
ternational, e foi praticado sis­
tematicamente pelo marxismo­
leninismo de Stalin e pelo na­
cional-socialismo de Hitler. Li­
gado desde tempos imemoriais 
aos fanatismos religiosos, em 
sacrifícios rituais, em guerras 
santas, em matanças de here­
ges, em tribunais de Inquisição, 
reaparece hoje em fundamenta­
lismos tanto sunitas como chii­
tas. Alimentado pelo ódio e pe­
los preconceitos raciai-s ou so­
ciais, tem sido utilizado contra 
minorias ou grupos marginais, 
em perseguições diversas, em 
que as mais conhecidas e mais 
típicas foram as inúmeras sofri­
das pelos judeus em mais de 
mil anos de História, mas em 
que se incluem também muitas 
outras, como as da Ku-Kiux-
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Klan, por exemplo. Praticado 
pelos patriotas, em muitos lo­
cais do mundo, contra os inva­
sores ou os colonizadores, tem­
no sido igualmente por estes 
contra aqueles, e o é hoje tam­
bém pelo~ marginais utopistas, 
espécie de apóstolos: danados 
de ideologias indefinidas, como 
os que constituem as "brigadas 
vermelhas" italianas, a "ação di­
reta" francesa, as "FP 25" po;­
tuguesas, etc. 

Desta grande diversidade 
pode-se já tirar uma conclusão: 
o terrorismo dificilmente poderá 
ser definido a partir dos seus 
agentes, e, para além de visar 
finalidades políticas e do propó­
sito implícito na própria noção 
de terror, que é o de causar me­
do intenso e espalhar esse me­
do, será também muito difícil 
encontrar outros elementos co­
muns a todos os atos terroristas 
nos muito diversos objetivos 
que o terrorismo pode visar. As­
sim sendo, a definição de terro­
rismo deverá centrar-se no pró­
prio ato em si. 

É esse o entendimento de 
Raymond Aron, e da "Rand Cor­
poration". Ao contrário da maior 
parte dos autores que tive opor­
tunidade de ler sobre este as­
sunto, tanto aquele autor como 
aquela Instituição definem o ter­
rorismo independentemente dos 
agentes ou dos _ objetivos. Para 
R. Aron, "é dita terrorista uma 
ação de violência cujos efeitos 
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psicológicos estão fora de pro­
porção com os resultados pura­
mente físicos". 2 Para a "Rand 
Corporation", "o ato terrorista 
caracteriza-se por procurar pro­
duzir um efeito psicológico (de 
terror) muito superior aos danos 
físicos causados". 3 As duas de­
finições, muito semelhantes, 
elegem, pois, como elemento ne­
cessário e suficiente, para a ca­
racterização do terrorismo, a 
deliberada potencialização dos 
efeitos psicológicos obtidos a 
partir da violência. Não se trata 
portanto da utilização da violên­
cia apenas adequada à obten­
ção de um determinado objetivo, 
como ocorre normalmente num 
combate durante a guerra, numa 
emboscada ou golpe-de-mão de 
guerrilheiros, num motim, ou na 
ação das forças da ordem que o 
reprimem, ou na punição de um 
condenado. Trata-se de uma 
utilização perversa da violência, 
que é pensada friamente nas 
circunstâncias da sua execução, 
de forma a amplificar o efeito 
"medo" que, em maior ou menor 
proporção, toda violência pro­
voca. Essa amplificação do me­
do provocado, o terrorista 
usualmente procura-a atuando 
segundo um, ou mais, dos se­
guintes ve·tores: Espetaculosi­
dade, procurando o maior sen-

sacionalismo possível, chaman­
do o máximo da atenção pública 
para o seu ato; Crueldade, pro­
vocando sofrimento desnecessá­
rio, alargando o número de víti­
mas, destruindo e mutilando, 
para além do que o seu ato 
violento exigiria; lmprevisibili­
dade, atuando sobre vttimas re­
conhecidamente inocentes ou 
mesmo sem relação alguma 
com o conflito. 

A grande variedade das si­
tuações a que se tem chamado, 
ou pode chamar, terrorismo, faz, 
naturalmente, apelo a uma sis­
tematização. Procurar-se-á se­
guidamente elaborá-la, com ba­
se em dois critérios principais: o 
dos agentes, e o dos fins. 

Em linhas muito gerais, e 
com base nos agentes terroris­
tas, julgo que se podem consi­
derar dois tipos principais de 
terrorismo: terrorismo de Esta­
do, em que os agentes perten­
cem ao Estado-aparelho ou dele 
diretamente dep~ndem, e terro­
rismo fora do Estado, por isso 
ilegal, já que a administração da 
violência é sempre monopoliza­
da pelo Estado, em que os 
agentes, ou são independentes 
da administração pública e das 
Forças Armadas, ou, se a elas 
pertencem, atuam à sua revelia. 
Este segundo tipo de terrorismo, 

2. Aron, Rayrnond; •paix et Guerra entre las Nations", pág. 176. 

3. Ortoli, Sven; "Terrorisme, fils de PUB", artigo em "Science et Vie", de Maio de 1986, pág. 20. 
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a que chamaremos "priVado" é, 
normalmente, mas nem sempre, 
dirigiçlo contra o Estado-apare­
lho. 

Utilizando como ponto de 
partida aquela dicotomia, e apli­
cando-lhe agora o critério dos 
fins, julgo que o terrorismo de 
Estado se poderá subdividir em 
dois tipos principais. Um, prati­
cado normalmente em tempo de 
paz, para impor ou consolidar 
um poder político despótico, 
quer ligado a uma personalida­
de, quer ligado a um grupo ou a 
uma classe, quer ligado a uma 
ideologia, o medo substituindo a 
autoridade como suporte do po­
der político, e que poderemos 
chamar "terrorismo policial". O 
outro, a que chamaremos "terro­
rismo militar", praticado normal­
mente em tempo de guerra, seja 
esta internacional ou civil, pro­
curando atingir seletiva e inten­
samente as forças morais do 
inimigo, e de que tanto a Histó­
ria antiga como a moderna nos 
fornecem abundantíssimos 
exemplos, como a sistemática 
chacina dos habitantes das ci­
dades que resistiam a determi­
nados invasores, mongóis, tur­
cos, vikings, etc., ou a delibera­
da brutalidade contra prisionei­
ros ou contra combatentes irre­
gulares, para facilitar rendições 
ou submissões, e que pode in­
cluir também, segundo alguns 
autores, os bombardeamentos de 
zona da 2~ Grande Guerra, ou a 
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estratégia contra cidades, que 
constitui um dos componentes 
da dissuasão nuclear. 

Quanto ao terrorismo "priva­
do", pode, segundo o critério 
dos fins, dividir-se em três gru­
pos. Um será o terrorismo a 
que chamaremos llQuerrilheiro", 
complemento da ação normal da 
guerrilha, durante uma guerra 
menor, dirigida contra o Estado­
aparelho ou contra um invasor, 
praticado por guerrilheiros, ou 
por elementos sob o seu con­
trole. Neste ponto, será oportu­
no introduzir algumas breves re­
flexões acerca da distinção, que 
considero muito importante e 
necessária, entre o terrorismo e 
a guerrilha. Desde logo, existe 
uma dignidade diferente, entre o 
combatente que enfrenta o ini­
migo armado, como o guerrilhei­
ro, e o que nem sequer merece 
a qualificação de combatente 
porque verdadeiramente não 
combate mas atua através de 
explosivos ou contra pessoas 
desarmadas, como o terrorista. 
Esta diferença nos modos prefe­
renciais de atuar, que aliás de­
corre necessariamente da pró­
pria natureza do terrorismo, per­
versão deliberada da violência 
conforme atrás salientamos, li­
ga-se a diferenças não menos 
importantes do ponto de vista 
político, já que a guerrilha pres­
supõe sempre uma motivação 
política partilhada por significa­
tivos estratos populacionais, e 
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uma organização estruturada, da 
qual a guerrilha constitui o "bra­
ço" armado inicial, evoluindo es­
ta no sentido de uma progressi­
va regularização militar, e 
aquela no sentido de progressi­
vamente assumir o Poder políti­
co. Esta dupla vocação política 
e militar não existe, ou não ,ul­
trapassa um estado muito em­
brionário, nas organizações tipi­
camente, ou exclusivamente, 
terroristas. Duas outras diferen­
ças decorrem desta diferença 
quanto aos aspectos polfticos: 
por um lado a dimensão dos 
grupos, mais numerosos e com 
maiores efetivos por parte da 
guerrilha, necessidade imposta 
pela vocação desta para vir a 
assumir o poder político, e por 
outro o ambiente preferencial de 
implantação e de atuação, que é 
o rural para os guerrilheiros, a 
cuja manobra tática os grandes 
espaços são indispensáveis, e 
para cujos objetivos políticos se 
torna necessária alguma implan­
tação territorial, e é o urbano 
para os terroristas, para quem a 
disponibilidade de esconderijos 
é a preocupação dominante, e 
cuja incipiência política não exi­
ge nem bases territoriais nem 
grupos numerosos. 

Deste modo, parecem-me 
'incorretas designações como 
"guerrilha urbana" que por ve­
zes são aplicadas a movimentos 
exclusivamente terroristas. E se 
certos movimentos de guerrilha 
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utilizaram ações terroristas, co­
mo na Argélia, no Vietnam, ou 
correntemente na América Lati­
na, creio que este terrorismo 
associado a, e controlado pela 
guerrilha, tendo embora toda a 
carga de imoralidade e desuma­
nidade inerentes a todo o terro­
rismo, tem características pró­
prias que o distinguem do terro­
rismo que é independente da 
guerrilha. se-rá ainda oportuno 
acrescentar que, se certos teóri­
cos famosos das guerras meno­
res, como Mariguella e Debray, 
consideravam indispensável a 
utilização do terrorismo na guer­
ra revolucionária, outros, como 
Lenine, Mao-Tse-Tung, mesmo 
Guevara, repudiaram essa utili­
zação por poder contribuir para 
cavar um fosso entre as massas 
populares e os guerrilheiros. Em 
linhas gerais, creio que se pode­
rá afirmar que a clivagem entre 
os teóricos revolucionários que 
preconizam, e os que conde­
nam, o recurso ao terrorismo, 
depende <;lo papel que atribuem 
às massas populares para o êxi­
to da revolução. Quanto mais 
apostam na conquista do apoio 
destas, tanto menos apoiarão o 
terrorismo, e inversamente, 
quanto mais desconfiarem das 
massas e apostarem na ação 
preferencial dos "focos revolu­
cionários" e dos combatentes 
guerrilheiros, mais tenderão a 
apoiar o terrorismo-:- Do mesmo 
modo, pode-se notar uma certa 
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relação entre a prevalência atri­
buída à ação política sobre a 
militar e o repúdio do recurso ao 
terrorismo, e à -ºa ação armada 
sobre a política e à aceitação, 
mesmo até a recomendação, 

' daquela prática. · . 
Um outro · grupo de terroris­

mos "privados" será o terrorismo 
que define sozinho os seus fins 
últimos. e os busca exclusiva­
mente pelo terror, ao qual cha­
maremos "autônomo", e que se­
rá portanto o terrorismo dirigido 
contra o Estado, por vezes 
mesmo contra a sociedade em 
geral, desligado de qualque! 
movimento de guerrilheiros. E 
este terrorismo que normalmen­
te se refere quando, hoje em 
dia, se fala em terrorismo, e 
que, por vezes, é designado por 
"terrorismo moderno" e conside­
rado como uma forma de guerra 
menor. Poderá, cremos, efeti­
vamente ser assimilado a tal, já 
que utiliza a violência armada 
na prossecução de fins políticos. 
·É no entanto . uma sua forma 
muito degradada, uma vez que o 
controle que a política . deve 
sempre exercer sobre a guerra, 
nesta forma aparece· muito en­
fraquecido, quer pela enfatiza-
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ção, desde o início, da preva­
lência da violência e pela des­
crença completa, mesmo pro­
funda desconfiança, nos proces­
sos tradicionais da política, que 
é aspecto comum a todos os 
grupos de terrorismo "autôno­
mo'14, qÜer pela e§Cassez de 
probabilidades de êxito, e pela 
ausência de preparação para ti­
rar partido do êxito, se obtido, 
quer ainda pela grande dificul­
dade de coordenar e efetiva­
mente comandar, a partir de 
uma direção centralizada, a 
ação dos grupos muito peque­
nos, separados, em que a~ -re­
beldias são freqüen~es, at~ pela 
própria destruição moral do ter.:. 
rorismo que resulta da sua pró­
pria atividade, quer, finalmente, 
pela freqüente fraqueza do seu 
projeto polftico, quando este 
existe. 

Este terrorismo "autônomo" 
subdivide-se, conforme os fins 
visados, .ligados ora a radicalis­
mos religiosos, como os funda­
mentalismos islâmicos shiita e 
sunita, ora a radicalismos na­
cionalistas ou separatistas, co­
mo a ET A; o IRA, ou os movi­
mentos palestinianos5; ora a ra-

4. São freqüentes as declarações reveladoras, tais como "esta é a llnica maneira" simultaneamente 
"juslificadoras" das hediondez dos seus crimes, e testemunho da ineficiência polftica dos terroristas. 
s. Os terrorismos "aut6nomos nacionalistas" têm caracterfsticas peculiares, devido à natureza do fim 
(independência ou libertação de um invasor) que professam. Esse fim garante-lhes uma certa margem 
de apoio popular e impele-os no sentio de um alargamento da sua ação, até se transformarem em 
guerrilha; ou criarem uma infra-estrutura polftica suficientemente credrvel para poder ser aceita como 
interlocutora. · · 
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dicalismos ideológicos, por via 
de regra muito confusos, como 
acontece com os terrorismos das 
democracias liberais, as "briga­
das vermelhas", as "FP25 ', o 
"exército vermelho" a "ação di­
reta", etc. Tal como a guerrilha, 
mas ainda mais do que esta, o 
terrorismo 11autônomo" é muito 
dependente dos apoios exter­
nos. Sem eles, as suas possibi­
lidades de longa duração, que, 
como é sabido, é condição "sine 
qua non" para o êxito de qual­
quer guerra menor, são extre­
mamente limitadas. Esta neces­
sidade premente dos apoios ex­
ternos abre a possibilidade da 
utilização desta forma de terro­
rismo como instrumento de es­
tratégias indiretas no âmbito 
das relações internacionais, o 
que efetivamente tem vindo a 
acontecer. 

O terrorismo "autônomo" 
tem tendência a transformar a 
violência de ·meio em fim. Isso 
deve-se quer a uma hiper-valori­
zação da violência, que os terro­
ristas consideram libertadora, 
c.onforme as teorias de Fanon e 
de Sartre, e como único meio 
possível para a revolução, con-

. forme freqüentemente declaram, 
quer a uma correspondente des­
valorização ,da ação política, 
cuja teorizàção é in~iente, 
desvalorização essa que tam­
bém deriva da condenação ab­
soluta da sociedade atual que, 
sobretudo para o terrorismo "au-
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tônomo ideológico", não tem 
aproveitamento possível e deve 
ser destruída. 

Finalmente, o terrorismo 
"privado" compreende ainda um 
terceiro grupo de movimentos 
terroristas que se orienta não 
propriamente contra o Estado, 
nem contra a situação social 
global, mas sim contra determi.: 
nadas minorias, ou grupos mar­
ginais, que. pretende eliminar, 
reduzir, ou, pelo menos, ame­
drontar para submeter ou "pôr 
no seu lugar". É um tPrrorismo 
que podemos chamar "social", e 
que ao longo da História tem si­
do praticado contra grupos étni­
cos, judeus, pretos, brancos, 
minorias religiosas, etc., e de 
que um exemplo bem conhecido 
será o Ku-Kiux-Kian, ou, nos 
nossos dias, contra os fora da 
lei, os suspeitos de o serem, os 
denominados "esquadrões da 
morte". 

Ligados à problemática geral . 
do conceito de terrorismo, ocor­
rem por vezes discussões teóri­
cas sobre a existência ou não 
de um terrorismo característico 
dos tempos atuais, suficiente­
mente diferente das formas his­
tóricas para delas poder ser 
conceitualmente distinguido, 
bem como a existência e carac­
terização de um "terrorismo in­
ternacional". Na verdade, quando 
hoje se fala e escreve sobre ter­
rorismo, nas nações demo-libe­
rais, é quase sempre de terro-
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rismo "privado" que se trata, em 
particular, daquele que temos 
vindo a designar por "autôno­
mo". É este, de- fato, que nos úl­
timos vinte anos tem vindo a 
afligir estas nações, e que, tra­
zido inicialmente à primeira li­
nha dos noticiários internacio­
nais pelo problema palestiniano, 
nela se tem mantido focalizando 
as atenções gerais, e servindo 
assim para iluminar com essa 
chamada de atenção numerosos 
outros problemas, que sem a re­
voltante atividade dos terroris­
mos porventura passariam des­
percebidos. A discussão acerca 
da eventual originalidade de um 
terrorismo moderno e da carac­
terização de um terrorismo in­
ternacional circunscreve-se pois, 
na prática, ao terrorismo autô­
nomo. 

Este, entendido como terro-
rismo que fixa os seus próprios 
fins últimos e que, para os con­
seguir, conta apenas com a uti­
lização perversa da violência, 
tem antecedentes históricos, 
dos quais os mais conhecidos 
serão a seita shiita dos "assas­
sinos"6 (nizaistas, surgida na 
Pérsia, no século XI. como re­
sistência aos turcos seljúcidas e 
depois estendida à Siria, até à 
sua extinção no século XIII pe­
los mongóis), e, no fim co sé-
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culo XIX, principio do XX, as 
• práticas européias de alguns 
grupos da corrente anarquista 
seguidora de 8akunin. Recen­
temente, a partir dos anos ses­
senta, o anarquismo como teoria 
social v.91tou a tornar-se popular 
entre os estudantes e na es­
querda intelectual, como forma 
de oposição aos valores da cul­
tura tecnológica e materialista 
das sociedades desenvolvidas 
do 12 Mundo. Esse renascimen­
to do anarquismo, quando orien­
tado segundo o pensamento de 
Proudhon, nada tem a ver com o 
terrorismo, mas, quando orien­
tado segundo o pensamento de 
Bakunin, e da sua insistência na 
necessidade imperiosa da "ação 
direta", constitui um dos princi­
pais elementos teóricos na base 
do terrorismo moderno, do tipo 
que designamos por "autôno­
mo", ligado a radicalismos 
ideológicos, misturando-se, via 
de regra, com vetores Marxistas, 
Leninistas, Trotskistas e Maofs­
tas. 

O terrorismo "autônomo" es-
tá, pois, ligado a antecedentes 
históricos de que não se distin­
guirá na sua essência, a qual é 
a utilização exclusiva da violên­
cia para provocar o terror e 
através deste, e só deste, al­
cançar objetivos políticos contra 

6. O seu conhecimento na Europa resultou dos relatos dos cruzados, que falavam em drogados por 
hashish (hashishin) que, a mando de um ''velho" que vivia num castelo da montanha, iam matar os 
seus inimigos ou opositores e rivais. 
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o Estado e contra a organização 
social vigente. Parece-nos, no 
entanto, ter algumas caracterfs­
ticas próprias, que efetivamente 
·o diferenciam das formas anar­
quistas que o precederam entre 
a 1 ª internacional e o fim · da 
guerra civil espanhola. Essas 
características julgamos pode­
rem agrupar-se em três conjun­
tos. 

· Em primeiro lugar, a fragili­
dade da sua motivação política, 
sobretudo evidente nos grupos 
ligados a radicalismos ideológi­
cos que, no interior de algumas 
das sociedades mais ricas, mais 
desenvolvidas, mais livres e 
menos injustas do ·mundo atual, 
em nome dos oprimidos, que os 
ignoram, por vezes .os despre-

_zam, ou 'são . mesmo suas viti­
mas, conduzem uma luta sem 
sentido, baseada em deturpa­
ções conceituais, ·em· utopias 
confusas, em revoltas torvas ge­
radas por frustrações ou inadap-
tações. . 

Apesar de tudo, quer às mo­
tivações políticas dos "assassi­
nos", empenhados na luta pelo 
Poder, quer a elaboração teórica 
dos anarquistas, eram melhor 
estruturadas e a sua ação de­
senvolvia-se em sociedades 
mais afligidaS pela mis~ria e 
pela opressão, o que dava mais 
coerência à revolta assumida. 

Em segundo lugar, referiria a 
total "amoralidade" destes mo­
dernos movimentos terroristas, 
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que não hesitam em sacrificar 
seja quem for, mulhere~. crian­
ças, doentes, pobres ou ricos, 
inocentes ou culpados, com o 
único e obsessivo critério de 
causar o maior impacto possível 
na opinião pública, e que consi­
deram que tudo lhes é permitido 
porque na sociedade atual 
"ninguém é inocente". Nesse 
aspecto, há uma grande diferen­
ça · relativamente qO terrorista 
anarquista ou nihilista, que, em­
bora culpado por assumir um di­
reito que não tinha, ao · menos 
procurava escolher as vitimas, 
não apenas se afirmando defen­
sor dos oprimidos, mas procu­
rando efetivamente só atingir os 
que considerava tiranos. Tam­
bém os "assassinos" medievais 
selecionavam as suas vitimas, 
de acordo com as suas razões 
de luta. O massacre completa­
mente indiscriminado, ou a .es­
colha de vítimas sem nexo dire­
to com a opressão que o terro­
rista alega combater, é uma no­
vidade trágica introduzida na 
História pelo terrorismo "autô­
nomo" moderno. 

·Em terceiro lugar, referiria a . 
internacionalização, que se tem 
vindo a verificqr de várias for­
mas, e segundo uma tendência 
crescente, abrangendo quer a 
colaboração direta entre movi­
mentos terroristas de diversos 
países, conjug~ndo agentes ou 
meios na preparação ou na exe­
cução de um mesmo crime, ou 
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facilitando a ação fora do país • de origem, quer ~ colaboração 
de Estados; proporcionando di­
nheiro, armas, refúg·~os, treino, a 
terroristas de outros . paí§>es, ou 
apoiando terroristas d9 seu pró­
prio país em ações no à,strangei­
ro através das suas emb\aixadas, 
ou ainda facilitando o eJ'lcontro 
e a cooperação entre determi­
nados movimentos .terroristas de 
diversos países, em ações · co­
muns. Esta internacionalização, 
embora não seja inteiramente 
nova - os grupos anarquistas do 
virar· do século e os "assassi­
nos" da idade média estabele­
ciam relações entre si através 
das fronteiras - nunca foi tão 
intensa, e nunca antes envolveu 
governos instituídos. Na base 
desta evoíução estão as condi­
ções do mundo atual, os seus 
conflitos, em especial o confron­
to ideológico Leste-Oeste, e o 
problema religioso-político do 
Médio Oriente, bem como as fa­
cilidades de comunicação e de 
transporte. Por sua vez, a inter.­
nacionalização do terrorismo au­
tõnomo abre a possibilidade do 
seu aproveitamento por estraté­
gias indiretas, o que tem estado 
a ser feito, e constitui também 
uma das razões do aparecimen­
to e desenvolvimento desta ten­
dência. 

Finalmente, uma outra dis- . 
cussão teórica ligada à defini­
ção do conceito de terrorismo é o 
saber-se se se pode ou não 

A Defesa Nacional 

Terrorismo a upraga" das Nações livres 

considerar como um eler:nento 
da ação estratégica. 

A esse respeito, sem me 
alongar mais, poderei dizer que, 
como modalidade ou forma de 
emprego da violência, que é, o 
terroris"'o inscreve-se claramen­
te no âmbito da Títfica. Porém, 
como toda a tática, pode estar 
incluído numa estratégia. É o 
que acontece com o terrorismo 
de Estado em tempo e guerra, e 
com o terrorismo "privado" 
quando elemento_ complementar 
de uma . guerrilha, um e outro 
orientaáos por estratégias ope­
racionais . que visam objetivos 
finais políticos a alcançar atra­
vés de uma luta armada mais 
geral, em que o terrorismo · é 
apenas um dos elementos. 
Também o terrorismo "autõno­
mo internacional", com parte e 
quando parte de uma estratégia 
indireta do Estado "patrocina­
dor", constitui instrumento de 
uma estratégia, sendo, porém, a 
sua ação, em si, sempre e ape­
nas tática. Já o terrorismo "de 
Estado" em tempo de paz (im­
posição de um poder despótico), 
o terrorismo 'aUtõnomo ideoló­
gico", e o te'rrorismo "social", 
são •violências ' rneramente polí­
ticas , uma vez 'que no primeiro 
caso visam apenas fortalecer o 
exercidio do Poder Político sem 
visarem necessariamente um 
grupo inimigo armado (nesse 
caso passaria a ser terrorismo 
"de Estado" em tem,po de guer-
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ra) e no segundo e no terceiro 
casos não hâ uma estrutura de 
conquista do Poder, credível, e 
a luta é conduzida apenas com 
a intenção clara de destruir, e 
a intenção vaga de desencadear 
uma revolução, ou de reduzir um 
grupo social, ou seja, não exis­
tem verdadeiramente objeti*os 
finais claramente definidos, nem 
planejamento de ação de con­
junto, nem decisão centralizada, 
pelo menos em termos de capa­
cidade de coordenação eficaz, 
pelo que nenhuma destas três 
formas me parece pode ser con­
siderada elemento de ação es­
tratégica. 

As Causas do Terrorismo 
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"A moda dos anos 70 
arrasta para a anarquia 
do terrorismo . "racionali­
sado" de guerra revolu­
cionária. Marca também 
um regresso ·às formas 
primitivas do terrorismo: 
a espontaneidade indivi­
dual ou os pequenos 
grupos af desempenhan­
do o principal papel. Vo­
tados à Fé e ao Crime, 
jef?ufta"S da revol.ução, 
exaltados pelos teóricos 
da violência, condenados 
pelos comunistas e pelos 
liberais, os "partisans" 
na sua última encarna-

ção exprimem a recusa 
do mundo matando al­
guns dos seus semelhan­
tes ( ... ) Mesmo sendo ir­
risório o resultado ffsico 
da sua ação, acreditam 
na ressonância polftica 
da sua revolta, no valor 
moral do seu testemu­
nho. Esquecem que urri 
terrorista sem causa se 
parece com um bandido 
da estrada." 

R. ARON, em "Penser 
la Guerra", v oi. 11, pâg. 21 O 

Conforme vimos, o terroris­
mo é uma forma particular, uma 
forma perversa, no exato senti­
do do termo, de utilizar a vio­
lência num conflito. A pergunta 
que se põe, então, não é "o que 
leva os homens a utilizar a vio­
lência" mas sim, "que é que os 
leva a optar por esta forma per­
versa de violência". Nem a gue­
ra, nem a guerrilha, nem a pre­
servação da ordem pública fa­
zem, normalmente, e muito me­
nos,· necessariamente, apelo ao 
terrorismo. Devem existir causas 
particulares para a preferência 
por essa forma de procedimen­
to. E se essas causas poderão 
ser, até certo ponto e em certos 
casos, parcialmente objetivas, 
as principais e se_[llpre presen­
tes deverão ser de natureza 
subjetiva jâ que se trata de uma 
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escolha que a necessidade não 
impõe. Serão então a moral e o 
pensamento teórico, moderador 
ausente a primeira, excitante 

, presente o segundo, bem como 
o caráter e temperamento pes­
soal do terrorista, que virão a 
desempenhar um papel determi­
nante na decisão de utilizar, ou 
não, métodos terroristas na prá­
tica da violência armada. Se a 
origem dos conflitos, e a utiliza­
ção neles da violência, podem 
ter como causas fatores ligados 
à estrutura e ao funcionamento 
das sociedades e das suas insti­
tuições, já a utilização do terro­
rismo, que basicamente difere 
das outras formas de violência 
pela ausência de preocupações 
com a sa_lvaguarda dos inocen­
tes ou dos neutros e pela deli­
berada procura do E:)Xcesso da 
violência, derivará, antes de 
mais, do próprio invidlduo, da 
sua atitude perante a sociedade 
e os outros. 

O terrorista tem uma visão 
distorcida daquilo que faz 
(considera-se a si próprio um 
soldado, considera ju_sto vitimar 

. pessoas e destruir coisas) do 
mesmo modo que tem uma visão 
distorcida da relação agressão­
defesa (considera-se a si próprio 
o agredido ou o violentado que 
por isso se defende ou vinga) e 
uma visão distorcida da solida­
riedade, que assume e afirma 
para com as entidades abstratas 
e muitas vezes, longfnquas, co-

A Defesa Nacional 

Terrorismo a Mpraga" das Nações livres 

mo os trabalhadores de todo o 
mundo, os países subdesenvol­
vidos, etc., ao mesmo tempo 
que a ignora, despreza, ou in­
fringe, para com as entidades 
concretas e próximas, como se­
jam os rrabalhadore~. e o povo 
que realmente existem no seu 
próprio pafs. 

As causas primeiras dessa 
perversão têm pois, parece-nos, 
que ser procuradas no domlnio 
da psicologia individual. A falta 
de preocupação, de interesse 
pelos outros seres humanos 
concretos, que friamente aceita 
violentar, poderá ter, (Darece­
nos, três raizes: ou uma obses­
são doentia pela valia da causa 
a que se dedica e que considera 
muito acima do valor das vidas 
e propriedades de pessoas não 
culpadas nem sequer inimigas 
(fanatismos, radicalismos, car­
regados de certezas, de pressas, 
de utopias); ou excessivo des­
prezo pelos outros (egoísmo e 
elitismo) em muito elevado 
grau, despersonalizando as ví­
timas ou o ódio por um grupo 
social que se culpabiliza em 
bloco e se carrega com todos os 
males e culpas (racismo, desvio 
do senti.do da justiça). A trans­
formação dessa obsessão faná­
tica, ou desse desprezo, ou des­
se ódio coletivo, em ação terro­
rista, por sua vez, poderá ser 
devida à influência de teorias 
filosóficas, sociológicas, polfti­
cas, que fornecem ao terrorismo 
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fundamento religioso ou ideoló­
gico, e lhe propõem sociedades 
utópicas, garantindo o acesso à 
felicidade, à paz, à justiça. Cla­
ramente, o terrorista tem que 
ser uma pessoa de convicções, 
de fé, que acredita cegamente 
ém verdades absolutas. Para 
ele, a dúvida é uma fraqu~za, 
quando não é mesmo um crime. 
A descrença na possibilidade de 
mudança das sociedades atuais, 
que transparece em diversos ti­
pos de terrorismo, designada­
mente nos que temos designado 
por "autõnomos ideológicos", 
leva esses terroristas a deseja­
rem destruí-las, mesmo sem que 
tenham . nenhum modelo para 
propor em sua substituição. 
Uma outra característica. comum 
a quase todas as formas de ter­
rorismo, é a pressa, a impaciên­
cia, que os leva a desprezarem 
as formas normais de atuação 
polftica. · 

Estudos conduzidos por psi­
cólogos sobre a personalidade 
tipo do terrorista apontam para 
a propensão para o fanatismo, 
em certos casos mesmo, para 
o desequiUbrio psicopático. Um 
grande egocel')trismo, por vezes 
uma necessidade de martírio, 
quase sempre a necessidade de 
auto-afirmaçâo. Em todo~. a in­
tolerância e a propensão para 
simplificar exageradamente os 
problemas, o que constitui pré­
requisito indispensável para o 
fanatismo. Um elemento curio-
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so, que ressalta desses traba­
lhos, é · o de que, pelos menos 
nos grupos de terrorismo autô­
nomo que existem nas socieda­
des demo-liberais, grande núme­
ro de terroristas é oriundo de 
classes privilegiadas e tem es­
tudos universitários (normalmen­
\e medfocres). A frustração de 
expectativas parece desempe­
nhar · papel . importante na sua 
própensâo para a revolta. 

Declarações de terroristas 
presos ou "arrependidos" indi­
cam que há duas fases na ade­
são ao· terrorismo. Uma primeira 
fase consistirá na marginaliza­
ção do futuro terrorista, repelido 
pela sociedade ou, mais geral­
mente, que a ela não consegue 
adaptar-se. S6 depofs, numa 
segunda fase, é que o margina­
lizado vem a integrar-se num 
grupo de terroristas, geralmente 
pelo acaso de encontros fortui­
tos no meio de marginais. Uma 
vez entrado, não poderá mais 
sair, prisioneiro dos crimes que 
cometeu e do medo das repre­
sálias dos seus companheiros. 

Mas as causas, se começam 
no invidíduo, também se encon­
tram ao nível da sociedade em 
geral. De fato, esta pode conde­
ná-lo severamente, sem ambi­
güidades·, . ou tolerá-lo, ou mes­
mo, inconscientemente, incenti­
vá-lo. A maior ou menor probabi­
lidade do aparecimento e a 
maior ou ·. menor I ntensidade e 
duração do terrorismo têm cer-
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tamente relação com a atitude 
da sociedade perante o fenôme­
no. Nesse aspe._çto, o papel dos 
intelectuais, dos "mass media", 
da esçola, da famíl ia, da opinião 
pública em geral, tem uma im­
portância que não será de modo 
algum despicienda. Nas pertur-. 
badas e confusas sociedades 
modernas das nações demo-li­
berais, onde os vícios e defeitos 
próprios da natureza humana 
todos permanecem, mas onde 
as barreiras e condicionamentos 
à expressão. desses vfcios, isto é, 
os valores sociais e morais são 
permanentemente questionados 
se não mesmo reprovados ou ri­
dicularizados, tem-se criado um 
ambiente que, na realidade, fa­
vore,ce o desenvolvimento da 
violência, · e não pode deixar de 
a favorecer, na medida em que 
as proibições (tabus) e as ritua­
lizações são postas de lado, por 
serem reminiscências de um 
passado obscurantista, e os cas­
tigos são eliminados ou exage­
radamente aliviados, em nome 
da recusa da opressão e do hu­
manitarismo. Nestas perturba­
das sociedades, alguns fatores, 
que . sem preocupação de ser 
exaustivo ·apontarei a seguir, me 
parecem desempenhar um papel 
muito importante relativamente 
ao fenômeno terrorismo: 

- A degradação do sentido 
do conceito de violência, 
como aparece nos traba-
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lhos de alguns filósofos e 
sociólogos, como por 
exemplo, no conceito de 
violência "estrututal" de 
Galtung, ou nos de vio­
lência indireta, moral, 
si?nbólica, de .Sarte e de 
Fanon. Essa ' degradação 
do conceito contribui para 
justificar o terrorista não 
só aos . seus próprios 
olhos, mas mesmo aos 
olhos daqueles que parti­
lham aquela confusão dos 
conceitos. 
A "estranha" simpatia 
pela revolução, que está 
na moda entre os intelec­
tuais que se reclamam de 
esquerda e de algum mo­
do se infiltrou na opinião . 
pública das sociedades 
demo-liberais, onde se 
vem conjugando com a 
condenação das guerras 
internacionais, e com a 
recusa do "nuclear"; Este 
complexo de idéias aprio­
risticas apresenta como 
resultante uma notável 
tolerância pelas guerras 
menores, uma paralela 
condenação das interven­
ções militares ocidentais, 
sobretudo americanas, e 
uma certa compreensão, 
pelo menos, por certos 
terrorismos, em especial o 
palestiniano. 
A idéia de que os terroris­
tas são desesperados, ví-
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timas de verdadeiras in­
justiças sociais, e que lu­
tam contra elas. Esta 
idéia conjuga-se com a 
degradação do conceito 
da violência que lhe vem 
dar suporte lógico. 

- A idéia de· que as motjva­
ções políticas (algumas) 
podem justificar o recurso 
à violência, e mesmo em 
certos casos ao terroris­
mo. Esta idéia conjuga-se 
com a "estranha" simpa­
tia pela revolução. 
A idéia de que a socieda­
de é a culpada, e que pa­
ra acabar com o terroris­
mo é preciso detectar e 
eliminar as suas causas 
sociais. Esta idéia parte 
do preconceito de que a 
violência tem sempre, só 
- ou principalmente -
causas estruturais sócio­
políticas ou sócio-econô­
micas, e conjuga-se quer 
com a degradação do 
conceito de violência, 
quer com a "estranha" 
simpatia ·pela revolução. 

- Os preconceitos de es­
querda ou de direita (mais 
aqueles porque estão 
mais na moda) que levam 
as pessoas a ter duàs 
medidas para julgar os 
acontecimentos sociais. 
Muitas vezes, pessoas 
que condenam aspera­
mente o terrorismo "ne-

gro", ou o despotismo de 
direita, fecham os olhos 
ao terrorismo "vermelho", 
ou ao despotismo de es­
querda. Testemunhos no­
táveis como o do poeta 
cubano Valadares, ou o 
do escritor russo Soljnie­
tsine, são assim pudica­
mente ignorados pelos 
que estão sempre prontos 
a denunciar com veemên­
cia a segregação racial da 
África do Sul ou a ditadu­
ra chilena. 

Finalmente, para além das 
causas profundas ao nível da 
atitude psíquica interior dos in­
divíduos, das causas espirituais 
e morais ao nível das opiniões 
públicas dominantes, existem 
causas materiais, ligadas quer à 
eficácia dos armamentos, equi­
pamentos, e explosivos, moder­
nos, quer às facilidades de mo­
vimento, quer às capacidades 
dos "mass média" e sua in­
fluência. As primeiras aumen­
tam o poder de pequenos gru­
pos para produzirem grandes 
danos. As segundas contribuem 
para aumentar as possibilidades 
dé escaparem ao castigo. As 
terceiras aumentam o efeito 
procurado (terror, ação psicoló­
gica, desproporcionada com o 
dano físico). Tanto as segundas, 
como as terceiras, são muito 
mais efetivas no 1 2 Mundo, 
onde também funcionam com 
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muito mais vigor as causas li­
gadas à opinião pública, consti­
tuindo essa maior efetividade e 
maior vigor razões principais pa­
ra o florescimento do terrorismo 
nas nações demo-liberais. 

Os Objetivos do Terrorismo 

"O terrorismo siste­
mático, cuidadosamente 
orquestrado, que vemos 
no Médio Oriente, repre­
senta uma nova dimen­
são da guerra. Estes ter­
roristas internacionais, 
ao contrário dos seus 
correlatos tradicionais, 
não estão buscando sus­
tenJar a tirmações polfti­
cas fortuitas, nem come­
ter eventuais atos de in­
timidação em favor de 
um futuro distante e mal 
definido. O terrorismo, 
para . eles, é parte inte­
grante de uma estratégia 
de objetivos ( ... ) bem de-

. tinidos". 

(C itado do relatório da 
" DOD Comission on Beirut 
lnternational act", 23 Out 
83, pelo Maj. J. W. WRI­
GHT, em - Military Review, 
nº 1, do 1 º trimestre de 
1985.) 

A opinião expressa na cita­
ção com que se inicia este capí-
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tulo, se para um determinado 
conjunto de grupos terroristas, 
shiitas, controlados pelo gover­
no de Teerã, poderá ser mais 
ou menos inteiramente aplicá­
vel, já ~ara outros grupos só 
parcialmente poderá sê-lo, e, pa­
ra outros, ainda, cremos ser de­
sadequada. Além disso, em 
nossa opinião, "o terrorismo é 
parte integrante de uma estra­
tégia" não "para eles", grupos 
terroristas, mas para governos 
de Estados que utilizam esses 
terroristas. A citação reproduzi­
da tem porém o interesse de 
mostrar três tipos de objetivos 
ou finalidades que coexistem 
nos variadíssimos grupos de ter­
rorismo autônomo contemporã­
neo (suporte de afirmações poli­
ticas, busca de um futuro mal 
definido, e ação estratégica), 
para além de destacar uma 
evolução recente, no sentido da 
internacionalização ao serviço 
de uma estratégia, ou, por ou­
tras palavras, como uma nova 
dimensão da guerra. 

Os objetivos do terrorismo 
são, naturalmente, tão variados 
quanto são os diferentes tipos de 
terrorismo, que já tivemos oca­
sião de tentar classificar. Neste 
capítulo, iremos focar a nossa 
atenção apenas nas diversas 
formas do terrorismo "privado", 
mas mesmo assim a variedade 
é ainda muito grande. Esses 
objetivos inscrevem-se em dois 
níveis, os objetivos imediatos, 
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que se pretendem obter direta­
mente do ato terrorista, e que 
se podem considerar táticos, e 
os fins, ou objetivos longfnquos, 
que se situam ou no âmbito es­
tratégico, ou no do simples efei­
to politico. 

A finalidade imediata de to­
do ato terrorista é, por d~fini­
ção, causar o terror. Através da 
pressão psicológica deccrrente 
desse terror causado pelo ato, 
ou dos efeitos materiais do pró­
prio ato, os terroristas podem 
visar a efetivação de vinganças, 
castigos, eliminação de inimigos 
ou de personalidades importan­
tes, (através de atentados diri­
gidos contra pessoas e, ou, 
IJens), podem procurar obter 
resgates em libertação de pre­
sos ou em dinheiro, roubar ar­
mas ou valores, (através de as­
saltos e desvios, em que as ví­
timas são indiscriminadas - re­
féns - ou escolhidas - raptos), 
podem efetuar ataques contra 
determinados grupos sociais ou 
polfticos ou instituições, atenta­
dos esses que, sendo dirigidos 
em termos de vttimas coletivas, 
são normalmente indiscrimina­
dos em termos de vftimas indi­
viduais. Em todos os atos terro­
ristas está presente o objetivo 
da afirmação-' e proclama"ão da 
existência e da determinação 
dos grupos terroristas que os 
praticam. Algumas vezes, os 
atos terroristas têm mesmo co­
mo único objetivo imediato essa 
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ação de propaganda. 
Através do terror, o terroris­

mo pode ser, como aliás já vi­
mos, o instrumento (terrorismo 
"autônomo" em certas situa­
ções) ou um dos instrumentos 
(terrorismo "guerrilheiro" e terro­
rismo "militar") de uma estraté­
gia, cujos fins políticos -sejam a 
separação, a autonomia ou a in­
dependência de uma nação, ou 
a subversão e derrube de um 
regime, a imposição da ordem . 
numa colônia, num território 
ocupado, no próprio país, ou o 
resultado final de uma guerra, 
convencional ou menor, decla­
rada ou não. Como fins media­
tos, ou objetivos intermédios, o 
terrorismo "privado" procura ob­
ter ou a desestabilização do re­
gime polftico que combate, ou 
desencadear uma revolução, ou, . 
simplesmente, provocar uma re­
pressão que "dê razão" às acu­
sações contra o governo, e au­
mente o descontentamento da 
população. 

· A necessidade de diversos 
tipos de apoio, quer em meios 
(armas, dinheiro, documentos 
falsos) quer em refúgios, quer 
em locais para treino e em ins­
trutores, necessidade essa que 
é imperiosa, vital, para o terro­
rismo privado, leva os grupos 
terroristas a serem facilmente 
receptivos à ligação entre si, 
através das fronteiras dos res­
pectivos Estados, ~ou à aceita­
ção do patrocfnio de outros Es-

A Defesa Nacional · 



tados, cujos governos sejam 
ideologicamente próximos ou no 
mm1mo compativeis com a 
.ideologia que ser-ve de suporte 
ao grupo terrorista. Por outro la-

' do, a natureza da situação mun­
dial tornando dificil ou impossí­
vel, conforme os casos, o recur­
so à estratégia direta para solu­
ção de um grande número de 
conflitos, e por isso aumentando 
a freqüência e a vantagem do 
emprego da estratégia indireta, 
o baixo custo relativo, quer em 
dinheiro, quer em vidas, da utili­
zação do terrorismo, constituem 
uma tentação para certos Esta­
dos. Ao mesmo tempo, a facili­
dade de comunicação e de mo-, 
vimentos tem permitido a alian­
ça conjuntural (para ações) de 
terroristas -de diferentes países, 
aliança que muitas . vezes tem 
sido facilitada ou sugerida e co­
ordenada por órgãos (consula­
dos, embaixadas, comerciantes, 
etc.) dos Estados que apóiam o 
terrorismo. Nasceu assim o 
"Terrorismo Internacional", do 
encontro dessas duas fontes, a 
buscá da eficiênCia e da sobre­
vivência, · por parte dos terroris­
tas, leyando estes aos acordos 
entre si, e a prevalência da Es­
tratégia Indireta, levando cer­
tos Estados à tentativa de ins­
trumentalização do terrorismo. 

Nesse processo podem dis­
tinguir-se duas fases. Numa 
primeira ter-se-á verificado a 
Qeneralização dos apoios ·em 
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armas, dinheiro, e utilização dos 
"campos de treino" em grande 
número de países do leste euro­
peu (URSS, Bulgária, Alemanha 
Oriental, T,checoslováquia ... ) do 
Norte de Africa (Ubia, Argélia; 
Tunísia ..• ~ da América (Cuba .•. ) 
do Oriente Médio ~Irã, Sfria, 
Ubano, lémen do Sul ••• ), campos 
de treino onde se mistu­
ram guerrilheiros e terroristas, e 
onde se estabelecem contatos 
entre os grupos de diversos paí­
ses e movimentos. A segunda 
fase, que terá sido atingida por 
um. número relativamente menor 
de países (comprovadamente, a 
Ubia, a Síria e o Irã) correspon­
de à utilização dos grupos terro­
ristas em ações encomendadas. 

Os Estados apoiantes do 
terrorismo, quer se trate da 1 ~ 
fase, quer da 2~. desses apoios, 
têm necessariamente que ser di­
taduras. Só assim podem con­
trolar a sua própria opinião pú­
blica praticando a censura dos 
"mass média" e eliminando os 
eventuais denunciadores, de 
forma a esconder os · apoios, ou 
a apresentá-los a uma falsa luz 
(apoio às "lutas de libertação" 
ou aos "legítimos representan­
tes" ·de "populações oprimidas", 
por exemplo). Só assim, tam­
bém, podem exercer o indispen­
sável controle dos próprios ter­
_roristas apoiados, cuja indisci­
plina natural é extremamente 
perigosa se não puder ser seve­
ra e fortemente controlada. 

45 



,... -:li- __ .,. ..... y .... - ....... "'""' 

Além de ditaduras, esses Esta­
dos têm também, por evidentes 
razões de um mínimo de coe­
rência, de professar ideologias 
político-sociais, ou confissões 
religiosas afins das proclama­
das pelos grupos terroristas 
apoiados. Como atualmente a 
maioria dos grupos terroristas 
são muçulmanos ou ultra-es­
querdistas, não admira que to­
dos os países de que existem 
provas ou evidências do apoio 
ao terrorismo sejam ditaduras, 
ou islâmicas, ou socialistas co­
munistas. 

Por outro lado, o terrorismo, 
todo o terrorismo, é inimigo 
mortal das democracias demo­
liberais, porque é o seu sistema 
polftico-social que é visado, 
porque, pela garantia das liber­
dades e direitos, que nelas exis­
te, facilitam a formação, movi­
mentação e ação dos grupos 
terroristas, poque, pela natureza 
do regime, lhes é vedada a utili­
zação do terrorismo "policial". 
Os regimes totalitários, que não 
permitem liberdade de reunião, 
que controlam a comunicação 
social, que vigiam a vida quoti­
diana dos cidadãos, que pren­
dem sem culpa formada, que 
podem impedir o livre trânsito 
nas fronteira.3', nada têm a temer 
do terrorismo. Este só atOa e só 
ameaça as democracias liberais 
e as ditaduras fracas. 

A eficácia do terrorismo é 
muito discutível. Se é verdade 
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que consegue difundir o medo, 
numa proporção que aliás de­
pende muito da atitude da co­
municação social, a verdade, 
também, é que a reação, quer 
da sociedade, quer dos gover­
nantes, relativamente ao medo, 
é muito variável e depende de 
·muitos fatores, em parte impre­
visíveis, em parte incontroláveis, 
que _participam na complexa 
formação da vontade humana. O 
medo pode provocar a cadência, 
a submissão, mas também, e 
mais freqüentemente, a ira, o 
aumento da coesão social e da 
vontade de lutar e de eliminar o 
inimigo. 

A eficácia do terror é tam­
bém comprometida porque é, 
em si mesmo, sozinho, uma 
aplicação insuficiente da violên­
cia armada. Esta, como sabe­
mos, deve visar os três alvos 
tradicionais, isto é, as força vi­
vas, as forças mortas, e as for­
ças morais. O terrorismo des­
preza ou é claramente insufi­
ciente contra as duas primeiras, 
e o resultado sobre a terceira 
n'ão só é, como acabamos de 
escrever, muitas vezes contrário 
ao pretendido, como, mantendo­
se intactas as forças vivas e as 
mortas, sempre susceptível 
àquele resultado de ser contra­
riado pela possibilidade de nes­
tas forças intactas se refazerem 
as forças morais. 

Por outro lado, é extrema­
mente difícil coordenar e _dirigir 
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os diferentes grupos terroristas, 
ou mesmo um só, numa ação 
que, como acontece em todas 
as guerras menores, tem de ser 
demorada, persistente e vasta, 
para ter alguma possibilidade de 

' êxito. A indisciplina dos elemen­
tos que constituem os grupos 
terroristas é natural condição da 
sua natureza psicológica e é 
permanentemente alimentada 
pela necessidade de descentra­
lização que a segurança impõe, 
pelo radicalismo inerente à sua 
justificação ideológica, pela 
amoralidade da sua ação, que 
destruindo os outros valores mo­
rais naturalmente também aca­
ba por afetar a obediência, a 
lealdade e a amizade. 

Além disso, os objetivos fi­
nais, que aliás, o terrorismo au­
tônomo ném sempre estabelece 
com clareza sejam quais forem, 
mas situando-se, como vimos, 
no âmbito político, não podem 
ser alcançados sem o concurso 
de condições políticas e sociais 
internas favoráveis, como a exis­
tência de tensões profundas, em 
significativas parcelas da popu­
lação, efetivamen!e revoltadas, 
ou susceptíveis de o · serem, ou 
desejosas de independência, 
bem como de condições geográ­
ficas propícias à guerrilha e de 
populações capazes de aceitarem 
o sofrimento e privações ineren­
tes, quando uma guerra de guer­
rilhas continuar a ação iniciada 
por grupos terroristas, e ainda 
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de condições externas que pro­
piciem refúgios, dinheiro, armas, 
e apoios de outros países e da 
opinião pública internacional. 
Todos estes pressupostos ultra­
passam o âmbito da simples 
ação terrorista, pelo que esta 
está cc1hdenada aq fracasso 
quando não está intimamente 
ligada a uma direção política 
que não só saiba utilizar os 
seus efeitos como também os 
complete através de outras for­
mas de ação. 

Essa direção política natu­
ralmente existe quando o terro­
rismo é utilizado por um Estado 
no âmbito da sua estratégia in­
direta. Mas, mesmo assim, per­
manecem limites muito claros 
para a sua eficácia. O terroris­
mo pode, é certo, aumentar a 
instabilidade política e social 
dos Estados atingidos, mas isso 
mais provavelmente poderá le­
var à instauração de um governo 
contrário aos interesses do Es­
tado patrocinado r do terrorismo, 
do que a um que lhe seja favo­
rável. Por out'ro lado, a descober­
ta do apoio aos terroristas pode 
causar grave dano ao Estado 
patrocinador, quer em termos de 
opinião pública interna e inter­
nacional, qu~r em termos de 
eventuais represálias (ataques 
armados como o dos EUA à Lí­
bia, boicotes diplomáticos como 
os efetuados em determinados 
casos à Síria e ao Irã ... ) 

Não admira, portanto, que, 
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até hoje, o terrorismo autônomo 
tenha conseguido muito poucos 
êxitos finais, se é que alguns. 
Casos como os de Chipre, Is­
rael, Egito, que costumam ser 
apresentados como os raros 
exemplos desses êxitos, ocorre­
ram no seio de populações co­
lonizadas (ocupadas) deseiosas 
de libertar-se. do ,ocupante, com 
o concurso de intensa · atividade 
polftica, e, pelo menos no caso 
de Israel, com a ação paralela e 
provavelmente mais eficaz de 
uma atividade de guerrilha. Nal­
guns casos, o terrorismo provo­
cou a queda de democracias 
que foram substituídas por re­
gimes ditatoriais contr$rios à 
ideologia dos grupos terroristas, 
como aconteceu na Argentina, 
no Uruguai, na Turquia. Os ca­
sos de terrorismo - aqui poder­
se-á falar em guerrilha urbana -
da resistência na Europa ocupa­
da pelos nazistas, não se pode 
afirmar corresponderem a exl­
tos, pois sem os auxílios dos 
aliados e a derrota militar dos 
alemães, muito provavelmente 
teriam ·sido progressivamente 
aniquilados. Os atuais casos de 
terrorismo autônomo na Europa 
(lt •· , a, Alemanha, Bélgica, Fran­
ça, Espanha, Lr~anda do Norte ... ) 
no Oriente Médio (Palestina, Li­
bano; · Emirados Árabes~ Arábia 
Saudita ... ) na América do· Sul 
(Peru, Colômbia, Guatemala, El 
Salvador ..• ) não parecem poder 
conduzir a outro resultado que 
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não seja o gratuito sacrifício de 
vidas e bens em troca da cria­
ção de alguma instabilidade. 
Quando muito, êxitos episódi­
cos, pontuais, como no caso da 
retirada das forças dos EUA, da 
França e da Itália, do Líbano, 
após ·alguns espetaculares ata~ 
ques suicidas de terroristas 
pró-iranianos que causaram cen­
tenas de mortes. Mas, neste ca­
so, como em outros semelhan­
tes, na decisão da retirada terá 
pesado mais o esca"sso interes­
se ou empenho em manter a si­
tuação, por parte do Estado 
atingido, do que a força de 
pressão produzida pelo evento. 

A Luta contra o Terrorismo 

A violência não se 
afasta com medidas 
isoladas ( ... ) devem haver 

· reformas polfticas, uni-, 
dades militares especia-. 
lizadas, controles nas. 
fronteiras, etc. O comba_. 
te ideológico ( ... ) é es­
sencial( ... ). É preciso um 
Serviço de Informações 
( .•. ) Uma estrutura de 
leis, penal e r judicial, 
adequadas ao julgamen­
to, pesquisa, eastigo dos 
agentes ( ... ) estabelecer 
um princfpio ·de extradi­
ção entre os Estados 
democr~ticos, ( ... ) com­
bater as fontes de finan-
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ciamento ( ... ) dificultar o 
acesso aos alvos ( ... ) 
dissuadir os patrocinado­
res( ... )" ~ 

Paul Wilkinson 
Conferência proferida 

ao CDN 86/87. 

O terrorismo pode e deve 
ser combatido, e se o for, de 
forma adequada, vencido, con­
forme decorre de resto, da cons­
tatação · que acabamos de 
fazer, da sua falta de eficácia, 
quando forma isolada de aplica­
ção da violência. Mas pela com­
pfexidade do fenômeno, expres­
sa tanto na variedade das suas 
formas como das suas causas e 
objetivos, a lut.a contra ele deve 
ser conduzida simultaneamente 
em várias frentes, conforme cla­
ramente afirma Wilkinson na ci­
tação com que introduzimos es­
te capitulo, na quál também são 
apontadas as principais linhas 
de atuação dessa luta. , 

O terrorismo é, como vimos, 
um fenômeno social. É um erro 
considerar que nasce ou é pro- ·. 
vocado por erros sociais, mas 
podem existir, como também já 
vimos, aspectos sociais que po­
dem servir ou facilitar a ativida­
de terrorista. Esses aspectos 
podem encontrar-se em dois ní­
veis: por um lado, focos de ten­
são e, ou, de injustiça social, po-
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tenciais geradores de violência, 
que podem ser aproveitados 
pelos terroristas quer como jus­
tificação dos seus crimes, quer 
como geradores de eventuais 
recrutas ou . de cumplicidades. 
Por outro. idéias e preconceitos 
existentes na sociedade, que 
contribuem quer para a justifi­
cação teórica da perversão da 
violência, quer para oaumento 
do efeito de propaganda da 
ação terrorista. A ·constatação 
da existência destes aspectos 
sociais que podem favorecer o 
terrorismo deve levar à adoção 
de medidas · de prevenção, ·que 
podem e devem ser conduzidas 
antes, mas também durante a 
atividade terrorista. Paralela­
mente, e num nível mais geral, 
deverá ser sempre preocupação 
dos governantes diminuir as 
condições que possam favorecer 
a formação das diversas formas 
de marginalidade, e manter os 
marginais sob a mais atenta vi­
gilância possfvel, sabido, como 
é que é no seu seio que se re­
crutam os terroristas. 

Declarado o terrorismo, o 
seu combate necessitará de 
medidas especificas, todas 
compl~mentares umas das ou~ 
tras, e só podendo qualquer 
delas ser verdadeiramente efi­
ciente com o concurso das ou­
tras. 

A primeira, fundamental, e 
mais importante dessas medi­
das, é a montagem e funciona-

49 



Terrorismo a"praga• das. Nações livres 

mento eficiente de um Siste_ma 
de Informações. A necessidade 
imperiosa de conhecer, quer pa­
ra prever, quer para diri.gir. a 
ação, é tão evidente que não 
nos parece necessitar de ser 
mais realçada. Uma coletividade 
insuficientemente informada so­
bre os seus inimigos é aomo 
um cego que tenta · defender-se 
de um ataque que não pode ver. 

Mas, se um bom Serviço de 
Informações é fundamental, uma 
atuação adequada e consciente 
da Comunicação Social é tam­
bém muito importante. O primei­
ro e imediato objetivo do terro­
rismo é espalhar o pânico. Para 
isso é-lhe fundamental a publi­
cidade, de preferência uma pu­
blicidade que também contribua 
para acentuar os aspectos horrí­
veis da ação terrorista. A élimi­
nação das notícias seria extre­
mamente dissuasiva do terro­
rismo, mas uma informação 
"contida", que atenue os impac­
tos psicológicos mais aterrori­
zantes, e seja conduzida de 
uma forma pedagógica, poderá 
também ser muito útil nesse 
sentido. Para além · desse papel, 
digamos, relativamente passivo, 
dos "mass média", procurando 
contrariar a produção do terror, 
eles têm também um p~pel ati­
vo, interveniente, da maior im­
portância, no combate ideológi­
co às razões invocadas pelos 
terroristas, bem como na des­
mistificação das justificações 
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que apresentam para os seus 
crimes, os quais devem ser, 
inequivocamente, tratados e 
classificados como tal. Não 
apenas os governantes, mas to­
da a comunicação social, deve 
recusar aos terroristas reconhe­
cê-los como combatentes políti­
cos. 

As facilidades dos transpor­
tes e das comunicações das so­
ciedades modernas facultam ao 
terrorismo uma das suas princi­
pais margens de manobra. A 
atuação sobre as fronteiras é 
assim uma medida indispensá­
vel. De resto, sendo o domínio 

da Política Externa o principal 
Teatro de Operações das guer­
ras menores contemporâneas, 
uma decidida atuaç-ão nesse 
campo impõe-se naturalmente. · 

Medidas jurídicas (acordos 
de extradição) ações diplomáti­
cas, sobretudo se concertadas, 
sanções econômicas contra os 
Estados patrocinadores, proibi­
ção de determinados portos e 
aeroportos de Estados que se te­
nham mostrado demasiado be­
nevolentes para os terroristas 
ou que se mostrem pouco efi­
cientes na sua vigilância e por 
isso se tenham mostrado pouco 
seguros, eventualmente, ações 
militares mas, sobretudo, acordo 
entre os países e demonstração 
inequívoca da vontade de com­
bater o terrorismo. Ponto impor­
tante é o de nunca ceder, custe 
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o que custar, às chantagens e 
pressões dos terroristas. 

Paul Wilkinson, na Confe­
rência proferida ao Curso de De­
fesa Nacional no IDN, em 1987, 
defendeu a necessidade de uma 
legislação especial, de um tri­
bunal internacional, e de prisões 
internacionais, como forma efi­
caz de combater o terrorismo in­
ternacional. Embora se trate 
apenas de uma sugestão, aliás 
de diffcil concretização, serve 
como exemplo da importância 
da cooperação internacional no 
combate ao terrorismo, e do tipo 
de medidas que poderiam ser 
tomadas. Aliás, na realidade, na 
CEE, e na OTAN, existem já ga­
binetes de coordenação, e têm­
se verificado encontros a nível 
de ministros, para acertar ações 
comuns no combate ao terroris­
mo. Eventualmente, medidas de 
coação militar, contra os Esta­
dos patrocinadores, poderão 
tornar-se necessárias. 

Determinadas medidas de 
exceção, como a declaração do 
estado de sftio, ou do estado de 
emergência, leis especiais, co­
mo, por exemplo, as decretadas 
por Trudeau no Canadá, ou pelo 
governo da Irlanda, logo após a 
obtenção da independência, 
contra os "irregulares", supri­
mindo determinados direitos ou 
garantias, podem ser não só 
necessárias, como muito úteis. 
No entanto, haverá que ser-se 
cuidadoso na administração de 
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"remédios" tão fortes, pois que 
o seu exagero pode pôr em cau­
sa aquilo que se quer salva­
guardar, isto é, o próprio siste~ 
ma polftico de democracia libe­
ral. A instauração da pena de 
morte contra os terroristas é 
uma medida de ~ceção muito 
discutida, mas que já- algumas 
vezes foi utilizada com êxito, 
como, por exemplo, na luta dos 
governantes irlandeses contra 
os "irregulares", ou na elimina­
ção do terrorismo anarquista na 
França, no fim do século XIX. A 
pena de morte permite diminuir 
o risco de ações terroristas des­
tinadas a procurar obter a liber­
tação de elementos presos (es­
se risco só se manteria até à 
sua execução). Os argumentos 
contra são, sobretudo, de índole 
humanitária, mas pode-se legi­
timamente pôr a interrogação 
sobre se indivíduos capazes de 
friamente liquidarem pessoas 
inocentes merecem esse huma­
nitarismo ou serão recuperáveis 
para uma vida social normal. 
Mais dignos de serem atendidos 
parecem-me, porém, os argu­
mentos que referem a existência 
de terroristas compelidos a efe­
tua em os seus atos, bem como 
a de patrocinadores e mandado­
res que ficam "fora" dos crimes 
cometidos. Estes são aspectos 
que, contudo, poderiam ser de­
vidamente salvaguardados na 
elaboração da lei que viesse 
a impor a pena de morte. 
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Determinados grupos espe­
cialmente treinados e equipados 
têm um papel necessário e ex­
tremamente importante no com­
bate a situações pontuais, como 
os desvios de aviões ' ou de bar­
cos, · a captura de reféns, a ocu­
pação de determinados locais, 
etc. Hoje, quase todos os países 
que têm problemas de terroris­
mo têrn criado grupos deste gê­
nero, que fazem parte das suas 
polfcias, ou, também, das duas 
Forças Armadas. 

Outro conjunto de medidas 
da maior importância diz respei­
to à proteção e segurança dos 
alvos prováveis do terrorismo, 
bem como à detecção e elimi­
nação das fontes de receita dos 
terroristas. Alguns grupos, como 
a OLP e o IRA, tornaram-se ver­
dadeiros potentados . capitalis­
tas, gerindo avultadas receitas 
provenientes tanto ·de assal­
tos e roubos, como de negócios 
legais e ilegais. A obtenção de 
informações, a atuação eficaz e 
coordenada dos diversos tipos 
de polfcias, tê-m aqui o seu pa­
pel importante a desempenhar. 

Mas sobretudo, o que verda­
deiramente interessa, porque 
suporta e alimenta o resto, é a 
atitude coletl~a da nação. Se 
houver verdadeira repulsa- pelo 
terrorismo, se este for inequivo­
cadamente condenado por to­
dos, como atuação criminosa 
sem verdadeira justificação polí­
tica, se existir uma efetiva von-
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tade por parte dos governantes 
em combater o terrorismo, e 
nunca ceder seja em que cir­
cunstâncias for, o terrorismo 
não chegará a constituir uma 
ameaça séria, muito embora 
possa matar alguns milhares de 
pessoas e destruir bens. 

Terrorismo e .Pacifismo. As Li­
gações Impossíveis? 

"Sejam de obediência li­
beral, marxista, ecologis­
ta, feminista, os pacifis­
tas deste tipo (ideológi­
cos) têm por objetivo es­
tabelecer a paz perpétua, 
procurando suprimir as 
causas supostas da guer­
ra ( ... ) A sociedade in­
dustrial está condenada 
porque seria incapaz de · 
promover um sistema 
polftico que respeitasse 
os direitos humanos 
( ... )". 

PHILIPPE FORGET­
"Défense Nationale" -
Jul 83. 

Ao verificar a utilização do 
terrorismo no âmbito das estra­
tégias indiretas p_pr parte dos 
países do Leste Europeu, isto é, 
pela U.R.S.S., depara-se-nos, 
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naturalmente, a estranha co inci- grupos terroristas, bem como 
dência de também aquela poderá haver, e parece haver, 
superpotência . vir utilizando, alguma coordenação entre ai­
crescentemente , sobretudo des- guns grupos de um e outro dos 
de os meados dos anos sessen- dois grandes movimentos, espe­
ta, os movimentos pacifistas. cialmente dentro do teatro euro­
Nada parece mais oposto do peu . 
que aqueles que prezam a paz Ao nível do -pensamento, 
acima de tudo, e os .que só vêem constata-se desde logo que tan­
como única forma de resolver os to os diferentes tipos de paci­
problemas sociais e políticos fismo, como muitos dos grupos 
uma violência sangrenta, hiper- terroristas, designadamente os 
bólica. Mas, depois de se cons- europeus, perseguem obsessi­
tatar que ambos favorecem o vamente utopias sociais e rejei­
mesmo lado do conflito Leste- tam com radicalismo a realidade 
Oeste, e que ambos são suscep- soci'al e política das sociedades 
tíveis 'de ser manipulados e onde vivem (as únicas, aliás, 
orientados pela mesma mão, onde uns e outros poderiam vi­
constata-se que também ao ní- ver). Tanto terroristas como pa­
vel da personalidade dos seus cifistas absolutizam os concei­
praticantes, se podem encontrar tos, e não só não duvidam eles 
perturbadores pontos comuns. próprios como não concebem 
Obviamente, terrorismo e paci- que, sem ser como inimigo, al­
fismo são coisas diferentes, e guém possa pôr dúvidas acerca 
existem certamente mais dife- das verdades em que acreditam. 
renças entre os dois grandes Existem fanáticos pacifistas, 
movimentos do que dentro de que aceitam morrer pelos seus 
cada um deles, entre os muitos ideais, e o mesmo se passa en­
diferentes tipos ou formas em tre os terroristas. Ambos os mo: 
que se dividem, e que já são vimentos fazem apelo a atitudes 
bastante diferentes uns dos ou- extremas, e por isso atraem os 
tros. :Mas certas características, temperamentos apaixonados, 
ao nívef do pensamento e ao ní- _deixando indiferentes os mode­
vel da ação, estabelecem, apesar rados. Determinadas ideologias 
de tudo, alguma relaçãb entre sociais e religiosas são . tronco 
.ámbos que não se esperaria en- comum de onde . se originam 
centrar, e não será absurdo su- teorias · tanto pacifistas ·como 
por que existirá mesmo uma so- terroristas. 
breposição parcial dos " simpati- Uma outra coincidência se 
zantes" de determinados movi- estabelece ainda ao nível do 
mentos pacifistas e de certos pensamento e dos conceitos, 
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entre os terroristas "privados" 
que querem a destruição do Es­
tado, e os pacifistas de certos 
grupos anarquistas e marxistas, 
que consideram o Estado, qual­
quer Estado, como instituição, a 
causa da guerra. Pode assim es­
tabelecer-se entre esses grupos 
de um e outro movimento urha 
coincidência de objetivos que 
abre oportunidade para alianças 
pontuais. 

Em suma, a pressa na cons­
trução de utopias, a rejeição da 
sociedade industrial (ou apenas 
da modalidade desta designada 
por capitalismo), a absolutiza­
ção dos conceitos, o apelo aos 
radicalismos, a culpabilização 
do Estado, constituem outros 
tantos pontos comuns que, ao 
nível do pensamento, podem 
aproximar terroristas e pacifis­
tas. 

Ao nível da ação, fere-nos 
desde logo a atenção o fato de 
tanto o pacifismo como o terro­
rismo encontrarem o seu meio 
social de eleição nas democra­
cias demo-liberais, onde as li­
berdades sociais e políticas e o 
respeito pelos direitos humanos, 
eficazmente garantidos, permi­
tem a sua existência. Ambos, 
pacifismo e t~rorismo, são im­
possíveis no seio dos regimes 
totalitários e se, por vezes, têm 
logrado implantar-se e desen­
vofver-se no interior de algumas 
c}itaduras, tem sido sempre 
quando, e só quando, as contra-
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dições internas, a corrupção, 
a luta pelo poder, a inépcia e 
incapacidade dos ditadores en­
fraquecem essas ditaduras. É 
exatamente por isso, porque as 
ditaduras saudáveis e fortes fa­
cilmente podem destruir as pri­
meiras sementes tanto do terro­
rismo como do pacifismo, que 
um e outro podem ser, e têni si­
do, utilizados. pelos regimes to­
talitários contra os demo-libe­
rais. 

Muitos grupos pacifistas são 
de inspiração marxista e lutam, 
não por toda e qualquer paz, 
como fazem os pacifistas de ins­
piração liberal, mas por uma de­
terminada paz, a única boa, que 
é a que reina nos, e entre os, 
estados socialistas (comunis­
tas). Para alcançar essa boa 
paz, a única que consideram 
verdadeira, esses pacifistas en­
tendem que a guerra, ou outra 
forma de violência armada, pode 
ser boa, mesmo até, segundo 
certas interpretações leninistas 
e trotskistas, inevitável. Nada 
impede pois estes pacifistas de 
aceitar ou apoiar o terrorismo se 
este contribuir para apressar 
a instauração de um regime co­
munista ou marxista, cuja exis­
tência é condição essencial para 
a "sua" paz. 

De resto, a verificação do 
que se passa em muitas mani­
festações pacif~tas mostra 
que não há, pelo menos em cer­
tas correntes, uma oposição ab-

A Defesa Nacional 



soluta ao recurso à violência, ja · 
que dela têm feito uso. Essas 
correntes não condenam toda e 
qualquer violência, mas sim, e 
só, a violência quando praticada 
pelo Estado (a odiada repres­
são) ou, em termos de politica in­
ternacional, a violência se prati­
cadas por determinados Estados 
ou grupos sociais - capitalistas, 
do 1 g Mundo, brancos - mas 
não por outros - comunistas, do 
39 Mundo, não brancos. Tudo se 
passa efetivamente como se pa­
ra esses pacifistas a violência 
não fosse um mal em si mesma, 
mas um mal condicionado a 
quem a usa ... e para quê, Cla­
ramente, um tal pacifismo não 
tem nada que fundamentalmen­
te se oponha ao terrorismo. 

Facilitados nas sociedades 
demo-liberais, impossíveis nos 
regimes totalitários, conduzindo à 
"boa guerra" através da busca 
da "boa paz", descriminando as 
violências e praticando-as, 
apresentando-se disponíveis pa­
ra determinados patrocínios e 
apoios, pacifistas e terroristas 
encontram na ação não menos 
pontos de contato do· que os já 
verificados no pensamento. 

Estes numerosos pontos de 
contato explicam que possa 
existir uma larga sobreposição 
entre os simpatizantes e os 
apoiantes de movimentos terro­
ristas e pacifistas. Mas além 
desses pontos de contato já re­
feridos, outros aspectos comuns 
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:ao pacifismo · e ao terrorismo 
contribuem para a sobreposição 
das simpatias. _A. maior parte 
dos pacifismos, como ·a ·. maior 
parte . dos terrorismos, tem como· 
inimigo principal os EUA, .isto é, 

·· o mais -,:>oderoso · dos estados 
demo-liberais, que; justamente 
por ser o mais poderoso doses- . 
tados, apar~cé também como 
símbolo do capitalismo, do "im­
perialismo", da sôci_edade de 
consumo, e, ·de uma forma ge- · 
ral, dos valores ditos de direita. 
Justamente; a maior partê • dos 
grupos pacifistas e terroristas · 
do mundo contemporâneo tém 
como base ideologias e pensa- : 
mentos ditos de esquerda, prÓ~ ' 
clamando-se anticapitalistas . e 
antiimperialistas . Muitos intelec­
tuais e pessoas que nada têm a ·. 
ver nem com grupos terroristas . 
nem com pacifistas, têm por ai~ 
guns deles uma instintiva sim­
patia só por causa dessas pro- .. ; 
fissões de fé em v9lores qu~:~,: 
lhes são caros. Deste r'nodo, :· ili ~ :r 
telectuais da esquer'dá \ radicio- · 
na I, simpatizantes; -apolantes e 
militantes de determinàdos par­
tidos, inscritos n_essa esquerda, 
partilham com pacifistas e terra- · 
ris tas a convicção ·da necessi.., · 
dade de serem alcançados de­
terminados objetivos, como o de . 
desarmamento unilateral, . a 
"desnuclearização"' do espaço 
ou de determinadas regiões, a 
abolição de determinados mls'; 
seis e armas, a abolição do . 
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apartheid, etc., e comungam 
com eles determinada·s antipa­
tias, como o anti-sionismo, o an­
tiamericanismo, o anti-socieda­
de de consumo, bem como sim­
patias por movimentos revolu­
cionanos ou regimes saídos 
destes, que se proclamem so­
cialistas, ·ou sejam do 3º Mundo, 

f. 

como a OLP, o ANC, etc. 
· Estas coincidências de de­

terminados aspectos :do pensa­
mento e da ação, e esta sobre­
posição parcial, mas vasta, de 
simpatias e predisposições favo­
ráveis, não só permitem, mas 
facilitam a coordenação na 
ação. Pacifismo e Terrorismo 
têm sido, de fato, duas das 
principais formas de intervenção 
possíveis na Europa "santuari­
zada" pela dissuasão nuclear. 
Tendo por trás o enorme poderio 
militar da URSS, que insinua o 
medo, contando com a eficiente 
e vasta rede de apoios propor­
cionados pelas embaixadas, 
consulados, missões econômi­
cas e culturais, daquela super­
potência e seus pafses satéli­
tes, bem como pelos partidos 
pró-soviéticos que existem em 
todo o Ocidente, os movimentos 
pacifistas vêem multiplicados os 
seus efeitos e facilitadas as 
suas atuações, e os gru~os ter­
roristas têm podido obter acesso 
a campos de treino e refúgios 
de outro modo muito mais difí­
ceis de conseguir. As simpatias 
que a partilha de determinados 
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preconceitos de esquerda des­
pertam garantem uma maior 
eficácia das ações de propa­
ganda dos pacifistas e um tra­
tamento relativamente tolerante 
dos terrorismos que se adaptem 
a esses preconceitos. 

Na realidade, e de certo mo­
do, o pacifismo tem vir,~do a tor­
nar-se, ainda mais do ·que a pe­
netração ideológica, progr~ssi­
vamente amortecida após as re­
velações da Tchecoslováquia, 

' do "Gulagii do Afeganistão, etc., 
etc., e quase tanto como a 
enorme ameaça do monstruoso 
poder militar soviético, um po­
deroso instrumento para a "fin­
landização" da Europa Ociden· 
tal, para a qual contribui através 
da destruição da vontade de De­
fesa. Simultaneamente, o terro­
rismo, que é a única forma de 
violência armada política possí­
vel nesta Europa sem que s·e 
corra o risco de desencadear a 
3ª Guerra Múndial, é um meio 
de "desestabilização" política e 
social que, ou pode facilitar o 
acesso ao Poder dos "aliados 
ideológicos" da URSS, ou pode 
abrir caminho a ditaduras de di­
reita ·que seriam perturbadoras 
do dispositivo da OTAN e cer­
tamente frágeis a prazo por fal­
ta de suficiente suporte a nível 
das opiniões públicas. Entretan­
to,. a própria desestabi lização 
enfraqueceria a capacidade de 
decisão dos respectivos gover­
nos, concorrendo com o entra-
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quecimento da vontade de De­
fesa provocado pelo pacifismo 
para a progressiva subordinação 
à influência soviética. A coinci-

Terrorismo a "praga" das Nações livres 

dência do terrorismo e do paci­
fismo teria, assim, sido conse­
guida na conquista pacífica da 
Europa. 

-RAÚL FRANÇOIS MARTINS ~ Brigadeiro das Forças Armadas de 
Portugal. 

RAZÕES COLORIDAS PRA VOCÊ 
APLICAR NA POUPANÇA-OURO 
O VERDE. O AMARELQ 
O Banco do Brasil aplica no campo os recursos 

que capta com a Poupança-Ouro. Investe em 
projetos agrícolas. Financia o plantio e a irrigação. 

Com isso a produção de alimentos aumenta. 
O País fica mais verde. 

E mais laranja. mais abóbora. mais rosa. 
mais violeta. 

O seu dinheiro é reajustado monetariamente e 
rende juros. se valoriza sempre. 

E você tem uma {larantia que vale ouro. 
A segurança de 180 anos do Banco do Brasil. 

Poupança-Ouro. 
Você vai acabar encontrando razões de todas 

as cores pra aplicar o seu dinheiro. 

tJ BANCO DO BRASIL 
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A GUERRA 
LIMITADA 
SEGUNDO O 
ENFOQUE DAS -SU'PERPOTENCIAS -EAAPLICAÇAO 
DE SEUS 
ÇONCEIIOS 
ASNAÇOESDO 
TERCEIRO MUNDO 

Luiz Sergio Silveira Costa 

Artigo transcrito da " Seção da EGN " , da Revista Marí· 
lima Brasileira (N9 718, Jui!Set/88). 

Nele são discutidos conceitos de guerra limitada. co ­
mentadas as guerras contemporâneas clássicas no seu con· 
texto .(Coréia, Vietnã e Malvmas) e apreciado o enfoque que 

lhe emprestam as Stlfierpot6nclas e as naçlJes do Terceiro 
Mundo. 

Segundo o autor "a História, esse imenso sistema de 
alarme. acabou consagrando a guerra limitada, pois, termi· 
nada a 2' Guerra Mundial, não mais ocorreram guerras to­
tais .. . " -citação que ressalta a relevlncia do assunto. -
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A GUERRA 

A guerra, segundo a con­
cepção --clássica, foi 
sempre considerada co-

i mo uma exceção ao estado de 
paz, pois a normalidade é a paz 
e não a guerra, o que implica o 
estado de direito - no plano in­
terno - e a ação da diplomacia 
e no respeito à soberania dos 
outros países - no plano exter­
no. Porém, ao longo da história 
da humanidade, a paz é q4;e 
tem sido a exceção. 

O historiador David Wood, 
considerando apenas os anos 
transcorridos após a Segunda 
Guerra Mundial, registrou 101ais 
de 73 conflitos, não computa­
das, por posteriores à sua obra, 
as lutas entre Israel e os países 
árabes, entre a Índia e o Paquis-. 
tão, a Guerra das Malvinas, a 
Guerra Irã - lraque e vários atos 
isolados de agressão e terroris­
mo. 

Ao que parece, muitos ainda 
estão buscando inspiração nas 
palavras de Hugo Grotius, notá­
vel jurista holandês dos séculos 
XVI e XVII (1583-1645), escritas 
em seu . De juríbelli et pacis: "É 
um preceito de regra geral da 
razão de que todo homem deve 
procurar a paz enquanto tiver 
esperanças de obtê-la e, quando 
isso não for possível, poder 
buscar e utilizar todos os recur­
sos e vantagens . da guerra" 
(4:13). 
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A GUERRA LIMITADA 

Segundo Robert Osgood, a 
guerra limitada é aquela que 
envolve dois ou muito poucos 
beligerantes e na qual a batalha 
é limitadét a uma área geográfi­
ca; é dirigida contra àJvos sele­
cionados, primordialmente con­
tra aqueles de importância mili­
tar; os objetivos são definidos e 

· limitados, demandando menos 
poder do que a capacidade total 
de cada oponente; permite que a 
vida administrativa e econômica 
dos participantes continue sem 
maiores perturbações, e não vi­
sa à rendição incondicional nem 
à completa destruição do rival. 

Nada mais justo que um es­
tudioso dos assuntos militares, 
como Osgood, procure defini­
ções. Mas, em se tratando de 
guerra, uma insensatez por na­
tureza, irracionalidade por con­
cepção e selvageria por execu­
ção, não há como conceituá-la 
ou defini-la sem cair em contes­
tação. Uma guerra pode come­
çar limitada e se estender, tor­
nando-se global ou total. Pode, 
ainda, ser limitada para um par­
tido e significar a própria sobre­
vivência do país, para o outro. 

No estudo das guerras, Os­
good registrou que totais foram 
as guerras dos séculos XVI e 
XVII, as guerras napoleônicas 
dos séculos XVIII e XIX e as 
duas guerras mundiais. As ou­
tras guerras do século XVIII, 
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grande parte das do século XIX 
e as demais do século XX foram 
claramente limitadas, com des: 
taque para as da Coréia e Viet­
nã, consideradas como guerras 
limitadas clássicas. 

Henry Kissinger em seu livro 
Nuclear weapons arid foreign 
policy, publicado em 1957,' de­
finiu a guerra limitada como 
aquela com objetivos políticos 
específicos, que tendem a esta­
belecer uma . relação entre as 
forças empregadas e a meta a 
ser atingida e que reflete uma 
tentativa para afetar a vontade 
do oponente, não para aniqui­
lá-lo, mas para mostrar-lhe que 
é mais atrativo não continuar 
resistindo. 

O primeiro estudioso e apo­
logista da guerra limitada foi Li­
del! Hart. Os fundamentos da 
sua teoria sobre esse tipo de 
guerra surgiram na década de 
20, originários da sua convicção 
de que os líderes militares eu­
ropeus perderam· de vista o ver- · 
dadeiro objetivo da guerra e, 
conseqüentemente, conduziram 
de forma indevida a Primeira 
Guerra Mundial. Acreditando 
que o único objetivo da guerra 
era a destruição do inimigo ern 
grandes l;latalhas, passaram 
quatro longos anos .em um 
enorme esforço de atrição. Li­
del! Hart achava que havia bas­
tante exemplos que provavam 
que a vitória sobre as forças 
principais do inimigo não era si-
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nônimo de ganhar a guerra. 
Além disso, como mostraram as 
guerras mundiais, as tentativas 
de alcançar esse objetivo pode­
riam facilmente conduzir as guer­
ras a se globalizarem, a "guer­
ras nas qúais não se sabe 
quando parar", com o condutor 
da guerra permitindo que o ins­
tinto de lutar acabe dominando 
a razão. 
· Nos anos 50, Lidell Hart foi 

um firme opositor ao uso do ar­
mamento nuclear. Dizia que "a 
guerra total implica que o pro­
pósito, o esforço' e o grau de 
violência são ilimitados. A vitó­
ria é perseguida sem olhar para 
as conseqüências. Uma guerra 
ilimitada com poder atômico se-

. rá suicídio mútuo" (10:72). 
Oito meses após o lança­

mento das bombas no Japão, foi 
de ~idell Hart a primeira análise 
pública feita por um escritor mi• 
litar. Nela estabeleceu os temas 
que dominariam seus escritos 
posteriores: a incompatibilidade 
entre a guerra limitada e o ar­
mamento nuclear e, em conse­
qüência, a necessidade de as 
nações pacíficas manterem for­
ças convencionais adequadas às 
suas defesas. 

Bernard Brodie foi, também, 
um dos pioneiros no estudo e 
defe~a da guerra limitada. Para 
ele, o que mantém a guerra limi­
tada é a cootenção deliberada 
dos meios empr~gados. E dizia, 
em seu livro Strategy in the 
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missile age, publicado em 1959: 
"Devemos estar dispostos a li­
mitar os objetivos porque dese­
jamos manter a guerra limitada · 
e não vice-versa" (11 :34). Seria 

• como dizer que a guerra limita­
da ocorre porque se quer alcan­
çar objetivos apenas com parte 
do poder militar, sendo irracional 
.a escolha de objetivos que só 
podem ser obtidos com o uso 
global do poder ou do armamen.: 
to nuclear. 

Apesar dos estudos pionei­
ros de Brodie e LideiJ Hart, o 
conceito de guerra limitada 
emergiu fundamentalmente de­
vido a dois temores básicos: o 
de uma nova guerra total, mal 
terminada a Segunda Guerra 
Mundial, e o de um conflito ·nu­
clear, que arriscaria a própria 
sobrevivência da humanidade. 
Até aquela guerra, os estudio­
sos entendiam que a vitória de­
pendia da completa destruição 
do inimigo. No entanto, a devas­
tação humana e material causa-

. da pelo conflito de 1939 a 1945 -
e o impacto das bombas atômi­
cas lançadas no Japão levaram 
o pensamento dos estrategistas 
a se voltar para os problemas 
que adviriam com o emprego 
da arma nuclear em uma nova 
guerra. Surgia, assim, o concei­
to segundo o qual o grande ob­
jetivo da política deveria ser o 
de evitar a guerra total, limitan­
do-se os demais objetivos polí­
ticos da guerra de modo a ga-
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nhá-la sem se chegar à vitória 
militar do tipo tradicional. 

A História, esse imenso sis­
tema de alarme, acabou consa­
grando a guerra limitada, pois, 
terminada a Segunda Guerra 
Mundial, llf'lão mais ocorreram 
guerras totais, tendo à·coritecido 
algumas dezenas de guerras, a 
maioria sem envolvimento das 
potências nucleares em ostensi­
vo antagonismo, a não ser a cri­
se ·dos mísseis de Cuba, que 
colocou o mundo à beira da con­
frontação nuclear entre as duas 
potências. 

AS GUERRAS LIMITADAS 
CONTEMPORÂNEAS 
CLÁSSICAS 

Guerra da Coréia 

A limitação da guerra foi 
mostrada quando MacArthur re­
cebeu ordens d9 Presidente 
Truman para manter a guerra 
isolada, evitando que se espa­
lhasse para outros pontos do 
Sudeste · asiático. Com efeito, 
apesar de haver uma força das 
Nações Unidas lutando contra 
os norte-coreanos, os america­
nos não per:mitiram o emprego 
de tropas da China Nacionalista. 
Além disso, foram claramente 
expressas ordens a MacArthur 
para que não ultrapassasse o 
Rio Yalu, na fronteira com a 
China Comunista. 
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A Guerra da Coréia foi a 
primeira sob a égide das Na­
ções Unidas e a primeira expe­
riência americana em guerra 
limitada. Teria sido realmente 
limitada? Certamente que sim 
para os americanos, que se im­
puseram várias restrições, prin­
cipalmente pelo temor da entra­
da da China e União Soviética. 
Apesar disso, os chineses lá es­
tiveram com suas tropas bem 
treinadas e os soviéticos tam­
bém, com aviões e pilotos. Com 
a limitação auto-imposta pelos 
americanos, ficou patente que a 
guerra não poderia ser vencida, 
gerando um frustrante sentimen­
to de que a guerra foi lutada 
com uma das mãos amarrada às 
costas, o que impediu a unifica­
ção da Coréia livre do jugo co­
munista. 

Guerra do Vietnã 

O incidente no Golfo de 
Tonquim, quando o USS Mad­
dox foi atacado por lanchas 
vietnamitas, deu a Johnson, que 
assumira o Governo americano 
com o assassinato de Kennedy, 
a oportunidade que desejava pa­
ra obter do Congresso permis­
são para realizar ataques ao 
Vietnã do 'Norte, que apoiava o 
movimento guerrilheiro no sul -
o Vietcongue - que já detinha o 
controle de um terço do Vietnã 
do Sul . 

Os ataques aéreos america-
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nos ao norte foram limitados, 
não tendo, deliberadamente, 
bombardeado Hanói e Haiphong, 
para não causar danos às po­
pulações civis 

Em 31 de janeiro de 1968 
começou a chamada ofensiva do 
Tet- ano novo vietnamita- com 
a invasão da Embaixada dos Es­
tados Unidos em Saigon e de 
várias b~ses americanas no 
país. A invasão foi rechaçada, 
mas a um custo elevado de vi­
das, causando uma derrota polí­
tica para Johnson, que passou o 
governo a Nixon, ao mesmo 
tempo em que começaram as 
negociações de paz em Paris, 
encerradas com a assinatura do 
tratado de paz a 27 de janeiro 
de 1973, que marcou_ a retirada 
definitiva dos americanos do 
Vietnã. 

-Enquanto Nixon anunciava 
uma "paz com honra", os ameri­
canos se retiraram, deixando 
200 mil soldados norte-vietnami­
tas e 50 mil vietcongues no 
Vietnã do Sul, que acabou do­
minado e unificado sob o regime 
comunista. 

Apesar · de toda superiorida­
de dos Estados Unidos, inclusi­
ve com completo domínio do 
mar, a guerra lhes custou 55 mil 
vidas, 300 mil feridos, 150 bi­
lhões de dÓlares e danos morais , 
e psicológicos que até hoje se 
refletem na sociedade america-

~ 

na. 
Não é por outra razão que, 
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indignado com o uso limitado do 
poder, o Almirante Grant Sharp, 
Comandante-em-Chefe das For­
ças do Pacífico, declarava, em 
seu livro Strategy for defeat. 
Vietnam in retrospect: 

"Os propósitos e objetivos 
de uma estratégia política inter­
nacional podem ser razoavel­
mente limitados, como foram os 
nossos no Vietnã, mas a aplica- . 
ção do poder militar necessário 
para alcançar esses objetivos 
não pode e não deve ser tati­
camente limitada. Uma vez to­
mada a decisão de entrar numa 
guerra, essa deve ser lutada 
completamente e não pela me­
tade. O soldado que pisa numa 
mina que não foi varrida não 
morre pela metade. O piloto 
cujo avião foi atingido por um 
míssil, lançado de uma área que 
não lhe era permitido bombar­
dear, não cai pela metade ou 
não fica prisioneiro pela meta­
de" (17:270). 

Na Guerra da Coréia, o prin­
cipal fator de limitação foi o te­
mor de uma guerra com a China 
e a União Soviética. No Vietnã, 
as limitações foram· impostas 
pela concepção de que o objeti­
vo po!ftico não era suficiente­
mente atrativo para justificar a 
expansão. 

Guerra das Malvinas 

Foi um conflito de dimen­
sões rigorosamente limitadas. O 
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objetivo comum foram as Ilhas 
Malvinas, Geórgias do Sul e 
Sandwich, que os argentinos 
queriam tomar e incorporar ao 
seu património. 

Além do objetivo limitado, a 
Argentilla foi limitada pela sua 
menor capacidade militar, e a 
Grã-Bretanha, pela imposição 
dos patses desenvolvidos que a 
apoiavam. E após vencer a 
guerra, tendo completo domtnio 
do mar e podendo até bombar­
dear território continental argen­
tino, os britânicos não escala­
ram a guerra, regressando após 
a retomada das ilhas e rendição 
argentina. 

Foi uma guerra que rendeu 
homenagem às teorias de Os­
good, pois envolveu apenas dois 
beligerantes; a batalha foi redu­
zida a uma área marttima e ter­
restre bem delimitada; foi dirigi­
da contra alvos selecionados e 
primordialmente de importância 
militar; não houve empenho de 
todo o poder nacional dos opo­
nentes; os objetivos foram limi­
tados; só exigiu parte do poten­
cial humano e militar dos envol­
vidos e não visou à completa 
destruição do pats inimigo. 

Rendeu homenagem tam­
bem a Lidell Hart e à sua teoria 
da incompatibilidade entre a 
guerra limitada e a guerra nu­
clear, pois envolveu um pats 
cujo potencial nuclear foi usado 
apenas para propulsionar alguns 
de seus submarinos ••• 
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A GUERRA LIMITADA 
NO ENFOQUE DAS 
SUPERPOTÊNCIAS E 
NAÇÕES DO TERCEIRO 
MUNDO 

declarado do seu poder, a não 
ser nos palses-satélites. Derro­
tados na crise de Cuba, têm 
preferido, de forma velada e sob 
a 'capa da coexistência pacffica, 
a exportação insidiosa do mo-

A guerra limitada leva a vimento comunista, auxiliando, 
marca de um particular perfodo com técnicos e armamentos, em 
da polftica externa americana, todos os cantos do mundo, as 
como parte da polftica de guerra insurreições e lutas de conquis-
fria. Concebida logo após o final ta de inspiração marxista;.leni-
da Segunda Guerra Mundial, nista. É e·vidente que, quanto 
com a estratégia de contenção mais limitada for a guerra, me-
periférica, foi na década de 60, lhor será para a sua ação clan-
no - Governo Kennedy, que a destina. 
guerra limitada se converteu em O conceito de guerra limita-
doutrina oficial, em um cenário da é também aplicável a uma 
em que o propósito era a con- nação do terceiro mundo, mor-
tenção do movimento de expan- mente se a guerra for travada 
são do comunismo internacio- contra pafs em mesmo estágio 
nal. de desenvolvimento, como foi o 

Mas, apesar do inicial mo- caso da guerra entre o Irã e o 
nopólio nuclear e da, durante lraque. 
muito tempo, superioridade nu- , Como um pafs do terceiro 
clear, os Estados Unidos não mundo tem poder nacional limi-
.lograram êxito, pors os soviéti- tado, sua atuação numa guerra 
cos · estenderam seu domfnio será sempre limitada, embora o 
aos pafses ocupados do Leste pafs possa estar lutando com 
europeu, chegando até a amea- todas a;:; forças vivas da nação, 
çar o Irã, Grécia e Turquia. E, ou seja, de modo total, quando 
sem nunca terem se aproveitado ameaçada a sua sobrevivência 
da sua superioridade, devido à ou contagiado por uma forte 
equivocada politica de limitação ideologia. Nesses casos, o cará-
ao uso do poder, os ameriçanos ter extremado da causa pode 
se condena(am a não ter mais gerar uma motivação irradiante 
grandes triunfos militares, aca-_ e acabar conduzindo a vitórias 
oando por colher frustrações até notáveis, principalmente se o 
nos conflitos limitados, como na inimigo for mais forte e lutar de 
Coréia e no Vietnã. modo limitado, como ocorrido 

Os soviéticos, por seu turno, nas guerras da êoréia e, princi-
nunca advogaram o uso aberto e palmente, do Vietnã. 
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É lógico que em questões 
menores, objetivos poltticos li­
mitados e defrgntando-se com 
inimigos parelhos, as nações 
menos desenvolvidas utilizarão 

' apenas uma parte do seu já li­
mitado poder, situação em que 
ocorrerá verdadeiramente uma 
guerra limitada, pela própria li­
mitação dos beligerantes. 

CONCLUSÃO 

Parece ser evidente que as 
concepções militares atuais não 
pretendem repetir o passado, 
quando prevalecia a glorificação 
do espfrito ofensivo e a absoluta 
vontade de aniquilar o inimigo. 

O custo de uma guerra total 
e o surgimento do armamento 
nuclear, e·mbora sem determina­
rem a obsolescência do conflito 
armado, trouxeram uma nova 
postura, a da limitação da guer­
ra. 

Por isso, as guerras at.uais 
têm sido limitadas em muitos 
aspectos e estudadas de forma 
acadêmica, numa tentativa de 
enquadrá-la em parâmetros teó­
ricos. Mesmo assim, · o próprio 
Osgood, um de seus maiores 
estudiosos, acabou concluindo 
que "as condições e modalida­
des dos conflitos internacionais 
são demasiado variadas, dinâ­
micas e subjetivas para que a 
guerra limitada possa ser sub­
metida a regras preestabeleci­
das" (15:1 03). 
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Reportando-nos à clássica 
concepção de Clausewitz, de 
que "a guerra é a continuação 
da polttica por outros meios", e 
cientes de que aqueles que 
conduzem a polttica sabem que 
têm caJ1acidade de ~ .violentar o 
meio ou agredir o seu seme­
lhante, movidos por um interes­
se maior, podemos concluir que 
a guerra, limitada ou não, conti­
nuará ainda por muito tempo 
presente e cada vez mais deve­
rá povoar os nossos pensamen­
tos e ser alvo de nossas profun­
das reflexões. 

O próprio . Lidell Hart, há 
muitos anos, criticando aqueles 
que achavam estar o mundo . fa­
dado a uma escolha entre a 
guerra total ou a. paz total, dizia 
que, embora fosse um pacifista 
de coração, não tinha, num futu~ 
ro visfvel, esperanças na segun­
da opção. 

Certamente que nós, do 
nosso presente, o ·fut4ro de · Li­
de li Hart, não podemos pensar 
diferente. 

A paz ainda não é para 
amanha. 

Si vis pacem~ para bel/um. 
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Praque se arriscar por ai? 

CAIXA ECONôMICA FEDERAL 
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Por que se aventu· 
rar aí fora nessa selva 
de cálculos? 

Dividir. .. Multipli· 
car. .. CJI'N, lPC, BI'N, 
MVR,LFr. .. 

A segurança está 
na Caderneta da Caixa. 

Aqui você não perde 
nWlca. 

Essa é a pllavra da 
Caixa. E a Caixa é a 
Cailca. 
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CONSIDE~ÇOES 
ESUGESTOES 
RELATIVAS 
"' -A TELEDUCAÇAO 
NO BRASIL 

Taunay Drummond Coelho Reis 

Neste artigo, o autor procura sensibilizar o leitor a respeito do 
melhor aproveitamento da teleducaçllo no Brasil e apresenta 
sugest6es com vistas a esse fim. 

E 
ste artigo é um ato de 
perseverança. 
Tendo o autor completa­

do 31 anos de serviços ininterrup­
tos dedicados à teleducação 
brasileira, julga ter acumulado 
experiência que poderá ser útil 
a todos que, como ele, acredi­
tam que ela, multiplicando a ex­
celência e vencendo as distân­
cias e o tempo, poderá trans- ­

.formar-se no gênio da lâmpada, 
na bota de sete léguas, na mul­
tiplicadora dos pães e na má-

quina do tempo da educação em 
nosso pais. 

Em decorrência das razões, 
considerações e preocupações 
referidas nos trabalhos e livro 
por ele publicados e, particular­
mente, no artigo "Deveres e Di­
reitos dos Ouvintes Telespecta­
dores", 1 reforçadas e acrescidas 
por outras constantes da parte 
inicial deste texto, propõe-se a 
apresentar as sugestões que 
julga pertinentes. 

O Brasil não l>Ode se dar ao 

1. Ver A Defesa Nacional n2 700, Março-82, pág. 87 
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luxo de subutilizar a Rede de 
Televisão Educativa {RTVE) pú­
blica em atendimentos distan­
ciados de nossas c~rências his­
tóricas óbvias, e que toda do-

, cumentação séria relacionada 
com a política de educação re­
gistra. 

O Brasil não pode aceitar 
como permanentes os desfal­
ques registrados nas reservas 
de canais de rádio e TV que, in­
felizmente, têm ocorrido, preju­
dicando a educação para bene­
ficiar as emissoras comerciais. 

Nem a Constituição, nem as 
leis, nem os regulamentos, nem 
os estatutos, nem os documen­
tos oficiais, e nem nossa cultu­
ra consagram à informação ou 
ao entretenimento mais impor· 
tância que à educação. Ostensi· 
vamente, nada, nem ninguém, 
relega a educação a um segun­
do ou terceiro plano. Sua priori­
dade é sistematicamente reite­
rada. Em conseqüência, torna-se 
indispensável que o poder pú­
blico, por virtude, coerência, fi-

. delidade, lucidez, e até por con­
veniência, consagre, na prática, 
por intermédio de ações, a prio­
ridade da educação tão propala­
da. O atendimento aos carentes 
da educação, sendo polftica com 
"P" maiúsculo, engrandece o 
politico. 

No "perseguir continua e ob­
cecadamente a excelência'? 

é indispensável conquistar a 
colaboração dos melhores mes­
tres do Pafs, no que concerne à 
capacidade de transmitir conhe­
cimentos por intermédio do rá­
dio ou da TV. 

Por ema série qe razões, 
nossos carentes merecem ter 
acesso ao produto do trabalho 
desses mestres, particularmen· 
te quando está ao nosso alcan­
ce, por intermédio da RTVE, as­
segurar-lhes esse beneficio. E, 
por excepcionais que são, esses 
mestres, no interesse dos alu· 
nos e por justiça, devem ser ex­
cepcionalmente remunerados. 

Aos desinformados que cu­
nharam a expressão "programa­
ção chata com ranço pedagógi· 
co", podemos responder, basea­
dos na própria definição de pe­
dagógico que o que for chato 
ou rançoso não poderá ser pe· 
dagógico e vice-versa. A referi· 
da expressão é pois incoerente 
e contraditória. 

Considerando a importância 
educativa, cultural, polftica e 
social da teleducação, os parti· 
dos polfticos não podem nem 
ignorar, nem deixar de incluir, 
explicitamente, a RTVE nos 
programas que orientam as res­
pectivas ações partidárias. Na 
medida em que um partido as­
sumir, ou deixar de assumir, a 
teleducação, comprovará seu 

2. Ver A Defesa Nacional no 700 Março-82, pág. 90 
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grau de fidelidade, ou infideli­
dade, para com o bem comum. 

Calcado nessas considera­
ções, é lícito sugerir: 

• que o Ministério da Edu­
cação, as Secretarias Estaduais 
de Educação, Fundação de Te­
levisão Educativa (FUNTEVÊ) e 
a Associação Brasileira de Te,c­
nologia Educacional montem es­
truturas permanentes e eficazes, 
capacitadas a vigiar e preservar 
a integridade das atuais reser­
vas de canais para a educação. O 
objetivo é impedir os desfalques 
que, infelizmente, vêm ocorren­
do com sérios prejuízos para o 
presente e o futuro da teleduca­
ção; 

• que a FUNTEVÊ, onde 
quer que se enquadre no orga­
nograma da administração fede­
ral, trabalhe, por intermédio de 
todos os meios ao seu dispor, 
em caráter prioritário, em bene­
fício dos carentes da educação. 
Para bem cumprir esse dever, 
ela precisa, por ocasião das de­
cisões sobre programas de tra­
balho, ouvir as demandas dos 
responsáveis pela educação nos 
âmbitos federal, estadual, muni­
cipal e, inclusive, as opiniões 
das associações de pais. "Muta­
tis mutandis", o mesmo deve 
ocorrer com às emissoras uni-
versitárias; • 

• que as demais entidades 
de rádio e TV educativas, onde 

quer que se enquadrem nos or­
ganogramas das administrações 
estaduais, trabalhem, em cará­
ter prioritário, em benefício dos 
carentes da educação com os 
quais estão ética e legalmente 
comprometidas; 

• que a FUNTEVÊ e as de­
mais entidades de RTVE con­
quistem a colaboração dos me­
lhores mestres do país, no que 
concerne à · capacidade de 
transmitir conhecimentos por in­
termédio do rádio ou da TV. O 
cadastro desses especialistas 
merece ser criteriosamente or­
ganizado e continuamente enri­
quecido; 

• que a FUNTEVÊ e as de­
mais entidades de RTVE do 
país incluam, obrigatoriamente, 
em suas atividades, trabalhos 
de "caráter educativo marcante" 
conforme preconizado pelo 
Congresso Internacional de RT­
VE de Paris.3 Esses trabalhos 
são caracterizados pelos objeti­
vos educacionais almejados, 
pela continuidade da ação, pe­
los meios complementares em­
pregados e pelas condições de 
recepção; 

• que os partidos políticos 
incluam, explicitamente, em 
seus programas, como preten­
dem utilizar a teleducação em 
benefício do povo, em geral, e 
dos carentes da educação, em 
particular, e como pretendem 

3. Ver A Defesa Nacional n2 700 Março-82, pág. 89 

70 A Defesa Nacional 



Considerações e sugestões relativas à Teleducação no Brasil 

restaurar e preservar as reser­
vas de canais da RTVE. 

São sugestões que, se de­
seja e acredita, po.9erão colabo-

rar para o aperfeiçoamento de 
nossa RTVE, desde que ampla­
mente divulgadas, aceitas e 
con~retizadas. 

O General-de-Brigada R/1 Taunay Drummond 
Coelho Reis, além dos ct1rsos militares de forma­
ção e aperfeiçoamento, possui o de Clà.ssificação 
de Pessoal, e v;jrios de especialização nas ;jreas 
da Educação e da Comunicação. Membro do Di­
retório Central da Liga da Defesa Nacional, Presi­
dente do Grupo de Trabalho do Ministério das Co­
municações e do Ministério da Educação e Cultura 
sobre Telecomunicações, membro do Conselho 

Técnico da Associação Brasileira para Superdotados (ABSSD), do 
Conselho Nacional de Comunicação (CNC) e da Comissão Brasileira 
de Atividades Especiais (COBAE). Participou da elaboração de Ma­
nuais de Campanha e Técnicos publicados pelo Exército. Além de 
colaborar em publicações do MEC, tem publicado artigos sobre Ener­
gia At6mica, Te/educação e Psicologia. 

BIACK& 
DECKER 

Soluc6es com talento, 
para você ganhar tempo. 



ATIRADOR DE 
ELITE: Seu 
emprego na 
~~Guerra na· 
Selva'' 

José Carlos Pereira 

Neste artigo, o autor procura demonstrar a importA.ncia 
do atirador de elite na "Guerra na Selva" e afirma que, com 
ele, ti possfvel conseguir um sistema de armas eficaz, para 
emprego em tempo de paz ou de guerra. 

INTRODUÇÃO 

D 
esde a Guerra de Tróia, 
quando o poderoso e 
bem protegido Aquiles 

foi posto fora de combate por 
uma simples flecha, disparada 
com grande P!ecisão por um ar­
queiro, que lhe acertou o.calca­
nhar, muita coisa mudou na arte 
da guerra. 

Dos arcos e flechas, passa­
mos para o uso da pólvora e dos 
fuzis automáticos. Aumentou-se 
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o volume de projéteis sobre o 
inimigo, mas, em compensação, 
cresceu sensivelmente o custo 
para pôr esse aqversário fora de 
combate. 

O acréscimo no volume de 
armamento e munição emprega­
do trouxe grandes problemas ao 
apoio logistico de todos os 
exércitos. Na Amazônia Brasilei­
ra isto é um grande desafio. 

O que este artigo pretende 
demonstrar é que um atirador de 
elite, sem apoio administrativo 
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de alta complexidade, bem ins­
truído, de moral elevada e com 
seu fuzil, é ainda um dos "sis­
temas de armas" mais simples e 
econômicos, cujo emprego tem 
grande eficiência no combate 
em selva. 

ÁREA OPERACIONAL 

A Amazônia Brasileira, com 
sua densa floresta latifoliada, 
seus extensos rios, poucas es­
tradas, e representando 43% do 
território brasileiro, por suas ca­
racterísticas fisiográficas, apre­
senta inúmeros óbices no em­
prego de grandes efetivos mili­
tares. 

As características do terreno 
limitarão as operações a poucas 
vias de acesso e a um efetivo 
relativamente pequeno a ser 
empregado. Além disso, outra 
característica do combate será o 
emprego de pequenos efetivos, 
descentralizadamente. 

Se a área dificulta o empre­
go de um exército no combate 
convencional, apresenta, em 
compensação, grand.es facilida­
des para o surgimento de guer­
rilhas. 

No Sudeste Asiático, onde 
ocorrem características fisiográ­
ficas semelhantes às da Ama­
zônia, durante· a Guerra da In­
dochina há registros de que os 
atiradores emboscados foram 
empregados em grande escala 
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por ambos os contendores, com 
excelentes resultados. 

CONCEITOS OPERACIONAIS 

O emprego de "atiradores de 
elite" aprese.nta duas correntes · 
de pensamento: uma prevê o 
emprego de um ou dois homens, 
com a função básica de causar 
baixas ao inimigo; a outra de­
fende a idéia de dois atiradores 

. acompanhados por mais quatro 
a oito homens, que atuariam 
como levantadores de alvos, 
mantendo ligações com o co­
mando e, mesmo, dirigindo o 
fogo das armas de apoio par& o 
desengajamento dos atiradores. 

Em ambos os casos, uma 
norma a ser seguida consiste 
em enviar equipes para reco­
nhecimento das trilhas, varadou­
ros e vias de acesso que o ini­
migo possa empregar. Assim fa­
zendo, teriam completa noção 
do terreno, para melhor preparar 
as posições de emboscada. 

No combate de selva, o uso 
mais apropriado do atirador se­
ria: 

• abater a moral da tropa 
inimiga, pois nada mais 

1 desmoralizante que saber 
que existe a possibilidade 
de ser atingido por um tiro 
de alguém que está oculto 
na selva e, praticamente, 
impossível de ser locali­
zado; 
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• limitar, ou mesmo inviabi­
lizar, o movimento de tro­
pas inimigas em determi­
nada área ou, mesmo, nas 
poucas estradas e trilhas 
existentes na selva, obri­
gando o adversário a per­
der tempo e tomar medi­
das rigorosas de segur

1
an­

ça nos seus movimentos; 
• escolher alvos de impor­

tância para o inimigo, tais 
como: comandantes mili­
tares, chefes polfticos, 
observadores avançados 
das armas de apoio e, 
principalmente, guias ou 
mateiros; 

• bater, com fogos precisos, 
as possíveis vias de infil­
tração; 

• manter a segurança das 
instalações fixas, cobrindo 
suas vias de acesso com 
fogos ajustados e preci­
sos; 

• abater atiradores de elite 
inimigos, pois a melhor 
maneira de combater ati­
radores adversários é fa­
zer uso de soldados si­
milares e perfeitamente 
adaptados à selva; 

• conduzir fogos das armas 
de apojg, assinalando al­
vos com munição traçante 
ou incendiária; 

• enfrentar criminosos e ter­
roristas que se utilizem de 
reféns em tempo e paz. 

MATERIAL A SER 
EMPREGADO 

Armamento 

Para realizar o tiro em terre­
no de selva, o atirador necessita 
de uma arma que dispare um 
projétil com alcance suficiente, 
potência de impacto (stoping 
power) capaz de causar a baixa, 
e precisão suficiente até o alvo, 
que deverá estar a grande dis­
tância (segundo os padrões da 
guerra na selva, cerca de 500m). 

Outro fato importante a levar 
em conta é saber se o fuzil de­
ve ser semi-automático, ou de 
ação manual (ferrolho) . 

Pelo uso normal podemos 
verificar que um bom atirador 
leva de 1 O a 15 segundos de in­
tervalo, entre um tiro e outro, ou 
seja, em torno de 4 a 6 tiros por 
minuto, como velocidade prática 
de tiro. 

A velocidade prática de tiro 
de um fuzil semi-automático es­
tá entre 30 e 40 tiros por minu­
to, ou seja, um tiro a cada 2 se­
gundos. Para um fuzil manual 
(ferrolho), gasta-se em torno de 
2 a 3 segundos para recarregar 
e, deve-se acrescentar, mais 12 
a 15 segundos para fazer a pon­
taria e disparar. Temos, em 
conseqüência, um tempo entre 
14 a 18 segundos, o que permi­
te de 3,5 a 4 disparos por minu­
to. 

Se levarmos em conta a dis-
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tância entre o . atirador e o alvo, 
notamos que não há grandes di­
ferenças no emprego de um fu­
zil semi-automátiço e de um 
com ferrolho, considerando-se a 
velocidade prática de tiro . 

Estudos realizados em vá­
rios países demonstram CJUe o 
fuzil de ferrolho e ação simples 
é muito mais preciso que o se­
mi-automático. A vantagem des­
se último é sua maior cadência 
de tiro, o que neste estudo não 
é fator preponderante. 

Outra característica impor­
tante é o peso do armamento e 
seus acessórios, tais como: mira 
telescópica, dispositivos de ilu­
·minação, material de limpeza 
etc. Não devemos esquecer, 
também, a rusticidade do mate­
rial, em virtude das difíceis con­
dições de manutenção na selva. 
O peso da arma e seus acessó­
rios deverá estar entre 4 e 6 kg. 

As Unidades de Selva do 
Exército Brasileiro possuem 
como dotação o fuÚI automático 
leve (FAL), arma semi-automáti­
ca que atende perfeitamente 
aos requisitos para o tiro de 
precisão em terreno de selva. 
Além disso, ainda dispomos do 
excelente fuzil Mauser modelo 
1908, de ferrolho, que, com al­
gumas modificações, tornar­
se-ia um perfeito fuzil de preci­
são. 
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Munição 

Vejamos agora a munição a 
ser empregada. 

Balisticamente o cartucho 
mais perfeito é o de 7mm, bio­
gival, q_ue apresentou melhores 
resultacfos no tiro até distâncias 
de 800 a 1.000m; entretanto, 
não vemos necessidade de 
realizar disparos a mais de 
600m na selva, por problemas 
de vegetação, observação de al­
vo e obstáculos interpostos. 

Normalmente, a distância do 
alvo deverá estar entre 200 e 
400 metros do atirador, ou à dis­
tância bem menor, devido à ve­
getação. 

O cartucho 7,62 x 51 mm, 
empregado pelo EB, dispara um 
projétil troncocônico, biogival, 
pesando 11 ,2g, com velocidade 
aproximada de 770 metros por 
segundo, atingindo com preci­
são um alvo à distância de 600 
metros. 

Estudos demonstraram que 
o cartucho 7,62 x 51 mm é me­
nos sensível ao vento que o 
5,56 x 45, mantendo sua trajetó­
ria mesmo a 4.000 metros (a­
prox. 16kgf). Podemos concluir 
que a munição 7,62 x 51 mm 
ateríde perfeitamente ao fim a 
que se destina. 

Sistema de Pontaria 

Para maior precisão, faz-se 
necessário o uso de uma mira 
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telescópica que atenda a certos 
requisitos inerentes à luta na 
selva, tais como: 

• rusticidade e simplicida­
de, para o uso e manu­
tenção com meios defi­
cientes ou simples de se­
rem transportados; 

• ter ótima claridade pa'ra 
enquadrar os alvos; 

• bom campo visual; 
• retículo formado por fios 

finos, para manter a ima­
gem retfculo x alvo em 
condições adversas de 
calor e umidade; 

• estar adaptada às condi­
ções equatoriais (climati­
zada); 

• ter pouco peso e ser cons­
tituída de forma a dar pro­
teção às oculares contra 
riscos ou fungos; 

• ter ajuste variável de 3 a 
9 aumentos; 

• permitir o uso do sistema 
normal de pontaria do fu­
zil (alça e massa de mira), 
sem desmontá-lo da arma. 

Com o desenvolvimento tec­
nológico já alcançado pelo Bra­
sil, podemos acrescentar o uso 
de um sistema de visão noturno 
de segunda ~eração, montado 
no fuzil, como mira, fatq,r que 
dará uma nova concepção de 
emprego para o atirador, tanto 
na guerra convencional, como 
no que toca à Guerra na Selva, 
e que deve ser motivo de um 
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trabalho mais profundo, e não 
previsto neste artigo. 

Como conclusão parcial, po­
demos dizer que necessitamos 
de um fuzil de ferrolho (ação 
simples), que dispara um projétil 
7,62x51 mm munido de uma mira 
telescópica de ajuste variável 
entre 3x a 9 x (aumentos), rústi­
co e de manutenção simplifica­
da. 

INSTRUÇÃO DO 
ATIRADOR 

Julgamos que a instrução do 
atirador de "escol" deverá ter 
início ao final do Estágio Básico 
de Combatente de Selva 
(EBCS), selecionando-se entre 
os melhores atiradores de fuzil 
os que atendam aos requisitos 
psicológicos para atuar, isola­
damente ou em pequenos gru­
pos, no interior da selva. 

A instrução deve ser minis­
trada de maneira centralizada 
pelo S/3 da Unidade, abrangen­
do, além do tiro, a manutenção 
do material, montagem e des­
montagem do fuzil e da mira 
telescópica, condução de tiro 
das armas de apoio, observa­
ção, orientação em campanha, 
montagem e desmontagem de 
armadilhas, sobrevivência na 
selva e camuflagem individual. 

O soldado da Amazônia, 
principalmente o do interior, já é 
um homem adaptado ao meio 
ambiente; normalmente, possui 
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ou usou uma arma de caça an­
tes de incorporar, e possui co­
nhecimento de vida na selva. 
Em conseqüência, após o perío­
do de instrução básica indivi­
dual, já estaria em perfeitas 
condições de ser preparado e 
instrufdo como atirador de "es­
col". Tal instrução deveria ser 
ministrada durante o periodo de 
qualificação, após o qual seriam 
distribuídos pelas SU, na base 
de 01 (um) atirador por grupo de 
combate. 

CONCLUSÃO 

Finalmente, podemos con­
cluir que os atuais Batalhões de 
Infantaria de Selva possuem 
todos os requisitos para a for­
mação de atiradores, pois têm à 
disposição o elemento humano 
e o material, e a indústria na-

A tirado r de Elite 

cional tem condições de produ­
zir, a curto prazo, miras telescó­
picas ajustáveis e mesmo equi­
pamentos de visão noturna indi­
viduais, simples e anatômicos, 
para uso na selva. 

Observando o emprego de 
atiradores de elite pelos norte­
americanos na Guerra do Viet­
nã, nota-se que uma unidade de 
atiradores alcançou a média de 
1,9 cartuchos disparados por 
baixa inimiga, comparados aos 
150.000 tiros desferidos pelas 
unidades convencionais da tropa 
empregada em combate, para 
obter o mesmo resultado. 

Este estudo procura mostrar 
que, com poucos recursos mate­
riais e humanos, podemos ter 
um sistema de armas simples e 
eficiente, cujo emprego pode ser 
previsto em caso de guerra ou de 
paz e que, provavelmente, nun­
ca perderá sua utilidade. 

JOSÉ CARLOS PEREIRA - Major Infante. Aspi­
rante da AMAN, turma de 1971, promovido a 
major em 30 Ago 84. Possui Cursos de Forma­
ção, Aperfeiçoamento e o Curso de Comando e 
Estado-Maior (CCEM) da ECEME, realizado em 
1987. 
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USINA HIDRELÉTRICA 
DE XINGÓ 

A Usina de Xingó representa o último grande 
aproveitamento hidrelétrico da área de concessão da 
Chesf no rio São Francisco. Produzirá 2.100 MW 
médios, ou seja, cerca de 18 bilhões de kWh por 
ano, valor que representa 25% do potencial hidrelé­
trico do Nordeste e 14,3% dos recursos hidrelétricos 
ainda a serem aproveitados na Região. Após sua 
conclusão, produzirá o equivalente a 65% da energia 
produzida pelo Sistema Chesf no ano de 1988. 

O cronograma anterior de Xingó previa o início 
de operação da primeira unidade para julho de 1993. 
O atraso para julho de 1994, conforme previsto no 
cronograma atual, deverá acarretar riscos de déficit 
da ordem de 13% em 1993 e 28% em 1994, poden­
do alcançar 30%, caso ocorra uma condição hidro­
lógica desfavorável. 

Um estudo anterior, quando a previsão para 
início de operação da 1~ unidade era outubro de 
1992, mostrava que o atraso no início de operação 
da 1 ~ unidade da Usina para julho de 1993 provoca­
ria um déficit no atendimento da demanda de 202 
MW-ano em 1995. A demanda prevista para aquele 
ano era de 5.357 MW-ano e a oferta estava prevista 
em 5.155 MW-ano. Esse estudo está sendo revisto e 
a expectativa é de que apresente uma estimativa de 
déficit ainda maior. 

Estudo realizado recentemente mostrou que, 
embora decrescendo, a relação entre o crescimento 
da economia da Região Nordeste e do consumo de 
energia elétrica foi de 1 para 1,35 em 1986. Isso sig­
nifica que para cada 1% de crescimento do PIB da 
Região o consumo de energia elétrica cresce 1,35%. 
O estudo mostra, ainda, que como conseqüência do 
atraso no cronograma da Usina o crescimento do 
PIB da Região poderá sofrer reduções de 1,31% em 
1994 e 3,37% em 1995, representando um estran­
gulamento muito forte para o Nordeste. 

Em 1995 está previsto um total de 1.942.000 
domicnios não atendidos pelos s~rvi~os de energia 
elétrica do Nordeste. Esse número poaerá ser ainda 
maior, caso a Usina de Xingó tenha seu cronograma 
atrasado mais uma vez. 

Para que se tenha uma noção mais precisa do 
que Xingó representará para o Nordeste, vale lem­
brar que a capacidade instalada da Região hoje é de 
7.117,02 MW, sendo os principais aproveitamentos 
o Complexo de Paulo Afonso (1, 11, 111 e IV), com 
3.984 MW; Sobradinho com 1.050 MW; e ltaparica 
com 1.000 MW (situação atual-1 .500 MW quando 
concluída a 1 ~etapa) . 

Concluída a 1 ~ etapa, Xingó adicionará ao 
Sistema Chesf 3.000 MW, o que representa 42,15% 
da atual capacidade instalada ou 39,4% da capaci­
dade que ela terá após a entrada em operação das 2 
últimas unidades da Usina de ltaparica. 

A execução da obra dentro do novo cronogra­
ma, que já representa um atraso significativo, é fun­
damental para a Região e para o próprio País, na 
medida em que contribui para não agravar ainda 
mais os desníveis regionais. 

O marco mais importante a perseguir, no mo­
mento, é o do desvio do rio, sem o qual a operação 
da primeira unidade estará irremediavelmente 
comprometida. 

A data prevista para o desvio é março de 1990, 
quando deverão ser fechadas as ensecadeiras de 
montante e jusante, passando o rio a correr pelos 
túneis de desvio, ora em construção. A data ideal 
para esse evento é março de 1990 e seu limite má­
ximo, junho de 1990, dependendo da hidrologia que 
ocorrer. 

Se não for cumprido o marco de junho de 
1990 para desvio do rio, corre-se o risco de um 
adiamento por mais um ano e, conseqüentemente, o 
início de operação da 1 ~ unidade será retardado pelo 
mesmo período. 



Cumprido o marco de desvio do rio, as unida-
3S geradoras da Usina deverão entrar em operação 
lgundo o calendário a seguir: · 

1~ Unidade-Julho de 1994 
2~ Unidade- Novembro de 1994 
3 Unidade- Março de 1995 
4~ Unidade- Julho de 1995 
5~ Unidade- Novembro de 1995 
6~ Unidade- Março de 1996 

A restrição existente para cumprimento desse 
'Onograma é exclusivamente financeira. Caso o Go-
3rno garanta o fluxo necessário de recursos, a ge­
IÇão da primeira unidade para julho de 1994 estará 
arantida. Para isso, será necessário um esforço do 
tua! Governo e do que lhe suceder, no sentido de 
~mprir o cronograma financeiro da obra apresenta­
o a seguir: 

ANO 

1989 
1990 
1991 
1992 
1993 
1994 
1995 
1996 

TOTAL 

VALORES EM M!~HÕES DEUS$ 

258,732 
573,239 
537,948 
467,498 
250-174 

97,!J02 
26,7JJ7 

6,974 

2.218,774 

O perrodo crnico, em termos de recursos, será 
o biênio 90-91, quando deverá ocorrer, também, a 
realização dos principais marcos físicos. t funda­
mental, portanto, lembra Aleluia, a ação do atual e 
dos próximos Governos para viabilizar a operação da 
1 ~ unidade da Usina em julho de 1994. 



O ENGENHEIRO-E 
SOLDADO 

Octáv,io Costa 

Palavras cte iniciaç~o. ditas por Octélvio Costa, Oficial­
General da Reserva, na abertura do ano letivo do Instituto 
Militar de Engenharia, em 10 de fevereiro de 1989. 

O EXÉRCITO 

Q 
uem chega ao IME deve 
ter em mente, antes de 
mais nada, que está no 

Exército, e que deve bem co­
nhecê-lo, no que é e no que foi. 

A nova Constituição, em seu 
Art. 142, define-o, ao lado das 
outras duas Forças Armadas, 
como instituição nacional per­
manente, organizada com base 
na hie~arquia e na disciplina, 
sob a autoridade suprê'ma do 
Presidente da República, e des­
tinada à defesa da Pátria, à ga­
rantia dos poderes constitucio­
nais e, por iniciativa de quais­
quer destes, da lei e da ordem. 
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Apesar da definição tão ge­
nérica, que poderia caber ao 
Exército de qualquer país, e por 
mais que se tente aplicar" aos 
exércitos um estereótipo abran­
gente, nosso Exército é profun­
damente autêntico e representa­
tivo de "uma sociedade fraterna, 
pluralista e sem preconceitos, 
fundada na harmonia social e 
comprometida, na ordem interna 
e internacional, com a solução 
pacffica das controvérsias". 

Cumpre, pois, ainda que de 
forma sumária, aos que chegam, 
conhecer um pouco de sua 
evolução históri~. que é, em 
grande parte, a da própria na­
ção. 
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Primeiro, é preciso dizer 
que esse comprometimento na­
cional com a solução pacffica 
das controvérsTas amadureceu 
na luta, através da História, e 
que, enquanto o dinamismo e o 
valor combativo de nossos pre­
cursores alargaram nossa dimen­
são territorial, a vocação pacifis­
ta de nossa gente construiu es­
sa invejável integração nacional. 

Marcados de lutas foram 
nossos três séculos de história 
colonial: de ocupação e defesa 
da terra; para repelir as inva­
sões estrangeiras; pela expan­
são territorial, rompendo o cor­
dão de Tordesilhas; lutas fron­
teiriças; e, também, do senti­
mento nativista contra o próprio 
colonizador - Paulistas e Em­
boabas, Guerra dos Mascates, 
Vila Rica e Conjuração Mineira, 
de Tiradentes, o herói maior de 
nosso anseio de emancipação. 

Como os colonizadores eram 
poucos para os desafios do tra­
balho construtivo e para a defe­
sa armada, os portugueses não 
dispensaram, das fileiras com­
batentes, as classe menos favo­
recidas: os infratores ·da lei, os 
degredados, os mazombos, os 
indígenas e, depois, os escravos 
negros. Daf o Exército Brasileiro 
ter nascido, em suas raízes 
mais profundas, eminentemente 
popular, amálgama de diferen­
tes estratos raciais e sociais, 
pois a integração racial e a mo­
tivação nacionalista dos comba-
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tentes da restauração conferem 
a Guararapes a condição de 
marco fundamental de nossa 
Força Terrestre. 

Também caracterizada por 
lutas foi a história do Reino 
Unido: "a expedição à Guiana 
Francesa, como reptesália con­
tra a invasão sofrida em Portu­
gal; na Banda Oriental do Uru­
guai, contra Artigas; e luta ainda 
na frente interna, principalmente 
a Revolução Pernambucana de 
1817, movimento precursor dos 
ideais republicanos. 

Nenhuma época de nossa 
história foi militarmente mais 
viva do que a imperial. Nos pe­
ríodos regenciais e nos dois im­
périos, estivemos permanente­
mente em luta. Cronologicamen­
te, lembramos: a guerra de con­
solidação de nossa independên­
cia, culminando no 2 de julho da 
Bahia; a Guerra da Cisplatina, 
que resultou na independência 
do Uruguai; as lutas internas, 
coerentes com a efervescência 
dos começos da nação - a Ca­
banagem, a Guerra Farroupilha, 
a Sabinada, a Balaiada e a Re­
volução de 1842; a Guerra con­
tra Rosas; a intervenção na Re­
pública Oriental e a Guerra da 
Tríplice Aliança. 

Nas duas últimas décadas 
do período imperial, o Exército, 
exaurido de tantas guerras ex­
ternas, envolveu-se em ques­
tões mais políticas do que guer­
reiras: Questão Militar, Abolição 
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da Escravatura, Proclamação da 
República. 

Também de lutas haveria de 
ser nosso já secular caminho 
republicano, em sua maioria lu­
tas internas, de inspiração polí­
tica, social, religiosa ou mesmo 
ideológica, lutas de consolida­
ção da República, princip~lmen­
te as Revoltas da Armada e Fe­
deralista; a Campanha de Ca­
nudos; contra o banditismo em 
Mato Grosso; as Revoltas dos 
Marinheiros e dos Jagunços; 
contra Lampião, terror do Nor­
deste; as Revoltas do Contesta­
do e dos Tenentes dos anos vin­
te; a Coluna Prestes; a Revolu­
ção de 30; a Revolução Consti­
tucionalista de 32; as Insurrei­
ções Comunistas de 35 e lnte­
gralista de 38; as deposições 
de Vargas; as revoluções bran­
cas; Jacareaganga; Aragarças; a 
Revolta dos Sargentos em Brasf­
lia; e, mais ·recentemente, a luta 
armada que se seguiu à decre­
tação do Ato Institucional Nº 5, 
com seus lamentáveis episódios 
de guerrilha urbana e rural. 

No entanto, apesar de nossa 
vida republicana ter sido pertur­
bada principalmente por ques­
tões de segurança interna, ainda 
assim tivemos lutas com moti­
vação extema, como a Campa­
nha do Acre, e a nossà partici­
pação contra o nazismo na 2ª 
Guerra Mundial, com a presença 
da Força Expedicionária Brasi­
leira na Itália; e para cumprir 
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compromissos assumidos no 
âmbito de organizações interna­
cionais - a Força de Emergên­
cia da ONU na Faixa de Gaza, 
e, em São Domingos, a Força 
lnteramericana de Paz. 

Mencionando nosso passado 
de lutas, desejamos demonstrar 
que, grande nação forjada na lu­
ta, devemos compreender que a 
guerra ainda é uma permanente 
possibilidáde, inerente às gran­
des nações. Essa compreensão, 
que não se situa em um proseli­
tis.mo da guerra, mas no impera­
tivo de garantia da paz, deve 
orientar a preparação de todos 
os que ingressam no Exército, 
porque está essencialmente li­
gada à atividade-fim da institui­
ção. 

Exército de um páís de pe­
quena dimensão territorial, "voz 
da terra ansiando pelo mar", 
o lusitano, do qual se originou o 
nosso Exército, modelou-se, até 
depois da fundação da nação 
portuguesa pelo caráter medieval 
da guerra, em seguida pelas or­
denações afonsinas e, através 
dos tempos, por diversas in­
fluências estrangeiras, dos que 
contra ele combateram e dos 
mercenários que contratou: ára­
bes e espanhóis, franceses e 
ingleses, italianos, suecos e 
alemães. Dessas influências, a 
mais profunda, a prussiana, re­
sultou da contratação, na se­
gunda metade ao século XVIII, 
pelo Marquês de Pombal, do 
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famoso Conde de Lippe, para 
reorganizar e comandar o Exér­
cito Português.~Reformador me­
ticuloso e disciplinador implacá­
vel, esse discfpulo do grande 
Frederico plantou, por extensão, 
os alicerces do próprio Exército 
Brasileiro, em seus valores fun­
damentais de disciplina, obe­
diência, hierarquia e espírito de 
missão. 

O Brasil independente her­
dou, de Portugal, o hábito de 
contratar conselheiros estrangei­
ros, de inspirar-se em idéias, 
organizações e doutrinas em vi­
gor em outros patses. Dat os di­
versos períodos da evolução do 
Exército Brasileiro. 

Assim é que, após a Guerra 
da Tríplice Aliança, quando da 
decadência do espírito profis­
sional militar depois daquele 
conflito, as idéias positivistas, 
inspiradas no francês Augusto 
Comte, dominaram nossa inteli­
gência militar. Sob essa influên­
cia, "a Escola Militar passou a 
ser mais um centro de estudos 
de matemática, astronomia, filo­
sofia e letras do que de discipli­
nas militares", onde se produ­
ziam "bacharéis fardados a 
competir com os bacharéis sem 
farda das escolas de Direito". 
Um deles, Benjamin Constant, 
veio a ser o ideólogo do advento 
da República. 

Analisando os cem anos de 
República, à luz das idéias que 
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dominaram o Exército, podería­
mos destacar cinco períodos: 

- agonia do positivismo e 
retomada do espírito pro­
fissional; 
inLiuência alemã; 
influência francesa; 
influência norte-americana 
e, afinal, a fase atual de 
afirmação nacional. 

A retomada do espírito pro­
fissional ocorre no Governo 
Prudente de Morais, sendo mi­
nistro o General João Nepomu­
ceno de Medeiros Mallet, crian­
do-se, em 1896, o Estado-Maior 
do Exército e, em 1905, a Es­
cola do Estado-Maior. 

O período de influência ale­
mã vai dos primeiros anos do 
século até o fim da 1 ª Guerra 
Mundial e é uma decorrência da 
atuação de oficiais que, voltan­
do da Alemanha, onde estagia­
ram e compraram material béli­
co, conseguiram restabelecer o 
primado da formação profissio­
nal. 

Com a derrota dos alemães 
na 1 ª Guerra Mundial, a idéia de 
contratar uma missão alemã re­
sultol,l na vinda da Missão Mili­
tar Francesa e da Missão Carto­
gráfica Austrfaca. O período de 
influência francesa apresenta 
duas décadas bastante diferen­
ciadas: nos anos 20, com o pre­
núncio da falência da primeira 
República, voltam as questões 
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políticas a atrair os militares, o 
que resultou no ciclo revolucio­
nário do "tenentismo"; mas já 
nos anos 30, impulsionados pe­
los franceses, predomina outra 
vez o espirito profissional. 

Com o retorno da Missão 
Francesa, às vésperas da fulmi­
nante invasão nazista, inicia-se 
o período de influência do Exér­
cito norte-amer::ano, J!)ara cujas 
escolas passamos a enviar nos­
sos oficiais em fluxo continuo e 
de quem copiamos organizações 
operacionais, traduzimos e 
adaptamos regulamentos, com­
pramos material bélico e ado­
tamos métodos e processos de 
combate e de instrução. 

Essa grande mudança de di­
reção ajustava-se aos rumos de 
nossa politica exterior, prepon­
derantemente pan-americanista 
nos anos 40 e 50. Embora nun­
ca tivesse. sido estabelecido 
formalmente um pacto ou um 
sistema militar americano, à 
maneira da OTAN, formamos 
uma comunidade continental 
também no plano militar, ba­
seada juridicamente no Tratado 
lnteramericano de Assistência 
Reciproca, e praticada na Junta 
lnteramericana de Defesa, nas 
conferências militares de várias 
naturezas e, no plano bilàteral, 
pela troca de missões e pelo 
Acordo Militar Brasil-Estados 
Unidos. 

A Força Expedicionária Bra-
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sileira, que combateu contra o 
nazismo na Itália, integrando o 
V Exército americano, divide es­
sa fase em dois periodos, antes 
e depois dela, tão grande foi 
sua importância como fator de 
consolidação da consciência 
profissional e do primado da 
hierarquia e da disciplina, nem 
sempre prevalecente nos três 
quartos séculos que separam as 
duas últimas guerras externas 
de que participamos. 

Na medida em que se inten­
sificava o surto industrial brasi­
leiro, a partir da implantação da 
Usina Siderúrgica de Volta Re­
donda e da construção de gran­
des usinas hidrelétricas, por já 
sermos capazes de começar a 
fabricar nossos próprios equi­
pamentos, foi amadurecen'do a 
consciência de que deveriamos 
ter um Exército talhado por nós 
mesmos, que evitasse, no má­
ximo possivel, a cópia dos mo­
delos estrangeiros e a sistemá­
tica importação de material. Es­
se propósito, que caracteriza a 
fase atual, de afirmação nacio­
nal, ·toma consistência a partir 
de 1970, culmina, em 1974, com 
a ruptura formal do Acordo Mili­
tar Brasil-Estados Unidos e, 
presentemente, ainda mais se 
aprofunda no esforço de moder­
nização em que se empenha a 
atual administração do Exército, 
e que se destingue pela ênfase 
nos aspectos cientifico-tecnoló­
gicos. 
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OIME 

Este instituto, com a sua 
denominação atual, tem apenas 
30 anos, pois foi criado em 1959 
pela fusão da antiga Escola 
Técnica do Exército, fundada 
em ·1933, ainda na fase da Mis­
são Francesa, com o Instituto 
Militar de Tecnologia, criado em 
1941, já sob a influência norte­
americana, sendo de destacar 
encontrar-se nesta Praia Ver­
melha desde 1934. 

No entanto, suas origens 
mais remotas são identificadas 
em 1699, na carta em que o rei 
de Portugal recomendava ao 
Governador Geral do Rio de Ja­
neiro a criação de uma Aula de 
Fortificação, semelhante à que 
já existia na metrópole desde 
164 7. Os passos sucessivos são 
a criação da Aula de Artilharia 
em 1738, a Aula Militar em 1.774 
e, em 1793, a Real Academia de 
Artilharia, Fortificação e Dese­
nho, pioneira do ensino militar 
nas Américas e do ensino for­
mal de Engenharia Civil no Bra­
sil . 

No período colonial, os en­
genheir<,>s portugueses formados 
nessas aulas, com ou sem a 
ajuda de estrangeiros contrata­
dos, edificaram muitas das forti­
ficações que, ein pontos estra­
tégicos de nosso litoral e da 
fronteira terrestre, ainda hoje 
causam admiração e constituT­
ram, na negociaçã'o do Tratado 
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de Madri, argumento irretorquí­
vel da posse da terra. 

A presença de O. João VI no 
Brasil foi marcada por grandes 
iniciativas ligadas à defesa, co­
mo a criação, em 181 O, da Aca­
demia Real Militar,. precursora 
da Academia Militàr das Agu­
lhas Negras; da Fábrica de Pól­
vora do Jardim Botânico, mais 
tarde transferid? para Estrela; 
da Fábrica de Ferro São João 
de lpanema, perto de Sorocaba; 
do Arsenal Real do Exército; da 
Fábrica de Pólvora sem Fumaça 
e do Laboratório Pirotécnico de 
Campinho. 

A Academia Real Militar 
transformou-se, sucessivamente, 
na Imperial Academia Militar em 
1822, na Academia Militar da 
Corte em 1832, na Escola Mili­
tar em 1840 e na Escola Cen­
tral, em 1860, que, em 1874, 
perdeu a finalidade militar, foi 
para a jurisdição da Secretaria 
do Império, passando a ser nos­
sa primeira Faculdade de Enge­
nharia, a quinta superior do 
Pais, pois até então só havia 
duas de Direito (Rio e São 
Paulo), e duas de Medicina (Ba­
hia e Rio). Ressalte-se que, não 
dispondo de população suficien­
te para a dimensão de suas 
conquistas, Portugal sempre 
cuidou de sua organização mili­
tar, de tal forma que no Brasil 
os assuntos militares eram prio­
ritários, enquanto, propositada­
mente, se retardava, até se 
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proibia, o ensino superior, no 
temor de que o desenvolvimento 
cultural acelerasse a emancipa­
ção. 

Enquanto da Escola Central 
nascia a antiga Escola Politéc­
nica, depois Escola Nacional de 
Engenharia, a formação de ofi­
ciais de Engenharia, bem co,mo 
a dos outros oficiais, iria s~r fei­

tífico e Tecnológico do Exército, 
no qual lhe cabe ser o órgão de 
execução destinado a capacitar 
Recursos Humanos, . em nível 
superior, para suprir as necessi­
dades do Exército no campo da 
Ciência e Tecnologia. 

A CARREIRA 

ta na Escola Militar, primeira- A carreira de Oficial Enge­
mente aqui na Praia Vermelha, nheiro Militar tem início pelo in­
depois no Realengo. gresso no Quadro de Engenhei-

Na reorganização do ensino ros Militares, nos termos da Lei 
militar feita em princípios de 7660, de 1 O de níaio de 1988. 
1919, ainda sob a influência As origens desse Quadro e de 
alemã, previam-se cursos técni- uma carreira específica situam­
cos de Artilharia e Engenharia, se na criação, em 1939, do 
a serem feitos, primeiro no es- Quadro de Técnicos do Exército, 
trangeiro, e, depois, em uma es-· que éxperimentou mumeros 
cola a ser oportunamente pia- aperfeiçoamentos e modifica­
nejada pelos oficiais cursados ções até chegar à sua feição 
no exterior. Essa escola veio a atual. 
ser criada em 1928 e implanta- Neste meio século de exis­
da em 1930, já sob a influência tência formal de uma carreira de 
francesa, com o nome de Escola oficiais técnicos, foram presta­
de Engenharia Militar, mudado, dos excepcionais serviços ao 
em 1933, para Escola Técnica Exército e ao Pais, pelos ofi­
do Exército, origem mais próxi- ciais que a integraram e órgãos 
ma do IME. a ela ligados, particularmente 

Sua vinculação administrati- pelo IME. 
va começou na área do ensino, Eis alguns marcos de inicia-
passou à órbita do antigo De- tivas relevantes: 
parlamento de Produção e - em 1941, o Instituto Mili-
Obras (DPO) em 1959, à área tarde Tecnologia; 
de ensino e-l>esquisa em 1970 - surgimento, na década de 
e, depois da criação, eni 1984, · 40, de cursos de Engenharia Ae­
da Secretaria de Ciência 'e Tec- ronáutica, Metalúrgica, de Au­
nologia, subordinou-se a esse tomóvel, de Eletrônica e de En­
órgão de direção setorial do Sis- genharia Nuclear; ~ 
tema de Desenvolvimento Cien- - em 1946, o Serviço Tec-
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nológico antecipa a futura Dire­
toria de Pesquisa e Ensino Téc­
nico; 

- em 1948, a,_ Campo de 
Provas de Marambaia; 

- em 1964, o IME começa a 
admitir jovens de procedência 
civil; 

- em 1970, o IPD - Instituto 
de Pesquisas e Desenvolvimen­
to e os cursos de pós-graduação 
do IME; 

- em 1975, a IMBEL; 
- em 1979, o Centro T ec-

nológico do Exército, por trans­
formação da Diretoria de Pes­
quisa e Ensino Técnico, bem 
como a expansão dos cursos de 
pós-graduação e intensificação 
das atividades de pesquisas, 
dos programas de cursos, está­
gios e visitas ao exterior; 

- em 1981, construção de 
novas instalações para o CTEx 
e o IPD, em Guaratiba; 

- em 1984, a Secretaria de 
Ciência e Tecnologia, o Centro 
de Avaliação do Exército e o 
Instituto de Projetos Especiais. 

Ao longo desse meio século, 
muitas figuras excepcionais con­
tribufram para a evolução do se­
tor cientffico-tecnológico, que 
podem ser sintetizadas em ape- . 
nas três, que atuaram em dife- . 
rentes épocas: os generais Ar­
mando Dubois Ferreira que, co­
mo Comandante e motor deste 
Instituto, deu-lhe prestígio na­
cional; Aristóbulo Codevilha Ro­
cha, grande impulsionador da 
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pesquisa e do ensino técnico; e 
Argus Fagundes Ourique Morei­
ra, que, à frente do CTEx, ta­
lhou-o na dimensão do futuro. 

Cumpre assinalar que, na 
plenitude da existência do Qua­
dro de Jécnicos, aí pelos mea­
dos dos anos 40 aos dos anos 
50, o fascfnio que a Carreira de 
Engenheiro Militar exerceu so­
bre os oficiais dos Quadros das 
Armas, principalmente sobre 
aqueles mais voltados para as 
ciências exatas, chegou ao pon­
to de desfalcá-los acima do 
conveniente e a gerar um gran­
de desequilfbrio no fluxo de 
promoções das Armas de Enge- -
nharia e de Artilharia. É que 
deles saía o maior número de 
candidatos à graduáção como 
oficiais técnicos, e isso resulta- · 
va em que os oficiais pertencen­
tes ·a essas Armas muito se 
avantajassem na carreira. em 
relação aos companheiros de In­
fantaria e Cavalaria. 

A verdade é que, ap~sar do 
excepcion;;ll impulso dado ao 
ramo técnico, desviava-se um 

·. grande número de oficiais que . 
se .haviéim formado para serem 
combatentes e. graduava-se um 
contingente de Engenheir()s Mi­
litar~s muito sup_erior. às neces­
sidades· específicas do Exército, 
até então muito restritas. · 

Se isso significou um desvio 
da atividade-fim e até mesmo 
um desencanto para muitos dos 
próprios oficiais técnicos, que, 
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superiormente graduados neste 
Instituto, não encontravam cam­
po de aplicação adequado na 
estrutura militar, impõe-se reco­
nhecer que resultou em grandes 
benefícios para o Pais como um 
todo, pois os que transbordaram 
do Exército para a vida civil fo­
ram ensinar nas Escolas de En­
genharia e participar do grande 
surto tndustrial brasileiro, que 
veio a seguir, principalmente 
nos campos especializados das 
Engenharias de Automóvel, Me­
talúrgica, Mecãnica, Eletrônica e 
Eletricidade, de Comunicações, 
Química e Energia Nuclear. 

Na medida em que foram 
sendo tomadas medidas para 
corrigir as distorções, diminuiu a 
atração exercida sobre os for­
mados pela AMAN, buscaram-se· 
novas fórmulas e, por outro la­
do, em um verdadeiro efeito 
bumerangue, o desenvolvimento 
industrial brasileiro, havendo 
chegado até mesmo ao campo 
do material bélico, abriu novas 
perspectivas dentro da estrutura 
do próprio Exército, a ponto de 
criar demanda muito maior de 
Engenheiros Militares. 

A conseqüência de tudo isso 
é a atual configuração do Qua­
dro e da Carreira, que concilian­
do, adequadamente, as necessi­
dades de formação de oficiais na 
AMAN e no IME, atende os im­
perativos da modernização do 
Exército. 

Ao ingressar no Quadro de 
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Engenheiros Militares, o oficial 
tem diante de si uma carreira de 
amplas possibilidades de reali­
zação pessoal, podendo culmi­
nar no generalato. Destinam-se 
a atividades de: 

- Execução técnica, em 
Parques, Arsenais, Divisões de 
Levantamento, Centros de In­
formática, Comissões Regionais 
de · Obras, Grupamentos de En­
genharia de Construção, no 
Campo de Provas da Marambaia 
e no Centro de Avaliação do 
Exército; 

- Serviços Técnicos, em 
cargos ligados a Assistência 
Técnica e Normalização; 

- Ensino, em escolas do 
Departamento de Ensino e Pes­
quisa e no próprio IME; 

- Pesquisa e Desenvolvi­
mento, no IPD e no Instituto de 
Projetos Especiais; 

- Produção, no âmbito da 
1M BEL; 

- Assessoramento de Médio 
Nfvel; no Centro Tecnológico do 
Exército e nas Diretorias, órgãos 
de apoio; 

- e Assessoramento de Alto 
Nfvel, na Presidência da Repú­
blica, na Secretaria do Conselho 
de Defesa Nacional, no EMFA, 
no Gabinete do Ministro no Es­
tado-Maior do Exército, órgão de 
direção geral e órgão central do 
Sistema de Desenvolvimento 
Cientifico e Tecnológico do 
Exército, na Secrêtaria de Ciên­
cia e Tecnologia e nos Depar-
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tamentos, que, como a Secreta­
ria, são órgãos de direção seto­
rial. 

A carreira -- de Engenheiro 
Militar é um permanente apren­
dizado, em funções de pesquisa, 
docentes e discentes, por meio 
de cursos, estágios e visitas, no 
Brasil e no exterior. 

Depois de fazer o curso de 
Formação e/ou Graduação, que 
assegura o ingresso no Quadro, 
o oficial deve realizar, sucessi­
vamente, cursos de Pós-gradua­
ção, que o habilita a ser Oficial­
Superior, e cursos de Altos Es­
tudos Militares e de Polftica, Es­
tratégia e Alta Administração do 
Exército, que condicionam o 
acesso a Oficial-General do 
Quadro de Engenheiros Milita­
res. Os cursos de Pós-gradua­
ção, realizados no IME ou em 
outras instituições de ensino, 
são de Aperfeiçoamento Técni­
co, de Mestrado e Doutorado. 
Dois a quatro anos após seu in­
gresso no QEM, o oficial pode 
candidatar-se a curso de Mes­
trado, de duração máxima de 
dois anos, e, decorridos outros 
dois anos de seu término, pode 
candidatar-se ao Doutorado, on­
de permanecerá até três anos, 
enquanto os dois cursos finais 
da carreira duram um ano cada 
um. 

A carreira de Engenheiro 
Militar é, pois, um constante de­
safio à inteligência e à ação, to-
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tal consagração ao estudo, ao 
trabalho e à pesquisa. 

O ENGENHEIRO 

O Engenheiro Militar é, a um 
só tem~o. Engenheiro e Solda-
do. · 

Engenheiro, do latim "inge­
nium" é o que tem qualidades 
inatas, o que tem talento. 

Acompanhando e dominando 
as sucessivas e importantes 
descobertas nos campos · da Ff­
sica, da Qufmica, da Termodi­
nâmica, da Eletrônica e das 
propriedades dos materiais, o 
Engenheiro sabe transferir, para 
o campo prático, a serviço do 
homem, essas importantes des­
cobertas, nos motores a combus­
tão~ nas máquinas elétricas, na 
transformação dos elementos, 
na geração nuclear da energia, 
nos radares, na transmissão das 
imagens, na Aeronáutica e na 
Espaçonáutica, no cálculo nu­
mérico automatizado e no pro­
cessamento da informação. 

O Engenheiro está perma­
nentemente preocupado com a 
busca de novos conhecimentos, 
com as deduções rigorosamente 
demonstradas, com a comprova­
ção experimental das descober­
tas e com a utilização das leis e 
dos fenômenos em beneffcio do 
homem e de sua segurança. 

O verdadeiro Engenheiro es­
tá sempre inconformado com a 
deficiência dos conhecimentos e 
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empenhado no aprimoramento 
dos métodos, dos processos e 
das ferramentas e, acima de tu­
do, com a busca constante e 
persistente do entendimento das 
coisas, em lugar de sua simples 
constatação. 

Quando em atividade nos 
parques e arsenais, o Engenhei­
ro Militar deve ter profundo co­
nhecimento do instrumental e 
das normas e dos controles de 
qualidade; dominar os procedi­
mentos industriais pertinentes, 
as propriedades dos materiais e 
os princípios que regem os fe­
nômenos; e deve ser extrema­
mente meticuloso e rigoroso em 
relação aos procedimentos e ser 
afeito às rotinas de trabalho 
sem jamais deixar-se rotinar. 
Nos parques e arsenais, o En­
genheiro deve ter humildade pa­
ra sentir-se como um eterno 
aprendiz, capaz de aprender 
com a experiência de um artifi­
ce. Deve ter aptidão para o tra­
balho em equipe, espírito de 
colaboração e sensibilidade pa­
ra os fatores humanos. 

Exige-se dos engenheiros 
em serviço nos campos de pro­
vas alto grau de engenhosidade 
e iniciativa, acurada prudência 
na realização de qualquer ope­
ração e extràordinária aetidão 
para diagnosticar incidentes. 

Os Engenheiros Geodésicos 
e os dos Batalhões de Constru­
ção devem ter profundo conhe­
cimento teórico e prático de 
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suas operações e de seu ins­
trumental de trabalho, mas de­
vem caracterizar-se pelo exem­
plo, pela liderança, pelo entu­
siasmo e pelo gosto pelo traba­
lho de campo. 

Quando nos Serviços Técni­
cos Regionais, o Engenheiro 
Militar deve ter a exata compre­
ensão de sua dupla subordina­
ção, à cadeia técnica e à cadeia 
de comando, · para ser fiel às 
duas. Deve ter perfeita compre­
ensão de sua missão, capacida­
de de adaptação, disciplina in­
telectual e organização de tra­
balho, bem como permanente 
preocupação com os aspectos 
ligados à mobilização industrial. 

Exercendo cargos de asses­
soramento, em alto e médio ní­
veis, o Engenheiro deve ter cul­
tura tecnológica profunda e di­
versificada, sentido de organi­
zação e sentimento do conjunto, 
e possuir espírito de colabora­
ção vertical e horizontal. 

O Engenheiro professor deve 
possuir profundo conhecimento 
teórico do setor de Engenharia 
que lhe cabe, assim como o las­
tro de conhecimentos práticos 
que lhe dá solidez. Deve ter 
sensibilidade para saber que to­
da didática é irrelevante se não 
for dirigida para ajudar o aluno 
a aprender por si próprio. O en­
sino deve ter em vista a objetiva 
utilização dos conhecimentos 
adquiridos e atender, integral­
mente, aos interesses da insti-
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tuição, bem como visar ao futu­
ro a fim de bem situar o militar 
na sociedade de seu tempo, de 
forma renovadora e--realista. 

O professor de Pós-gradua­
ção e o pesquisador devem ser 
aqueles que possuam o mais 
denso lastro de ciências bási­
cas, o conhecimento especiali­
zado e aprofundado dos aspec­
tos que ensinam e pesquisam, 
obsessão de aprender e desco­
brir, aptidão para liderar equi­
pes, alta capacidade para diag­
nosticar insucessos e deles tirar 
ensinamentos, mas, principal­
mente, tenacidade para superar 
carências, frustrações e trope­
ços nas realizações experimen­
tais. A pesquisa não deve ser 
diletante nem procastinadora, 
mas deve ter um objetivo defi­
nido, qual seja o de colaborar 
para o fortalecimento do Poder 
Militar Terrestre e sua continua 
modernização, estimulando a 
absorção das mais' adiantadas 
tecnologias, a adequação da 
tecnologia civil a fins militares e 
a criatividade nacional nos cam­
pos da Ciência e Tecnologia. 

E o Engenheiro aluno de 
cursos de Pós-graduação e de 
Altos Estudos Militares deve ter 
permanentemente em vista que, 
antes de ser aluno, é Engenhei­
ro e Soldado. 

O SOLDADO 

Desejo agora dizer o que 
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julgo ser Soldado, aos jovens 
que ainda não o são, mas que 
aqui estão para sê-lo, aos que, 
tendo vindo para graduar-se, 
também se vão formar. 

Índole da carreira militar 

Verão, ao longo do tempo, 
que a carreira militar não é uma 
atividade inespecífica e descar­
tável, um simples emprego, uma 
ocupação, mas um ofício absor­
vente e exclusivista, que nos 
condiciona e autolimita até o 
fim. Ela não nos exige as horas 
de trabalho da lei mas todas as 
horas da vida, nos impondo 
também todos os destinos. 

A farda não é uma veste, 
que se despe com facilidade e 
até com indiferença - mas uma 
outra pele, que adere à própria 
alma, irreversivelmente para 
sempre. 

E, no entanto, é preciso re­
conhecer que o otrcio de Oficial 
do Exército Brasileiro, assim 
tão exigente e obsessivo, nos 
concede algumas compensa­
ções: segurança, estabilidade, 
direitos inalienáveis, prerrogati­
vas, honrarias e valores imate­
riais que compensam a modesta 
paga de ordem material. 

Aprenderão que o otrcio de 
Soldado é um duro mister e um 
permanente desafio, mas nele 
encontrarão as alegrias da soli­
dariedade e do companheirismo, 
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e nele se sentirão sempre uma 
grande famflia. 

Ser Soldado é conviver e in­
tegrar-se nas raças, nas classes, 
nas idades, na nacionalidade in­
teira. É defender intransigente­
mente o interesse nacional e 
dedicar a vida ao bem comum. 

Autoconstrução 

O esforço principal da for­
mação do Soldado é um traba­
lho de autoconstrução, porque 
se trata muito mais de interiori­
zar valores de que de guardar 
conhecimentos. 

Gravem, para sempre, que, 
por maiores que sejam a inteli­
gência e a cultura, o Oficial do 
Exército é feito, sobretudo, de 
caráter. E o caráter só depende 
de nós mesmos, fortaleza que 
podemos construir, silenciosa­
mente, com a nossa vontade e 
nossa determinação, pedra so­
bre pedra. 

Comecem, desde já, a cons­
truir a fortaleza moral com que 
haverão de resistir a todas as 
injustiças e incompreensões, a 
desânimos e desfalecimentos, a 
desenganos e desesperanças, 
ao assédio de todas as crises e 
à ferrugem de ~ventuais frustra-
ções. · .. 

Reflitam sobre o paradoxo 
de nosso ofício: nós nos prepa­
ramos, a vida toda, para a guer­
ra e, no entanto, desejamos, de 
toda a alma, que e.la nunca nos 
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aconteça. A convivência com 
esse paradoxo e com as frustra­
ções que dele possam decorrer 
(se algum dia nos assaltar o 
fantasma da não realização) 
exige extraordinária preparação 
moral, amor à profissão, como 
ela é, e a consciência de que o 
Soldado é antes de tudo um 
educador. 

Voltar-nos pára nós mesmos 

Nesse esforço de autocons­
trução, comecemos por conhe­
cer-nos a nós mesmos, muito 
mais em nossos erros e carên­
cias, em nossas imperfeições, 
limitações e fraquezas, do que 
em nossos valores. 

Descobrir sinais . negativos 
de nossa personalidade, delimi­
tá-los e dimensioná-los, com a 
firme vontade de mudar para 
melhor é fazer-nos sempre mais 
fortes. "O mais importante da 
vida é isso: que estamos sempre 
começando, que nunca estamos 
terminados'', já nos ensinava 
Riobaldo, ·o personagem de 
Guimarães Rosa. 

Ao contrário, se nós nos 
embevecemos com os nossos 
méritos (especialmente com os 
da mente e do corpo, que de fa­
to não foram feitos por nós, 
porque nos vieram de Deus), 
começamos a perder substância, 
a dessangrar-nos, a nos tornar­
mos vulneráveis. -

O termo justo, equilibra.do e 
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construtivo, está no permanente 
esforço de ascensão em todos 
os planos da personalidade, 
ampliando possíve.is virtudes e 
corrigindo falhas, sobretudo as 
de caráter, o que nos levará à 
serena e sóbria confiança em 
nós mesmos. 

Voltar-nos para os outros 

Nesse esforço de autocons­
trução, depois de conhecer-nos 
a nós mesmos, devemos bem 
conhecer aqueles que nos cer­
cam. 

Olhemos para · os nossos 
companheiros, para aprender 
com eles; aprender quando acer­
tam, e mais aprender quando er­
ram. O maior patrimônio da vida 
são as pessoas que conhece­
mos, e os amigos que juntamos 
ao longo do caminho. 

Estudemos a personalidade 
de nossos iguais para melhorar 
a nossa própria personalidade, e 
nunca para torná-los motivo de 
criticas, deboches, sarcasmos, 
menosprezos. 

Olhemos para os· nossos 
mestres e instrutores, tomando­
os, se assim forem, como 
exemplos; mas, longe de conde· 
ná-los em suas. humanas imper­
feições, busquemos delas tirar 
partido, usando, se preciso for, 
o modelo ao contrário. 

E estendamos nossas mãos 
a outras mãos, como pontes da 
compreensão e da solidarieda-
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de, pois o Exército só vale pela 
união de todos nós e pela força 
da vontade coletiva. 

Ao que dizer não 

Nesse esforço de autocons­
trução, olhando para nós mes­
mos e olhando para os outros, 
digamos não a tudo o que cor­
rompe e corrói o caráter do Sol­
dad. 

Digamos não à crítica siste­
mática, à maledicência, à con­
testação, à intriga, à suspicácia 
e ao boato, esses agentes da 
desagregação, mas também à 
subserviência, à concordância 
contumaz, à adesão incondicio­
nal e ao carreirismo. 

Digamos não à ambição co­
mo um fim em si mesma, à ob­
sessão de nos promovermos, à 
ânsia de notoriedade, assim co­
mo ao oportunismo, à esperteza, 
ao egoJsmo e à exacerbação do 
espírito de competição. E, com 
mais ênfase, digamos não à 
deslealdade, à mentira, à pusi­
lanimidade e à hipocrisia. 

Digamos não à frivolidade. 
ao mundanismo, à vanglória, à 
ostentação, ao elitismo, assim 
como ao hedonismo, à "mordo­
mia", ao luxo, à distorção, ao 
desperdício. 

Digamos não à prepotência, 
ao arbítrio, à violência sem sen­
tido, mas também à indefinição, 
à fraqueza, à indiferença, à he-
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sitação, ao escapismo, à omis­
são e ao medo da responsabili­
dade. 

Digamos não à inércia, à ro­
tina, à preguiça, ao comodismo, 
à modorra, à indolência, e tam­
bém ao conservantismo, à cópia 
e à repetição. 

E digamos não ao protecio­
nismo, ao favoritismo, à corriola 
e ao espírito de grei. 

Ao que dizer sim 

Nesse esforço de autocons­
trução, digamos sim a túdo o 
que nos une, o que constrói, o 
que fortalece e enseja a coesão. 

Digamos sim ao idealismo, 
ao desprendimento, à grandeza 
de intenções, à confiança, à pa­
ciência, à .firmeza, à tenacidade, 
assim como à sinceridade, à 
franqueza, à lealdade, ao espíri­
to de colaboração e de solida­
riedade, mas também à inde­
pendência e à altivez. 

Digamos sim ao realismo, à 
racionalidade, à objetividade, ao 
pioneirismo, à criatividade, ao 
espírito de renovação. 

Digamos sim à discrição, à 
naturalidade. à simplicidade, à 
modéstia, bem como à rustici­
dade, à frugalidade, à austeri-
dade. • 

Digamos sim a todas as 
formas de coragem, sobretudo à 
coragem moral; aos que cons­
troem sem alarde; aos que são 
capazes de realizar a tarefa 
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mais humilde como se fosse a 
decisiva. Digamos sim aos que ti­
ram as dificuldades do caminho, 
aos que somam, aos que con­
fiam, aos que têm fé. 

Os atributos do Soldado 

Os atributos maiores do 
Soldado devem ser metas per­
manentes a perseguir, com uma 
profunda interiorização dentro 
de nós mesmos. 

O sentimento do dever é o 
mais alto atributo do Soldado, e 
posto que esse sentimento é 
uma emoção não primária, ad­
quirida pela vontade, ao longo 
do tempo, como conseqüência 
natural da boa formação militar, 
devemos praticá-lo dia a dia. E, 
facetas destacadas do cumpri­
mento do dever, são as virtudes 
da disciplina e da obediência, 
esses cimentos que nos ligam a 
todos nós, nas estruturas da 
hierarquia, e asseguram a soli­
dez do conjunto. 

Do verdadeiro Soldado se 
exige que seja veraz, íntegro 
e leal. O amor à verdade é a 
porta de todas as virtudes, den­
tre as quais prepondera a inte­
gridade. E devemos ter bem 
presente que a lealdade - essa 
virtude fundamental - não é só 
devida ao chefe, mas também 
devida aos que estão abaixo de 
nós. ~ 

A dedicação é a capacidade 
de consagração à missão e à 
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organização que integramos pa­
ra cumpri-la. 

To do Soldado deve saber 
que a ação sêin objetivo é agi­
tação. É mister perseguir a obje­
tividade, realizando coisas prá­
ticas, sensatas, tangfveis e prio­
ritárias. Como soldados, como 
em tudo na vida, devemos sem­
pre ter um objetivo definido e 
claro à nossa frente. Marcar 
objetivos e encontrar caminhos 
para buscá-los, esta poderia ser 
a sfntese de tudo o que fazemos 
na vida militar. 

E fechando essa reflexão 
sobre os atributos genéricos do 
Soldado, exaltemos o espfrito 
de colaboração, a solidariedade, 
o "espirito de corpo" e, por ex­
tensão, o de Quadro e da Insti­
tuição. 

Os atributos do Chefe 

Como os que se formam se 
preparam para ser chefes, refli­
tamos sobre os seus atributos 
peculiares, além dos genéricos. 

Aprendam a plantar em seus 
corações, desde o primeiro dia, 
o primado da profissão. Ao lon­
go de minha vivência, sempre 
constatei que aqueles que não 
chegaram a amá-la, por se ~anti­
rem desajustados dentro dela, 
carregaram pela vida afora um 
pesado fardo e se tornaram in­
felizes. 

Pertencendo a uma institui­
ção cujo plasma vem do povo e 
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a ele serve, a vocação democrá­
tica é indispensável ao Oficial 
do Exército. 

Afirma-sé o chefe pelo 
exemplo, no pensamento e na 
ação. O pensamento pede com­
petência; a ação, dinamismo, 
energia, coragem e "entusiasmo, 
que é o fermento da vontade. E 
não há chefe competente des­
provido da capacidade de pla­
nejar, de organizar, dirigir, coor­
denar e controlar. 

Outra virtude intrfnseca ao 
chefe é o autocontrole, que nos 
permite dominar e controlar os 
nervos e os impulsos, as inquie­
tações, os excessos e os trans­
bordamentos de energia. Quan­
do o chefe perde a serenidade e 
não se contém, pode desenca­
dear a insegurança e o pânico, e 
gerar covardes, pusilânimes ou 
tiranetes. 

Lembremos que o senso de 
justiça bem desenvolvido chega 
quase a ser uma arte: a de al­
cançar a participação de todos, 
a adesão espontânea, a coope­
ração, a abnegação, prevenindo 
ou desfazendo ressentimentos e 
frustrações. 

Há dois instrumentos, inti­
mamente associados, que dis­
tinguem o chefe: a capacidade 
de liderança e a palavra. 

Embora possam ser conside­
rados basicamente como dons 
inatos, devem ser exercitados e 
praticados. Ao longo de toda a 
nossa vida, escrevemos e fala-
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mos. O conhecimento só tem 
valia se transmitido pela pala­
vra, a palavra direta, clara, cor­
reta e concisa. A palavra é, as­
sim, instrumento de comunica­
ção inerente ao chefe. 

Excessos e distorções 
a evitar 

Com a experiência de uma 
longa vida militar e de uma vi­
vência já expressiva convivendo 
só com civis, atrevo-me a fazer 
reflexões sobre algumas · exa­
cerbações das virtudes da maio­
ria ou de defeitos de uns poucos 
que podem se transformar em 
injustos mas compreensíveis es­
tereótipos com que se critica o 
Soldado. 

É nosso dever zelar para 
que o espirito de missão não se 
transforme em messianismo; a 
firmeza de convicções, em dog­
matismo; o trato genérico das 
questões, na onisciência de do­
nos da verdade; a moralidade, 
em hipocrisia; o nacionalismo, 
em jacobismo; o espírito militar, 
em rejeição aos civis; o espírito 
de corpo, em espírito de casta; 
a dedicação à profissão, em 
isolacionismo e segregação; o 
espírito coletiyo, em negação da 
individualidade; a disciplina e 
obediência, na lisonja, na mas­
sificação, na mediocridade; o 
culto da tradição e do passado, 
em horror à renovação e à mu­
dança; a liturgia militar e a prá-
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tica dos esportes, na razão de 
ser da vida dos quartéis; a jo­
vialidade, em imaturidade; a 
energia, a agressividade e a im­
pulsividade sem controle, em 
autoritarismo e prepotência. 

E em reflexões que não têm 
quaisquer pretensões de nature­
za sociológica, confesso que 
sempre vi nos militares genera­
lizado preconceito contra o lucro 
e clara tendência para a estati­
zação, que poderão ser conside­
rados um bem ou um mal, se­
gundo a ótica e as concepções 
de cada um. 

Outra terrível distorção, que 
está a exigir uma profunda auto­
reflexão da administração mili­
tar, é a psicose dos graus es­
colares. Como as filas hierár­
quicas se formam, basicamente, 
sobre os resultados escolares, 
principalmente os das escolas 
de formação; para o militar, grau 
é sangue, grau é vida. Resulta 
na escolha dos melhores luga­
res onde servir e na recomenda­
ção para futuras promoções e 
designações para comissões no 
exterior. Não se pergunta ao ba­
charel em Direito, ao engenhei­
ro, ao arquiteto, ao economista, 
ao médico, ao psicólogo, ao as­
trônomo, ao geólogo, ao músico, 
ao comunicador, qual foi o seu 
desempenho na Faculdade, por­
que o que queremos saber é a 
sua competência profissional; 
mas, nós, os militares, passa­
mos a vida toda comparando 
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nossos graus, nossas classifica­
ções e as coroas de nossas me­
dalhas de aplicação e estudo. 

De todas as degenerescên­
cias das virtudes militares, a mais 
grave e mais maléfica é, porém, 
a vaidade, que muitos sociólo­
gos julgam ser uma característi­
ca marcante da personalidade 
militar. 

Na verdade, os graus escola­
res; a hierarquia e a precedên­
cia; os uniformes e as conde­
corações; o cerimonial e a litur­
gia; a continência, os sinais de 
respeito, os toques de corneta; 
o tratamento de Senhor e de · 
Vossa Excelência; o hábito do 
mando e a resposta da obediên­
cia; a ascensão, o sucesso e o 
cerco da lisonja; tudo isso vai 
depositando, ao longo do tempo, 
em nossa personalidade, partf­
culas do fermento da vaidade. 
Se não nos apercebemos, a 
tempo, nossa mente estará do­
minada pelo mais maléfico de 
todos os vírus, com conseqüên­
cias para o indivíduo, para a 
harmonia do conjunto e, como 
nos mostram os exemplos do 
passado, no Brasil e .até mesmo 
nos outros exércitos, para a Ins­
tituição, para a causa e a pró­
pria nação. 

Os valores eternos 

Deixo aqui uma reflexão fi­
nal para a formação dos futuros 
oficiais. Aprendam, desde cedo, 
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a discernir os valores eternos 
dos mutáveis. Mudam métodos 
e processos; mudam os cami­
nhos para chegar aos objetivos; 
mudam as estruturas, as con­
cepções e as tecnologias; mas 
permanentes são os princípios 
morais, ~mutáveis são a discipli­
na, a obediência, a ordem, a 
hierarquia, o pundonor e a ética 
militares. 

A REPÚBLICA 

Sob a direção setorial da 
Secretaria de Ciência e Tecno­
logia, o IME abre hoje o ano le­
tivo de 1989, em que se come­
mora o centenário da Proclama­
ção da República e em que co­
meça um novo tempo, com o or­
denamento jurídico de uma nova 
Constituição. 

Cem anos de República são 
passados, que pode ser exami­
nada em dois segmentos sepa­
rados pelo marco da Revolução 
de 30. Nos primeiros 41 anos, a 
Velha República, do Brasil rural, 
agrário e monocultor, dos cur- · 
rais eleitorais, dos raros direitos 
trabalhistas, dos vários brasis, 
desconectados pela falta de 
vias de transportes e de teleco­
municações. 

Nos outros 59 anos, o Brasil 
em plena transformação, mas 
em crises sucessivas - políti­
cas, econõmicas, militares e 
pri.ncipalmente sociais. 

97 



Em um esforço de esquema­
tização, podemos dividir esses 
59 anos em quatro partes: os 15 
:ines de Vargas, os 21 de go­
vernantes militares, e dois pe­
·íodos intermediários; o de 1946 
a 1964 (18 anos) e o atual pe­
·íodo de transição. Em 59 anos, 
36 de governos fortes, para al­
~uns, autoritários, e apenas 2'3 
je vivência democrática mais 
iberta. 

Através de sucessivas cri­
;es, que sempre pareceram ser 
1 véspera do abismo, o Brasil 
:resceu e modernizou-se. 

Ao longo dos 1 oo anos, o 
:xército participou intensamen-

te da vida nacional. Ao longo 
dos 1 00 anos, uma constante: a 
extraordinária sensibilidade do 
povo brasileiro para a liberdade 
e a democracia. 

Convencido de que a ·nação 
superará a crise atual e de que 
o pafs é absolutamente viável, 
faço votos _por um ano letivo 
muito fecundo para o IME, no 
contexto de um Exército profis­
sional e moderno, e manifesto 
minha confiança em que have­
remos, os brasileiros, todos jun­
tos, de construir a "sociedade 
livre, justa e solidária", primeiro 
dos objetivos fundamentais ex­
pressos na nova Constituição. 

O General-de-Divisão R/1 OcMvio Pereira . da 
Costa, ex-integrante da Força Expedicioné1ria Bra­
sileira, é possuidor de vasta e bem alicerçada 
cultura profissional e humanfstica. Dentre suas 
mais recentes comissões na Ativa destacam-se as 
de Comandante da 61! Regitio Militar e Secreté1rio­
Geral do Exército. Escritor, jornalista e conferen­
cista, tem trabalhos publicados sobre assuntos 
militares, educacionais, de comunicação social e 

literé1rios. 

. ' .. 
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IISALA GEN 
AYROSA''­
Projeto 
MEMOFEB -· 

Carlos de Souza Scheliga 

Palavras proferidas durante a cerimónia de inaugura· 
ção da "Sala General Ayrosa", no Palácio Duque de Caxias 
(Rio de Janeiro, RJ), em 9 de dezembro de 1988. 

Ao identificar o significado do evento, Carlos de Souza 
Scheliga ressalta a crise de valores em nossa sociedade, 
numa apreciação lúcida que merece a atenção do leitor. 

O 
Projeto MEMOFEB teve 
seu início há cerca de 5 
anos atrás. 

Seu idealizador e grande 
impulsionador foi nosso querido 
e sempre lembrado Coronel Al­
dilio Sarmento Xavier, precoce­
mente chamado por Deus, em 
Jul 85. · 

Grande admirador da FEB, o 
Coronel Xavier, antes de assu­
mir a direção da Biblioteca do 
Exército, teve a honra e a ventu­
ra de comandar o 11 º Regimen­
to de Infantaria, em São João 
Del Rei - uma das glórias de 
nossa Campanha na Itália. 

Este fato fez crescer seu en-
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tusiasmo por todos quantos par­
ticiparam daquela epopéia do 
nosso Exército, na medida em 
que pôde penetrar, mais profun­
damente, no conhecimento dos 
fatos, das pessoas e de seus 
feitos. 

A partir de então, uma idéia 
passou a persegui-lo: reunir, em 
um só local, todo o acervo bi­
bliográfico, fotográfico e icono­
gráfico disponível sobre a FEB, 
de modo a facilitar seu conhe­
cimento, seu estudo e preservar 
sua memória. 

Quis o destino que, durante 
sua gestão, dois fatos de grande 
significação, ligados à Força 
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Expedicionária, viessem a dar 
força à sua pretensão: a come­
moração, em 1983, do centená­
rio de nascimento de seu ines­
quecfvel comandante, o Mare­
chal João Batista Mascarenhas 
de Moraes e a passagem do 402 
aniversário de sua Organizaç~o 
Militar em 1984. 

Tais coincidências ensejaram 
uma feliz conjugação de esfor­
ços, que redundou em duas ver­
tentes férteis e produtivas. Uma 
delas, na publicação dos muitos 
apreciados, e já clássicos, núme­
ros especiais da Revista do 
Exército Brasileiro, com depoi­
mentos importantes sobre 
aqueles eventos - e que teve no 
também saudoso General Celso 
de Azevedo Daltro Santos seu 
grande coordenador; a outra ver­
tente resultou na deflagração 
da idéia criativa e inspirada do 
Projeto MEMOFEB que hoje al­
cança seu climax. 

Coube ao Professor Octávio 
Sérgio Pereira Coelho e ao fo­
tógrafo Alberto Fadul a grande 
tarefa de dar inicio à identifica­
ção, levantamento, catalogação 
e registro de tudo aquilo que 
dissesse respeito à nossa FEB. 

Infelizmente, o Coronel Xa­
vier não teria o privilégio 'rle ver 
terminado esse trabalho. 

Sua morte prematura provo­
caria um hiato no processo que 
estava em andamento, o qual 
somente voltaria a ser retomado, 
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no ritmo que permitiria sua con­
clusão, na gestão do atual dire­
tor - ci Coronel Sady Nunes 
que, por acaso, fora seu subdi­
retor no início do projeto, e co­
nhecera, em detalhes, todas as 
etapas que haviam sido esta­
belecidas para sua consecução. 

Como se vê, o Projeto ME­
MOFES é uma iniciativa marca­
da por várias . coincidências, fe­
nômeno que, no dizer do poeta 
inglês Samuel Coleridge, signi­
fica que Deus esteve presente 
em seu curso, mas não quis 
deixar sua assinatura. 

Esta é a gênese da "Sala 
General Ayrosa", nome honrado 
e respeitado no nosso Exército, 
e que foi escolhido para identi­
ficá-la por sintetizar as. quali­
dades mais marcantes do expe­
dicionário brasileiro: coragem, 
dignidade, dedicação, discrição 
e competência. 

Singela na aparência, discre­
ta na localização, esta sala ,terá 
como objetivo maior reforçar os 
traços da memória nacional que 
já começam a perder nitidez, 
não só em virtude da ação do 
tempo, mas, e principalmente, 
pelo esquecido intencional a que 
são submetidos pela miopia dos 
responsáveis pelos destinos da 
nossa cultura, coadjuvados de 
perto pela falta de visão e de 
c1v1smo dos detentores dos 
principais meios de comunica­
ção em nossa sociedade que, 
inebriados pela mediocridade 
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dos índices de preferência, vêm 
abdicando, dócil e debilmente, 
de seu poder e de seu dever 
histórico de manter viva a cha­
ma do que temos de mais no­
bre. 

A memória nacional; assim 
como a individual~ é uma função 
que necessita ser exercitada 
continuamente para se manter 
ativa e produtiva. 

"Uma cabeça sem memória 
é .como uma praça d'armas sem 
guarnição'; - nos lembra Napo­
leão. 

Evocar o passado é uma ne­
cessidade intrínseca ao ser hu­
mano. Na verdade, é um proce­
dimento vital para a sobrevivên­
cia do indivíduo e da nação. 

Ele é uma fonte permanente 
de ensinamentos, um guia segu­
ro para a conduta dos homens 
em todos os campos de ativida­
de. 

Os povos têm necessidade 
de heróis representativos, de 
personalidades ilustres para que 
sintam sua pátria e dela se or­
gulhem. 

Nós, mercê de Deus, têmo­
las em abundância ·em todas as 
áreas, notadamente na área mi­
litar. 

O que nos falta é um maior 
e melhor conhecimento desses 
vultos, cujas vidas são manan­
ciais inexplorados de exemplos 
construtivos . 

Há uma crise de valores em 
nossa sociedade. 
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A ousadia do homem hori­
zontalizando-os, ou seja, reti­
rando-lhes a hierarquia natural, 
vem provocando confusão e de­
sesperança em nossa gente. 

Ao abalo a que já vem sen­
do subQ1etida a fé religiosa está 
se seguindo a tentativa de de­
molição do civismo. 

O aceno sedutor e acintoso 
ao culto do prazer, o delírio com 
o momentâneo e fugaz estão 
desfibrando o que a nação tem 
de mais promissor: sua juventu­
de. 

A pretexto da liberdade de 
informação, de criação e de 
adaptação, intoxica-se a socie­
dade com produções que alte­
ram a História, solapam os valo­
res ético-morais, desestruturam 
a família, entorpecem o caráter 
nacional. 

É constrangedor verificar-se 
que há até homens públicos 
que, para se fazerem entender, 
apelam para personagens fictí­
cios de novelas para exprimir 
seus pensamentos, ao invés de 
recorrerem a exemplos concre­
tos e edificantes de nossa His­
tória, numa prova inconteste de 
que se amplia, perigosamente, 
ent(e nós o espaço da pobreza 
cultural e da carência de cons­
ciência cívica. 

Até o Hino Nacional, um dos 
símbolos da pátria, solene e 
marcial em sua essência, vem 
sendo instrumentalizado pela 
"aristocracia sindical", na medi-
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da em que é utilizado como es­
cudo protetor, em meio a reivin­
dicações exacerbadas, agressi­
vas e insaciáveis. 

Não faço alusão a essa rea­
lidade que nos circunda, com o 
amargor rancoroso dos desiludi­
dos. Não! Apenas retrato-a para 
realçar o quanto há que ser fór­
te em meio a essa tormenta que 
nos atinge e castiga. 

É por isso que é reconfortan­
te saber-se que, a partir de ago­
ra, contaremos com este oásis 
de civismo à nossa disposição, 
legado por bravos companheiros 
que pertenceram à FEB e que, 
contagiados pelo que viram e 
viveram, propuseram-se a deixar 
consignado para as futuras ge­
rações belas páginas, concretas 
e reais, dos exemplos de doa­
ção, de abnegação, de compro­
misso, de grandeza de caráter, de 
bravura e de um patriotismo leal 
e desinteressado, escritos por 
nossa gente nos campos de ba­
talha da Itália. 

São depoimentos e passa­
gens de homens verdadeiros, 
com suas grandezas e fraque­
zas, sucessos e fracassos e não 
de personagens de novelas, fi­
guras fictfcias, caricatas, criadas 
para satisfaz~r. a egos frágeis e 
carentes e a interesses &xóge­
nos. 

É uma alegria saber-se que 
o que estava disperso, agora es­
tá reunido. 

Que o que estava nas som-
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bras, agora ganha a claridade. 
Que o que estava calado, 

agora ganha voz. Enfim, que o 
que era um arquipélago, agora 
passa a ser um continente, con­
tinente generoso, pleno de li­
ções que esperamos venham 
servir de estfmulo ao grande 
público, aos pesquisadores e, 
particularmente, à nossa juven­
tude, hoje vitima indefesa de 
um patrulhamento ideológico 
seletivo e pertinaz, que os tem 
impedido de tomar contato com 
o passado glorioso dos homens 
de bem do seu país. 

Nossos jovens estão órfãos 
de civismo! 

Há homens que, quando 
morrem, vão por inteiro para a 
sepultura. 

Outros, os maiores, os que 
souberam viver com grandeza, 
felizmente não. Deles muita 
coisa fica a nos servir como 
pontos de referência. 

Dos iluminados não se apa­
ga nunca a luz do espírito que 
os animou, e seus atos, qual 
sementeira, vicejam e florescem 
nos momentos difíceis da na­
cionalidade. Há apenas que 
mostrá-los, expô-los à nação, 
pois sem conhecê-los não é 
possível admirá-los e tomá-los 
como exemplos. 

O material aqui reunido, es­
crito pelos bravos da FEB, en­
quadra-se nesta c&!egoria e so­
ma-se ao do nosso passado 
mais longínquo. 
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No seu todo, esse acervo 
constitui-se em remédio vigoro­
so e eficaz para os males gera­
dos pela descrença e pela de­
sesperança. É preciso apenas 
lembrar que existe e que está 
disponível. 

Ainda há tempo para testar 
essa terapia. 

Não é por acaso que nosso 
Exército tem se mantido imune 
ao passageiro e à pressa, tem 
permanecido fiel e persistente 
no cumprimento do compromis­
so assumido para com a pátria. 

Seu caminhar continua sere­
no e seguro através do tempo, 
porque apoiado em um corpo de 
princípios e de valores consis­
tentes, que balizam a formação 
e a conduta de seus membros, e 
em uma missão nobre e perma­
nente, que orienta seu destino. 

E, basicamente, em um pas-
~ sado com origens bem definidas 

e tradições honrosas, sempre 
lembradas e reverenciadas para 
que não seja perdida a visão do 
continuum histórico, que o ca­
racteriza como instituição. 

É com justificadá satisfação 

"Sala Gen Ayrosan 

que proclamamos que, entre es­
sas tradições, há 44 anos já se 
encontram incorporadas as li­
ções da FEB, anualmente co­
memoradas no âmbito de nos­
sos quq(téis. 

Esse procedimento sábio e 
consciente do nosso Exército, e 
das Forças Armadas no seu to­
do, é que, no fundo, lhes confe­
re identidade, identidade que 
gera confiança, confiança que 
inspira respeito e credibilidade 
perante a n·ação. 

É um testemunho eloqüente 
de que o esforço e o sacrifício 
que a pátria exige de seus fi­
lhos, nos momentos de extrema 
gravidade, nunca são esqueci­
dos. 

Nossa eterna gratidão aos 
companheiros da FEB pelo mui­
to que nos legaram. 

Vida longa e profícua à 
"Sala General Ayrosa". 

Que Deus a preserve e a 
transforme em fonte permanente 
de sabedoria, de inspiração e de 
concórdia para os homens do 
nosso pafs. 

CARLOS DE SOUZA SCHELIGA - Ten Cel R/1. 
Asp Of da turma de 8 de maio de 1954, da Arma 
de Infantaria. Possui os Cursos da AMAN (54), 
CCP (63), EsAO (64) e ECEME (69). Foi instrutor 
nas três principais escolas de formaçao e aperfei­
çoamento: AMAN (57158), EsAO (65166) e ECEME 
(74177). É membro do Conselho Editorial da Bibliex 
desde abril de 1975. 
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I 

O COLEGIO 
MILITAR EM SUA -FUNDAÇAO 

Cláudio Moreira Bento 

Neste artigo, o autor focaliza dados blogrAficos do fun­
dador, do primeiro comandante e do primeiro professor do 
Col4gio Militar do Rio de Janeiro, caracterizando sua funds­
çlo, ocorrida cem anos strAs. 

Com ele A Defesa Nacional assoeis-se As homena­
gens que estio sendo prestadas A "Casa de Thomaz Coe­
lho", no ano do seu centenArlo. 

O espaço que lhe tem dedicado a Imprensa e a unani­
midade de suas aprecisçlJes, ressaltando o alto padrlo do 
seu ensino, suas trsdlçlJes de eflci~ncia e probidade, a con­
trlbuiçlo que, durante um s4culo, ele vem emprestando A 
formaçlo do carAter de geraçlJes, revelam uma constataçlo 
muito feliz. Eis que os valores cultivados no Imperial CoMgio 
Militar nlo slo aqueles que se tenta hoje impingir A socieda­
de brasileira. 

O 
Colégio Militar está co­
memorando, no dia 6 de 
maio,-""Seu centenário de 

fundação e de relevante~ servi­
ços prestados à educação bra­
sileira. 

Segundo seu criador, con­
selheiro Thomaz Coelho, em 
seu relatório de 1889, como mi­
nistro da Guerra, o Colégio Mili­
tar foi criado "no intuito de pro­
porcionar, aos filhos dos milita­
res ou àqueles que desejam se­
guir a carreira das armas, os 
meios de receberem instruções 

Ele foi criado em 9 de março 
de 1889 pelo decreto imperial nº 
10.202. 
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que, em poucos anos, lhes abram 
as portas das Escolas Militares 
do lmpério.1 Nesse intuito foi 
estabelecido em prédio apro­
priado, · situado, em uma das 
mais salubres localidades desta 
capital.2 Serão admitidos gratui­
tamente os filhos dos oficiais . 

· efetivos, reformados e honorá­
rios do Exército e da Armada e, 
mediante contribu ição pecuniá­
ria, menores procedentes de ou­
tras classes sociais. O Imperial 
Colégio Militar é um internato, 
admitindo também alunos exter­
nos, sujeitos aos preceitos re­
gulamentares. Os alunos consti­
tuirão um corpo,3 ao qual será 
aplicado o regime disciplinar, 
econômico e administrativo dos 
corpos do Exército, salvo o que 
não for praticável, em razão da 
idade dos mesmos alunos. O 
curso do Colégio é dividido em 
5 anos. Os alunos que conclui­
rem o curso terão preferência 
sobre quaisquer outros candida­
tos à matricula no curso de In­
fantaria e Cavalaria das Escolas 
Militares, sem necessidade de 
novos exames. Os recursos para 
aquisição do majestoso ediffcio 
inicial do Colégio Militar foram 
fornecidos pelo Conselho do Pa­
trimônio do Asilo dos Inválidos 
da Pátria, que continuou a con­
correr para a manutenção do 
Colégio, com as obras do ren-

O Colégio Militarem sua fundação 

dimento do patrimônio do citado 
Asilo". 

Mais antigo oito meses e 
seis dias do que a centenária 
República Brasileira, o centená­
rio do Colégio Militar, a Casa de 
Thomat" Coelho, pr.estou assi­
nalados serviços à educação da 
juventude militar do Exército e 
da Marinha. Constatá-lo é obra 
de simples raciocfnio e verifica­
ção. 

Hoje, quando completa um 
século, passou a admitir meni­
nas como alunas, por certo um 
ponto de inflexão em sua bri­
lhante e benemérita trajetória e, 
talvez, uma abertura para que, 
no futuro, de igual modo que em 
West Point, brasileiras venham a 
freqüentar a Academia Militar 
de Agulhas Negras. 

O fundador do Colégio Mili­
tar foi o ministro da Guerra, Se­
nador Thomaz José Coelho de 
Almeida. Natural de Campos 
(RJ), nasceu em 28 de novem­
bro de 1.839, quando ia acesa e 
forte, no Rio Grande do Sul, a 
Revolução Farroupilha. 

Filho de Custódio José 
Coelho de Almeida e de O. Ma­
ria T. do R. Almeida, formou-se 
advogado pela Faculdade de Di­
reito de São Paulo. Após advo­
gar, por certo perfodo, em Cam­
pos, iniciou-se na polftica e 

1. Da corte, do Rio Grande do Sul e do Ceará. 
2. Então, bairro do Andarar. 
3. Unidade. 
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exerceu cargos eletivos. Militou 
no Partido Conservador. Reve­
lou-se grande administrador. 
Galgou posição de relevo no 
Império. Foi deputado provincial 
e geral em duas legislaturas 
{1872-78 e 1885-87) e senador 
em 1887, pelo Rio de Janeiro. 
Foi ministro Ja Agricultura 
( 1875-78) do último gabinete do 
Duque de Caxias, ministro da 
Guerra (março de 1888 - junho 
de 1889) do gabinete João Al­
fredo e diretor do Banco do Bra­
sil, quando faleceu, em 20 de 
setembro de 1895, com 57 anos 
na cidade do Rio de Janeiro. 

Thomaz Coelho era muito 
gordo, a ponto de o seu carro 
ter de usar molas reforçadas. 
Foi o criador da Escola Superior 
de Guerra e da Escola Militar do 
Ceará, em 1889. 

Seu relatório, como minis­
tro do Exército, em 1889, dá a 
exata medida do estágio atingi­
do pelo Exército na Proclama­
ção da República. 

Foi durante sua gestão no 
Ministério da Guerra que se deu 
o célebre incidente na Escola 
Militar da Praia Vermelha, 
dentro do contexto da Questão 
Militar, quando o aluno Euclides 
da Cunha, m.ais tarde consagra­
do autor de "Os Sertões", que­
brou seu espadim e atirou-o aos 
pés de Thomaz Coelho, quando 
este passava à sua frente. 

Thomaz Coelho, como minis­
tro da Agricultura, Comércio e 
Obras Públicas do gabinete de 
Caxias, reorganizou o Museu 
Nacional e o Corpo de Bombei­
ros, criou a Inspetoria de Imi­
gração e Colonização, contratou 
o serviço de abastecimento d'á­
gua do Rio de Janeiro e dinami­
zou o setor ferroviário no Brasil, 
entre outras·obras. 

Segundo o professor Daltro 
Santos, Thomaz Coelho era um 
"espfrito indefeso e voltado 
sempre aos interesses máximos 
do pafs, que mesclava a vivaci­
dade de sua ação construtorà às 
características de uma alma 
sensível e bondosa, inclinada 
sempre à benignidade e à Justi­
ça" . 4 Era hábi I político. · 

O primeiro comandante do 
Colégio Militar do Rio de Janei­
ro foi o Major de Engenheiros 
Antonio Vicente Guimarães, 
nascido no Maranhão, em 5 de 
abril de 1849, filho de Manuel 
Ribeiro Martins. Praça de 1868, 
engenheiro militar e bacharel 
em matemática, ministrou a ca­
deira de desenho da Escola Mi­
litar da Corte, de que foi sub­
comandante. Participou, em 
1889, da Comissão de Reorga­
nização do Exército, sob a pre­
sidência do ministro da Guerra, 
Benjamin Constant, da qual re­
sultou á Regulamento de Ensi­
no, de 1890. Atingiu o posto de 

4 "Di~rio de Notrcias" de 5 de maio de 1939. 
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general-de-divisão. Faleceu em 
20 de abril de 1920, aos 71 
anos de idade. 5 

O primeiro professor, e ora­
dor oficial da inauguração do 
Colégio Militar, foi o Barão Ho­
mem de Mello. Foi ele o consa­
grado político, administrador e 
historiador que, como Presiden­
te do Rio Grande do Sul, ajuda­
ra o Marechal Osório a mobili,zar 
um Corpo-de-Exército para a 
Guerra do Paraguai e que viria a 
ser o primeiro biógrafo do Gene­
ral Andrade Neves. Foi ministro 
da Guerra interino em 1881 e 
veio a falecer 30 anos mais tar­
de em Resende, na sede do 
atual municipio de Itatiaia, de­
pois de haver presidido as co­
memorações do 80º aniversário 
do Instituto Histórico e Geográ­
fico Brasileiro. 

Acreditamos que todos os 
milhares de ex-alunos do Colé-

O Colégio Militarem sua fundação 

gio Militar sentem por ele o que 
expressou o General Jonas Cor­
reia, há meio século, na edição 
do Dil1rio de Notfcias do dia 5 
de maio de 1939, alusivo ao seu 
50º aniversário: 

"O Colégio... D~~me a im­
pressão de uma casa paterna, 
amada e sempre nossa, conser­
vada por gerações sucessivas, 
com o mesmo espfrito, a mesma 
dignidade, o mesmo préstimo, 
nem passa nem envelhece, an­
tes se transfigura em prestfgio e 
se remoça nos que vêm depois, 
para o banho lustrai da educa­
ção. 

"Ó Colégio querido, que me 
revives neste instante a quadra 
mais feliz da minha existência. 
Eu que era ninguém e me tornei 
um homem pela tua proteção. 
Honra te seja feita, meu Colé­
gio!" 

5. O Coronel Vicente foi, mais tarde, comandante da Escola Militar do Ceará ( 1894) e 
da Escola Preparatória e Tática do Realengo (1898). Era enérgico e disciplinador. 
Criou uma "5~ Companhia", constiturda por alunos presos das demais companhias 
efetivas. Essa companhia era, em realidade, a prisão da Escola, segundo o Tenente· 
Coronel Antonio Gonçalves Meira, em "O Centenário da Escola Militar do Ceará", 
conferência no acervo bibliográfico do Arquivo Histórico do Exército. Em 1902, como 
Intendente Geral do Exército, o General Vicente assistiu à inauguração do Hospital 
Central do Exército (HCE). 
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Como parte das comerr 
ções do Centenário da 
clamação da Repúblic· 
BIBLIEX promoverá os 
cursos literários PA 
CALÓGERAS, para ofi 
das Forças Armadas e 
e FRANKLIN DÓRIA 
Suboficiais, Subtenente 
Sargentos das Forças ~ 
das, cujo tema ser 
EXÉRCITO E A PRO 
MAÇÃO DA REPÚBLIC 

Os originais deverão ser ap 
dos datilografados, em espaço 
com 50 a 75 laudas (fonnam A4 
cio}, sem assinaturas, sem ide 
ção do autor e remetidos em e 
lacrados, contendo, também, 1111 
grafia 3x4, dados biográficos e 
ço completo. 

Os trabalhos não serão devo 
' sob qualquer hipótese. 

A entrega deverá ser efetuada 
de Agosto de 1989 na Bibliol 
Edrcieo. , . 

O julgamento será efetuado e 
e Out. e a diwlgaçlo dos resulta 
1 ' quinzena de Novembro. 

Premiação: 
1 ,. lugar: NCz$ 500,00 
2' lupr: NCz$ 300,00 
31 lagar: NCz$ 200,00 
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O EXERÇITO E A 
ABOLIÇAO­
Concurso 
Literário Tasso 
Fragos·o 

Cláudio Moreira Bento 

Como parte das comemoraç6es do Centenilrio da Aboli­
-ção da Escravatura, a Biblioteca do Exército promoveu, em 
1988, um concurso literilrio sobre o tema "O Exército e a 
Abolição" , em duas categorias: Concurso Literário Tasso 
Fragoso, para oficiais das Forças Armadas e civis, e Concur­
so Literilrio Franklin D6ria, para suboficiais, subtenentes e 
sargentos das Forças Armadas. 

Na presente edição, A Defesa Nacional publica o tra­
balho vencedor do Concurso Tasso Fragoso, da autoria do 
Coronel R/1 Cláudio Moreira Bento. 

INTRODUÇÃO 

D 
entro do conjunto de ~e­
flexões acerca do negro 
e descendentes no Bra-

sil, não poderia faltar um ensaio 
reflexivo sobre o Exército Bra­
sileiro e a Abolição. 

Pp.ra tal, impõe-se uma 
apreciação retrospectiva da 
evolução histórica do relacio­
namento do negro e descenden­
te com o Exército - este enten­
dido como as Forças Terrestres 
que no Brasil antecederam a In­
dependência e o Exército Brasi-
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O Exército e a Abolição 

leiro propriamente dito, desde a 
Independência, quando foi cria­

. do, até a Abolição, e mais além, 
até os dias atuais. 

Veremos que a contribuição 
do negro e seus descendentes 
foi marcante e efetiva no campo 
militar, para ajudar a legar aos 
brasileiros de hoje um país de 
dimensões continentais, cristão 
e, talvez, a maior democracia 
racial, em que pese detectar-se, 
vez por outra, sem justificação 
científica, pequenas manchas de 
preconceitos e de discriminação 
racial, e mesmo de racismo. 

Apesar dessas manchas, a 
situação do Brasil é invejável, 
segundo se conclui de Arnaldo 
Toynbee, em A Sociedade do 
Futuro:1 

"A meu ver, o sentimento 
racial é uma ameaça à paz 
mundial e um obstáculo à uni­
dade da humanidade. No entan­
to, espero que o resto do mundo 
siga o exemplo do Brasil, Méxi­
co, Paquistão e Havaf, e venha 
abandonar esse preconceito em 
relação às diferenças fisicas ra­
ciais. Já se referiu ao fato de as · 
diferenças culturais terem um 
papel mais importante no sen­
timento racial que as diferenças 
de cor de pele ou outras varie­
dades do aspecto fisico". Em 
torno do mesmo assunto, ressal-

1. Rio, ZaharEditores,1974, pp.158·161. 
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ta o mesmo historiador: "Os an­
tropólogos afirmam não existir 
nenhuma raça pura. Mesmo nas 
reg1oes mais segregadas há 
mistura de raças. No entanto, o 
sentimento racial existe e nos 
toca a todos. É um perigo para 
o mundo, e a maioria dos ho­
mens envergonha-se desse sen­
timento. Os cães não têm ne­
nhum preçonceito racial em re­
lação aos outros. Um cão bran­
co confraterniza normalmente 
com um cão preto". 

Se Toynbee aponta uma si­
tuação privilegiada para o Brasil 
no tocante a integração racial, o 
Exército tem historicamente 
desfrutado uma situação, acredi­
tamos, ainda mais privilegiada 
de solidariedade e convivência 
harmônica entre homens de di­
versas raças, e do branco e do 
negro e descendentes em espe­
cial. Constatar essa singularida­
de é obra do simples raciocínio 
e verificação, e o presente es­
tudo se propõe a apresentar 
uma amostragem dessa verda­
de. 

Ao longo deste trabalho, ve­
remos que a redenção social 
gradual do negro dos grilhões 
da escravidão para a liberdade 
no Brasil foi sendo conquistada 

• f 

por ele mesmo, como combaten-
te nos campos de batalha do 
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Brasil, de 1500 a 1888, em lutas 
internas e externas, mormente 
como excelente e valoroso sol­
dado de Infantaria. 

Diz J. B. Magalhães, em A 
Evolução Militar do Brasi/:2 "As 
Forças Terrestres Brasileiras 
engajavam no Serviço Militar, 
através do recrutamento força­
do, grande contingente de ne­
gros e fndios e seus descenden­
tes, por constitufrem a massa da 
população. Os brancos fugiam 
com mais facilidade do Serviço 
Militar, pois aqui vinham em 
busca de riquezas e aventuras, 
e a Colônia oferecia melhores 
oportunidades do que o Serviço 
Militar aos mais habilitados so­
cialmente. Assim, escapavam do 
Serviço Militar de 1 O anos, su­
jeitos a castigos corporais e a 
crônicos atrasos de vencimen­
tos. Na Colônia eram impraticá­
veis as leis de Portugal e era 
fácil fugir-se à justiça real. 

"A própria deserção era esti­
mulada pela impunidade. 

"Desse modo, o Serviço Mili­
tar atingia os mais humildes e 
deserdados da sorte, os negros 
e fndios, que no Império vão 
compor a grande massa de sol­
dados, como se verá, recrutados 
nas camadas mais humildes da 

2. Rio, Bibliex, 1958, p. 223. 

O Exército e a Abolição 

população brasileira." 

Assim, o Exército contou 
com maciços contingentes de 
negros e descendentes, até par­
ticularmente 16 de outubro de 
191 O, déija do 12 Sorteio Militar, 
realizado sob a inspf.ração e de­
terminação do Presidente Wen­
ceslau Braz, emprestando ao 
Exército um caráter de fato na­
cional.3 

Em que pese essa grande e 
maciça presença do negro e 
descendentes no Exército, como 
aconteceu e ainda acontece nos 
mais variados setores de ativi-

. dade no Brasil, o acesso aos al­
tos postos de direção tem sido 
exceção. 

Na República, conta-se o Ma­
rechal João Batista de Mattos, 
já falecido, e seu genro, Gene­
ral-de-Brigada Job Lorena de 
Santana, ora na Reserva. No 
Império, o Brigadeiro José Ma­
riano de Mattos, mulato, que foi 
Ministro da Guerra da República 
Rio Grandense (1836-44) e Mi­
nistro da Guerra do Império, em 
1864, e que referenciaremos, 
em local próprio, como pioneiro 
abolicionista, cuja cor da pele é 
revelada por escritos irônicos de 
seus opositores. 

3. BENTO, Cláudio Moreira, Cel Serviço Militar Obrigat6rio- 12 Sorteio Militar. A Defesa Nacional, n2 
729. 
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As fontes que serviram de 
base para o presente estudo 
não distinguem, porém, a cor 
dos militares do Exército. Por 
exemplo, ao estudar os assen­
tamentos, no Exército, do gran­
de abolicionista, 1 º tenente de 
Engenheiros André Pinto Re­
bouças, o pesquisador só co­
nhece ter sido ele um negro, por 
sua foto ou pela lenda criada 
em torno de seu nome. Por do­
cumentos oficiais é difícil dis­
tinguir-se a cor da pele do sol­
dado brasileiro. 

A participação do negro e 
dos descendentes em nossas lu­
tas do Sul (1680-1870) foi tão 
marcante e efetiva, a ponto de 
serem eles cognominados suí­
ços da América.4 

Ao estudar-se a Abolição e a 
República percebe-se estreita 
vinculação entre ambas e, mais 
que isso, a participação funda­
mental do Exército para torná­
las gradualmente realidade, a 
partir do término da Guerra do 
Paraguai, quando ele foi colo­
cado em posição secundária e, 
muitas vezes, amesquinhado ou 
oprimido pelo Governo. 

Isto é de fácil constatação 
na rica bioÚografia hisij)rica da 
época. 

O NEGRO E DESCENDENTES 
NAS FORÇAS TERRESTRES 

DO BRASIL (1500-1822) 

O Negro nas Guerras 
Holandesas (1624·54) 

Embora a presença do negro 
se tenha feito sentir nas inva­
sões dos franceses (no Rio de 
Janeiro - França Antártica, e no 
Maranhão ~ França Equinocial), 
e no Ciclo das Bandeiras,5 ela 
se tornou marcante e distinta 
nas guerras holandesas {1624-54). 

É consenso, entre a maioria 
dos historiadores e intérpretes 
do processo histórico brasileiro, 
que a vitoriosa 1 ª Batalha dos 
Montes Guararapes despertou o 
espírito de Exército e de Nação 
no Brasil. 

Para esse momento basilar 
concorreram - com sacriffcio, san­
gue, vidas e heroísmo - brancos, 
negros, índios e demais brasilei­
ros resultantes da fusão de re­
presentantes dessas três raças, 
após um caldeamento intenso 
no Brasil de quase 150 anos. 

Assim se destacaram e se 
imortalizaram, na memória na­
cional, o índio (ou pardo) Felipe 
Camarão, o mulato Vidal de Ne­
greiros, os brancos João Fer­
nandes Vieira e Antônio Dias 
Cardoso e o preto, mais tarde 

4. IDEM. O Negro e Descendentes na Sociedade do RGS. Porto Alegre, IEL, 1975 (Apreoontação). 
5. MACHADO, Alcântara. Vida e Morte das Bandeiras, pp. 250-264 e RAMOS, Arthur. O Negro como 
Soldado, pp. 173-17 4, citados na obra 4. 
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Mestre de Campo (Ad Hono­
rem), Henrique Dias. 

Antes das bat~lhas dos Gua­
rarapes ( 1 9 de abri I de 1648 e 
19 de fevereiro de 1649 ~ nas 

i quais os negros e descendentes 
tiveram papel de relevo para a 
vitória dos luso-brasileiros,s 
ocorreram as importantes bata­
lhas de Monte das Tabocas (3 
de agosto de 1645), em Vitória 
de Santo Antão (atual), e a de 
Casa Forte ( 1 O de agosto de 
1845), no atual bairro de Casa 
Forte no Recife. Elas puseram 
fim ao Exército de Campanha 
Holandês, sediado no Recife. 

Na primeira, 7 em momento 
crftico, a grande maioria de ne­
gros escravos que constitura a 
Reserva foi lançada sobre os 
holandeses, mediante ordem de 
João Fernandes Vieira, Uder po­
Utico e econômico do movimen­
to. Eles decidiram a batalha que 
abriu a campanha vitoriosa da 
Insurreição Pernambucana.a 

Na segunda, de Casa Forte, 
quando Henrique Dias foi ferido 
gravemente, seus negros presta­
ram então vai ioso concurso. 

Em 1647, antes da 2~ Bata­
lha de Guararapes, os holande­
ses · tentaram induzir Henrique 

O Ex6rcito e a Abollçio 

Dias a cooperar com eles. Ele 
assim lhes respondeu, em carta: 

"De quatro nações se com­
põe o meu terço: Minas, Ardas, 
Angolas e Criolos. Os Criolos 
são tão malévolos que não te­
mem e nem devem. Os Minas 
são tão bravos que.·aonde não 
podem chegar com o braço che­
gam com o nome. Os Ardas são 
tão fogosos que tudo querem 
cortar de um golpe e os Angolas 
são tão fortes que nenhum tra­
balho os cansa". 9 

Ao final das guerras holan­
desas, Henrique Dias conseguiu 
que a Rainha de Portugal, em 
17 de outubro de 1657, ou cerca 
de dois séculos e meio antes 
da Lei Áurea, libertasse muitos 
de seus soldados ameaçados de 
reescravização por seus antigos 
senhores. 

Em reconhecimento ao im­
portante papel desempenhado 
por ele e seus bravos, para o 
despertar dos espfritos de Exér­
cito e de Nacionalidade do Bra­
sil nas guerras holandesas, fo­
ram organizadas unidades com 
o nome de Henriques, integra­
das por negros que prestavam 
serviços não remunerados em 

I 

6. BENTO, Cláudio Moreira, Cel. As Batalhas dos Guararapes - Análise e DescriçAo Militar. Recife, 
UFPE, 1871, 211. 
7. IDEM. A Batalhado Monte das Tabocas. Jornal do Corndrclo. Recife 14.11.71. 
8. Joio Fernandes Vieira concedeu, ardo, liberdade a 50 esaavos de sua guarda pessoal, pelo va­
lor que revelaram na deftnlçAo do destino brasileiro. 
9. Segundo Gllbem Freyre. •os Ardas eram geges ou daorneanos. os Mll"'ll&. nag&. e os Angolas 
apenas bantls". 
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Pernambuco, Bahia, Minas e Rio 
de Janeiro até a Independência. 

O Marquês de Pombal en­
viou ao Marque do Lavradio, 
Vice-rei do Brasil, sediado no 
Rio de Janeiro, em ofício de 9 
de março de 1755, instruções a 
respeito, as quais referem, a 
cer.ta altura: , 

"Sua Majestade manda 
transportar de Pernambuco um 
batalhão de 600 homens dos 
pretos chamados Henri-
ques .... .... para servirem, ou na 
dita ilha de Santa Catarina ou 
no Rio Grande de São Pe­
dro •••• manda Sua Majestade pre­
venir a V.Excelência que os refe­
ridos pretos, ... são descendentes 
do grande Henrique Dias o qual, 
à testa de gente de sua cor, que 
uniu em corpo, ajudaram a lan­
çar os holandeses, quando estes 
foram mais belicosos, fora de 
Pernambuco........ Sua Majesta­
de manda tratar os oficiais do 
corpo do Henrique como os das 
outras tropas, sem diferença al­
guma, manda-o V. Excelência aí 
tratá-los da mesma sorte, não 
permitindo que os desprezem, 
obrarão maravilhas contra os 
castelhanos".10 

Os Henriques passaram a 
fazer parte da força que defen­
deu a ilha ·ãe Santa Catarina, .. 

então importante base militar 
para apoiar o Exército do Sul, 
ao comando do Tenente-General 
Henrique Bõhn, em São José do 
Norte (atual), com o objetivo de 
expulsar os espanhóis da Vila 
do Rio Grande, que dominavam 
desde 1763.11 

Um grupo de Henriques foi 
enviado, da ilha de Santa Cata­
rina a São José do Norte, para 
construir 13· jangadas, com ma­
deiras enviadas desde Pernam­
buco.12 Elas tiveram papel rele­
vante no transporte das tropas 
que, partindo de São José do 
Norte (atual), atravessaram o 
canal da Lagoa dos Patos e as­
saltaram a Vila do Rio Grande, 
na· madrugada de 1 º de abri I de 
1776, dia de São Francisco de 
Paula. · 

Quando Santa Catarina foi 
invadida, em 1777, pelo Vice-rei 
do Prata, D. Pedro Ceballos, 
muitos soldados Henriques, re­
cusando-se à rendição, foram 
ter ao Rio Grande. Foi um alfe­
res dos Henriques que deu um 
toque de heroísmo que comoveu 
a todos que dele tiveram notí­
cia, e mais uma vez comprovou 
o valor dos Henriques. Para não 
render-se aos espanhóis de D. 
Pedro Ceballos, enrolou as ban­
deiras do seu Regimento no 

10. Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. v. 31, 1' parte. 
11. BENTO, CláudiO Moreira, Cel. Em tomo da Fortaleza S. Josá da Ponta Grossa. Revista Militar 
Brasileira n2 1011, 1977. 
12. IDEM. Travessia de Brechas e Cursos d'Agua no Brasil. A Defesa Nacional, n2 722, 1985, pp. ao-
106. 
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corpo e, com elas protegidas do 
invasor, após longa e penosa 
jornada, entregou-as em Per­
nambuco. Deus sabe o nome 
desse bravo? Grande parte do 
seu regimento retraiu parap Rio 
Grande do Sul para lá reorgani­
zar-se para resistência, então li­
derada pelo Ten Gen Henrique 
Bõhn. 13 

Em homenagem a todos os 
Henriques que auxiliaram na de­
fesa do Brasil de 1641 -1822, re­
distram-se a seguir traços da vida 
e da obra do que emprestou seu 
nome a tão valorosa tropa de 
homens negros. 

O Mestre-de-Campo (Ad Ho­
norem) Henrique Dias 14 

Henrique Dias, cuja memória 
é hoje cultuada como um dos 
arquitetos da unidade e integri­
dade da Pátria, pelos valorosos 
e relevantes serviços militares 
prestados ao Brasil no p~rtodo 
dos holandeses em Pernambuco 
(1630-1654), inicialmente como 
Capitão e, a partir de 1639, 
"como Cabo e Governador de 
todos os pretos e mulatos do 
Brasil", nasceu em Pernambuco, 
filho de pernambucanos e neto 
de escravos angolanos. 

Não existe referência histó­
rica sobre sua vida anterior a 
1638, infcio de sua atuação mili-

13. BENTO, Cláudio Moreira, Cel. idem nota (11). 
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tar, bem como se tlavia sido es­
cravo ou não, sendo de presu­
mir-se tenha nascido no inicio 
do século XVII. 

Em perfodo crftico para as 
armas pernambucanas (1633), 
em razão de os holandeses te­
rem recebido reforÇos e sido 
guiados pelo traidor Calabar, 
Henrique Dias apresentou-se ao 
Governador de Pernambuco, 
Matias de Albuquerque, para 
combater a seu lado "em tudo 
que lhe fosse determinado". 

Esse comovente gesto, apre­
sentando-se num momento crfti­
co e indefinido para as armas 
pernambucanas, vem demons­
trar o grande amor que votava a 
Pernambuco, aos portugueses e 
à Igreja Católica, e que ditou, à 
sua consciência, o caminho do 
dever. 

Ao apresentar-se a Matias 
de Albuquerque, por sua lide­
rança sobre · seus companheiros, 
foi feito capitão. 

No perfodo que culminou com 
a queda do Arraial do Bom Je­
sus (Sftio da Trindade - 1635), 
participou de combates . no Cu­
rado, lgarassu, Apicucos, e da 
defesa dos fortes de Nazaré e 
Arraial do Bom Jesus. 

Rendido o Arraial, obteve 
permissão dos holandeses para 
permanecer em Pernambuco. 

Em 1636, não suportando 

14. IDEM. Meslre de Campo (Ad Honorem) Henrique Dias. A Defesa Nacional. nov/dez 1971, n2 640. 
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o invasor, saiu à campanha e 
juntou-se aos bravos compa­
nheiros Vidal de Negreiros, 
Francisco Rebelo, Sebastião 
Souto e Antônio Dias Cardoso, 
os quais, desesperadamente, 
travavam luta contra o invasor, 
impedindo, de todas as formas, 
que ele deitasse raizes em polo 
brasileiro. Nessa ocasião, parti-

, cipou de diversas ações, desta­
cando-se a queima de canaviais 
da várzea do Capibaribe, da der­
rota, em Porto Calvo, comanda­
da por Nassau, e da expulsão 
dos remanescentes do bravo 
exército de Pernambuco, do 
Sergipe para a Bahia, em no­
vembro de 1637, por Von Sckop­
pe. Em 1638, participou da de­
fesa de Salvador. 

Em 1639, embarcou na es­
quadra do Conde da Torre, com 
o fim de auxiliar na restauração 
de Pernambuco. Derrotada a 
esquadra, desembarcou no Rio 
Grande do Norte e empreendeu 
enorme retirada por terra, desde 
a Ponta dos Touros até a Bahia, 
inicialmente separado e poste­
riormente em companhia de Luiz 
Barbalho. 

Nesse épico feito militar, 
relatado em duas cartas de seu 
próprio punho e reveladas pelo 
historiador J:'Antônio Govçalves 
de Mello Neto, Henrique Dias 
participou com · destaque em di-

versos combates, em especial 
no de Goiana-PE, onde, em ata­
que de surpresa, foram mortos 
500 dos 1300 homens que com­
punham o efetivo holandês, mui­
tos dos quais integrantes da 
guarda de Maurfcio de Nas­
sau.15 

Com a restauração de Por­
tugal e a conseqüente paz com 
a Holanda, Henrique Dias per­
maneceu na ·Bahia. 

Na Insurreição de Pernam­
buco, cujo plano esteve a cargo 
do Governador-Geral da Bahia, 
Antônio Teles, foi o primeiro a 
deixar a provfncia rumo a Per­
nambuco, simulando, como par­
te do plano, ter fugido e ter em 
seu encalço, para puni-lo, Filipe 
Camarão. 

Não chegou a tempo para 
participar do combate do Monte 
das Tabocas, mas foi reforçado 
por 50 negros, aos quais Fernan­
des Vieira havia concedido a li­
berdade, após o combate. 

Participou, com bravura, do 
combate de Casa Forte ( 1645) e 
estabeleceu sua estância em lo­
cal no Recife que ainda conser­
va esse nome - o mais próximo 
do inimigo, "tendo no meio o 
Capibaribe e a distância do de­
saforo gritado". 

Nesse local, de seu quartel, 
que possufa uma torre, ele ob-

~ 

15. O massacre holandês de Goiana-PE, um episódio atá então obscurso, foi revelado pelo historia· 
dor J.A.G.Mello, com base em relatório inêdilo da retirada, elaborado por Luiz Barbalho. 
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servava os movimentos dos ho­
landeses. 

Em 1647, expedicionou ao 
Rio Grande do Norte e, após 
seu retorno, participou da 1 ª Ba­
talha · dos Guararapes, como 
comandante da Ala Direita. 

Nessa ocasião, suportou es­
toicamente e sem reforços, o 
violento e avassalador ataque 
da reserva holandesa - 1500 
homens ao comando do Cel Von 
der Branden. 

No dia seguinte à batalha, 
foi encarregado de conquistar 
Olinda, o que realizou com bri­
lho. 

Participou também, com . 
bravura, da 2ª Batalha dos Gua­
rarapes. 

Pelo seu destemor e intrepi­
dez em combate, Henrique D[as. 
foi o restaurador de Pernambuco 
mais vezes ferido, e até com 
gravidade. 

O Barão do Rio Branco ali­
nhou 8 ferimentos, e J.A.G.M. 
Neto afirma ter sido ferido em 8 
ocasiões com um total de 9 fe­
rimentos, assim registrados: 

• Em 15/Jul/1633, no Cura­
um f~rimento a bala; 
• Em 08/Set/1633, em lga­
rassu, dois ferimentos a ba­
la; 
• Em 30/Mar/1634, no Ar­
raial, um ferimento; 
• Em 26/Dez/1635, na Vár­
zea, um ferimento; 
• Em 18/Fev/1637, em Por-
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to Calvo, um ferimento a 
bala; 
• Em 17/Ago/1645, em Ca­
sa Forte, um ferimento; 
• Em 19/Fev/1649, em Gua­
rarapes, um ferimento a ba-
la; . 
• Em 1648 em àlto-mar, um 
ferimento. 

Em Porto Calvo, recebeu um 
ferimento na mão esquerda, após 
o que teve de amputá-la, parti­
cipando do resto da guerra com 
uma só mão. Em Casa Forte, fe­
rido numa das pernas, somente 
abandonou o combate após o 
seu término, quando ele próprio 
se medicou, recuperando-se 
com o uso de lã de carneiro frita 
em óleo de peixe. Na 2ª Bata­
lha .dos Guararapes, rect.:t>eu um 
tenmento a bala no baixo ven­
tre, com sério risco para sua vi-
da. ~ ' 

Depois da guerra, quando re­
tornava · de Portugal, onde fora 
pleitear justa recompensa pelos 
serviços prestados, o navio em 
que viajava foi assaltado por pi­
ratas e ele foi atingido, também, 
por uma bala. 

Essa série de ferimentos e 
mais 'O fato de haver, num com­
bate em Apicucos, à frente de 
seus bravos e temfveis solda­
dos, morto com suas próprias 
mãos 5 inimigos, dizem bem do 
valor de Henrique Dias, conhe­
cido pela alcunha de "Boca Ne­
gra". 
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Portugal e Espanha, que 
mantinham o ânimo de seus 
vassalos na luta através de re­
compensas várias, denominadas 
"mercês", conferiram a Henrique 
Dias, e por sua solicitação, di­
versas delas, muitas das quais 
não chegaram a concretizar-se. 

Na partilha das mercês' não 
foi feita justiça a este bravo à 
altura da sua comovente, cora­
josa, constante e decisiva parti­
cipação na Restauração de Per­
nambuco, motivando sua ida a 
Portugal, em 1656, para pleiteá­
las pessoalmente. 

Eis as mercês que lhe foram 
concedidas: 

• Em 1633, foi nomeado Ca­
pitão dos homens de cor e, em 
1639, "Cabo e Governador dos 
pretos e mulatos que serviam ou 
que viessem a servir sob suas 
ordens em todo o Brasil"; 

• Em 1644, foi nomeado 
Capitão-mor dos pretos de guer­
ra de Angola, cargo que não as­
sumiu, por ser sua presença es­
sencial à Insurreição Pernambu­
cana em marcha; 

• Em 1658, após 25 anos 
de serviços, foi-lhe conferida a 
patente de Mestre-de-Campo 
"ad honorem" de seu terço, de 
tão glorios~s tradições na pre­
servação da integridadeo e uni-­
dade da Pátria Brasileira e um 
dos alicerces da grande demo-

cracia étnica que é o Brasil. 
Uma grande e muito mereci­

da honraria foi a que recebeu da 
rainha de Portugal, ao decidir, 
quando lhe propuseram a extin­
ção do terço de Henrique Dias, 
que enquanto este vivesse não 
seria sua unidade extinta e, a 
partir de então, de direito, con-
siderada Terço. · 

Como bens materiais, rece­
beu as terras compreendidas en­
tre o rio Capiberibe e a atual 
avenida Conde de Bpa Vista, 
abrangendo o atual bairro Boa 
Vista e parte do bairro de Gra­
ças (Dérbi e Capunga), nelas 
compreendidas, então, casas 
que pertenceram ao holandês 
Vanufel e à olaria de Gaspar 
Coque. 

Nas casas de Vanufel, que 
ficavam numa ilha da curva do 
Capiberibe, Henrique Dias ins­
talou seu QG quando do cerco 
do Recife, depois de fracassado 
o plano de conquista rápida 
dessa cidade delineado por An­
tônio Teles, Governador-Geral 
da Bahia, e acalentado por D. 
João IV. 16 

Sua estância, no atual bair­
ro de Boa Vista, era o "front" de 
então, e Henrique Dias contro­
lava os movimentos dos holan­
deses de uma torre que existia 
na casa de Vanufel, como já 
mencionado. 

16. Fracasso decorrente de a Insurreição ter sido descoberta antes do dia marcado para sua eclosão 
e da falta de apoio de Salvador Correia de Sá e Benevides. 
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Henrique Dias teve promes­
sa do hábito da Ordem de Cris­
to, a mais alta comenda de Por­
tugal, mas, como não possufa 
Hlhos varões, requereu esta e 
dois hábitos de Santiago ou 
Aviz para os que viessem casar 
com suas três filhas e uma ren­
da para seu sustento. H 

Quando eclodiu a Insurrei­
ção Pernambucana, como parte 
da mobilização, correram editais 
em nome do Rei, prometendo li­
berdade aos negros que comba­
tessem pela causa. 

Após a vitória do Monte das 
Tabocas, João Fernandes Vieira 
deu o exemplo, ao libertar 50 
escravos que conquistaram a li­
berdade por bravura em comba­
te. 

Henrique Dias pleiteou à 
Rainha a liberdade de alguns de 
seus homens ameaçada por al:­
guns senhores, após haverem lu­
tado 13 anos. A Rainha, num ges­
to reeditado em maiores propor­
ções, anos depois, despachou fa­
voravelmente, em 17 de outubro 
de 1657, dois séculos e meio 
antes da Lei Áurea. 

Henrique Dias passou o res­
tante de sua vida ocupado como 
Mestre-de-Campo de seu Terço 
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e com os religiosos da igreja de 
sua estância, que mandaram 
construir em 1646, de taipa e 
coberta de telhas, e que, em 
1708, achava-se em rufnas, 
obrigando a que fosse construi­
da outra próxima. Faleceu em 7 
ou 8 de junho de 1662, no Reci­
fe. Foi sepultado, às expensas 
da Fazenda Real, no Convento 
de Santo Antônio, em local des­
conhecido. 18 

O Negro nas Guerras do Sul 
de 1680 a 1777 

De 1680, ano da fundação 
portuguesa da Colônia do San­
tfssimo Sacramento (no atual 
Uruguai) defronte a Buenos Ai­
res, por uma expedição organi­
zada no . Rio de Jan'eiro, ao co­
mando de D. Manuel Lobo, até a 
restituição desta aos espanhóis, 
por força do Tratado de Santo 
lldefonso (1777), a contribuição 
militar do negro e seus descen­
dentes, seja como homens li­
vres, seja como escravos, foi 
relevante para dilatar o território 
do Brasil, desde Laguna (atual), 
em Santa Catarina, limite Sul 
do Tratado das Tordesilhas de 

17. Era nonnal, àquela época, requerer-se o que se pensava merecer e obter-se sempre menos, 
principalmente no tocante a dinheiro, em razão das dificuldades financeiras de Portugal. 
1 8. Pesquisa arqueológica teria facilitado a identificação de seus restos mortais, por urna das mAos 
amputadas, em conseqOêncla do ferlmerm que recebeu em Porto Calvo. Seus re1ratos exposk>s em 
diversos locais, lamentavelmente, não relratarn a realidade e resultaram de Imaginação fantasiosa, 
confonne menciona o hisloriador Josá AntOnio Gonçalves de Mello Neto, autor de pesquisa docu­
mental sobre Henrique Dias. 
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1494, até o rio da Prata, tempo­
rariamente, e até os rios Jagua­
rão, Quarar e Uruguai no Rio 
Grande do Sul, definitivamente. 

A fundação de Colônia do 
Sacramento contou com o con­
curso de 60 escravos, dos quais 
41 de D. Manuel Lobo. lssp re­
presentou cerca de 30% do efe­
tivo da expedição, afora os li­
vres não discriminados. 

Para aproximar, desde o Rio 
de Janeiro, o apoio militar da 
Colônia do Sacramento, foi fun­
dada, em 1684, Laguna-se, li­
mite meridional do Tratado das 
Tordesilhas. A expedição se­
gundo Alcântara Machado, em 
Vida e Morte das Bandeiras, 19 

era integrada por dez brancos e 
cinqüenta negros e mulatos 
(cerca de 80% da expedição). 

Decorridos 41 anos, alguns 
desses negros e mulatos de La­
guna, partindo dessa localidade, 
integraram a frota de João Ma­
galhães, composta, em sua 
maioria, por pretos e mestiços 
dessa raça. Eles foram postar­
se em São José do Norte (a­
tual}, no Rio Grande do Sul, 
com as seguintes finalidades:2o 

• proteger o Sangradouro 
da Lagoa dos Patos para o 
oceanO'' da interferência de 
espanhóis e dos Tapes; 

• melhorar as condições de 
travessia do Sangradouro, 
construindo e explorando 
jangadas e canoas; 
• estabelecer aliança com 
os Minuanos que habitavam 
o litoral; 
• transferir o gado chimar­
rão (selvagem) do Sul .para o 
Norte do Sangradouro da 
Lagoa dos Patos; 
• estabelecer ligação ter­
restre com a Colônia do Sa­
cramento; 
• operar registro de co­
brança de taxas sobre o ga­
do destinado a Laguna; 
• impedir a fuga de escra­
vos negros, de Laguna para 
os domfnios de Espanha, ou 
para junto dos rndios do rio 
da Prata. 

A Frota de João Magalhães 
exerceu essas missões por cer-: 
ca de 2 anos e meio. Segundo 
Arthur Ramos, em o Negro como 
Soldado,21 "em fim do século 18 
e começo do 19, o negro foi um 
dos arquitetos da sociedade ru­
ral e militar criada no Rio Gran­
de do Sul através de prolonga­
das lutas .... Toda esta expansão 
foi acompanhada por constantes 
combates, refregas, escaramu­
ças e entreveres, nos quais o 

19. IDEM Nota 5., Vida e Morte aas Bandeiras, pp 250·264. 
20. BENTO, Cláudio Moreira, Cel. Slntese das Forças Teii8Sires na 3f RM:-Revisla Militar Brasileira. 
v. 103. 1973. juUdez, pp. 48-80. 
21. RAMOS, Arttu.ONegrocomoSoldado. p. 179. 
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negro deu mais que sua simples 
participação". 

Em 19 de Fev 1737, o Bri­
gadeiro José dà Silva Paes de­
sembarcou, à tardinha, na atual 
cidade do Rio Grande-RS e fun­
dou o primeiro estabelecimento 
oficial português com o nome de 
Presídio Jesus-Maria-José. 

Segundo Guilhermino Cézar, 
em História do Rio Grande do 
Sul, 22 o negro e descendentes, 
provenientes principalmente das 
estâncias de Viamão, "par­
ticiparam, conforme prova do­
cumental", entre os 160 homens 
do grande sertanista e tropeiro, 
Coronel-de-Ordenanças Cristó­
vão Pereira de Abreu, que 
aguardavam em terra o desem­
barque de Silva Pafs, e entre os 
260 homens trazidos por Silva 
País, na qualidade de negros e 
mulatos libertos (integrantes de 
frações de tropas-de-linha do 
Rio de Janeiro, Minas Gerais e 
Bahia) ou como escravos dos 
oficiais de maiores posses da 
expedição, coisa comum na 
época. 

O Negro na Guerra Guaranítica 
(1754-56) 

Para compreender-se melhor 
a posição do negro e descen­
dentes face ao Serviço Militar 
no Brasil Colônia, é mister en­
tender-se as circunstâncias exis-
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tentes à época. 
O Marquês de Pombal, no 

infcio do século XVIII, baixou lei 
considerando livres todos os 
negros desembarcados em Por­
tugal. Isso equivaleu à abolição 
da escravatura em Portugal, 
cerca de século e meio antes do 
Brasil. 

Era vedado, nesta época, o 
Serviço Militar direto aos negros 
e descendentes escravos no 
Brasil, tanto nas tropas-de-linha, 
como nas milfcias e ordenan­
ças. Essa restrição não atingia 
os negros e descendentes livres. 

No entanto, foi prática co­
mum as tropas levarem grandes 
levas de escravos e utilizá-los 
indiretamente no Serviço Militar, 
em trabalhos de abastecimento 
e transporte, na qualidade de 
escravos à disposição das uni­
dades, como escravos estatais. 

É o caso, por exemplo, do 
Exército Demarcador que, ao 
comando do General Gomes 
Freire de Andrade, atuou no Rio 
Grande do Sul (1751-55}, com a 
finalidade de demarcar o Trata­
do de Madrid de 1750, e que te­
ve, junto com o Exército de Es­
panha, de enfrentar a Guerra 
Guaranítica (1754-56), decorren­
te da reação dos índios dos Se­
te Povos das Missões, sob 
orientação dos jesu.rtas, em 
abandonar a região a ser entre­
gue aos portugueses, em troca 

22. CÉZAR, Guilhennino. Hist6ria do Rio Grande do Sul. Pom Alegre, Globo, 1956, p. 24. 
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das Colônias do Santíssimo Sa­
cramento. 

O Exército Demarcador de 
Gomes Freire era composto de 
1633 . homens, dos quais 190 
eram escravos de suas unidades 
e de particulares, e assim distri­
buídos:23 

• "Regimento de Artilharia 
do Rio de Janeiro - 22 es­
cravos; 
• Regimento de Infantaria 
Velho do Rio de Janeiro (a­
tual Regimento Sampaio) -
25 escravos; 
• Regimento de Infantaria 
Novo do Rio de Janeiro (a­
tual Regimento Aval) - 13 
escravos; 
• Infantaria de Santos (Cia.) 
- 7 escravos; 
• Regimento de Dragões do 
Rio Grande- 70 escravos; 
• Escravos do General Go­
mes Freire e de particulares 
- 32 escravos; 
• Companhia de Aventurei­
ros Paulistas - 3 escravos; 
• Outros escravos com dis­
tribuição não declarada - 6 
escravos." 

Assim, o Exército Demarca­
dor possufa- cerca de 0,9% de 
seu efetivo de escravo~ do seu 

serviço, afora os particulares, . 
cerca de 0,2%. 

Testemunho iconográfico da 
presença do negro no Exército 
Demarcador são as cartas pa­
norâmicas, em número de qua­
tro, pintadas pelo Quartel Mes­
tre General do Exército Demar­
cador, Coronel Miguel Angelo 
Blasco (italiano). Essas cartas 
registram uma enchente no rio 
Jacuí, em 1754, focalizando o 
Passo São Lourenço, em Ca­
choeira do Sul (atual) e que co­
lheu o Exército de surpresa. 

Nelas aparecem escravos 
operando canoas ou cozinhan­
do.24 

Foi nessa ocasião, em Rio 
Pardo, prestes a marchar para o 
Passo São Lourenço, que, em 
28 de agosto de 1754, o General 
Gomes Freire de Andrade baixou 
um ato discriminatório con­
tra as mulheres negras livres e 
escravas, . ao proibir que elas 
acompanhassem a marcha do 
Exército.25 

As penas para as mulheres 
que desobedecessem seriam: 
"Se for mulher casada, conde­
nação a um ano de prisão. Se 
for mulher nobre, pagará multa 
de 400 réis. Se for mulata ou 
negra livre (forra), será marcada 
no rosto. Se for mulher escrava, 

23. CUNHA, Diário da Expedição. De Gom~ Freire às Missões. Revista do Instituto Histórico e Geo-
gráfico Brasileiro, Tomo XV~ pp 175-182. ' 
24. Três das quatro cartas panorâmicas encontram-se na mapoteca do ArquiVõ Histórico do Exército, 
no Rio de Janeiro. 
25. IDEM. Nota 23. 
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será submetida a leilão em pra­
ça pública". 

Isso prova também a pre­
sença da mulhêr acompanhando 
o Exército Demarcador, uma 
tradição em nossas lutas do Sul, 
internas e externas, silenciada 
em relatórios e pelo historiador. 

Em 1864, quando o Exército 
Brasileiro internou-se no Uru­
guai, na Guerra contra Aguirre, 
as mulheres foram proibidas de 
acompanhar o Exército. O Gene­
ral Osório, rendido à tradição e 
aos costumes locais, permitiu 
que elas o fizessem, logo após 
assumir o comando. 

Na última campanha do 
Exército Demarcador, que cul­
minou com sua entrada em São 
Miguel, registram-se diversos 
incidentes envolvendo escravos. 
Em 6 de setembro de 1754, 
Gomes Freire de Andrade exe­
cutou um negro como ladrão, 
por enforcamento. Em 22 de 
março de 1754, próximo a Santa 
Maria, foi encontrado, trucidado 
por fndios, após severamente 
torturado e seviciado, um escra­
vo que fora 4 dias antes açoita­
do por seu dono, um oficial da 
Exp.ed.ição. Em 18 de maio de 
1756, após os Exércitos de Por­
tugal e Espanha penetrarem em 
São Miguel, um escravo de um 
soldado foi morto com sete lan­
çados, numa emboscada dos ín­
dios missioneiros. 

26. IDEM. Nota 23 pp. 69- 71. 
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No dia 26 de maio de 1756, 
os fndios chacinaram um escra­
vo que colhia alimentos em 
suas roças. Seu corpo foi deixa­
do rodeado pelas . batatas e ai­
pim que colhia. Em 1 O de junho 
de 175ê, morreu a.fogado um 
escravo, ao virar sua canoa, 
quando atravessava o rio São 
Miguel. Em 14 de junho, quatro 
dias depois, faleceu um escravo 
cozinheiro do General Gomes 
Freire de Andrade. Foi sepulta­
do no interior de uma capela, 
junto ao rio Uruguai. 

Esses são traços da memó­
ria da participação sofrida do 
negro no Exército Demarca­
dor.26 

O enorme contingente negro 
(cerca de 150), afora os solda­
dos livres, encontraram, nas 
Missões, fndias sem maridos, 
dentre os quais, cerca de 1400 
mortos na hecatombe de Cai­
boaté, em 1 O de fevereiro de 
1756. Presume-se que, no espa­
ço de 6 meses, os negros da 
expedição tenham entrado em 
contato sexual com elas e daí 
tenham resultado filhos misci­
genados. 

Para apoiar a marcha do 
Exército Demarcador, de Porto 
Alegre a Rio Pardo, foram recru­
tados, em São Paulo, 200 aven­
tureiros paulistas descendentes 
de bandeirantes. Eles foram pa-
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ra Porto Alegre, em 1751, com a 
missão de construírem canoas 
para o transporte de cargas do 
Exército Demarcador, rio Jacuí 
acima. 

Esse contingente possuía 
cerca de 14% de negros e des­
cendentes: "Antônio, flegro nvre, 
seis escravos do Capitão Mateus 
Camargo (Clemente, Manoel e 
Félix, criolos; Damião nascido 
em Angola, Francisco e Inácio) e 
dois escravos de Francisco Ca­
margo,27 que integraram a pri­
meira guarnição-militar de Porto 
Alegre." 

Esse contingente, formando 
duas Companhias de Aventurei­
ros, apoiou depois toda a camw 
panha do Exército Demarcador. 

Em Rio Pardo, quando o Ca­
pitão Mateus Camargo construía 
uma ponte flutuante sobre o rio 
Pardo, para apoiar a marcha do 
Exército Demarcador para o 
Passo do São Lourenço, no rio 
Jacu!, foi atacado, em julho de 
1754, por tropas missioneiras ao 
comando do índio Sepé Tiara­
ju.28 Nesse combate, foram mor­
tos três dos seis escravos do 
Capitão Mateus, seguramente 
mais um saFTgrento sacrifício do 
negro. -

O Negro na Guerra 
de Restauração do 
Rio Grande (1763-74) 

Em apoio ao Exército do Sul 
que, ao comando do Tenente 
General Henrique Bõnh, se des­
tinava a expulsar os espanhóis 
do atual Rio Grande de:> . Sul, 
existiu um corpo de guerrilhas 
ao comando do Major Rafael 
Pinto Bandeira, "a primeira es­
pada continentina" 

Suas tropas possuíam bases 
de guerrilhas em Canguçu e En­
cruzilhada do Sul (atuais). Nelas 
encontrava-se um contingente 
expressivo "de negros valientes 
que el temor non conociam", 
segundo Guilhermino Cézar29 

na expressão de um sargento 
espanhol que escreveu um 
poema, ao chegar em Colônia do 
Sacramento, após ouvir relatos 
da ação do intrépido Pinto Ban­
deira e que, abaixo, se trans­
creve: 

"AIIi nos desembarcamos 
Com sumo gusto y placer 
Como se dexa entender 
Segun los sustos que pas­
samos 
Mas apenas acampamos 
Quando ya mi compania 
Com otras quatro tenia 

27. Spalding, WaHer. Pequena História de Porto Alegre. Porto Alegre, Sulina, 1967, p. 39. 
28. IDEM Notas 12 e 21 referem ao assunkl. ..__ 

29. CézAR, Guilhennino. Os soldados Negros de Pinto Bandeira. Correio do Povo. Porto Alegre, 
23 Mar 1971. 
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Ordem de salir corriendo 
Contra um fidalgo tremendo 
Que hurtar cavallos venia 
Pinto Bandeyras llamado 
Era em efeito este tal 
Fidalgo de Portugal 
Yera coronel graduado 
Lleva siempre a su lado 
Segun voces diferentes 
HORROR DE NEGROS VA­
LIENTES 
QUE EL TEMOR NO CO­
NOCIAM 
Mas por Dios que no que­
riam 
Hacer-se nunca presentes". 

O sentido da poesia é o se­
guinte: 

"Desembarcamos em Colô­
nia do . Sacramento com grande 
gosto e prazer, como não pode­
ria ser de outra forma, após os 
grandes sustos pelos quais pas­
samos. Apenas acampamos, a 
minha e mais 4 companhias re­
ceberam ordens de marchar ao 
encontro de um fidalgo que vi­
nha arrear cavalos. Esse fidalgo 
de Portugal era o coronel gra­
duado Rafael Pinto Bandeira. 
Ele trazia sempre ao seu lado, 
segundo testemunhos diferen­
tes, uma grande quantidade de 
negros valentes que desconhe­
ciam o medo, mas, por Deus, 
não queriam nunca o combate 
convencional". 

O fato de não oferecerem 
combate convencional era natu-
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ral. Como guerrilheiros travavam 
uma guerra de desgaste contra 
o inimigo, através principalmen­
te das arreadas. Estas consis­
tiam em operações militares de 
retirada dos poss(veis caminhos 
da invasão espanhola ao Rio 
Grande do Sul, do -gado cavalar 
e vacum manso ou chimarrão. O 
primeiro usado como meio de 
transporte dos exércitos adver­
sários; o segundo, como alimen­
tação autotransportável - am­
bos essenciais ao êxito do des­
locamento de uma tropa militar 
apreciável nas campanhas do 
Sul. 

A socióloga norte-americana 
Madalena Wallis Nichols, em O 
GatJcho, refere a existência, de 
1773 a 1774 nas companhias 
uruguaias, de negros e mulatos 
gaudérios (gaúchos). 

Assinale-se que só o Regi­
mento de Dragões possura, em 
1756, 70 eset avos. 

Estudos que temos procedi­
do nos levaram a concluir que 
negros e descendentes estive­
ram presentes com Rafael Pinto 
Bandeira nos combates de San­
ta Bárbara, Tabatinga( e Santa 
Tecla- no último em número de 
80. I 

Estatística confiável dava, 
para o atual Rio Grande do Sul, 
em 1780, três anos do término 
da guerra, cerca de 5.1 02 escra­
vos, ou 29% da população, não 
computados os negros e des­
cendentes livres. 
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O Negro nas Guerras do Sul 
de 1801-1822 

Em 1801, a Espanha invadiu 
a cidade de Olivença. No Brasil, 
foi a oportunidade de os portu­
gueses, em troco, dilatarem as 
fronteiras no Sul até os rios Ja­
guarão e Santa Maria e, no Ma-

. I 
to Grosso, até o no Apa. Como 
a Espanha não devolveu Oliven­
ça na Europa, Portugal não ' de­
volveu o que conquistara no 
Brasil. 30 

Os negros livres ou escravos 
tomaram parte nessa conquista, 
como escravos, acompanhando 
as estâncias que foram mobili­
zadas por seus donos para o es­
forço de guerra então realizado. 

Do furriel dos Dragões, Ga­
briel Ribeiro de Almeida, que 
participou da conquista das 
Missões, tem-se a seguinte in­
formação: 

"O mesmo espírito de patrio­
tismo que havia feito com que 
os povos preferissem entrar vo­
luntariamente em guerra, fez 
com que, em poucos dias, se 
vestisse a tropa. Pois, os que 
não podiam dar dinheiro, davam 
panos, bois, cavalos, carros, es­
cravos, oferecendo tudo em be­
nefício da tropa e do Estado. 
E isto se .-continuou a praticar 
em toda a guerra."31 "" 

Temos convicção de que a 
participação do negro foi efetiva 
também na Campanha do Exér­
cito Pacificador da Banda Orien­
tal ( 1812) e nas Guerras contra 
Artigas (1816 e 1820) que cul­
minaram com a incorporação do 
atual Uruguai ao Brasil 
(1821-28) com o nome de Pro­
víncia Cisplatina. 

De Saint Hilaire em sua 
Viagem ab Rio Grande do Sul, 
retiramos as valiosas informa­
çoes contidas no tópico seguin­
te.32 

Um Mulato no Comando do 
Forte de São Miguel 

Saint Hilaire, ao passar por 
Chuf, encontrou comandando a 
fronteira o Capitão Manoel de 
Joaquim de Carvalho, também 
comandante do Forte de São 
Miguel. Sobre ele escreveu: 

"O Capitão das guerrilhas 
comandante do Forte São Mi­
guel é um grande mulato de ca­
belos brancos, de figura muito 
curiosa. Cumulou-me de genti­
lezas .•. 

" ... O Capitão serviu-me ma­
te e, em seguida, levou-me ao 
fortim, situado a alguns passos 
de sua casa ... 

"Os soldados acantonados 

30. BENTO, Cláudio Moreira, Cel. Guerra de 1801 - Sfntese in: Canguçu Reencontro com a História 
Porto Alegre, IEL, 1985. _ 

31. CÉZAR, Gullherrnino. Primeiro Cronistas do AGS. Porto Alegre, 
32. SAINT HIL.AIRE, Auguskl. Viagem do Rio Grande do Sul1820-21. Aio de Janeiro, Ariel, 1935. 
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em São Miguel são guerrilhei­
ros, corpos de voluntários, for­
mados no correr da guerra atual 
(guerra contra -Artigas-1820-21 ), 
pelo estancieiro Bento Gonçal­
ves da Silva.33 

"O capitão Manoel Joaquim 
de Carvalho era um simples 
soldado, mas fez tais prodígios 
de valor que, numa região onde 
predominam os brancos, guinda­
ram-no, apesar de sua cor, ao 
posto de capitão". 

Foi por certo pensando tam­
bém em homens como o Capitão 
Manoel Joaquim, que Saint Hi­
laire observou, sobre os rio­
grandenses: 

"Em geral os homens desta 
Capitania (atual Rio Grande) 
são extremamente corajosos. 

"Contam-se deles milhares 
de feitos que demonstram sua 
intrepidez. Estão sempre dispos­
tos às mais árduas lutas ... Para 
guerrear deixam, sem pesar al­
gum, suas famílias, mas após a 
vitória procuram voltar para 
suas casas. 

"Nunca desertam por covar­
dia, fazendo-o com freqüência 
quando os deixam inativos." 

Bento Gonçalves, aqui cita­
do, libertou negros em Guaíba, 
para formar parte da tropa com 
que atacou Porto Alegre, em 20 
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de setembro de 1835, e deu iní­
cio à Revolução Farroupilha. 

Segundo Alcides Maya, com 
apoio no que lhe contou Apoli­
nário Porto Alegre, ambos cita­
dos por Osório Santana Figuei­
redo, 34 "Bento Gonçalves cos­
tumava rriandar que~ar incenso 
nas antigas senzalas transfor­
madas em alojamentos de guer­
reiros negros, na intenção de 
despertar a consciência cívica 
dos soldados de cor preta". 

O NEGRO DO EXÉRCITO 
DA INDEPENDÊNCIA À 
ATUALIDADE 

O Negro no Dia do Fico 

Como já foi dito, é consenso, 
entre expressiva parcela de 
nossos historiadores, que o es­
pírito de Nação Brasileira e o de 
suas Forças Armadas foram 
despertados na vitoriosa 1 ª Ba­
talha dos Montes Guararapes, 
com o concurso de grande quan­
tidade de negros e descenden­
tes e, em especial, dos negros 
do terço de Henrique Dias. 

Da mesma forma, pode-se 
dizer que em 9 de janeiro de 
1822, tendo por palco o Campo 
de Santana, atual Praça da Re­
pública e, como catalisador, o 
úuartel do Campo de Santana, 

33. Mais tarde será ele o ll'der da Revolução Farroupilha (1835-45), cujo sesquicentenário está ocor­
rendo (1985-95). 
34. FIGUEIREDO, Osório Santana Alcides Maya O Clássico dos Pampas. Santa Maria. Ed. Pallolli, 
1987. p. 101. 
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atual Palácio Duque de Caxias, 
sede do Comando Militar do 
Leste, ocorreu o nascimento de 
fato do Exército Brasileiro e do 
Brasil Independente. 

Nesse dia, enorme massa 
popular, tropas milicianas e de 
ordenanças aglutinaram-se em 
torno das tropas de linha nq Rio 
de Janeiro,35 fiéis ao Príncipe 
D. Pedro, ao comando do Gene­
ral Francisco Xavier Curado, co­
mandante-das-armas da corte, 
sediado no quartel do Campo. 

O motivo dessa histórica 
concentração de· povo e tropa 
foi garantir militarmente a per­
manência do Príncipe Regente 
D. Pedro no Brasil e obrigar as 
tropas portuguesas da Divisão 
de Portugal, ao comando do 
General Avilez, a embarcarem 
para Portugal. 

Foi o dia decisivo para a In­
dependência do Brasil, conse­
guido sob pressão militar, e que 
passou à história como o Dia do 
Fico. 

O fato histórico foi possível 
como resultado da vontacl t 
política de representantes das 
três raças e suas combinações, 
por miscigenação, em patriótica 
e harmônica combinação. 

Ilustra a participação do ne-
.' .. 

gro nos pródromos de nossa 
independência, nela própria e na 
sua consolidação pela força das 
Armas, uma pintura de João 
Baptista Debret, no pano de 
boca do Teatro da Corte, apre­
sentado publicamente nas fes­
tas de coroação de D. Pedro I. 

O quadro focaliza em primei­
ro plano, à esquerda, um. solda­
do negro do Império, oferecendo 
seu filho ao Imperador e, ao la­
do do soldado, sua companheira 
tomando conta do seu fuzil. 

Essa gravura foi escolhida 
para ilustrar a segunda e a ter­
ceira capas da coleção História 
do Exército Brasileiro - Perfil 
Militar de um Povo, editado 
pelo Estado-Maior do Exército, 
no Sesquicentenário da Inde­
pendência, em 1972.36 -

Pinturas de Rugendas e De­
bret, dessa época, focalizam di­
versos militares do Exército, ne­
gros. 

O Negro na Independência 

Com a Independência e a 
organização do Exército Brasi­
leiro, os negros passaram a ga­
nhar liberdade ao ingressarem 
na Força, que não mais permitia o 
uso de escravos em suas ativi-

35. Tropas de Unha hoje projetadas nas seguintes unidades históricas que ali estiveram presentes; 
batalhões de Infantaria Sampaio e Avar (então os 12 e 22 Regimentos de Infantaria do Rio de Janeiro e 
mais os batalhões de Infantaria atuais de Joinville e Florianópolis em SC), Dragões da Independência, 
de BrasRia, e Regimento Mallet. de Santa Maria-AS. 
36. BENTO, Cláudio Moreira, Cel. Debret na Hlst6ria Militar do Brasil, CorreiÕBrasiliense. Brasfiia, 7 
de março 1972. 
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dades, tendo sido abolidas as 
designações de tropas pela cor 
de seus integrantes (Pardos e 
Henriques). 

Portarias de 25 e 30 de mar-
, ço de 1824 estabeleceram que 

"escravos que assentarem pra­
ça, em lugar de pessoas livres, 
não devem ser de menores quali­
dades trsicas e morais". Portaria 
de 26 de março de 1824 deter­
minou que "os negros que ofe­
receram para assentarem praça 
no Exército haviam de mostrar 
que são homens livres." 

Com esses atrativos muitos 
escravos apresentaram-se ao 
Exército como livres. Muitos 
deles foram, no entanto, recla­
mados por seus donos. 

Nesses casos, o Exército os 
conservava em segurança no 
quartel, até a legalização, con­
tra eles, dos direitos de seus 
senhores (Portaria de 20 de fe­
vereiro de 1823). 

O general Aurélio de Lyra 
Tavares, destacado escritor e his­
toriador militar, ex-Ministro do 
Exército e membro da Academia 
Brasileira de Letras, assim se 
referiu às servidões .impostas à 
organização do Exército Brasi­
leiro, após a Independência, em 
o Exército e Nação. 37 

· "Recorreu-se ao voluntaria­
do, ao recrutamento forçado, ao 
aproveitamento de escravos al­
forriados e aos sentenciados, 
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mediante concessão de liberda­
de condicional, além da contra­
tação ·de tropas mercenárias ... 

" .. . Foi assim que as fileiras 
do Exército Brasileiro se abriram 
a toda a sorte de elementos, 
fundam~talmente heter'ogê-
neos. ~ · 

"O Exército Brasileiro devia, 
antes de tudo, recuperá-los, 
educá-los e integrá-los, dando a 
todos a condição de soldados 
do Brasil. 

"Através desse novo ExérCi­
to Brasileiro que então surgia, 
grande número de escravos 
passou a adquirir difeitos que 
somente às vésperas da Repú­
blica seriam conferidos por lei ... 
a grande maioria de negros do 
Brasil .... 

E prossegue: 
"Foi assim o Exército Brasi­

leiro, desde o início, uma grande 
e insubstituível escola de edu­
cação e de valorização do ho­
mem brasileiro, no · quadro da 
nacionalidade brasileira em for­
mação. 

''E foi por obra deste Exérci­
to, constituído de grande núme­
ro de negros e mulatos livres 
improvisado para a missão de 
defender e preservar a Integri­
dade Nacional e a ordem interna 
em todo o vasto território do no­
vo Império, que póde o Brasil 
enfrentar e vencer as vicissitu­
des que puseram em perigo a 

37. TAVARES, Aurélio Lyra. Exércl1o e Nação. Recife, UFPE, 1965, p. 42. 
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sua Integridade no século da In­
dependência". 

Gilberto Freire, talvez o pri­
meiro entre nós a estudar, em 
Casa Grande e Senzala, a mag­
nífica contribuição cultural do 
negro brasileiro, assim sinteti­
zou o papel do Exército e das 
Forças Armadas do Bra~il, na 
valorização do homem brasilei­
ro, nele incluído o negro: 

"A melhor lição das Forças 
Armadas do Brasil às demais é 
esta: a da valorização do ho­
mem e não apenas do equipa­
mento, e a da valorização do 
todo e não apenas parte de seu 
elemento humano; do soldado e 
não apenas do oficial" .38 

Caxias Liberta Lanceiros 
Negros Farrapos 

Em 1 º de março de 1842, 
em Ponche Verde, o Barão de 
Caxias recebeu 120 ex-escravos 
que lutaram, particularmente 
como lanceiros, pela causa da 
República Rio Grandense (1826-
45) e ao preço da conquista da 
liberdade. 

Caxias deu cumprimento à 
cláusula IV do convênio que ele 
fez e manteve com . os republi­
canos farrõupilhas: "São livres e 
como tais reconhecidos todos os 

cativos que serviram à Revolu­
ção". 

Ele os recebeu e, para me­
lhor protegê-los, os incorporou 
aos três regimentos de Cavala­
ria Ligeira do Exército, estacio­
nados na Província do Rio 
Grande do Sul. 

Assim procedendo, contrariou 
os escravocratas que . quer.iam 
que ele cumprisse as Instruções 
Reservadas (art. 5º) recebidas 
do Ministro da Guerra, Cel Jerô­
nimo Coelho (Partido Liberal), 
de 18 de dezembro de 1844, 
que estabeleciam: "Os escravos 
que fizeram parte das forças re­
beldes, apresentados, serão re­
metidos para esta corte, à dis­
posição do Governo Imperial 
que lhes dará o conveniente 
destino". 

O conveniente destino seria 
a Imperial Fazenda de Santa 
Cruz, como escravos estatiza­
dos, o que seria uma traição 
inominável aos republicanos não 
farroupilhas. 

Caxias recorreu ao seguinte 
artifício, segundo se conclui de 
Henrique Oscar Wiedrsphran:39 
aplicou, no caso, um aviso do 
Ministério da• Guerra, de 19 de 
novembro de 1838, "que assé­
gurava liberdade, com a retirada 
da Província do Rio Grande, a 
todos os soldados republicanos 

38. TAVARES, Aurélio Lyra. Exército e Nação. Recife, UFPE, 1965, p. 42. 
39. WIEDERSPAHN. A Ação Pessoal de D. Pedro 11 na Pacificação do RG13. Revista do Instituto Hls· 
t6rico e Geográfico Brasileiro (Anais Congresso 11 Reinado). v.2, 1984, pp. 185·244. 
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ex-escravos que desertassem de 
suas fileiras e se apresentas­
sem às fileiras im_periais". 

Considerou que o aviso se 
. aplicava aos lanceiros farrapos 
' e infantes negros que lhe foram 

apresentados em Ponche Verde. 
Em conseqüência, os libertou. 
E, ao invés de enviá-los ao Rio 
ou para fora do Rio Grande, os 
aproveitou como excelentes lan­
ceiros, nos três regimentos de 
Cavalaria ligeira do Exército 
Imperial. 

Assim Caxias, sob a inspi­
ração de sentimentos cristãos 
de justiça e humanidade, e mais 
os de autêntica brasilidade, sus­
tentou o cumprimento da cláu­
sula IV do Convênio de Ponche 
Verde que pôs fim à Revolução 
Farroupilha. Entre cumprir o ar­
tigo 5 das Instruções Reserva­
das que implicava em manter 
lanceiros negros farrapos escra­
vos {além de enviá-los para 
Santa Cruz); e libertá-los total­
mente, conforme a cláusula IV 
do Convênio de Ponche Verde, 
resolveu libertá-los e incorpo­
rá-los aos regimentos de Cava­
laria Ligeira da Província. 

Acreditamos que tenha sido 
uma solução sábia, e que os 
lanceiros negros apreciaram 
conservar suas liberdades no 
status de excelentes e respeita­
dos soldados da Cavalaria do 
Exército Imperial do Brasil. Pois 
soldados excelentes era o que 
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haviam demonstrado ser em 
quase 1 O anos de lutas. 

Este é um aspecto oportuno 
de evidenciar-se na vida e na 
obra do Duque de Caxias, Pa­
trono do Exército Brasileiro, na 
oportunidade do Centenário da 
Abolição. É fato pioneiro, sem 
dúvida, no ciclo abolicionista 
antes da Lei Áurea. 

Os lanceiros negros, organi­
zados como tropa de 1 ª Linha 
da Revolução Farroupilha, e de­
pois República Rio-Grandense, 
eram integrados por negros li­
bertados pela Revolução, com a 
condição de lutarem como sol­
dados pela causa. Eram ex-es­
cravos de republicanos e de im­
periais. 

O General Gervásio Artigas, 
do Uruguai, já havia usado esse 
expediente e a Argentina contou 
com negros nas suas guerras da 
Independência. 

Os lanceiros negros foram 
recrutados na atual Zona Sul do 
Rio Grande do Sul, entre escra­
vos campeiros e domadores, 
homens que amavam a liberda­
de, acostumados que estavam a 
movimentarem-se dentro dos ho­
rizontes das cochilhas gaúchas, 
nas lides da pecuária. 

Tornaram-se excelentes com­
batentes de Cavalaria. Entrega­
vam-se ao combate com grande 
denodo, por saberem, como 
verdadeiros filhos de li­
berdade, que esta, para si e 
seus irmãos de cor, ex-escravos, 
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e seus libertadores, estaria em 
jogo em cada combate. 

Manejavam com grande mes­
tria sua arma predileta, a lança, 
que usavam mais longas que o 
comum. 

Com essas características e 
instrução adequada para 9 com­
bate, foram usados como tropa 
de choque, uso hoje reservado 
aos blindados. 

Eram, além de rústicos, d is­
ciplinados. Faziam a guerra à 
base de recursos locais. Co­
miam se houvesse alimento dis­
ponível e dormiam em qualquer 
lugar. Grande número deles 
montava a cavalo, sem arreios 
ou em pêlo, na expressão con­
sagrada no Rio Grande do Sul. 

Eram hábeis no uso de ba­
leadeiras como arma de guerra, 
principalmente para abater um 
inimigo fora do alcance de sua 
lança, quer em fuga, quer ma­
nobrando para colocar·s~ em 
melhor posição tática. 

Eles · foram formados em um 
Corpo de Lanceiros, em 5 de 
agosto de 1936, em Pelotas, por 
inspiração do tio de Caxias, 
Major João Manoel de Lima e 
Silva, então Comandante-das­
Armas da Revolução Farroupilha 
e, pouco' mais tarde, primeiro .. 
general da República Rio-Gran-
dense. 

Essa tropa, que foi batizada 

1 Q Corpo de Lanceiros da Repú­
blica Rio-Grandense, prestou a 
esta assinalados serviços. 

Lanceiros negros participa­
ram como principal força à dis­
posição de Davi Canabarro, na 
expedição a Laguna, em julho 
de 1839, da qual resultou a pro­
clamação da efêmera República 
Juliana. 

Antes; em 30 de abril de 
1838, no combate do Rio Pardo, 
a maior vitória farrapa, eles 
cumpriram decisivo papel. 

Aliás, nesse dia, a República 
Rio-Grandense fez prisioneiro o 
maestro da banda do 1 Q Bata­
lhão de Caçadores, o mais tarde 
famoso em Porto Alegre, Joa­
quim Mendanha, por sua distin­
ção e pela consideração que lhe 
era tributada, inclusive, por seu 
amigo, Barão de Caxias. 

O maestro, e, mais tarde, 
comendador Mendanha, preso 
pela República, compôs, a pedi­
do de autoridades, o H i no da 
República Rio-Grandense que, 
desde a Proclamação da Repú­
blica, foi transformado em hino 
do Estado do Rio Grande do 
Sul.4o 

Na surpresa imperial de Po­
rongos, quase ao final da Re­
volução Farroupilha, muitos lan-­
ceiros negros juncaram o campo 
de batalha com seus corpos, em 
resistência titânica. Assim, as-

40. BENTO, Cláudio Moreira, Cel. Comendaclor Josá Joaquim Mendanha m: Estrangeiros e Descen­
dentes na História Militar do RGS. Porto Alegre, IEL, 1975. pp. 287-290. 
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seguraram condições para que a 
revolução não terminasse ali, 
subjugada pela força das armas, 
e tivesse fôlego parcu esistir até 
a Paz de Ponche Verde, em 1º 

; de março de 1845, e negociar 
uma paz honrosa que, inclusive, 
graças a Caxias, lhes assegurou 

O Exdrcito e a Abolição 

Rio-Grandense e mais tarde Mi­
nistro do Império do Brasil, a 
bandeira da República Rio­
Grandense (1836-45).41 

I 

O Negro nas Guerras Cisplati­
nas (182i-28) 

a liberdade. Em 1825, quando mal se re-
Um lanceiro negro farroupi- fazia do esforço de guerra da 

lha foi imortalizado no Museu Independência no Pará, Mara-
de Bolonha na Itália, em pintura nhão, Bahia e Cisplatina, o Bra-
que é reproduzida no Atlas His- stl teve de voltar-se para fazer 
tórico e Geográfico do Ministé- frente a uma invasão do atual 
rio de Educação e Cultura, edi- Rio Grande do Sul, por tropas 
ção de 1966. argentinas e orientais ao co-

Foi por certo lembrando, in- mando do General Carlos Alvear. 
clusive, os lanceiros negros far- Dessa guerra surgiu a indepen-
roupilhas que Caxias incorporou dência do Uruguai.42 

ao Exército Imperial, em 1845, e Foi necessário alforriar-se 
que lutaram com Giusepe Gari- muitos negros e descendentes, 
baldi na expedição a Laguna, · para ingresso não só na 1 ª li­
que este escreveu mais tarde · nha do Exército; como nas MiU- . 
em suas Memórias: cias. 

"Eu vi batalhas mais dispu- O General Francisco de 
tadas, mas nunca em nenhuma Paula Cidade, em o' Baldado de 
parte homens mais valentes, 1827, 43 referiu a certà altura: 
nem lanceiros mais brilhantes " ... que testemunhas ocula-
do que os da Cavalaria Rio- res da guerra Cisplatina e vários 
Grandense, em cujas fileiras escritores platinos afirmam que 
comecei a desprezar o perigo e argentinos e uruguaios na ba­
a combater pela causa sagrada talha de Passo do Rosário en-
dos povos". frentaram principalmente bata-

Foi dé inspiração do Coronel lhões de alemães e negros". 
José Mariano de Mattos, mulato Os alemães integravam o 
Ministro da Guerra da República 27º Batalhão de Alemães e os 

41. BENTO, Cláudio Moreira. Cel. Autoria dos Sfmbolos do RGS. Recife UFA, 1971. 
42. IDEM. Estudo Militar dos Feitores da DecisAo em Passo do Rosário. A Defesa Nacional n9 672, 
1977. 
43. CIDADE, Francisco de Paula. Sfntese de Três Séculos de Uteratura Militar Brasileira, Rio, Bibliex, 
1989 e o soldado de 1827, p. 15. 

A Defesa Nacional 133 



O Exército e a Abolição 

negros, basicamente, a Infanta­
ria do Exército Imperial do Bra­
sil. 

Nessa indecisa batalha, toda 
a Infantaria argentina era com­
posta de negros veteranos das 
guerras da Independência da Ar­
gentina. Nela, literalmente pre­
dominaram, na Infantaria, tropas 
de 1 ª linha do Rio de Janeiro. 

Paula Cidade, depois de 
admitir em seu estudo a presen­
ça expressiva do negro e des­
cendentes na Guerra Cisplatina, 
assinalou na obra citada: 

"E foi essa massa aparente 
informe, de um povo em forma­
ção, composta de negros, mula­
tos, mulatos claros, quase bran­
cos e brancos que, nos campos 
do Passo do Rosário, atendendo 
à voz firme de seus chefes, 
salvou a honra de nossas ar­
mas e a integridade do Império 
do Brasil". 

O Negro na Guerra contra Ori­
be e Rosas (1851-52) 

Em 1851, o Império do Brasil 
entrou em guerra contra os dita­
dores Oribe, do Uruguai, e Ro­
sas, da Argentina, tendo como 
aliado o caudilho argentino Ur­
qu iza, comandando forças das 
provfncias argentinas d~ Corrien­
tes e Entre Rios. 

O epílogo da guerra foi a 
derrota das forças do ditador 
Rosas, em Monte Caseros, pró­
ximo a Buenos Aires, por forças 
argentinas e orientais coman­
dadas por Urquiza, com apoio 
de uma Divisão Brasileira, ao 
comando do General Manoel 
Marquês de Souza (111) e Conde 
de Porto Alegre. Dessa divisão 
fazia part~ do 2º Regimento de 
Cavalaria Ligeira, ao comando 
do Tenente-coronel Manoel Luiz 
Osório e integrado por um pu­
gilo de ex-lanceiros negros far­
rapos a ele incorporados, em 1 º 
de março de 1845, em Ponche 
Verde. 

O Brasil contratou então, na 
Prússia, uma Legião Prussiana 
composta de pessoal e ma­
terial de um batalhão de Infan­
taria, um batalhão de Artilharia 
e duas companhias de Pontonei­
ros numerando cerca de 2.000 
homens.44 

Da Unidade de Infantaria fa­
zia parte o Capitão Eduardo Sf­
ber, que mais tarde escreveu, na 
Alemanha, um livro que foi tra­
duzido por Alfredo de Carvalho, 
com o nome de Retrospecto da 
Guerra contra Rosas e publica­
do na Revista do Instituto Histó­
rico e Geográfico Brasileiro. 

(Tomo 78, parte 1 ª; 1915, pp. 
377-529). 

-44. BENTO, Cláudio Moreira. Cel. Estrangeiros e Descendentes na História Militar do RGS. Porto 
Alegre, IEL 1975. 

134 A Defesa Nacional 



Sobre o negro e descenden­
tes, Síber fez as seguintes ob­
servações: 

"A escraviàão 1oi extinta no 
Uruguai com a Independência. 

"A totalidade de sua popula­
ção negra, que na verdade nun· 
ca foi tão numerosa como na 
Província do Rio Grande de São 
Pedro (atual AS), foi quase m~· 
teiramente aniquilada. 

"Os pretos livres tomaram 
parte, como soldados, nas prolon­
gadas guerras civis e nelas su­
·cumbiraiJl na maioria". 

Sobre a constituição do 
Exército Imperial do Brasil, te­
mos importante depoimento de 
Eduardo Sfber, que corrobora o 
que temos afirmado. Escreveu 
ele, a certa altura: 

"A Infantaria é negra. A Ar· 
tilharia é branca e negra e a 
Cavalaria predominantemente 
branca." 

E prossegue, definindo o 
Exército Imperial: 

"... O Brasil mantém um · 
Exército permanente, relativa­
mente considerável, no qual se 
notam, principalmente, homens 
negros livres e mulatos e índios 
alistados, ou antes, recrutados ... 

"Aqui se perfila um negro, 
com sua chata e inexpressiva fi· 
sionomia africana, entre um feio 
mulato amarelo e um índio aco­
breado ... " 

Para Siber, europeu e segu·­
ramente preconceituoso, aquilo 
era "uma repugnante mistura de 
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raças". Mais adiante não nega, e 
pelo contrário, ressalta o valor 
do soldado brasileiro, ao escre· 
ver: 

"... Homens altos e baixos, 
velhos e moços, indivíduos es­
beltos -e outros curvados pelo 

. antigo labor de escl'àvo, formam 
ali, um ao lado dos outros, na 
mesma fila. 

"E, no entanto, estes pseudo­
soldados são admiráveis em su­
portar privações, quer em mar­
cha quer acampados. 

"Possuem úma rijeza de 
corpo, uma tasciturna e indolen­
te docilidade e uma sobriedade 
para comer e beber que os cre­
denciam a transpor as vastas pa­
ragens desertas da América Me· 
ridional, sem que jamais lhes 
ocorra indagar para onde são 
conduzidos ou o motivp real que 
se lhes obriga marchar." 

Síber julgava o soldado do 
Exército Imperial do Brasil den­
tro dos padrões europeus, fora 
da realidade sul-americana a 
que ele não conseguiu adaptar­
se nem os seus companheiros 
prussianos, conforme demons· 
tram estudos específicos. 

Continuando suas conside­
rações sobre a presença de ne­
gro no Exército Imperial, ele diz: 

"Considerando-se que as 
populações negra e mulata pre­
ponderam nas províncias brasi­
leiras do Norte, não se surpre· 
ende que toda a Infantaria 
seja recrutada nessas paragens, 
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ao passo que a Cavalaria é 
principalmente recompletada no 
Sul, onde também se encontram 
suficientes reservas de homens 
brancos, para poder prescindir 
mais ou menos de homens ne­
gros". 

É Síber que nos fornece a 
pista sobre a consideração qúe 
Caxias dispensava aos seus 
soldados. 

Ao término da Guerra, Ca­
xias, em Jaguarão, despediu-se 
do Exército para seguir, por si­
nal muito doente, para a Corte . . 
Sobre isto escreveu Síber: 

"Depois que o Conde de Ca­
xias se despediu de seus com­
panheiros e amigos negros, 
mulatos e amarelos, seguiu 
viagem para Pelotas". 

Caxias sempre teve conside­
ração por seus soldados inde­
pendente de cor, e a recíproca 
também era verdadeira. 

Um Precursor Abolicionista do 
Exército 

Foi Ajudante-General do 
Exército ao comando de Caxias 
nessa guerra o Coronel José Ma­
riano de Mattos, um mulato. 

Ele era comandante efetivo 
do Exército, pGis Caxiàs possuía 
outras funções como C~man­
dante-em-Chefe, relacionada 
com c governo brasileiro, gover­
nos e exércitos aliados. 

José . Mariano fora o oficial 
mais preparado da Revolução 
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Farroupilha. Cursara sete anos 
da Escola Militar do Largo do 
São Francisco. 

Foi a segunda pessoa do 
governo da República Rio-Gran­
dense {1836-44). Depois foi Vi­
ce-Presidente, presidente interi­
no e Ministro da Guerra da refe­
rida República e um dos seus 
maiores cérebros. Ascendeu à 
condição de Ministro da Guerra 
do Império em 1864. 

Nós o estudamos no Diário 
Popular de Pelotas, de 20 de 
setembro de 1985, comemorati­
·vo do sesquicentenário do início 
da Revolução Farroupilha. Ofi­
cial do Exército Imperial, ele se 
insere como pioneiro abolicio­
nista no Brasil, mesmo antes da 
libertação, em Ponche -Verde, 
pelo então Conde de Caxias, 
dos 120 soldados negros farrou­
pilhas atrás mencionados. 

O gesto precursor abolicio­
nista do então Coronel farrapo 
José Mariano de Mattos teve lu­
gar em Alegrete-Rio Grande do 
Sul, por ocasião da reunião da 
Assembléia Constituinte da Re­
pública Rio-Grandense, ali reali­
zada em 1842. José Mariano, 
como líder da maioria, apresen­
tou projeto de abolição da es­
cravatura na República Rio­
Grandense, que deveria seguir 
os exemplos das repúblicas vi­
zinhas do Uruguai e da Argenti­
na, onde havia muito a escravi­
dão fora abolida. José Mariano 
teve seu projeto rejeitado, por 
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eficaz ação da minoria .liderada 
. por Vicente da Fontoura, a cujos 
escritos .se deve o conhecimento 
da condição de descendente de 
negros do carioca José Mariano. 

O álbum Uniforme do Exérci­
to Brasileiro retrata muitos sol­
dados negros e mulatos em re­
conhecimento a essa realidade 
do Exército. 45 

Um Historiador Negro da 
Guerra Contra Orlbe e 
Rosas 

A guerra de ·1851-52 encon­
trou seu historiador no negro 
Major Ladislau dos Santos Tita­
ra, segundo o General Francisco 
de Paula Cidade "um homem de 
cor, provavelmente mestiço,· 
... que foi para sua época, inega­
velmente, um soldado culto, 
cheio de serviços ao pafs." 

Sua obra intitula-se: Memó­
ria do Grande Exército Aliado, 
Libertador do Sul da América na 
Guerra de 1851 a 1852 e dos 
Acontecimentos mais Notélveis 
que a Precederam. Este trabalho 
foi editado em Porto. Alegre, em 
1852, pela Tipografia B. Berlink. 

Titara era natural da Bahia. 
Tornou-se incomparável preser­
vador de fontes da História, ao 
publicar as · da. guerra contra 
Ortbe e Rosas, em 1852, tão lo­
go ela terminou. 

O Exército e a A~lição 

Titara é o patrono da cadeira 
n2 40 do Instituto de Geografia 
e História Militar do Brasil e sua 
obra é estudada por Paula Ci­
dade em Sfntese de Tr~s Séculos 
de Literatura Militar Brasileira 
(Rio, Bit>liex, 1959). 

É possfvel que ~ti tara, atra­
vés do Ajudante-General do 
Exército José Mariano de Mat­
tos, tenha tido acesso às fontes 
que preservou. 

O Negro na Guerra 
do· Paraguai (1865-70) 

De 1865 a 1870, o Império 
do Brasil e as repúblicas do 
Uruguai e da Argentina forma­
ram a Trlplice Aliança que mo­
veu guerra ao ditador Solano 
Lopes . 

Nela, a presença do negro e 
descendentes brasileiros foi ex­
pressiva, conforme testemunhos 
insuspeitos dos aliados e dos 
paraguaios. Os últimos chegam 
a exagerar, por generalização, 
em obras ultra-pragmáticas co­
mo Rugidos de Leones, editada 
no Paraguai, onde todos os sol­
dados brasileiros são apresen­
tados como negros, inclusive o 
cabo Chico Diabo, sabidamente 
branco, ·ao passo que os solda­
dos paraguaios o são como ti­
pos europeus. 

Fotos da Guerra do Paraguai, 

· 45. BARROSO e RODRIGUES. Uniformes do Ex6rcik>, Paris. Minlst6rio do Exdrcllo, 1922, p. 62. 
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existentes na Biblioteca Nacio­
nal, e 46 gravuras do pintor ar­
gentino Cândido Lopes docu­
mentam a presença expressiva 
do negro e descendentes brasi­
leiros no esforço da guerra. 

A obra O Negro e Descen­
dentes na Sáciedade do Rio 
Grande do Sul (P. Alegre, IEL, 
1975) publica, . na página 204, 
uma foto de três peças da Arti­
lharia Brasileira, no ataque a 
Humaitá, de 16 de julho de 
1868, guarnecidas por solqados 
negros. 

A presença do negro foi de 
tal monta nessa guerra que, na 
Bahia, eles organizaram uma 
unidade de Voluntários da Pá­
tria denominada Zuavos da Ba­
hia. 

Os Voluntários da Pátria -
Zuavos da Bahia 

Era unidade composta só de 
homens negros. Seus vistosos 
uniformes, segundo Gustavo 
Barroso, lembravam os dos zua­
vos franceses da Argélia. 

Eles vieram para o teatro-de­
guerra em maio de 1865, no 
navio "São Francisco" (antigo 
"Cotopaxi", americano), em nú­
mero de duas ,companhias. Com 
eles, o ilustre 1 º Ten de ..Enge-

nheiros André Pinto Rebouças, 
da Comissão de Engenheiros do 
2º Corpo de Exército ao co­
mando de Osório. 46 

André Rebouças, após sair 
do Exército depois de um ano 
na Campanha do Paraguai, 
aliou-se, em 1880, a Joaquim 
Nabuco e veio a tornar-se um 
dos maiores abolicionistas; cotn 
participação relevante na causa 
de libertação dos negros ·no 
Brasil. O fato de haver seguido 
para a guerra em companhia de 
seus irmãos de cor ·e co-provin­
c'ianos baianos é muito signifi­
cativo. 

A despedida dos zuavos no 
Rio de Janeiro contou com o 
prestfgio das presenças de D. 
Pedro 11 e do Ministro da Guerra 
Angelo Ferraz, mais tarde Barão 
de Uruguaiana. 47 

Eles se encontrariam co.m o 
Imperador cerca de 4 meses 
mais tarde, por ocasião do sftio 
e rendição dos paraguaios, em 
Uruguaiana, de cujo dispositivo 
fizeram parte.48 

Cândido Lopes, ao focalizar 
o acampamento de Curuzu, 
após conquistado pelos para­
guaios, focalizou alguns grupos 
de zuavos da Bahia entre as 
tropas. Eles tiveram papel des­
tacado na conquista das trinchei-

46. SANTOS, Sidney, M.G. de André Rebouças e seu tempo, p. 54. 
47.1DEM. 
48. FRAGOSO, Augusto Tasso, Gen. História da Guerra entre a Trllice Aliança e o Paraguai. Rio, Bi· 
bliex, 1957, v. 2, p. 232. 
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ras de Curuzu, segundo Arthur 
Ramos, em O Negro como Sol­
dado. 

Os zuavàs integraram, no 
início da guerra, cerca dos 57 
Batalhões de Voluntários da 
Pátria, os quais, com· as baixas 
ocorridas durante a guerra foram 
se fundindo e se reduziram a 
19. Assim, logo após os primei­
ros embates, a tropa de zuavos 
foi sendo incorporada às outras, 
depois de dissolvidas por Osó­
rio. 

O Conde D'Eu em seu livro 
Viagem Militar do Rio Grande 
do Sul em 1865, escreveu so­
bre os zuavos da Bahia:49 

"É a mais linda tropa do 
Exército Brasileiro. Compõe-se 
unicamente de negros. Os ofi­
ciais também são negros; e nem 
por isso piores oficiais, pelo 
contrário. Conversei proposita­
damente muito tempo com eles. 
Estavam a par de todos os por­
menores do serviço e orgulho­
sos do seu batalhão." 

Recrutamento de Escravos 
Libertos para a Guerra 

Com o decorrer do conflito, 
dizimadas ou neutralizadas em 
ações de combate, ou em fun­
ção da cólera-morbo e do tifo, 
as fileiras do Exército e dos 
Voluntários foram se reduzindo 

O Exército e a Abolição 

a níveis críticos, particularmente 
ao final da guerra, na Campa­
nha da Cordilheira. 

Foi usado então o seguinte 
artiffcio: Os ricos senhores de 
escravos, em troca de títulos 
impena1s, forneciam escravos 
seus para ingre~sarem como 
homens livres no Exército Impe­
rial em Operações contra o Pa­
raguai. 

A respeito, a Semana Ilus­
trada do Rio de Janeiro publi­
cou, na época, várias gravuras 
estimulando esse tipo de recru­
tamento. 

Numa delas, apresenta o 
comendador Mathias Roxo e 
seus filhos Augusto e Frederico 
frente ao Imperador D. Pedro 11, 
oferecendo, já fardados, um 
grupo de soldados ex-escravos 
com a legenda "Eles fazem de 
seus escravos cidadãos e dos 
cidadãos soldados". 

O Império Brasileiro, com es­
se tipo de recrutamento, libertou 
4.749 escravos para ingressa­
rem no Exército Imperial. 

O General Augusto Tasso 
Fragoso, autor da mais comple­
ta história dessa guerra, sob o 
tftulo: A História da Guerra en­
tre a Trfplice Aliança e o Para­
guai (Bibliex, 1956-60, Sv), co­
menta, a certa altura de sua 
monumental obra, indexada 

49. Recentemente reeditada pela USP, em S. Paulo, segundo informação do Prfncipe D. Pedro Or­
leans e Bragança 
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pelo Major Francisco Ruas 
Santos: 

"O Brasil foi acusado por li­
bertar grande número dos seus 
escravos e levá-los para a guer-
ra. 

"O fato é real. Devemos en­
vergonhar-nos menos disso, do 
que ainda conservarmos nesta 
época inúmeros de nossos . com­
patriotas sujeitos ao cativeiro. 

"O Império libertou 4.745 pa­
ra ingressarem no Exército" 
(ver quadro específico aqui pu­
blicado). 

Isto, muito antes de ser uma 
humilhação ao Exército Brasilei­
ro, resultou em esta instituição 
tornar-se, segundo o autor cita­
do, "no maior aliado da popula­
ção negra e mulata escrava, 
com vistas a sua emancipação 
total" . 

Outra forma aceita era a de 
enviarem-se escravos libertados 
para combaterem no local de 
outrem, como substitutos. Esses 
casos foram em número de 
1.667, sobre os 4.745 acima ci­
tados. 

São Paulo enviou 504 subs­
titutos; o Rio de Janeiro 345; o 
Rio Grande do Sul 305 e a Cor­
te 238. A Corte, atual cidade do 
Rio de Jan.eiro, mais a então 
Província do Rio de Janeiro, en­
viaram, juntas, 583 substitutos. 
As Provfncras do Norte e Nor­
deste enviaram poucos substitu­
tos. A recordista foi Pernambuco 
com 55. A Bahia só enviou 18. 
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A substituição era da com­
petência do Governo Imperial. 
Assim sendo, Caxias devolveu 
ao Presidente da Província do 
Rio Grande do Sul dez libertos 
que ele eriviàra em substituição 
a praças de diversos corpos. 
Caxias é louvado por seu gesto. 
Mais adiante, o próprio Presi­
dente da Provfncia reconheceu 
que os pretensos substitutos 
não possuíam as qualidades 
precisas para combatentes em 
tempo de guerra e, assim, subs­
tituir soldados do Exército. 

Isto é o que se infere da Or­
dem do Dia nº 263 do Coman­
dante-em-Chefe, Marquês de 
Caxias, de todas as Forças Bra­
sileiras em Operações contra o 
Paraguai, com o seu Quartel- ­
General em Surubi-hi, em 16 de 
novembro de 1868. 

A propósito da participação 
dos negros nos Batalhões de 
Voluntários da Pátria e depois 
como alforriados destinados ao 
Exército, assim · escreveu o 
grande abolicionista Joaquim 
Nabuco que encontrou, em An­
dré Rebouças, um grande sol­
dado desta causa: 

"A Guerra do Paraguai é a 
melhor prova .do que a escravi­
dão fez do patriotismo das clas­
ses que a praticavam e do pa­
triotismo dos senhores. 

"Muito poucos desses deixa­
ram os seus escravos, para 
atenderem aos --interesses do 
pais. 
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CATEGORIA DA ALFORRIA 

PARA INGRESSO NO 

EXfACITO 

LIBERTOS PELA NAÇÃO 

LIBERTOS PELA CASA 
M'ERIAL 
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O Exército e a Abolição 

"Muitos alforriaram alguns 
negros para serem, eles, titula­
res do Império. 

"Foi nas camadas mais ne­
cessitadas da população, des­
cendentes de escravos na maior 
parte, nestas mesmas que a es­
cravidão condena à dependência 
e à miséria, entre trabalhadores 
analfabetos cuja emancipação 
ela adiou indefinidamente, é 
que se sentiu bater o coração 
de uma nova pátria. 

"Foram elas que produziram 
os soldados dos Voluntários da 
Pátria". 50 

Herofsmo e dedicação do 
soldado negro 

Dos 111 .655 brasileiros que 
participaram da Guerra do Para­
guai, segundo Tasso Fragoso, 
expressiva percentagem era de 
negros e seus descendentes. 

Essa participação deu-se in­
clusive na Cavalaria da Guar­
da Nacional das Missões, a 
concluir-se de Dionízio Cerquei­
ra, em trecho de suas Reminis­
cências da Guerra do Paraguai: 

"Alguns soldados de lábios 
grossos, dentes alvos, maçãs do 
rosto salient~s. nariz achatado e 
cabelos cacheados, caindo so­
bre os ombros, e um e outro ne-

50. NABUCO, Joaquim. Abolicionismo. pp. 218-219. 

gro. Parecia uma cabila de guer­
reiros da Mauritânia".51 

Arthur Ramos, que melhor 
estudou a contribuição do negro 
nessa guerra, afirmou: 

"O negro teve brilhante 
atuação. Os batalhões negros 
distinguiram-se pelos seus atos 
de bravura, principalmente nos 
assaltos de Infantaria à baione­
ta ••• " E cita: . 

"Comovente foi o gesto do 
corneteiro negro Jesus, a quem 
foi mandado dar o toque de 
avançar. Antes que começasse 
a executá-lo, foi atingido por 
uma granada que lhe inutilizou 
os braços. Mesmo assim, caldo 
no chão e sustentando a corneta 
com os lábios e pressionada sob 
um ponto firme do chãQ, execu­
tou em tempo hábil o toque de 
avançar até desfalecer para 
morrer pouco após" . 52 

Dionízio Cerqueira testemu­
nhou a valentia de um descen­
dente de negro, o Capitão Fo­
lião, ou Capitão Manoel Rodri­
gues Macedo. Ele jurara laçar 
um trem paraguaio pela chami­
né, quando ele aparecesse pró­
ximo de Luque para disparar 
seus canhões sobre os brasilei­
ros. 

"Quando o trem voltou ele 
saiu em disparada em seu ca­
valo tordilho, mas ficou decep-

51. CERQUEIRA, Dionlsio, Reminiscências, pp 402-403, 1956 
52. Citado na fonte 4. 
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cionado de não tê-lo consegui­
do. Ele era um dos ajudantes­
de-ordens do Brigadeiro Andrade 
Neves. Costumav~ laçar ad­
versários e arrastá-los ao galo­
pe". 

Era comum a presença da 
mulher e, principalmente, da 
mulher negra lutando com seus 
maridos. A mulher cuidando da 
atividade-meio e o homem en­
carregado da atividade-fim. 

Assim o citado Dionízio Cer­
queira contou o caso do soldado 
negro Anselmo Pureza, que cos­
tumava cantar, quando trabalha­
va: 

"Arrenego da vida solteira 
Sempre deve casar o soldado 
Deixar de fazê-lo é ser tolo 
E por gosto perder bom bocado 
Deve sempre o soldado cuidar 
Em o cano da arma limpar 
Para não se enferrujar 
A mulher trata tudo com mimo 
Traz a chapa limpa com ouro 
E a boneca de cera trabalha 
Pra pulir esta coisa de oiro". 

Negros amigos de Taunay e 
Dionízío Cerqueira 

A concluir-se dos brilhantes 
escritores militares Visconde de 

.O Exército e a Abolição 

Taunay e Dionízio Cerqueira, 
testemunhas cronistas e atores 
dessa guerra, grande parte dos 
oficiais possuíam bagageiros e 
ordenanças negros. 

Taunay escreveu, ao referir­
se à dQ.dicação do soldado ne­
gro Manoel Faria, càmarada· do 
seu companheiro Chichorro da 
Gama e colega, na Comissão de 
Engenheiros, de André Rebou­
ças: 

"Era incansável, sempre ao 
lado e à cabeceira do seu des­
venturado oficial. Entretanto, oh 
raça negra capaz de tantos sa­
criffcios! Esse homem tanto ti­
vera que sofrer por causa do 
próprio Chichorro."53 

Alfredo de Taunay refere-se 
ao seu excelente camarada, o 
negro Floriano Alves dos Santos, 
que o "servia com extrema de­
dicação e de quem jamais teve 
o menor motivo de queixa ou 
desgosto". 54 

Tendo o camarada Floriano 
adoecido, "apresentou-se em 
seu lugar, nas funções de cama­
rada, Jatobá, negro possante, 
caminhador incansável . e soldado 
do 21 Q Batalhão de Infantaria. 

"Com efeito não deu má có­
pia d.e si, mas certamente não 
tinha os desvelos, a presteza e 
as habilitações · do meu Floria­
no"_ss 

53. TAUNAY. Memórias.São Paulo. Edições Melhoramentos, 1946, pp. 214. 
54. IDEM. pp. 238. 
55. IDEM. pp. 232. 
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v .:xercno e a Abolição 

Dionízio Cerqueira refere-se, 
em suas citadas Reminiscências 
da Guerra do Paraguai, a seus 
dois amigos fiéis, Antônio Faus­
tino, bagageiro, e Francisco An­
tônio, seu camarada, no bata­
lhão ao comando do mais famo­
so · e intrépido comandante de 
unidade nessa guerra, o Coronel 
Antônio Tibúrcio de Souza, que 
mais tarde terá lugar de desta­
que no abolicionismo no Ceará, 
a primeira província a libertar 
seus escravos. 

Antônio Faustino fora ferido 
gravemente, em Estabelecimen­
to, e Francisco Antonio, em Lo­
mas Valentinas. Deles disse o 
baiano Dionfzio, mais tarde Mi­
nistro da Guerra, na República: 

"Antônio Faustino e Francis­
co Antônio eram valentes 
criolos e meus amigos dedica­
dos". 

Ao seu grande amigo e ca­
marada, soldado Antônio Fausti­
no, o mais tarde General Diont­
zio Cerqueira dedicou, em suas 
célebres e bastante citadas 
Reminiscências, as últimas 
palavras das mesmas e a sua 
maior homenagem: 

"Quando entrei em sua sa­
pataria, achei-o pondo tombas 
(remendos) num sapato e asso­

- biando em surdina Q Hino Na­
cional. Morreú pouco após. 

"Minha mãe mandou deposi-

56. IDEM Nota (52), p. 345. 

tar em seu caixão uma coroa de 
sempre-vivas, com a legenda: 
Saudades do seu amigo, e, na 
outra ponta da fita lia-se meu 
nome Dionfzio Cerqueira".56 

É de se deduzir que amiza­
des como essas entre negros e 
brancos, como as personaliza­
das pelos dois maiores memo­
rialistas da guerra, tenham se 
repetido milhares · de vezes. 
Eram amizades de molde a ferir 
a sensibilidade dos brancos e 
convencê-los da necessidade de 
abolir a escravidão no Brasil. 

Segundo o ilustre historiador 
do Rio Grande do Sul, Arthur 
Ferreira Filho, durante o prolon­
gado conflito do Paraguai, 
negros e descendentes haviam 
lutado ombro a ornbro com os 
brancos e revetado ótimas qua­
lidades militares, espírito de sa­
crifício, bravura e alto sentimen­
to de compreensão na defesa da 
Pátria Comum.57 E isso, por cer­
to, não passou desapercebido 
na memória pós-guerra dos 
combatentes brancos e, princi· 
palmente, chefes militares. 

Como se verá, foi dos cam­
pos do . Paraguai que sopraram 
definitivamente os ventos da li­
berdade para os escravos do 
Brasil. Ventos soprados pela 
bravura, pelo heroísmo, pelo pa­
triotismo, pela dedicação, pelo 
sangue vertido e pelas vidas 

57. História do RGS. Porto Alegre, Globo, 1956, p. 112. 
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imoladas de negros e descen­
dentes livres, muitos ex-escravos 
que iutaram lado a lado, ombro 
a ombro, com os bráncos e par­
dos numa longa, penosa e sofrida 
guerra, em defesa da Soberania 
e integridade da Pátria Comum, 
o Brasil. 

Foi a partir da Guerra do Pa­
raguai que o abolicionismo co­
meçou a ganhar força. Ele in­
tensificou-se a partir de 1879, 
com a atuação parlamentar de 
Jerônimo Sodré, logo secundada 
por Joaquim Nabuco e outros 
próceres, como André Rebou­
ças, veterano dessa guerra. 

Foi no ano em que falecia o 
Marechal- de- Exército Manoel 
Luiz Osório, grande herói da 
Guerra do Paraguai. Ano tam­
bem em que Caxias, muito 
doente, estava recolhido à Fa­
zenda Santa Mônica, em Valen­
ça, onde veio a falecer em 7 de 
maio de 1880. 

Outros líderes do Exército 
que sucederam a Osório e a 
Caxias - o Marechal-de-Exército 
José Antêmio Correia da Câmara 
e o Marechal-de-Campo Manoel 
Deodoro da Fonseca, participa­
ram de campanha abolicionista. 
O primeiro da tribuna' do Senado 
e, o segundo, como Presidente 
do Clube Militar, que assinou 
petição à Princesa lzabel, deci­
siva para tornar irreversível a 
promulgação da Lei Auréa, em 
13 de maio de 1888. 
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O EXÉRCITO E A ABOLIÇÃO 
DA ESCRAVATURA 

Vimos, nas partes preceden­
tes, que uma maneira de o ne­
gro escravo conquistar a liber­
dade era-através do ingresso no 
Exército, como soldadó. 

Os próprios 120 lanceiros 
negros a que o então Barão de 
Caxias assegurou pessoalmente 
a liberdade, em Ponche Verde, 
Província do Rio Grande do Sul, 
em função de cláusula que con­
vencionou com os revolucioná­
rios farroupilhas, mantiveram 
esta liberdade intocada com o 
status de soldados do Exército 
Imperial. 

Vimos contigentes enormes 
de negros, numerando mais de 
quatro milhares, conquistarem a 
liberdade para ingressarem co­
mo livres no Exército, na Guerra 
do Paraguai. 

Veremos agora alguns fatos 
marcantes da adesão do Exérci­
to à causa abolicionista. 

A Sociedade Libertadora de 
Escravos de Porto Alegre 

Um fato marcante e pioneiro 
dentro, 9a campanha abolicionis­
ta ocorreu em Porto Alegre, 
quando o General Manoel Mar-

. quês de Souza e Conde de Por­
to Alegre, · sugeriu, em 25 de 
agosto de 1865, quase ao finàl 
da Guerra do Paraguai, a cria­
ção da Sociedade Libertadora: 
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O Exército e a Abolição 

de Escravos, cuja presidência 
lhe coube, no âmbito do Parthe­
non Literário, entidade cultural 
pioneira da Província do Rio 
Grande do Sul, fundada por 70 
intelectuais gaúchos. 58 

O Parthenon foi fundado 
pelo General Marquês de Souza, 
que havia assistido, em Ponche 
Verde, a entrega dos 120 lancei­
ros negros, dos quais incorporou 
alguns no Regimento de Cavala­
ria Ligeira subordinado ao seu 
comando. Ele também comanda­
ra a Divisão Brasileira que lutou 
em Monte Caseros, em 2 de fe­
vereiro de 1852, contra Rosas e 
o 2º Corpo do Exército, em Cu­
ruzü e Curupaiti. Em Curuzu se 
destacaram os zuavos da Bahia 
e, em Curupaiti, entre as cerca 
de mais de 4 milhares de baixas, 
expressiva parte foi de heróicos 
brasileiros negros e descenden­
tes, que ali ajudaram a alicerçar, 
com suas vidas, o futuro do 
Brasil. 

A socie·dade presidida pelo 
Conde de Porto Alegre destina­
va-se a libertar crianças es­
cravas. Ela foi a primeira socie­
dade no gênero, acreditamos, na 
fase do abolicionismo brasileiro. 

Em 20 de março de 1870, 
deéorridos yinte dias do término 
da Guerra · do Paraguai, foi ins­
talada a Sociedade Emancipa­
dera de Escravos da Capital do 

58. Transcrito na fonte citada na Nota (4), p. 240. 
59. Transcrita na fonte citada na Nota (4), p. 245, 
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Império, cerca de sete meses 
após a de Porto Alegre, sugeri­
da e presidida pelo heróico Ge­
neral Manoel Marques e Conde 
de Porto Alegre. 

Sua atitude deve ter provo­
cado reações como a seguinte, 
ocorrida em Canguçu-AS: 
Quando do retorno das tropas 
dessa cidade, ao comando do 
Tenente-Coronel Theophilo de 
Souza Mattos, que fora co­
mandado do Conde de Porto 
Alegre, no 2º Corpo do Exército, 
um grupo abolicionista local 
promoveu cerimônia pública 
ocorrida no, desde então, cerro 
da Liberdade, onde deram liber­
dade a duas escravas menores. 
O orador da cerimônia foi Antô­
nio Joaquim Bento, .orador da 
Maçonaria local e professor ré­
gio,59 que assinalou que "as 
tropas locais vindas da longa 
guerra não poderiam receber 
melhor acolhida do que com 
aquele gesto libertário de duas 
escravas menores." 

A Reunião da Loja 
Maçônica Fé 

Não se pode precisar quan­
do oficiais ·do Exército fundaram 
durante a Guerra do Paraguai a 
Loja Maçônica Fé, em Assun­
ção. 
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Sabe-se, no entanto, que em 
1870, por ocasião da visita a 
Assunção, do Visconde do Rio 
Branco, na qual idade de repre-

, sentante do Governo do Brasil, 
junto a suas forças em opera­
ções no Paraguai, a Loja Maçô­
nica Fé loca, integrada por 
Oficiais do Exército e da Mari­
nha, se reuniu em sessão mag­
na em honra ao Visconde do 
Rio Branco, que havia sido elei­
to Grão-Mestre da Maçonaria no 
Brasil. 

Nessa sessão, falou o orador 
da loja, o Major de Infantaria do 
Exército Felipe Neri Monteiro 
que, então, apelou ao Visconde 
do Rio Branco, detentor de al­
tíssimas funções no Governo do 
Brasil e na Maçonaria Brasileira: 

"Libertamos um povo, mas 
em nossa pátria geme ainda, na 
escravidão, um sem número de 
homens que nasceram no mesmo 
solo abençoado em que nós nas­
cemos e que são tão brasileiros 
como qualquer de nós é brasilei­
ro. 

"Vossa posição social, pre­
claríssimo Grão-Mestre, vossas 
luzes e vosso extremado patrio­
tismo podem fazer com que, pa­
ra esses infelizes, raie também 
o sol da liberdade. 

"E uma empresa digna de 
vossas virtudes patrióticas, de 
vossos sentimentos generosos.'' 

Respondendo ao apelo do 
Major Felipe Neri, orador da 
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Loja, o Visconde do Rio Branco . 
prometeu: 

"Asseguro solenemente que 
empenharei todas as minhas 
forças para que triunfe quanto 
antes e~a causa, qu~ é-da Hu­
manidade e também~a causa do 
verdadeiro interesse e futuro 
engrandecimento de minha Pá­
tria." 

O apelo da Loja Maçônica 
Fé ao Visconde do Rio Branco 
frutificou em 28 de setembro de 
1871, quando foi sancionada a 
Lei do Ventre Livre, por _ele 
apresentada e defendida com 
veemência em cumprimento à 
promessa feita a oficiais do 
Exército em Assunção, o que 
mencionou de sua tribuna. 

Abolição - Conseqüência da 
Guerra do Paraguai 

"Pode-se alinhar, entre as 
conseqüências da Guerra da 
Tríplice Aliança contra o Para­
guai (ou Guerra do Paraguai) a 
decisiva contribuição para a 
emancipação dos escravos do 
Brasil. Além da motivação apon­
tada havia, na tropa brasileira 
em campanha, a presença de 
mumeros negros alforriados, 
combatendo ombro a ombro com 
a elite do Exército. Isso propor­
cionou a seus oficiais inúmeros 
ensinamentos. Deu-lhes oportu­
nidade de se inteirar e melhor 
conhecer os problemas, as difi­
culdades e as injustiças contra 
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os negros. Estes homens luta­
vam tão bravamente quanto os 
soldados recrutados, os guardas­
.nacionais e os Voluntários da 
·Pátria que correram pressurosos 
a se alistarem nos quartéis, às 
primeiras notícias dos ataques 
das forças de Lopes", se,9undo a 
História do Exército Brasileiro. 60 

Segundo Oliveira Lima, "nas 
fileiras do Exército, como nas 
tripulações da Esquadra, era 
comum ver-se a predominância 
de negros e mestiços de vários 
tons, além de brancos dos ser­
tões". 

A partir da Lei do Ventre Li­
vre, segundo ainda a fonte· cita­
da, "a participação do Exército 
Brasileiro foi constante e firme, 
transformando-se em fator deci­
sivo para o término da escravi­
dão em nosso pafs". 61 

O sentimento abolicionista 
que soprou dos campos de ba­
talha do Paraguai foi ganhando 
corpo. Em Fortaleza, o heróico 
General Tibúrcio Ferreira de 
Souza se enganjou no processo. 
O Tenente-Coronel Antônio Se­
na Madureira recebeu, na 
Escola de Tiro de Campo 
Grande, jangadeiros que tive­
ram ação destacada no Cea­
rá, na libertação antecipada dos 
escravos. Benjamin .. Constant 
foi o maior adversário do traba-

lho servil. Posições semelhantes 
se observaram em outros mem­
bros da 1 ª Diretoria e do Corpo 
Social do Clube Militar, em 
1887 e 1888. 

Pode-se dizer que a escravi­
dão feria o corpo discente e do­
cente da Escola Militar da Praia 
Vermelha e, profundamente, o 
Exército Imperial. 

Tornou-se um dos maiores 
abolicionistas o ex-1 º Tenente 
de Engenheiros do Exército, An­
dré Pinto Rebouças, cuja vida e 
obra no Exército apreciaremos 
em anexo ao presente trabalho. 

Antecedentes imediatos à 
Petição do Clube Militar 
à Princesa lzabel 

Segundo se conclui de R. 
Magalhães Júnior, em Deodoro 
a Espada contra o Império (S. 
Paulo, 1957), o abolicionismo 
penetrou nos quartéis e lá fez 
morada. O próprio Marechal 
Deodoro da Fonseca, já Presi­
dente do Clube Militar, foi can­
didato a cargo eletivo com 
apoio, inclusive, da Confedera­
ção Abolicionista. Não sendo 
eleito, ele declarou em manifes­
tação popular que recebeu: "Es­
tou profundamente convencido 
que a Pátria não poderá atingir 
os gloriosos destinos a que está 

60. ESTA DO-MAIOR DO EX~RCITO História do Exé~ Brasileiro, Rio, IBGE/Sergraf, 1972, v.2. p. 
669. 
61 . IDEM p. 670. 
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fadada, enquanto tiver em seu 
seio a escravidão". 

Em setembro de 1887, alu­
nos da Escola Naval e da Es­
cola Militar se solidarizaram ao 
tribuno da Abolição, Joaquim 
Nabuco, por sua eleição a depu­
tado em Pernambuco. Os alunos 
da Escola Militar foram punidos 
por ordem do Ministro da Guer­
ra, Conselheiro Delfino Ribeiro 
da Luz. Deodoro saiu em sua 
defesa, tendo declarado na 
ocasião: "Somente espirito par­
tidário muito feroz ou, o que é 
mais triste, o baixo desejo de 
agradar e chamar a atenção, 
podiam enxergar crime nesse 
ato que é permitido a todo o ci­
dadão e não foi ainda proibido 
ao soldado". 

Joaquim Nabuco, em defesa 
do Exército contra sua utilização 
pelo governo na captura de es­
cravos, proclamou: "A escravidão 
ainda se reflete sobre o modo 
pelo , qual o governo trata o 
Exército Brasileiro. O governo 
está empregando o nosso Exér­
cito em um fim completamente 
estranho a tudo o .que há de 
mais nobre para o soldado. O 
Governo está empregando sol­
dados brasileiros como capi­
tães-do-mato na pega de negros 
fugidos! Existe profissão mais 
honrosa do que a ·do soldado? 
Existe profissão mais degradan­
te d~ que a de cap jtão-do-ma­
to?" 
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O Clube Militar e a Abolição 

Todos os antecedentes 
apresentados, como · amostra­
gem, criaram o clima e o mo­
mento ideais para que o Clube 
Militar, ... ~m 26 de outubro de 
1887, quando compfêtava quatro 
meses de existência, enviasse a 
seguinte petição à Princesa lza­
bel - , petição eloqüente por si 
só e que dispensa comentários. 
Dela transcrevemos, com grafia 
atualizada, os seguintes tre­
chos: 

"Senhora! 
"Os oficiais, membros do 

Clube Militar, pedem, a Vossa 
Alteza Imperial, vênia para dirigir 
ao Governo Imperial um pedido, 
que é antes uma súplica ... 

" ••• Esperam que o Governo 
Imperial não consinta que, nos 
destacamentos do Exército que 
seguem para o interior, com o 
fim, sem dúvida, de manter a 
ordem, tranqüilizar a população 
e garantir a inviolabilidade nas 
famflias, os soldados sejam en­
carregados da captura de pobres 
negros que fogem à escravidão, 
ou porque viviam já cansados 
de spfrer os horrores, ou porque 
um raio de luz da liberdade lhes 
tenha aquecido o coração e ilu­
minado a alma. 

"Senhora! A liberdade é o 
maior bem que possuimos sobre 
a terra. Uma vez violado o direi­
to que tem a personalidade de 
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agir, o homem, para reconquis­
tá-lo, é capaz de tudo: de um 
momento covarde, torna-se um 
herói; ele, que antes era a inér­
cia, se multiplica e se subdivide, 
e, ainda mesmo esmagado pelo 
peso da dor e das perseguições, 
ainda mesmo reduzido a morrer, 
de suas cinzas renasce serppre 
mais bela e mais pura a liber­
dade ... 

" ••• lmpossfvel, pois, Senho­
ra, esmagar a alma humana que 
quer ser livre. 

"Por isso, os membros do 
Clube Militar, em nome dos 
mais santos princípios da hu­
manidade, em nome da solida­
riedade humana, em nome da 
civilização, em nome da carida­
de cristã, em nome das dores de 
Sua Majestade, o Imperador, 
vosso augusto Pai, cujos senti­
mentos julgam interpretar e so­
bre cuja ausência choram lágri­
mas de saudades, em nome do 
vosso futuro e do futuro de vos­
so filho, esperam que o Governo 
Imperial não consinta que os 
oficiais e as praças do Exército 
sejam desviados da sua nobre 
missão. Eles não desejam o 
esmagamento do preto pelo 
branco e não consentiriam tam­
bém que o preto, embrutecido 
pelos horrores da escravidão, 
conseguisse garantir à sua li­
berdade esmagando o branco. 

"O Exército havia de manter 
a ordem. Mas, diante de homens 
que fogem calmos, sem ruído, 
mas tranqüilamente, evitando, 
tanto a escravidão como a luta, 
e dando, ao atravessar cidades, 
enormes exemplos de moralida­
de, cujo esquecimento tem feito 
muitas vezes a deshonra do 
Exército mais civilizado, oExér­
cito Brasileiro espera que o Go­
verno Imperial conceder-lhe-á o 
que respeitosamente pede em 
nome da humanidade e da hon­
ra da própria bandeira que de­
fende."62 

Vejamos, em rápidos traços, 
os antecedentes abolicionistas 
de três ilustres militares, Deodo­
ro, Benjamin Constant e Sena 
Madureira, responsáveis, em 
grande parte, pela idéalização, 
redação e assinatura dessa cé­
lebre petição transcrita que o 
Clube Militar enviou à Princesa 
lzabel. 

O Marechal Deodoro, signa­
tário da petição, desde 1873, 
junto com seus irmãos, filhos da 
espartana brasileira Rosa da 
Fonseca, haviam em conjunto 
dado liberdade a todos 
os escravos da famflia. Mais 
tarde repudiou a Abolição como 
obstáculo do progresso nacio­
nal, conforme mencionado. A 
única medalha que levou ao tú- ' 

62. BENTO, Cláudio Moreira. Cel. O Clube Militar e a Abolição. Revista do Clube Militar. N!! 280, 
1988, pp. 45·46. 
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mulo foi a da Confederação 
Abolicionista. 

Benjamin Constant fora sal­
vo de afogamento no Rio Paraf­
ba, em 1849, por uma bondosa 

' preta escrava. Seu sentimento 
antiescravagista chegava ao 
ponto de não aceitar que um 
escravo lhe entregasse um co­
po d'agua. Ele fo i o ideólogo 
abolicionista no Exército e no 
Clube Militar. 

Em novembro de 1886, por 
ocasião da morte do grande 
abolicionista, o Conselheiro Jo­
sé Bonifácio, o Moço, Benjamin 
Constant suspendeú sua aula de 
Astronomia, na Escola Normal. 
Então proferiu palavras de elo­
gio ao Senador, um dos cam­
peões abolicionistas no Parla­
mento. 

Notrcia desse fato foi publi­
cada truncada em uma edição 
da Gazeta da Tarde. Esse jor­
nal, em 5 de novembro de 1886, 
publicou carta de Benjamin 
Constant esclarecedora, na 
qual, a certa altura, ele fez a 
sua profissão de fé abolicionis­
ta: 

"Não há, a meu ver, cruzada 
mais nobre, que mais desperte 
interesse à causa da Humani­
dade e, portanto, a todos os de 
espfrito e de coração, que esta, 
de se procurar arrancar ao cati­
veiro arbitrário e degradante, 
mais de um milhão de infelizes 
sem lar, sem Pátria e sem famf­
lia, em um século em que o 
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movimento geral humano se 
traduz, felizmente, de modo ca­
da vez mais enérgico e acen­
tuado, no sentido da progressiva 
elevação moral da nossa espé­
cie" . 

Nes9'El mesma ocasião, o Te­
nente-Coronel Antônio Sena Ma­
dureira, em função militar em 
Rio Pardo-AS, ligada à estrutu­
ração da futura Escola de Pre­
paração e Tática do Rio Pardo, 
escreveu um artigo abolicionista 
em A Federação, que veio a tor­
nar-se a principal vertente da 
chamada Questão Militar, que, 
no fundo, era de motivação 
a boi icionista. 

Em conseqüência, foi ataca­
do pessoalmente pelo deputado 
escravocrata Franco de Sá, da 
tribuna da Câmara. Sena Madu­
reira, usando o direito de res­
posta, revidou ao ataque pela 
imprensa, em face do que foi 
punido. 

Em sua defesa, saiu a guar­
nição do Rio Grande do Sul, 
chefiada pelo Marechal Deodoro 
da Fonseca, e mais o Senador 
Marechal-de-Exército Correia 
de Câmara, e o jornal A Federa­
ção. 

Esse incidente de fundo 
abolicionista foi a principal ver­
tente da chamada Questão Mili­
tar. Ela evoluiu para a permis­
são aos militares, cidadãos com 
plenos direitos dos demais, re­
correrem à imprensa para ex­
pressarem seus pensamentos, 
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independente da Censura, me­
nos em se tratando de debates 
entre militares sobre questões 
de serviço; para o cancelamento 
das punições impostas a Sena 
Madt,Jreira e Cunha Matos, por 
haverem se defendido pela im­
prensa de ataques recebidos 
dos parlamentares Francisco de 
Sá e Simplício de Resende; pa­
ra a criação do Clube Militar, 
em 26 de junho de 1887; para a 
Petição à Princesa lzabel, em 
26 de outubro de 1887, pela li­
bertação do Exército dos encar­
gos de cooperar na prisão de 
es.cravos fugidos; para a Lei Áu­
rea de 13 de maio de 1888 e, fi­
nalmente, para a Proclamação 
da República, em 15 de novem­
bro de 1889, fato importante 
que Sena Madureira não viveu 
para ver, por haver morrido um 
pouco antes. 

Sena Madureira anteriormen­
te, conforme mencionado, como 
comandante da Escola de Tiro 
de Rio Pardo {1880-84) nela re­
cepcionou, o lfder jangadeiro n~ 
gro Francisco do Nascimento, o 
Francisco do Nascimento, o 
Dragão do Mar, aprovando o 
gesto dos jangadeiros cearenses 
que recusavam transportar es­
cravos em ,$Uas jangadas, como 
boicote à· escravidão,. atitude 
que, no dizer de Joaquim Nabu­
co, transformou a jangada "em 
simbolo abolicionista". 

Por isso, Sena Madureira foi 
destituido do comando e envia­
do para o Rio Grande. 

Um Testemunho do Marechal 
Rondon 

O Marechal Cândido Maria­
no Rondon, testemunha desses 
acontecimentos como aluno da 
Escola Mil.itar da Praia Verme­
lha ( 1884-90), também empe­
nhado profundamente na aboli­
ção da escravatura, assim viu as 
conseqüências da petição fir- . 
mada pelo líder da classe militar 
de terra ou do Exército, Mare­
chal-de-Campo Manoel Deodoro 
da Fonseca, ao depor para a es­
critora Esther Viveiros, na obra 
Rondon Conta a sua Vida:63 

"Tive a honra de participar 
de dois movimentos civicos que, 
logicamente se encadeiam: a Lei 
Áurea (libertação dos escravos) 
e a Proela.(Tlação da Repúbli-
ca .... 

"Já era antigo o anseio de 
libertar os escravos ••• 

"... A Questão Militar viria 
agravar a efervescência polttica, 
questão esta, em parte, conse­
qüência do erro politico da mo­
narquia de manter a escravidão, 
deixando que o movimento abo­
licionista se fizesse â revelia do 
governo ... 

" ••• O dissfdio se alargava. 
"Em 188 ~ic), o General 

63. Rio de Janeiro. Cooperativa Cultura dos Esperantistas, 1969, pp. 45-46. 
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Manoel Deodoro da Fonseca 
enviou uma representação à 
Princesa para que não obrigasse 
o Exército a colaborar na captu­
ra de escravos. · Estava assim 
feita de fato a Abolição, certos 
os fugitivos de que ficariam im­
punes, uma vez que o Exército 
não mais colaboraria nas bati­
das para os capturar". 

Assim Rondon viu, na peti­
ção dirigida pelo Clube Militar à 
Princesa lzabel, datada de 27 
de outubro de 1987, com o fim 
de dispensar o Exército de en­
cargos de captura de escravos, 
como a Lei Áurea de fato. 

Um Caso de Omissão do 
Exército na Captura 
de Escravos 

Ilustra, entre outros, a omis­
são do Exército na captura de 
escravos o seguinte incidente 
registrado pela História do 
Exército Brasileiro:64 

"O alferes Gaspariná Carnei­
ro Leão foi mandado à frente de 
um contingente, para intercéptar 
a coluna de escravos fugitivos 
que passava pelo desfiladeiro 
de Santo Amaro, com destino a 
Santos, local de refúgio seguro. 
Chegando ao alto da ladeira, 
avistou a turba descendo para o 
fundo do vale. Destacando um 
anspeçada {antiga graduação 

64. Idem Nota 60, v. 2, p. 671. 
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entre o soldado e o caoo) co­
nhecido pelos seus sentimentos 
abolicionistas, a fim de aconse­
lhar os extenuados perseguidos 
a debandarem para a mata ad­
jacente, foi recebido com des­
confiança, pelo chefe do grupo 
de escravos, o prelo Pio. Este, 
ignorando os generosos intuitos 
do alferes Gasparino, foi ao en­
contro do anspeçada mensagei­
ro e matou-o com uma foice. De 
imediato os soldados atiraram 
sobre o preto Pio, que caiu mor­
to. 

"O alferes Gasparino não 
consentiu na chacina dos de­
mais escravos que se dispersa­
ram apavorados. Voltou com seu 
contingente para São Paulo. 
Submetido a Conselho de Guer­
ra, foi absolvido." 

Desta forma, agiu ao modo 
que agiria mais tarde o citado 
Marechal Rondon em relação 
aos índios: "Morrer se preciso! 
Matar, nunca!" 

Ruy Barbosa reconhece con­
tribuição do Exército à Aboli­
ção 

Ruy Barbosa, em artigo in­
suspeito, sob o titulo "O Dia 
Máximo", alusivo ao Dia da Abo­
lição e publicado, no dia 14 
de maio de 1888, em O Pafs, 
assim viu a petição do Clube 
Militar à Princesa lzabel, de 26 
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de outubro de 1887, acompa­
nhada da recusa do Exército de . 
participar da caçada de escra­
vos foragidos. 

"Foi o trono, que convocou a 
postos o Exército, para abrir, 
nas .serranias de São Paulo, a 
caçada aos cativos foragidos, no 
seio protetor das matas, resti­
tuindo-os à opressão das sen­
zalas. 

"Mas os soldados brasileiros 
não se prestaram a descer abai­
xo de escravos, resignando-se a 
instrumento do cativeiro sacudi­
do por eles; e, com a firmeza 
dos heroísmos tranqüilos da 
consciência, interpuseram glo­
riosamente, na mais peremptó­
ria recusa, uma barreira insupe­
rável entre a coroa e a I iberdade 
proclamada naquela insurreição 
incruenta. 

"Essa desobediência bendi­
ta, essa indisciplina salvadora, 
selou a emancipação do povo 
negro, firmada no granito das 
montanhas do Sul, pela ponta, 
indócil a vilanias, da espada do 
nosso Exército. 

"Espada redentora, tu cres­
ceste no horizonte da pátria, 
grande, luminosa, serenadora 
entre as ameaças de tempesta­
de, como a curva do arco-íris, o 
sinal de alianÇa entre a ni-ção, o 
escravo e o soldado. Desde en­
tão, incorreste na desconfiança 
e nas perseguições; mas nos co-

rações das classes populares, 
que te viram cintilar ao lado do 
direito, teceste laços de frater­
nidade, que te hão de associar 
para sempre às conquistas civis 
do nosso progresso, à transfor­
mação liberal das nossas insti­
tuições".65 

Em razão da contribuição do 
Exército à Abolição foi-lhe, · à 
época, atribuído o epiteto; "Li­
bertador". · 

As Lideranças Militares e a 
Abolição, . segundo Joaquim 
Nabuco e i asso Fragoso 

Joaquim Nabuéo referiu, cer­
ta feita, com muita agudeza de 
espírito: "Os oficiais brasileiros 
são antes de tudo solidários 
com os seus soldados. Pois sa­
bem a triste afinidade entre eles 
e a escravidão". Com isso que­
ria dizer que muitos soldados do 
Exército egressos da escravidão 
possuíam entes queridos escra­
vos e que, para libertá-los, con­
tavam com a solidariedade de 
seus oficiais. 

Na Bahia, por exemplo, entre 
tantos outros, o General Hermes 
Ernesto da Fonseca, irmão do 
Marechal Manoel Deodoro da 
Fonseca, Presidente do Clube 
Militar, que assinara Petição do 
Clube Militar de 26 de Out 
1887 à Princesa lzabel, recebeu 
com grande C!_~egria, como pre-

· 65. Obras Completas de Ruy Barbosa - Queda do Império, p. 340. 
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sente de aniversário, a carta de 
alforria do pai de dois de seus 
soldados. 

Atitudes como essas foram 
comuns entre as lideranças do 
Exército depois do término da 
Guerra do Paraguai. 

A esse respeito também es­
creveu o General Augusto Tasso 
Fragoso, autor da Guerra Trfpli­
ce Aliança contra o Paraguai, ao 
comentar que 4.749 escravos, 
para um efetivo por volta de 
100.000 do Exército Imperial, fo­
ram libertados para nele ingres­
sarem e lutarem na guerra. "ls-
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to, antes de ser uma humilhação 
para o Exército resultou em a 
instituição tornar-se a maior 
aliada da população mulata e 
escrava, cor:n vistas a sua 
emancipação". 

~· 

NOTA: 

Dala das Guerras de Portugal com a Espa­
nha. a conslruç§o, por volta de 1768, no estuãrlo 
do Amazonas, com braço de negros escravos a 
atual Fortaleza Santo Antônio de Macapâ. Ela ê 
a silhueta que figura na Medalha de Serviços 
Amazônicos, lnstltufda pelo Ministro do Exêrclk:l, 
General-de-Exêrcito LeOnidas Pires Gonçalves, 
para premiar militares do Exêrcilo que lá servi­
ram. 

ANEXO 

O Abolicionista André Pinto 
Rebouças e o Exército 

Pertenceu ao Exército, por 
11 anos, o grande abolicionista 
e engenheiro civil André Pinto 
Rebouças. 

André Rebouças integrou o 
Exército de 1855 a outubro de 
1866, de praça a 1 º tenente do 
Corpo de Engenheiros. 

Era natural de Cachoeira -
Bahia, nascido em 13 de janeiro 
de 1838, filho do advogado ne­
gro Antônio Pereira Rebouças. 
Ingressou no Exército Imperial 
aos 17 anos, como praça volun­
tária, no 1 º Batalhão de Artilha­
ria a Pé, que havia sido atingido 
por uma epidemia de cólera 
morbus. Foi ar que conheceu, 
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como sargento enfermeiro, o 
mais tarde intrépido e legendá­
rio no Paraguai, Coronel Tibúrcio 
Ferreira de Souza - depois ge­
neral - que tomou parte ativa e 
jogou todo o seu prestígio de 
herói guerreiro na campanha 
abolicionista do Ceará. Em 8 de 
fevereiro de 1855, André Re­
bouças foi reconhecido cadete 
de 2~ Classe do Exército e, a 15 
de março, foi matriculado no 2º 
ano da Escola Militar do Largo 
de São Francisco, no Curso de 
Engenharia Civil, onde ingressa­
ra como civil, no 1 º ano, em 15 
de março de 1854, junto com o 
seu irmão Antônio. 

Foi promovido a alferes alu­
no em 29 de março de 1857, 
sendo então desligado do 1 º Ba-
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talhão de Artilharia a Pé. Foi 
promovido a 29 tenente para o 
Corpo de Engenheiros, em 1 O 
de abril de 1857. 

~m 1 O de fevereiro, após 
freqüentar 5 anos a Escola Mili­
tar do Largo do São Francisco, 
matriculou-se, em 4 de fevereiro 
de 1859, na Escola de Apli6ação 
do Exército, na Praia Vermelha, 
ficando adido ao Batalhão de 
Engenheiros, no térreo da refe­
rida escola. 

Em 4 de janeiro de 1861, 
concluiu o curso da Arma de 
Engenheiros. Foi desligado do 
Batalhão de Engenheiros e 
apresentado ao Corpo de Enge­
nheiros, em 5 de janeiro. 

Em 31 de janeiro de 1861, 
foi-lhe concedido licença para 
estudar Engenharia Civil na Eu­
ropa, pelo espaço· de 2 anos, 
com os vencimentos que perce­
beria se estudasse no Brasil, na 
Escola Central. 

Em 24 de janeiro de 1863, 
foi colocado à disposiçãc;> do 
Presidente do Estado de Santa 
Catarina, no contexto da Ques­
tão Christie entre o Brasil e a 
Inglaterra, devendo, no cami­
nho, verificar as fortalezas de 
Santos e executar trabalhos na 
Fortaleza _,de Santa Cruz de 
Anhatomirim, em Santa Catari­
na, seu local de trabalho e mo­
radia naquela província, onde 
permaneceu cerca de 1 ano, até 
retornar, em licença, para apre­
sentar, ao Ministro da Marinha, 
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um aparelho que projetou pa­
ra uso no dique Imperial da Ilha 
das Cobras. 

Em 5 de julho de 1864, foi 
nomeado Cavalheiro da Ordem 
de Cristo. 

Em 16 de maio de 1865, foi 
nomeado membro da Comissão 
de Engenheiros junto ao Exérci­
to Brasileiro no Rio da Prata, 
em operações contra o Para-
guai. · 

Ele atuou na Comissão de 
Engenheiros até depois da Ba­
talha de Tuiuti, de 24 de maio 
de 1866. 

Em 23 de julho de 1866, de­
pois de cerca de 13 meses de 
campanha, apresentou-se no 
Rio ao Corpo de Engenheiros, 
tendo, em 27 de julho, sido ele­
vado a Cavalheiro da Ordem de 
Cristo. 

Decorridos cerca de dois 
meses, pediu demissão do 
Exército Imperial, em 15 de ou­
tubro, "visto ter-se aplicado à 
profissão de Engenheiro Civil". 

André Rebouças prestou ao 
Brasil os segui.ntes serviços 
quando no Exército, . de 1854 a 
1866, segundo se conclui do 
exame de seu dossiê no Arquivo 
Histórico do Exército Brasileiro 
- Seção de História do Exército. 

Serviços ao Exército na paz 

Depois de - haver estudado 
na Escola de Guerra, André Re-
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bouças estudou na França e na 
Inglaterra, por quase dois anos, 
os seguintes assuntos: fundação 
de ar comprimido; estradas de 
ferro (técnica e administração) 
portos de mar. 

Sobre esses assuntos, fez 
relatórios à Congregação da Es­
cola Central do Exército. Na Eu­
ropa, em 1862, durante seu cur­
so, foi encarregado de Hidráuli­
ca, na Comissão de Exposição 
Internacional de Londres, sobre 
o que produziu dois relatórios. 

De retorno ao Brasil, foi 
mandado a Santa Catarina para 
executar trabalhos na Fortaleza 
de Santa Cruz do Anhatomirim, 
dentro do contexto da Questão 
Christie. 

Ali dirigiu a construção de 
um paiol. Projetou, ainda, uma 
ponte sobre o Biguassu e emitiu 
parecer sobre a projetada ferro­
via Santa Catarina-Rio Grande 
do Sul. Depois, no Maranhão, 
estudou um dique e o porto. 

Na Paratba examinou a pon­
te de Sanhavá e trabalhou no 
projeto do Porto de Cabedelo. 

Serviços de Guerra 

André Rebouças integrou a 
Comissão de Engenheiros do 12 
Corpo de Exército, ao comando 
do General Osório, de 16 de 
março de 1865 a 12 de julho de 
1866, quando foi licenciado para 
voltar ao Rio, por motivos de 
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sáude. Nessa guerra, tomou par­
te na expedição fluvial Uru­
guaiana-ltaqui-São Borja; opi­
nou contra o bombardeio da vila 
de Uruguaiana, ocupada pelos 
paraguaios; participou da con­
quista àa ilha da Redenção, em 
1 O de abril de 1866, quando mor­
reu o Tenente-Coronel João Carlos 
Vilagran Cabrita. Foi então en­
carregado das fortificações e do 
diário de bombardeamento do 
forte de ltapiru. Trabalhou no 
serviço de pontes para a passa­
gem do Exército, em Passo da 
Pátria, quando da invasão alia­
da do Paraguai e procedeu o le­
vantamento do campo de bata­
lha de Tuiuti de 24 de niaio de 
1866, que foi mandado litografar 
em Buenos Aires. 

Apresentou, como tenente, 
um Plano de Guerra. 

André Rebouças firmou o 
seguinte requerimento de de­
missão ·do Exército Imperial, di­
rigido a D. Pedro 11: 

"Senhor 

Diz André Pinto Rebouças, 
1 2 tenente do Corpo de Enge­
nheiros, que tendo os Engenhei­
ros ~ilitares, em virtudes das 
últimas disposições do Governo 
Imperial, perdido as principais 
vantagens da carreira militar, 
quando empregados em traba­
lhos civis, e desejando o supli­
cante dedicar-se inteiramente a 
esta especialidade, mui submis­
samente requer e 

157 



O Exército e a Abolição 

"Pede a Vossa Majestade Impe­
rial seja servido concerder-lhes 
sua demissão do serviço do 
Exército. 

"Rio de Janeiro, 15 de outu­
bro de 1866. 

"Ass.: André Pinto Rebou­
ças". 

CLAUDIO MOREIRA BENTO, Coronel de Enge­
nharia QEMA, designado para o Serviço Ativo do 
Exército, como Diretor do Arquivo Histórico do 
Exército, cuja Comissão de História integra. Pos­
sui todos os cursos militares regulares e mais o 
de Pesquisador de História das Forças Terrestres 
Brasileiras e de Analista de Alto Nfvel EsNI. Co­
mandou o 49 BECmb em ltajubá-MG, 1981-82, da 
qual é cidadão honorário, por unanimidade. É só­

cio efetivo do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, do Instituto 
de Geografia e História Militar do Brasil e congêneres do Rio Grande 
do Sul, Paraná, Santa Catarina, São Paulo, Minas Gerais, Rio de Ja­
neiro, Mato Grosso e das cidades de Pelotas e São Leopoldo. É 
membro das Academias Brasileiras de História, Rio Grandf!nse de 
Letras, Canguçuense e ltajubense de História, da Sociedade Brasilei­
ra de Geografia, da Ordem dos Velhos Jornalistas, Irmão de Santa 
Casa (RJ) e sócio do Instituto Bolivariano do Rio de Janeiro. Possui 
16 livros e plaquetes escritos inclusive O Negro e descendentes na 
História Militar do Rio Grande do Sul, (Palegre, IEL, 1975). 
Integrou a Comissão de História do Exército Brasileiro do EME 
(1971-74) . Foi instrutor de História Militar da Academia Militar das 
Agulhas Negras 1976-80 e coordenou a construção do Parque Histó­
rico Nacional dos Guararapes, no Recife, PE, em 1971. Em elogio 
datado de 30 Out 1987, o Exmo Sr. Secretário do Exército Gen Bda 
Francisco Rodrigues Fernandes Júnior, refere a certa altura: "O Cel 
Bento é hoje um dos mais conceituados historiadores brasileiros, 
com larga e substanciosa produção nos campos da História Militar e 
da evolução da Doutrina Militar Brasileira". Dirigiu o Departamento 
Cultural e a Revista do Clube Militar. Fundou o Instituto de História e 
Tradiç6esdo Rio Grande do Sul, que preside, em Pelotas. Em 10 de 
setembro de 1986, o sesquicentenário de combate do Seiva/. É natu­
ral de Canguçu- RS (19 Out 1{}31). 
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DOIS BRASIS 

5 into-me a cavalheiro para ma­
nifestar consideraçlíes a res­
peito do recente encontro reali-

zado em Altamira, até porque subscrevi e 
defendi emenda na Constituinte que hoje 
constitui o Capftulo VIII - dos fndios da 
nossa ConstituiçAo. 

Volta e meia somos relembrados de 
que existem dois Brasis, um da classe ri­
ca e poderosa, outro dos oprimidos e po­
bres. A classe média, se já não desapa­
receu, na verdade hoje em dia pouco 
conta. 

Na primeira página dos jornais bra­
sileiros, do dia 21102 na quase totalida­
de, t! exibida a foto de Tuirá, brandindo 
seu provocador fação no pescoço de um 
diretor da Eletronorte. 

As naçlíes indfgenas, sob a alegação 
de que fndio não precisa de energia elé­
trica, rejeitam a construção da usina Ka­
raraó. 

Portanto, segundo se pode depreen­
der, dois novos Brasis se apresentam à 
sociedade - o Brasil dos fndios e o Brasil 
dos outros. 

Do epis6dio de Altamira há muito o 
que aprender,· apoiados pelos pafses de­
senvolvidos com problemas de chuva Aci­
da, armas nucleares, venda clandestina 
de armamentus bt!licos, guerra qufmica, e 

. que tais, os fndios brasileir~ se esque­
cem de que o general que os protegia 
chamava-se Ci1ndido Rondon, o que, 
convenhamos, não guarda qualquer se­
melhança com o General Custer, que di­
zimou todas as naçlíes indfgenas do pafs 
mais desenvolvido do mundo. 

A passionalidade que permeia as 
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questlíes indfgenas. e ambientais é de tal 
magnitude que a opiniáo ptJb/ica brasilei­
ra sequer tem na memória que o Brasil, 
dentre os recordes positivos que possui, 
detém aquele que diz respeito ao menor 
fndice de segregação racial. Aqui, ára­
bes e judeus slo vizinhos de porta; nis· 
seis chegam a ministros de Estado; ln­
dios, negros, mulatos e atd portugueses 
naturalizados já conseguiram ocupar, e 
muitos ainda ocupam, as cadeiras do po­
der Legislativo, Executivo e Judiciário. 

Esta t! a grande naçlo das oportuni­
dades onde o racismo perambula esquA­
Iido pela rua da amargura. 

Do que se pode constatar, parece­
nos que a preocupação de um represen­
tante do PMDB em procurar o ministro da 
Justiça para solicitar medidas especiais 
da polfcia para manter a ordem ptJb/ica 
em Altamira não levou em conta a segu­
rança dos representantes da Eletronorte. 

Se ao invt!s de Tuirá, com seu fa· 
cAo, ou Porekro com sua borduna fossem 
qualquer dos Zt!s ou Antlínios da Silva 
que ameaçassem a integridade ffsica de 
um , fndio, o que aconteceria? Provavel· 
mente não seriam condecorados pela 
ONU. 

Portanto, fica fácil, até para um ce­
go, enxergar que a legislação brasileira 
nAo s6 protege como t! magnAnima em 
relaçAo aos fndios brasileiros. 

E brasileiros sAo aqueles que nasce­
ram no Brasil: quer sejam pretos, louros, 
morenos, mulaJos, mamelucos, filhos de 
imigrantes, lndios ou qualquer outra raça 
que tenha como berço o solo brasileiro. 

Kararalí, entre outras coisas, poster-
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ga a construçlo de pelo menos oito usi· 
nas nucleares, inas alaga 1.225 km2 dos 
quais 610 km 2 jA constituem a calha do 
próprio rio e o alagamento natural das 
cheias amazónicas. 

No estudo realizado, foram encon· 
trados na Volta Grande 42 locais onde 62 
famnias indfgenas moram. Slo 286 fndios 
'e 58 nlo fndios casados com fndios ou 
filhos de criaçlo. 

Para ser mais preciso esses bras/lei· 
ros que nlo mais vivem de forma tribal, e 
que estio incorporados A vida e ao coti· 
diano da civilizaçlo altamirense, estio 
assim distribufdos: 193 do grupo Juruna. 
79 do grupo Xipaya, 6 do grupo Curuaya, 
6 do grupo Arara e 2 do grupo Caiapó. 

De outro lado, a operaçlo de Kara­
raó representarA para o pafs, all§m da se· 
gurança no abastecimento do Norte·Nor· 
deste-Sudeste, o equivalente a 23 mil 
barris/dia de petr61eo, .o que representa 
economia de divisas de cerca de US$ 4, 6 
miiMesldia ou US$ 1, 7 biiMolano. 

Karar{Jó sequer alaga as aldeias dos 
reclamantes e valentes guerreiros pre­
sentes ao 1!! encontro dos povos indfge· 
nas do Xingu mas, tio-somente, a Area 
Paquiçamba. de 6 mil 800 ha, a tJnica ofi· 
e/a/mente reconhecida pela Funai em que 
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moram 3 fammas Juruna. As demais fa· 
mfllas estio morando em ilhas e no "bei· 
radlo" da Volta Grande do Xingu. Slo 
terras ptJblicas, lotes concedidos pelo 
extinto lncra ou propriedades privadas. 

Atribui-se ao deputado Delfim Neto a 
frase: "Ningul1m almoça de graça". 

Assim, como os brancos em centros 
urbanos fQram desalojados para que tos· 
se possfvel a construçla. -do metró, tam· 
bl1m fazendeiros, comerciantes e morado· 
res da Ares de lnflut#ncia dos reservató· 
rios das usinas brasileiras slo relocados. 

Com relaçlo aos fndios da Ares de 
atuaçlo da Eletronorte, todos, sem exce· 
ç6o, foram indenizados e tiveram suas 
terras demarcadas e assistiJncia da em· 
presa. 
· É possfve/ que um segmento da so­
ciedade, no caso d~ Kararaó, entenda 
melhor a construção de usinas nucleares, 
ou tdrmicas, ambas t;Om maior risco do 
que uma usina hidreMtrica. 

t possfvel, até, que decida pela 
construção de coisa alguma. Neste caso, 
é bom que ela comece um processo de 
reeducaçáo no sentido de abrir mio do 
conforto e dos beneffcios incontAveis que 
a energia elétrica traz para a humanida· 
de, e se prepare para viver no escuro. 

(Transcrito do Jornal do Brasil, de 25 de fevereiro de 1989. Artigo assinado por 
Gérson Péres, advogado e professor, deputado federal do PDS·PA) 

A pressão de Bush 
supera a de Carter 

É 
provAvel que tenha faltado natu­
ralidade ao encontro de ontem 
em Tóquio, dos presidentes do 

Brasil e dos Estados Unidos, programado 
para escassa meia hora. A insólita divul­
gação por autoridades norte-americanas 
de que Bush advertira o governo japonês 
para não financiar o projeto de conclusão 
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e pavimentaçlo da estrada que, através 
do Peru, abrirA acesso de produtos bra­
sileiros ao Pacffico criou entre autorida­
des nacionais a impressão de que o chefe 
do governo dos Estados Unidos estava 
atuando como uma espécie de lobby dos 
produtores de grãos do seu pafs. A estes 
não interessaria a melhoria das condi-
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çoes de competitivi.Jade do concorrente 
sul-americano, em condiçóes de ampliar 
sua já notlivel produção de soja em Mato 
Grosso e Rondónia, que seguiria uma 
rota de 1. 500 quilómetros (contra os qua­
se 4 mil atuais) até um porto na bacia do 
Pacffico, na qual se concentra hoje a fo­
me por esses e. outros grifas. 

O secretArio-geral do ltamarati, em· 
baixador Paulo de Tarso Flexa de Lima, 
tem gasto nos 11/timos dias pelo menos 
20% do seu tempo útil para tratar das 
questóes ecológicas suscitadas contra o 
desenvolvimento brasileiro, não só nos 
Estados Unidos como na Europa. Ele 
acha que as pressões atuais são as mais 
chocantes que já se exerceram contra os 
projetos brasileiros, superiores mesmo, 
em escala e em tom, à campanha do go­
verno Carter relacionada com a defesa 
dos direitos humanos. Para o secretlirio­
geral do Ministério do Interior, JostJ Car­
los Mello, especialista em engenharia de 
transportes e que vem de uma viagem a 
Washington e Nova Iorque, os america­
nos ainda nifo entenderam que a rota pa­
ra o Pacffico está praticamente aberta, 
carecendo apenas de melhoramento das 
picadas abertas na selva (já foram derru­
badas as árvores que teriam de cair), da 
construçifo de obras de arte e de pavi­
mentaçifo para que utilizemos o porto de 
Cal/ao, no Peru, jll por convénio aberto 
aos embarques dos nossos produtos. A 
estrada serll completada com ou sem aju­
da dos Estados Unidos ou do Japão. 

A propósito lembra-se que, em 1960, 
quando o presidente Eisenhower veio a 
Brasflia, numa conversa com Juscelino 
Kubitschek no Pai/leio da Alvorada, ouvi­
da por repórteres que a registraram na 
IJpoca, o chefe do governo do Brasil disse a 
seu colega dos Estados Unidos que se 
este pafs quisesse nos ajudar seria óti­
mo. Se nifo quisesse ou nifo pudesse, 
irfamos para a frente assim mesmo. E se 
quisesse atrof!Jelar o Brasil, jll nifo o con­
seguiria. HA alguma fanfàrr<Mice no tom 
desse diAlogo que, sem dúvida, expressa 
uma determinaçifo do governo de .en­
frentar pressóes externas e internas para 
alcançar seus objetivos. HA a crescente 
impressão de mobifizaçifo de interesses 
financeiros para bloquear projetos de 
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ocupação e desenvolvimento da Amazó­
nia a pretexto de ameaças à ecologia, re­
presentadas por hip6teses ainda não 
consolidadas cientificamente. 

O mundo industrial continua a pro­
duzir milhares de vezes mais calor do que 
os incéndios de matas tropicais. A Holan­
da parece temer que esses incéndios fa­
çam desabar a calota polar e aumentar o 
volume de água do Mar do Norte, que re­
cuperaria as Areas perdidas na primeira 
operação antiecológica de vulto registra­
da na Europa, o aterro de faixas marfti­
mas para a construção das belas e prós­
peras cidadif1S holandesas. Lembra-se 
tambtJm que a França, recentemente, 
afundou um barco de ecologistas e paci­
fistas da Nova Ze!Andia que protestavam 
contra a explosão nuclear num atol do 
Pacffico. As Areas da Amazónias que se­
riam alagadas pela construçifo de todos 
os projetos hidreMtricos, aM o ano dois 
mil, atingiriam 0,2% da regi/lo. Impedir 
que o Brasil recorra às suas fontes natu­
rais de energia seria vetar o progresso do 
pafs para favorecer competidores. 

A questifo dos fndios nifo chega a 
ser levada a stJrio, a nifo ser por roquei· 
ros excitados e atrizes brasileiras com a 
mente feita pelas campanhas ecológicas 
suscitadas por grupos cristifos europeus 
que difundem a crença de que o Brasil 
é incapaz de gerir o pulmão do mundo. 
Reunidas todas as tribos, os fndios bra­
sileiros somam menos gente do que me­
tade da população da Rocinha, no Rio, e 
ocupam uma Area 20 vezes maior do que 
a reservada pelos Estados Unidos para 
auas tribos que escaparam ao genocfdio 
dos séculos anteriores. De diplomatas 
ouvi a estranha idéia de que haveria na 
Europa e na Am!Jrica do Norte a tentativa 
de instalar na Amazónia um zoológico 
humano para distração das novas gera­
çóes que guardariam memória viva das 
civifizaçóes primitivas. Alega-se também 
que as riquezas minerais da re,gião, ob· 
viamente jll identificadas, poderiam estar 
na base da paralisaçifo do desenvolvi· 
mento da Amazónia. 

Nacionalistas brasileiros lutaram 
pela criação das reservas ianomanis no 
extremo norte, sob o receio de que o go-
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vemo fosse bastante fraco e perme~vel a 
infiltraç6es de interesses estrangeiros na 
exploração das ricas jazidas de minário 
da região. Hoje a-suspeita tl a contrAria: 
os fndios estariam sendo usados para im­
pedir que o Brasil, um dia, entre na posse 
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dessas riquezas. Para tanto vale tudo, 
até mesmo retirar do nosso controle a le­
genda de um herói popular como Chico 
Mendes, para faz~·lo um herói ecológico 
dos Estados Unidos, cultuado pela mfdia 
desse pafs. · 

... 
(Transcrito do Jornal do Brasil, de 26 de fevereiro de 1989. Artl,go assinado pelo 

jornalista Carlos Castelo Branco, em sua conceituada "Coluna do Castelo") 

Espetáculo na Selva 

P ara as televis6es, o cen~rio não 
poderia ter sido mais bem mon­
tado: uma grande assembláia de 

fndios no Xingu, com danças rituais e 
ameaças aparentemente ferozes contra 
representantes do governo. Para a im­
prensa estrangeira, melhor ainda: um 
choque de culturas como j~ não se v~ na 
Europa ou nos Estados Unidos; uma en­
cenação carregada de pitoresco tratando 
do tema que agora recebe prioridade nú­
mero um no mundo desenvolvido - a fio· 
resta amazónica. 

Do lado brasileiro, tambt§m M quem 
extraia dividendos polfticos do encontro 
como o "deputado ecológico" que pro­
meteu obstruir, no Congresso, o projeto 
de construção de uma hidrelétrica perto 
de Altamira. A atriz e ativista Lucélia 
Santos declarou que as hidrelétricas fo­
ram construfdas pelo regime militar, e 
não interessam ao povo. 

A causa ecológica transformou-se de 
fato, num super-assunto internacional; e 
o Brasil estA na berlinda por abrigar em 
seu território a maior floresta do mundo. 
Tambdm temos muitos fndios, o que esta­
ria a sugerir que o nosso record histórico 
nesse terreno não é tão mau quanto o de 
outros pafses. Um fndio sioux (norte-ame· 
ricano) presente ao encontro de Altamira 
declarou explicitamente que se os as­
suntos indfgenas tivessem merecido tra-
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tamento semelhante em seu pafs, seus 
irmãos de raça estariam em situação bem 
melhor que a de hoje. 

O Brasil não seria inteligente nem 
Mbil se tratasse o problema ecológico de 
modo descuidado ou atabalhoado. Ao 
mesmo tempo, d preciso manter a ques· 
tlo - que tl stlria - dentro de um mfnimo 
de racionalidade. 

Uma pajelança como a do Xingu me­
xe com o nosso inconsciente coletivo -
com alguma forma de culpa entranhada 
que o branco mantém em relaçlo ao fn­
dio, primeiro ocupante da terra. Esse in· 
consciente coletivo fez do fndio o grande 
herói da literatura romãntica (enquanto o 
negro, estatisticamente mais presente em 
nossa formação, não merecia as mesmas 
atenç6es) . 

Mas o Brasil de hoje est~ muito, 
muito longe dos tempos do Descobri· 
mento; e o J9 - Juca Pirama nlo é o poe­
ma de que estamos precisando. Uma 
economia do tamanho da brasileira j~ não 
pode ser conduzida com base no índia· 
nismo romA.ntico. 

Est~ muito bem que os deputados 
ecológicos se preparem para combater o 
projeto da nova usina no Congresso, co· 
mo também combatam as usinas nuclea· 
res. Resta saber em que tipo de energia 
se apoiaril o pafs para a diffcil entrada no 
stlculo XXI. Energia solar? Biomassa? 
Pequenas usinas? Cada uma dessas mo-

163 



Destaques da Imprensa 

da/idades pode trazer, ao seu tempo ou 
em condíç6es especffícas, a sua contri­
buição. Mas sugerir que o Brasil pode 
simplesmente dispensar, daqui para a 
frente, a energia nuclear ou as hidrelétri­
cas de maior tamanho é proposição que 
acarreta o ónus da prova. Para isso não 
bastam discurso lfricos. 

HA algo de novo e de interessante no 
encontro do Xingu: o nosso estAgio de­
mocrático permite a essa minoria expr,es­
sar os seus pontos de vista do modo pri­
mitivo que corresponde ao seu estAgio 
cultural. Mas os fndios brasileiros já não 
comp6em uma população homogénea, e 
em muitos casos são menos primitivos do 
que se faz supor. Uin dos caciques do 
Xingu foi visto registrando em vfdeo a 
dança ritual de seus liderados. Pode ha­
ver mistura mais esdrúxula do arcaico e 
do moderno? E não se mostram também 
os indfgenas fãs incondicionais do radi­
nho de pilha? 

O que estA por triJs de toda essa dis­
cussão é o problema do desenvolvimento. 
O mundo inteiro estiJ preocupado - com 
maior ou menor razão - com a floresta 
brasileira, e, por extensão, com os fndios 
que a ocupam. Como estamos no ano da 
graça de 1989, e não no perfodo em que 
os carroç6es rodavam em direção ao wild 
west, é preciso encontrar um encaminha­
mento moderno e satisfatório para as­
sunto que é do nosso próprio interesse. 

Mas para progredir neste sentido, o 
Brasil precisa também progredir em ou­
tros; e precisa, sobretudo, retomar o ru­
mo do seu desenvolvimento. Por parado­
xal que possa parecer, a preservaçáo da 
floresta (e dos fndios), sup6e esse de­
senvolvimento, que tanto é material 
quanto cultural. Um Brasil pobre e estag­
nado - e portanto ressentido - continua-

ria, muito simplesmente, a adotar em re­
laçáo él Amazónia a atitude predatória 
que se viu aM agora. Um Bras/i eterna­
mente subdesenvolvido continuaria a ter 
nos seus organismos voltados para a 
questão índfgena o exército de funcíon;J­
rios ineptos preocupados com o seu saliJ­
río, e não com as suas funç6es. 

Mas para que haja desenvolvimento 
é preciso que haja energia. A usina que 
se planeja para as vizinhanças de Altamí­
;a jA nasce em condíç6es bem diferentes 
do projeto desatrosp que resultou · n·a hi­
drelétrica de Balbína. Sinal de que, de 
algum modo, prógredímos. Que se dis­
cuta o projeto. Mas sem esquecer que o 
problema da energia é vital para o pafs. 
Os ecologistas podem (e devem) racioci­
nar de acordo com as suas convícç6es. 
Mas gastarão inutilmente o seu latim se 
só tiverem a propor um pafs de Peter Pan, 
amarrado ao passado. 

A Amazónía pode ter um encami­
nhamento víiJvel do ponto de vista eco­
nómico e cultural. Não precisamos apre­
sentar ao mundo o rosto contorcido da 
xenofobia. Mas temos todo o direito de 
deixar claro que se trata, neste caso, de 
uma questão nacional, a ser resolvida 
com inteligéncía e bom-senso pelos pró­
prios brasileiros. Dentro desse contexto é 
que a ajuda de entidades ou governos 
estrangeiros pode ser preciosa. Também 
não temos condíç6es de recusar essa 
ajuda. 

O que é perfeitamente díspensiJvel é 
o show folclórico em que o Brasil se vé 
reduzido, por gente de dentro e de fora, a 
uma república das selvas, desligada da 
civilização, él espera do conselho ou da 
ajuda dos "míssíoniJríos do progresso" -
míssíonAríos que, em seus pafses de ori­
gem, não fizeram o que agora pregam. 

(Editorial do Jornal do Brasil, de 27 de fevereiro de 1989). 

5 
la. No 
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A hipocrisia dos "ecologogos" 

e não me falha a memória, j;J 
contei a história em um destes 
artigos. Mas é oportuno repeti-

perfodo entre as duas grandes 

guerras veio ao Rio, de passagem, a Sra. 
Victor/a Ocampo, fígurà de grande desta­
que nos meios intelectuais da Aml§ríca 
Latina e da França. Ao receber a visita de 
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um pequeno grupo de intelectuais brasi­
leiros, a fundadora de Sur- revista edita­
da em Buenos Aires - mostrou-se preo­
cupada com o clima inamistoso existente, 
então, entre o Brasil e a Argentina. Na­
quele tempo, os estados-ma/ores das for· 
ças armadas de ambos os pafses não ti­
nham nada a fazer senão estudar planos 
de guerra entre um e outro. Ocampo te­
mia o pior e justificava suas apreens6es 
de forma surpreendente: "Um belo dia, 
os militares de lá entram em acordo com 
os militares daqui, e fazem a guerra .. . " 
(não ouso repetir a frase em castelhano, 
pois, ao contrário de certo intelectual ma­
ranhense respeito a lfngua de Cervan­
tes}. 

Hoje em dia, felizmente, não mais 
existe o clima de conflito latente entre os 
nossos dois pafses. As forças armadas 
brasileiras tl#m problemas multo mais sd· 
rios do que planejar correrias pelas pla­
nfcies argentinas, e os nossos ex-futuros 
adversários potenciais ainda levarão al­
gum tempo a se refazerem da esfrega que 
lhes deram os britiJnicos nas ilhas Fal­
kland. 

Mas o que não aconteceu entre o 
Brasil e a Argentina veio a dar-se agora 
na batalha ecológica . Os demagogos 
ecológicos daqui - os ecologogos - e os 
do resto do mundo deram-se as mãos e 
partiram em guerra contra a .. . Amazónia! 
O episddlo tem aspectos realmente edifi· 
cantes. 

A lumpen-intelligentsia europtlia 
aproveitou os tJitimos meses de frio no 
hemisfdrio norte - vtlspera da reabertura 
da temporada de primavera -para esbal­
dar-se em happenings roqueiros nas 
matas brasileiras, em deliciosa promis­
cuidade com fndios nus, tocadores de 
guitarras eletrónicas e damas e donztlis 
cabotinos, sequiosos por publicidade. 
Certo passageiro de um dos vóos para 
Altamira contou-me cenas extraordiná­
rias. A filha de Lord X. por exemplo, en­
tretinha-se com um sacerdote progres­
sista sobre os planos de ambos para pas­
sar o week-end em uma das malocas dos 
Cayapós. Outra turista, francesa de ori­
gem, manifestava ao meu depoente a es­
perança de finalmente, livrar-se, em AI· 
tamira, do Mdio que a acompanha, incu­
rave/mente, desde quando perambula 
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pelo Nepal, Kenya e as ilhas Galapagos. 
Ao final da viagem os visitantes reu­

niram-se em um galpão da pequena cida­
de paraense onde aplaudiram a "exig~n­
cia" de um deputado do Parlamento Eu· 
ropeu para a imediata transfer(}ncia da 

·soberania da Amazónia a "uma entidade 
internacional". A festança não mereceria 
senão ttm registro em eventos turfsticos 
(quando teremos o festival de gastrono­
mia antropofágica ?) se não viesse mais 
uma vez exibir o conluio cfnico entre es· 
querdistas locais (cujo "nacionalismo" 
postiço esteve em fdrias na ocasião}, os 
"sacerdotes progressis!as" e toda a cA· 
fila de anarcóides petistas que não perde 
ocasião de propagar a guerra entre elas· 
ses, raças e esptlcies, quer esteja em 
cok·tails de grã-finos orelhudos ou em 
comfcios ptJblicos. Tudo isso deu em de­
plorAvel espetAculo de hipocrisia e igno­
rãncia que não pode passar sem os devi· 
dos reparos. 

Comecemos pela esquerda. Os nos­
sos incomparAveis "marxistas" - muitos 
aos quais sup6em que os Irmãos Marx 
são filhos do autor de O Capital - in­
cluem os silvfco/as entre os conservacio­
nistas. Ora, quem não sabe que a "coiva­
ra", a enxada do caboclo, d "um desas· 
trado legado indfgena"? Não 11 preciso ir 
ao Xingu para aprendé.-lo. Abra-se Os 
Sertões, de Euc/ydes da Cunha; lá está 
escrito: "Na agricultura primitiva dos sil­
vfcolas era instrumento fundamental -
o fogo." (Os Sertões. Ed. Liv. F co. Alves. 
plfg. 49) Ainda agora não se noticiou que 
o inc~ndio na reserva do Monte Pascoal 
teria sido ateado tambdm pelos Pataxós? 
Os sobreviventes das tribos originais me­
recem toda a proteção do Estado, é certo. 
Querer transformá-los em conservacio­
nistas tl, pordm, um imenso despautério. 

, Quanto ás queimadas, para abrir 
pastos e caminhos, não sáo uma inven­
çáo da UDR, tal como sup6em os ecolo­
gistas de botequim. As cartas-régias de 
17 de março de 1976 jA nomeavam um 
"juiz conservador de matas" e as de 11 
de junho de 1799 determinavam "que se 
cofba a indiscreta e desordenada ambi­
ção dos habitantes que t~m assolado a 
ferro e fogo as preciosas matas que tanto 
abundavam e hoje ficam a distãncias 
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;onsiderllveis etc." (Os Sertões, Ed. cit. 
1/lg. 50) . 

A luta em defesa de nosso patrimó­
lio florestal náo tJ de agora, nem consti­
ui bandeira de propriedade dos suspos­
os "progressistas". A mfdia esquerdista 
ez do bravo Chico Mendes a primeira vf­
ima em uma guerra de séculos, na qual 
nuitos outros combatentes, igualmente 
:orajosos, morreram anonimamente. As 
'selvat/quezas" dessa esptlcie -.. atraves,­
;aram toda a nossa história",diz o citado 
:uclydes da Cunha. A infelicidade de 
~hico Mendes foi ter cruzado o caminho 
fe uma famflia de facfnoras, com extenso 
•rontullrio policial em vdrlos estados: Mi· 
tas, Paran4, Acre ele. A sua morte é 
ealmente uma catllstrofe: primeiro, por 
trivar a sociedade de um conservacio­
tista auténtico, empenhado em manter a 
ltividade extrativa dos seringueiros, tra­
ficionais e inamovfveis habitantes da fio­
esta; segundo, por ter sido explorada em 
1érfidas campanhas contra o empresaria­
(o rural, em geral. Na suja tarefa de di­
amaçáo e calúnia situam-se na primeira 
inha os "padres progressistas", alguns 
los quais tém morrido "em combate", 
:urpreendidos por enfartes em locais im­
lTóprios, como a imprensa j4 noticiou ... 
J radicalismo desse grupo espúrio o ins­
:reve melancolicamente entre os partidos 
fe extrema esquerda. Alguns de seus di­
'igentes, integrantes da cúpula da CNBB, 
tlém de apoiarem os roqueiros de Altami· 
a, jll se manifestaram a favor da greve ge­
al em vias de ec/odir, formularam crfticas 
10 Plano Veráo e opinam sobre candida· 
uras presidenciais, ou sejam conduzem­
:e como se participassem de agremia­
:6es polfticas seculares. 

Náo pode haver comportamento cle­
ical mais contristador para os catdlicos 
'erdadeiros. A História inclui entre os 
nomentos infelizes da Igreja a militáncia 
wlftica dos sacerdotes afastados da pre­
ração do Evangelho. Ao nos aproximar­
nos do centendrio do "affa ire Dreyfus" 
embremos, a propdsito, o apoio de al­
lumas ordens religiosas catdlicas ao ln­
enso anti-semitismo manifestado na oca­
:iáo por quase todo o campesinato, pela 
•equena burguesia e a maior parte dos 
JTistocratas franceses. Outro episódio 
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triste foi a total identificaçáo do clero 
portugués com as massas populares par­
tidllrias do absolutismo do Sr. Dom Mi­
guel de Bragança em luta contra os libe­
rais liderados pelo nosso heróico Dom 
Pedro I, Dom Pedro IV, de Portugal? 

A melancólica aliança entre a Igreja 
e o populismo, nas ocorréncias citadas, 
tem correspondéncia moderna no esquer­
dismo do clero "progressista". O passar 
do tempo empurrou . os energtJmenos do 
S/Jculo XIX para o lixo da Histófia, tal 
como um dia acontecer4 com os atuais 
militantes da "teologia" da falsa liberta-
ção. · 

AMm do comportamento dos padres 
de passeata, o que assume dimens6es de 
escdrnio, nesse episódio de Altamira, 11 o 
terror piJnico dos ecologogos do hemisftJ­
rio norte com queimadas em rain forests, 
quando seus próprios pafses são os pro­
pagadores da perigosfssima poluição at­
mosférica, com o cloro-flúor-carbono. E o 
que dizer, então, do chumbo incessante­
mente despejado pelas naç6es industriais 
no ar, na llgua e no solo - para afinal 
penetrar no organismo e lesar o sistema 
nervoso dos fetos humanos, modificar o 
comportamento das crianças, prejudi­
car-lhes a inteligéncia e contribuir para o 
aumento da osteoporose entre as pes­
soas idosas? (Veja-se The Economlst, 3 
de março. Artigo intitulado The polson In 
lead). 

As queimadas no Brasil representam 
zero vfrgula qualquer coisa em poluição 
atmosférica comparadas c!ls incomensur4-
veis usinas de produçáo dillria de gases 
tóxicos que são as grandes ag/omeraç6es 
urbanas da Europa, dos Estados Unidos e 
do Mtlxico. A Organização Mundial de 
Saúde considera que as concentraç6es 
de ozónio na atmosfera de Los Angeles 
excederam os nfveis mfnimos tolerdveis 
durante 130 dias em 1988! Na enorme ci­
dade do México, com seus 18 mi/h6es de 
habitantes, o número aterrador elevou-se 
a 312 dias em um ano! O ar esteve de tal 
forma irrespirllvel em janeiro tJitimo, na 
capital mexicana, que as crianças não 

· puderam sair de casa para ir lls aulas. Os 
. diplomatas canadenses foram aconselha­

dos a retirar seus filhos da cidade e ga­
nharam uma redução de permanéncia no 
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posto de tr~s para dois anos (The Eco­
nomist. An air that kills. Fev pi1g. 51) . 

Náo é possfvel atribuir unicamente él 
Amazónia a funçáo de pulmáo do mundo 
para os . demais pafses continuarem a 
poluir a atmosfera livremente e a fugirem 
aos inadii1veis investimentos em defesa 
ambiental. As iniciativas da Eletrobri1s na 
Regiáo Norte náo podem ser interrompi· 
das, embora seja indispensi1vel efetu/1-
las com vistas él proteçáo do ecossistema 
amazónico. 

Querem os ecologogos estrangeiros 
ajudar-nos realmente? Sejam bem-vin­
dos! Mas como acreditar que eles se 
apiedem mesmo de nossos fndios, quan­
do deixam a fome matar 40.000 crianças 
por dia, em Moçambique (Time, 2/1), em­
bora o Mercado Comum Europeu tenha 
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armazenadas, h/1 muito tempo, monta­
nhas de estoques de carne, leite, mantei· 
ga, trigo, queijo e muitos outros g~neros 
alimentfcios? A populaçáo indfgena do 
Brasil anda em torno de 200. 000 indivf· 
duos, ou seja, cabe no estifdio do Mara· 
canã. No transcurso de cinco dias morrem 
de fome tantos meninos e meninas mo· 
çambicanôs quanto todos .os fndios que 
temos aqui! E possfvel esquecer os nos­
sos irmáos africanos, após vermos os 
competentes e esclarecidos fndios de AI· 
tamira dançarem para a plaMia estrangei­
ra, cobertos por shorts de Pierre Cardin, 
munidos de telefilmadoras Sony e orna­
mentados com óculos Ray-Ban? Náo é, 
evidentemente, •a náo ser que nos inscre· 
vamos, também, nas alegres hastes da 
ecolodemagogia. 

(Transcrito do Jornal do Brasil, de 18 de março de 1989. Artigo assinado por Otá­
vio Tirso de Andrade). 

A salvação da Amazônia 
num disco de cantores 

L 
ançou-se em Londres a idt!ia si· 
bilina de reunir artistas de todo 
o mundo para a gravaçAo de um 

disco, em que o tema inspirativo, a musa 
prt5diga, seri1 a salvaçAo .da Amazc'Jnia. 
Salvar o grande Vale de que e contra 
quem? O povo brasileiro que com tantos 
e tamanhos sacrlffcios incorporou as 
grandes i1guas e maiores florestas él sua 
soberania, segundo o plano dos artistas, 
ter/1 participaçAo no disco que seri1 lan· 
çado aqui tamblfm e provavelmente com 
algum dos nossos cantores, seduzido 
pela presença entre figuras tAo ilustres, 
entre as quais náo faltam artistas russos 
e japoneses. Num disco do mundo inteiro 
reunido para impedir que o desmata· 
mento, os inc~ndios, a abertura e gran· 
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des estradas, enfim a efetiva ocupaçáo 
da Amazónia pelos seus legftimos e sobe· 
ranos senhores náo seja feita, sem que 
de fora tracem os limites do nosso esforço 
para gerir o que é nosso. Espero que 
cantem mas náo entoem. 

A posiçáo brasileira nesse delicado 
assunto, em que se pc'Je em brio a capa­
cidade deste pafs de defender o que lhe 
pertence, tem sido exposto com energia 
pelo presidente Sarney que fala, com 
autoridade absoluta, em nome de toda a 
naçAo e pelas Forças Armadas, éls quais 
incumbe como esti1 escrito na Constitui­
çáo, como tarefa principal garantir a inte­
gridade territorial e assegurar na plenitu­
de o exercfcio da soberania. Para isso 
não é necessi1rio convocar o Exército, a 
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Marinha e a Aeroniáutica, c6nscios que 
s~o de que faz parte de sua honra zelar 
pela herança que recebemos de vinte ge· 
raç6es, com o empenho que puseram os 
portugueses, desde a era pombalina, em 
erigir fortes para enfrentar a cobiçasa ou­
sadia de aventureiros. 

Diga-se que não agimos como xe­
nófobos, recusando ajuda técnica e re­
cursos financeiros que nos sejam dados 

I 

de boa fé, com espfrito de colaboração e 
de fraternidade universal. Contam-se por 
centenas os viajantes ilustres, naturalis­
tas devotados, miss6es religiosas autén­
ticas, aos quais faltou a cooper:>;ão dos 
governos do. Brasil. N~o se pensa; pois, 
/lá fora, em salvar o que realmente não 
est<f em perigo. E se perigo houvesse, 
ninguém mais preparado para conjuriá-lo 
do que o povo brasileiro. 

(Transcrito do Jornal do Commércio, de 21 de março de 1989. Artigo assinado 
pelo presidente da Academia Brasileira de Letras, Austregesllo de Athayde) 

EUA destroem reservas 
florestais 

Matas americanas 
são devastadas 

como na Amazônia 

W ASHINGTON- "Façamo que eu 
digo. Não o que eu faço". O 
velho ditado pode muito bem se 

aplicar às atitudes americanas com rela­
ção à Amaz6nia. Enquanto grupos ecoló­
gicos e congressistas se entregam à no­
bre e bem-vinda tarefa de criticar o go­
verno brasileiro por causa da vista grossa 
que faz à devastação da floresta amaz6-
nica, os Estados Unidos começam a des­
cobrir que suas florestas estão sofrendo 
anualmente uma destruição de cariáter 
amaz6nico e poderão estar extintas, de 
acordo com previs6es mais conservado­
ras, em no miáximo 30 anos. 

A coberturâ florestal atual~ente em 
perigo de se desintegrar no Hemisfério 
Norte - uma cobiçada faixa de terra que 
se estende por 32 milhc'5es de acres (co­
meça no norte da Califórnia e termina nos 
confins do Alasca) - é, como sua colega 
amaz6nica, uma floresta criada em parte 
pela massivo fndice pluviométrico da re-
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gião, em média 200 polegadas por ano, 
que produzem <árvores de 150 metros de 
altura e capazes de viver por quase mil 
anos. 

Dela, ou pelo menos do que ela era 
originalmente, restam apenas 10%. O 
resto foi replantado ao longo dos últimos 
100 anos. Mas o riápido fndice de cresci­
mento de atividades extrativas - em 
1988, 60 mil acres de terra foram reduzi­
dos a deserto - impede que o replantio 
se dé em velocidade suficiente para 
manter a extensão de sua cobertura. O 
mais grave é que esta ameaça também se 
estende aos restantes 159 milh6es de 
acres de reservas naturais espalhadas 
pelos Estados Unidos, de acordo com um 
relatório sobre a situação das florestas 
norte-americanas que começou a circular 
entre grupos ecológicos de Washington. 

Enquanto a dévaslação na Amaz6nia 
transcorre num contexto de violação dos 
direitos civis, de disputas de terra e num 
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pafs com pouco ou nenhum governo, a 
destruição aqui se dli em terras demarca­
das, onde supostamente as lirvores e a 
vida que se cria em torno delas estaria a 
salvo da ação qo homem, e com o aval 
legal de seu proprietlirio: o governo nor­
te-americano. 

Reservas - Assim como a Amazó­
nia, a floresta temperada americana é 
uma das poucas fontes de recursos para 
um mundo industrializado livido por mate­
riais de construção. Mas, ao contrlirio da 
floresta tropical, ela estA em terras que fo· 
ram colonizadas hA muito tempo, e por­
tanto possuem uma rede de estradas para 
o escoamento de sua produção que as 
torna um alvo predileto de companhias 
madeireiras do mundo todo, principal­
mente do Japão. Até 1982, a floresta es­
tava relativamente a salvo das investidas 
dos madeireiros. 

O governo permitia poucos cortes 
nas suas reservas naturais e proibia a 
derrubada de lirvores novas. 

A parte da floresta que estava em 
mãos privadas não estava livre do corte 
indiscriminado, mas como sua produção 
se destinava basicamente ao mercado 
interno e era processada em pequenas 
serrarias, o trabalho de corte era lento o 
bastante para garantir o plantio do que 
havia sido devastado. 

O relatório sobre a atual situação de 
perigo em que vivem as últimas cobertu­
ras florestais deste Hemisfério aponta pa­
ra o fato de que, em 1983, a conjunção 
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de dois fatores contribuiu para arrasar 
de vez esta polftica mais racional, De um 
lado, chegaram os japoneses, oferecendo 
somas irrecusliveis pela madeira. Do ou­
tro, estava no posto de secretlirio do Inte­
rior - o órgão governamental que tem as 
reservas naturais e os parques america­
nos sob sua jurisdição - o controvertido 
James Wafts, um arquiconservador capaz 
de fazer piadas racistas 'e. propostas ab­
surdas sem que elas o tirassem do gover­
no. Watts, que sempre achou o Serviço 
Nacional de Florestas - que cuida das 
lirvores e parques públicos federais neste 
pafs - um escoadouro de dinheiro, pro­
pós abrir as lireas sob seus cuidados ~ 
exploração de terceiros, para pagar pela 
si.Ja proteção. 

Em princfpio, ninguém espera que o 
corte de madeira seja suspenso. "Isto se­
ria irreal e acabaria com as famflias de 
madeireiros da região", analisa um eco­
logista. O que se quer é que o Congresso 
passe leis que obriguem a uma ger~ncia 
mais eficiente das florestas públicas ame­
ricanas. 

Uma questão .complicada, mas não 
inteiramente estranha ao contexto em que 
se discute a devastação da Amazónia, 
para onde, por sinal, no próximo domin­
go, viajam cinco senadores americanos, 
capitaneados pelo Senador John Chafee, 
democrata de Thode lsland. Vão ver de 
perto a destruição causada pelo homem ~ 
floresta . Talvez não precisassem ter ido 
tão longe. 

(Transcrito do Jornal do Brasil, de 21 de março de 1989. Artigo assinado por Manoel 
Francisco Brito, correspondente do referido jornal). 

Amazônia: a riqueza 
sob a polêmica 

B RAS{L/A - As riquezas minerais 
existentes na Amazónia estão 
mapeadas desde 1987. A locali-

zação das jazidas e a identificação dos 
grupos económicos nacionais e estran· 
geiros que as exploram constam em dois 
livros publicados pelo Conselho Nacional 
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para o Desenvolvimento da pesquisa 
Cientflica (CNPq) - "Quem é quem no 
subsolo brasileiro" e "A questão mineral 
da Amazónia" -, organizados oor Fran­
cisco Rego Chaves Fernandes. São 
imensas as reservas de ferro, mangan~s. 
bauxita, cobre, zinco, molibd~nio, nfquel, 
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cr~mio, ouro, prata, estanho, tungsténío, 
calcAr/o e caullm, por exemplo. 

As publicaç6es indicam que apenas 
em Carajlfs hlf uma reserva de ferro supe­
rior a 17 bilh6es de toneladas, quantida­
de que deve manter a exploração na re­
gião por pelo menos 400 anos. A bauxita 
da Amaz~nia chega a 2,5 bilh6es de to­
neladas ainda não exploradas. A reserva 
de cobre alcança 1, 5 bilhão de tonela­
das, enquanto existem cem milh6e$ de 
toneladas de manganés, 47 milh6es de 
toneladas de nfquel e quase 25 mil tone­
ladas de estanho mapeadas mas ainda 
não alcançadas na Serra de Carajlfs. 

tanto, é matéria a ser revista pela futura 
legislação complementar~ Constituição. 

Há duas semanas, o ffsico José Lut­
zemberger, Pr~mio Nobel Alternativo de 
ecologia em 1987, disse em Altamira, du­
rante o I Encontro dos Povos lndfgenas 
do Xingu, que a exploração extrativista 
da Amaz~nia é mais rentável economica­
mente que a derrubada de matas para o 
aproveitamento de madeira: 

- As riquezas da Amaz~nia, quando 
exploradas pelo processo extrativista ra­
cional, podem produzir resultados muito 
mais significativos ao homem do que o 
corte de árvores. para a produção de ma­
deira ou celulose. 

A reserva de ferro de alto teor, com O deputado Gabriel Guerreiro expli-
66% de pureza, é a maior existenta no ca que um hectare de floresta transforma-
planeta. Ela se espalha por quatro pro- do em pasto pode garantir a criação de 
vfncias minerais de Carajás, abrangendo um bezerro novo a cada ano. Este mesmo 
praticamente todo o complexo ali monta- hectare de floresta nativa representa 
do pela Companhia Vale do Rio Doce. A centenas de castanheiras, que podem 
bauxita encontrada na Amaz~nia coloca o fornecer frutos e óleo, além de ocupar 
pafs como o terceiro produtor mundial de socialmente dezenas de castanheiros. 
alumfnio, superado apenas pela Gulné e A potencialidade de glfs natural da 
pela Austrlflia, contribuindo com 15% de Amaz~nia é outra questão mal debatida 
toda a produção. ou estudada no pafs. No ano passado, o 

A quantidade de ouro encontrada na presidente Sarney declarou que a Ilha de 
Amaz~nia nunca chegou a ser especifica- Marajó poderia produzir tanto petróleo 
da concretamente. O livro "A questão mi- quanto o Mar do Norte. Embora o poten-
neral da Amaz~nia" estima que desde cial da bacia tenha sido superestimado, 
1977 a região produziu mais de cem to- os sinais de existéncia de petróleo faz 
neladas do minério, mas o contrabando supor que haja uma grande concentração 
do ouro e a conseqüente não declaração de glfs natural. Segundo o engenheiro 
de lavras são moeda comum nos garim- agrónomo F/Avio Garcia, técnico do 
pos. CNPq especializado em pesquisas na 

O deputado federal e geólogo Ga- Amaz~nia, se for confirmado o potencial 
briel Guerreiro (PMDBIPA) afirma que de glfs de Marajó, "o Norte do pafs muda 
não existe no mundo região mais rica e de cara". Garcia sustenta que o glfs da 
de exploração mais flfcil do que a Ama- Amaz~nia poderá transferir energia para 
z~nia. O parlamentar ressalta que a ex- o prc1prio Projeto CarajAs, além de ga· 
p/oração mineral, com exceção do garim- rantir milhares de outros investimentos na 
po de ouro, não causa maiores impactos região: - Com glfs natural abundante, 
ambientais na região . poderemos verticalizar a produção de mi-

A ocupação do subsolo da Amaz~- nério de ferro de Carajás, construindo até 
nia, através de concess6es dadas pelo mesmo aciarias, sem o brutal desmata-
Estado, até hojE!_.não obedeceu a critérios mento de matas para transformação em 
rfgidos de pesquisa e lavra. U~ das pu- carvão. 
blicaç6es do CNPq revela, por exemplo, Ele acrescenta que assim o Brasil 
que o capital estrangeiro detém 38, 1% de deixaria "de exportar minério de ferro a 
todas as concess6es de lavra fornecidas preço de banana", tornando-se em pro-
na região, cabendo ao capital nacional dutor do melhor aço do mundo, garantido 
privado 35%. O Estado detém 26, 9%. A pela qualidade superior do minério de 
questão da ocupação do subsolo, entre- Carajlfs. 

(Transcrito do jornal O Globo, de 05 de marÇo de 1989). 
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Villares Control 
o futuro mais perto de você 

.. 
rradição, qualidade e confiabilidade são marcas registradas da 

Villares, um dos maiores grupos industriais brasileiros. 

Apoiada nesta tradição histórica de progresso e 
desenvolvimento, a Villares Contrai S.A., especializada em 

nformática, automação industrial e comunicações, oferece ao 
mercado a mais avançada tecnologia. E hoje, tecnologia 

:ignifica poder estar à frente do seu tempo, preparando o salto 
estratégico e decisivo dos anos 90. 

Trabalhando no presente com os olhos no futuro, a Villares 
Contrai atua com sistemas de automação, controle de 
processos, tração, microinformática, CAE/CAD/CAM, 

softwares aplicativos, serviços de rede, satélites, telefonia e 
idio-comunicações. Além desta série de produtos e serviços, a 
Villares Contrai participa ativamente no desenvolvimento de 
·ojetos conjuntos com a Marinha e o Exército, abrindo grandes 

perspectivas na pesquisa de novas tecnologias. 

~ Villares Contrai S.A. tem certeza que o futuro de todos nós 
será bem mais simples. 

g VILLARES 
Villares Control SA 
Informática Automação Comunicações 

Rua Alexandre Levi, 202 
Telefone: (011) 279-0467 



-INFORMAÇOES 

MAIS MUNIÇÃO DE 40 MM DA 
BOFORS PARA A OTAN 

A Bofors recebeu outra encomenda 
substancial, do Comando de Ma­
terial Aéreo da ·Noruega, para 

munição L/70 PFHE Mk 2 de 40 mm. A No­
ruega estA usando sua opção no contrato 
desde princfpios de 198 7, quando a en­
comenda inicial era para que a Bofors for-

· necesse munição pré-fragmentada de 40 
mm com estopim de proximidade para ele­
var a qualidade dos sistemas antiaéreos 
noruegueses: A fabricação será empreen­
dida em estreita cooperação'fJntre a Bofors 
e a companhia norueguesa Raufoss. A en­
trega estil programada para princfpios de 
1989. 

~ essa a segunda encomenda que a 
Bofors recebe, dentro de um ano, de paf­
ses da OTAN para munição de 40 mm com 
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estopim de proximidade. Isso reforça a 
confiança que as forças de defesa tém na 
filosofia antiaérea da Bofors, que 11 a de 
aumentar a éfrea de efeito por disparos 
com estopim de proximidade. 

As principais vantagens do PFHE Mk 
2 são maior disttlncia de disparo e confia­
bilidade comprovada. O funcionamento 
dos estopins em disparos reais excede a 
98%. Outras vantagens são a resiUéncia 
ao congestionamento e a capacidade de 
resistir a condições ambientais severas. 

Sendo a primeira a desenvolver um 
estopim de proximidade de 40 mm, a Bo-' 
fors tem uma liderança no campo da tecno­
logia de mun-ição de estopim de proximi­
dade. Atd o presen te, a companhia jéf dis­
parou mais de um milháo de tiros. 

A Defesa Nacional 



lnfonnações 

SISTEMA DE APOIO DE 
INFORMAÇÕES A VE[CULO 

MILITAR DESENVOLVI DO PELA 
FIRMA PENNY & GILES 

A 
firma Penny & Giles Transdu­
cers, em associaç3o com a GKN 
Defence-Land Systems, da Ingla­

terra, desenvolveu um subsistema de 
mostradores e informaç6es de apoio a ver­
cu/o militar como parte de um posto avan­
çado de guarniç3o, destinado inicialmente 
a vefculos blindados de combate, o qual 
proporciona informaç6es interfaciais 
primllrias ao comandante e ao condutor do 
vefculo. 

No posto do condutor, um mostrador 
eMtrico luminescente montado num painel 
de controle fornece informaç6es essen­
ciais de direç3o, tais como velocidade, 
rpm, combustfvel, disMncia, condiçllo dos 
faróis, portas e canh6es. Essa tela 
também é utilizada para alertar o motorista 
quanto a problemas de marcha do vefcu/o 
ou para receber instruç6es do comandan­
te. Um mostrador CRT colorido, montado 
junto ao posto do motorista, apresenta 
imagens externas no vfdeo, um mostrador 
de mapa tl:ftico, diagnósticos do vefculo e 
informaç6es para monitorar condiç6es de 
sallde. 

O comandante do vefculo também te-m 
um CRT colorido capaz de mostrar-lhe to­
das as informaç6es do posto do motorista, 
inclusive o mapa tlltico, as condiç6es de 
navegaç3o e da arma. 

O primeiro subsistema de instruç6es 
de apoio a vefculo militar estll presente­
mente sendo demonstrado como parte de 
um projeto de posto avançado de guar­
niç3o para vefcu/os blindados de combate, 
que incorporam um sistema completamen­
te integrado de tecnologia de navegaç3o, 
logfstica e comunicaç6es, sendo capaz de 
utilizar o MOD's Battlefield lntel/igence 
Communications Systems {8/CS). 

A Defesa Nacional 

Para componentes GaAs de alta fre­
qüência, ê necessário fabricar condu­
tos de baixa capacitância. Consegue-se 
isso melhor com uma ponte de ar, já 
que o ar tem uma constante dielêtrica 
mais baixa do que todos os isolantes 
sólidos. A fotografia mostra uma filei­
ra de tais pontes de ar na tela de um 
microscópio eletrônico. 

Nota informativa 

A Penny & Giles é uma firma projetista 
e fabricante de subsistemas civis e milita­
res com 1base em computador, bem como 
de equipamentos de testes de aviaç3o por 
computador, de sensores e transdutores 
primllrios ambienta/mente e tecnicamente 
avançados. A companhia tem garantia de 
qualidade reconhecida pelo Ministério da 
Defesa da Gr3-Bretanha e pelo Departa­
mento de Defesa dos EUA. 
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Informações 

BOFORS MODERNIZA O 
OBUSEIRO SP 

A Bofors continua mantendo sua 
posição de liderança na fabri­
cação de sistemas de artilharia. 

A encomenda feita recentemente pela fn­
dia do Obuseiro rebocado FH 7718 estéf 
sendo executada de acordo com o plano. A 
companhia também estéf produzindo canos 
calibre 39 para véfrios pafses da OTAN, 
com adaptação de recuo para seus obusei­
ros M114. 

A Bofors assinou recentemente um 
contrato com a Administração de Material 
de Defesa da Suécia (FMV) para a moder­
nização do Obuseiro SP de 155 mm ora em 
operação no Exército Sueco. O Obuseiro 
SP é um canhão caterpilar automéftico, mo­
torizado, com comprimento de cano cali­
bre 50, que mesmo pelos padrões de hoje 
é considerado longo. O canhão t1 conheci­
do por combinar longo alcance com alta 
precisão. 

O programa de modernização inclui a 
substituição da carga de força e a trans­
missão. O novo motor é um Detroit Diesel 

DOAO 6V-S3T de 300 HP e a nova trans­
missão automéftica t1 projetada e produzi· 
da pela Bofors. A carga de força e a trans­
missão serão as mesmas do S-Tank 103 
com adaptação de recuo do Exército Sue­
co, também da Bofors. 

Um protótipo com novas ·cargas· de 
força jéf foi entregue e completamente tes­
tado por 12 meses pela Artilharia Sueca. 
Os resultados foram satisfatórios. 

Os Obuseiros SP foram entregues ao 
Exército Sueco em meados da década de 
60. Eles Mm uma réfpida cad~ncia de tiro, 
com 14 disparos em 48 segundos. O peso 
de cada projétil é de 48 kg e a velocidade 
inicial é de 865 mls. Para esse tipo de ca­
nhão estas cifras mostram que o Obuseiro 
SP de 155 mm, da Bofors, tem a mais alta 
poMncia instantAnea de fogo do mundo. 

A primeira etapa do contrato estéf ava­
liada em MSEK 75 e Inclui o treinamento e 
a documentação para a manutenção das 
cargas de força. 



Informações 

A ERICSSON LANÇA 
FORMADOR T~RMICO DE 

IMAGENS DE AlTO 
DESEMPENHO 

A Ericsson Radar Electronics lançou 
recentemente um Formador Tér­
mico de Imagens de alto desem­

penho. É um modelo leve, de pequenas 
dimens6es e baseado nos Módulos Tér­
micos de Imagens, que operam numa fai­
xa de onda infravermelha de 8 a 12 fJ. me 
qualificados para aplicaç6es em terra, 
mar e ar. O alcance tfpico de detecção 
contra um aviiJo é de 25 a 40 km, e contra 
um helicóptero é de 25 e: 30 km. A sensi­
bilidade térmica é melhor do que O, toe. 
A resoluçiJo espacial é de O, 15 mrad. 

O novo Formador Térmico de /ma-

-· 
gens utiliza exploração serial-paralela e 
processamento de sinal digital para pro­
duzir imagens de tempo real que siJo 
apresentadas e gravadas em monitores 
de TV e gravadores de vfdeo. Uma técni­
ca digital de filtraçiJo possibilita que os 
sinais-alvos sejam detectados e rastrea­
dos contra fundos complexos. 

O telescópio-padriJo tem uma am­
pliaçiJo de 12x. Diverso$ telescópios para 
exigéncias de sistemas diferentes siJo 
produzidos, por exemplo, com larga 
abertura e telescópios de "zoom". 

O Formador Térmico de Imagens da Ericsson E um novo modelo baseado em 
Módulos Térmicos Ericsson , qualificado para aplicações em terra, mar e ar. O 
alcance tfpico de detectação é de 25 a 40 km. 
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REVISTA DE ASSUNTOS MILITARES E ESTUDO DE PROBLEMAS BRASILEIROS 
Palácio Duque de Caxias (térreo) Tel. 253-4628 
Praça Duque de Caxias, 25 1 

CEP _20455 Rio de Janeiro RJ 
Com apenas uma assinatura anual 
você organiza urna mini-biblioteca 
sobre os ternas mais importantes da 
realidade brasileira. -

ESTRATÉGIA - POLÍTICA INTERNACIONAL - GEOPOLÍTICA -
CIÊNCIAS E TECNOLOGIA - ECONOMIA - ADMINISTRAÇÃO 
E FINANÇAS- HISTÓRIA - EDUCAÇÃO- SOCIOLOGIA 

A DEFESA 
NACIONAL 

ÚMA TRADIÇÃO I 

EM INFORMAÇÃO 
E CULT_URA 

PEDIDO DE ASSINATURA 

o ASSINANTE o RENOVAÇÃO o MUDANÇA DE 
NOVO ENDEREÇO 

Nome 

Posto ou Graduação 'Identidade I Profissão ! 

Endereço I 

' r.-- I Bairro 

CEP I Cidade • l"' I.Estàc 

FORMA DE PAGAMENTO . 
---o CHEQUE NOMINf'.TIVO n2 Banco í . 

I o VALE POSTAL a lavor de A DEFESA NACIONAL pagáve l na 
Agência 520641 QUARTEL GENERAL 
Rio de Janeiro - RJ I 

I 



A . d ~I . ma1s avança a tecno og~a: 
Rádio digital SGHz série 700 

Agora produzido no Brasil 



O UNIBANCO É ÚNICO. MAS EXISTEM 
CERTOS LUGARES Ql)E sAo MAIS ÚNICOS AINDA. 

Na verdade, nern são lugares muito difíceis de achar Eles estão bf!m t•isít•eis, dentro das agências do 
'nibanco. E têm nome: Uniagência. A Uniagência é um lugar prü •atiL'O, onde o cliente que tem a u ' '""'Huu 
xclusiva recebe um atendimento Pf!rsonalizado. Único, "em outras palat ras. 
A Uniagência foi planejackl para garantir sigilo e pril >acidade, evitando as interrupções desneces5árlas. 

ue o Cliente Exclusim l ai ser atendido por seu Gerente de Contas, desfrutando de um atendimento mais 
eficiente. · . 
Da Uniagência, o c_li.ente pode acionar toda a ass !fia que for neces5ária, mouimentar suas contps, 

> mais diuersas aplicações financeiras-E se quiser sacar, depositar ou Jazer pagamentos, pock usar o 
na própria Uniagência. Na Uniagência 
maLçúnico ainda. ..... ·-


